






BANCO DO NORDESTE DO BRASIL

Presidente: 
Romildo Carneiro Rolim

Diretores: 
Aloísio Barbosa de Carvalho Neto | Antônio Rezendo Neto Júnior | 
Cláudio Luiz Freire Lima | José Max Araújo Bezerra | 
Nicola Moreira Miccione | Perpétuo Socorro Cajazeiras | 
Romildo Carneiro Rolim 

ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ESTUDOS
ECONÔMICOS DO NORDESTE – ETENE

Revista Econômica do Nordeste – REN

Editor-Chefe:
Luiz Alberto Esteves

Editores Científicos:
Airton Saboya Valente Junior
Elizabeth Castelo Branco (Suplente)
Jacqueline Nogueira Cambota
Fernando Luiz Emerenciano Viana
Francisco Diniz Bezerra
Leonardo Dias Lima
Liliane Cordeiro Barroso (Suplente)
Luciano J. F. Ximenes
Luiz Fernando Gonçalves Viana

Editor Executivo:
Luciano J. F. Ximenes

Jornalista Responsável:
Maurício Lima (MTB/CE 01165 JP)

Comitê Editorial:
Airton Saboya Valente Junior 
Elizabeth Castelo Branco (Suplente)
Francisco Diniz Bezerra 
Francisco José Araújo Bezerra
Jacqueline Nogueira Cambota
Leonardo Dias Lima
Liliane Cordeiro Barroso (Suplente)
Luciano J. F. Ximenes
Tibério Rômulo Romão Bernardo
Bruno Gabai

Secretário Executivo:
Wellington Santos Damasceno

Revisão Vernacular:
Hermano José Pinho

Projeto Gráfico:
Gustavo Bezerra Carvalho

Portal:
Bruno Gabai

Conselho Editorial
Aderbal Oliveira Damasceno (PPGDE/UFU)
Antônio Corrêa de Lacerda (PEPGEP/PUC-SP)
Antonio Henrique Pinheiro Silveira (FCE/UFBA)
Carlos Roberto Azzoni (FEA/USP)
Carmem Aparecida do Valle C. Feijó (UFF)
Fábio Neves Perácio de Freitas (IE/UFRJ)
Fabrício Carneiro Linhares (CAEN/UFC)
Francisco José Araújo Bezerra (BNB
Francisco de Sousa Ramos (Decon/UFPE)
Frederico Gonzaga Jayme Jr (Cedeplar/UFMG)
Guilherme Mendes Resende (IPEA)
Henrique Tomé da Costa Mata (FCE/UFBA)
Joan Noguera Tur (Universidade de Valência/IIDL)
Joaquim Bento de S. Ferreira Filho (Esalq/USP)
Joaquim José Martins Guilhoto (FEA/USP)
José de Jesus de Sousa Lemos (DEA/UFC)
José Luís da Silva Netto Jr (UFPB)
Ladislau Dowbor (PPGA/PUC-SP)
Marcel Bursztyn (CDS/UNB)
Marta dos Reis Castilho (IE/UFRJ)
Mauro Borges Lemos (CEDEPLAR/UFMG)
Pery Francisco Assis Shikida (UNIOESTE)
Pierre Salama (CEPN/UP13)
Sérgio Luiz de Medeiros Rivero (PPGE/UFPA)
Sérgio Schneider (UFRGS)
Tomaz Ponce Dentinho (Universidade dos Açores/GDRS-APDR)

Responsabilidade e reprodução:
Os artigos publicados na Revista Econômica do Nordeste – REN são de inteira 
responsabilidade de seus autores. Os conceitos neles emitidos não represen-
tam, necessariamente, pontos de vista do Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
Permite-se a reprodução parcial ou total dos artigos da REN, desde que seja 
mencionada a fonte.

Endereço para correspondência
ETENE, Av. Silas Munguba, 5.700, bloco A2 térreo, Passaré, CEP: 60.743-902, 
Fortaleza, Ceará, Brasil. Fone: (85) 3251.5544, 3299.5544, 3299.3034. ren@
bnb.gov.br

Indexação
Dare Database – Unesco (Paris, França), Public Affairs Information Servi-
ce – PAIS (New York, EUA), Citas Latinoamericanas en Ciencias Sociales y 
Humanidades – Clase (Coyoacan, México), Portal de Periódicos CAPES.



Revista Econômica do Nordeste, v. 49, n. 3, jul./set., 2018 – Fortaleza: Banco do Nordeste 
do Brasil, 2018. 
v. 49: il.; 28 cm.
Trimestral
Primeiro título a partir de julho de 1969, sendo que, de julho de 1969 a janeiro de 1973, o 
título do periódico era Revista Econômica.
Sumários em português e inglês.
ISSN 0100-4956 (impressa)
ISSN 2357-9226 (eletrônica)
1. Economia – Desenvolvimento Regional – Brasil. I. Banco do Nordeste do Brasil, Fortale-
za, CE.

CDD 330

Depósito legal na Biblioteca Nacional conforme a Lei No 10.994  
de 14 de dezembro de 2004



SUMÁRIO

Resenha

ECONOMIA SEM GRAVATA: UMA OBRA DA ÁREA DE ECONOMIA COM CARÁTER HUMANITÁRIO E 
DE GRANDEZA ÍMPAR ......................................................................................... 9

Artigos Científicos

PREOCUPAÇÕES COMERCIAIS ESPECÍFICAS NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA: AVALIAÇÃO 
DAS MEDIDAS SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS SOBRE AS EXPORTAÇÕES AGRÍCOLAS
Specific trade concerns in Latin American countries: evaluation of sanitary and phytosanitary measures on 
agricultural exports ............................................................................................................................11

DISPOSIÇÃO A PAGAR PELO ATERRO SANITÁRIO DA MICRORREGIÃO DO CARIRI, 
CEARÁ, BRASIL
Willingness to pay for the sanitary landfill of the micro-region of Cariri-Ceará, Brazil .............................23

COMPETITIVIDADE DOS PRODUTORES DE SISAL DA BAHIA
Competitiveness of sisal producers in Bahia ........................................................................................39

ASSENTAMENTO RURAL AGROECOLÓGICO: UM CAMINHO POSSÍVEL PARA A 
REPRODUÇÃO SOCIOECONÔMICA DA AGRICULTURA FAMILIAR
Rural Agroecological Settlement: a possible way for the socioeconomic reproduction of family farming ...51

RETORNO ECONÔMICO DOS BANCOS PÚBLICOS E PRIVADOS NOS MUNICÍPIOS BAIANOS
Economic return of public and private banks in the Bahia`s municipalities .............................................67

VOLUME E VALOR DA ÁGUA VIRTUAL EXPORTADA POR MEIO DA SOJA NA 
REGIÃO DE MATOPIBA
Volume and value of virtual water exported by soybeans in the region of Matopiba ................................93

OBRAS PÚBLICAS NO CONTEXTO REGIONAL: SECAS E GASTOS NO NORDESTE 
BRASILEIRO (1860-1940)
Regional Public Works: drought and expensures in Brazilian northeast (1860-1940) ............................. 113

EXPORTAÇÕES DE ROCHAS ORNAMENTAIS DO ESPÍRITO SANTO: UM ESTUDO 
ECONOMÉTRICO PARA O PERÍODO DE 2000 A 2017
Exports of natural stones of Espírito Santo: an econometric study for the period from 2000 to 2017 ..... 129

TECNOLOGIA NA AGRICULTURA BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DAS DESIGUALDADES 
REGIONAIS PARA OS SEGMENTOS FAMILIAR E NÃO FAMILIAR
Technology in Brazilian agriculture: an analysis of the regional inequalities for the family and non-family 
sectors ............................................................................................................................................ 147

ANÁLISE DA INCIDÊNCIA DE SOBRE-EDUCAÇÃO E SUBEDUCAÇÃO NO 
MERCADO DE TRABALHO DO ESTADO DA BAHIA EM 2014
Analysis of the incidence of over-education and subeducation in the labor market 
of the state of Bahia in 2014 ............................................................................................................ 171





EDITORIAL

Nível de emprego, vendas no varejo e serviços no primeiro seme-
stre de 2018 no Nordeste1

No editorial desta edição que inicia o segundo semestre do ano, nada 
mais importante do que o bem-estar da maior parcela da sociedade 
brasileira, os assalariados. Este segmento da população movimen-
ta outro gigante da economia do País, as micro e pequenas empre-
sas. Isto é o que destacamos das edições mais recentes do Diário 
Econômico ETENE.

Os dados indicam que quatro, dos nove estados nordestinos (Bahia, 
Ceará, Maranhão e Piauí) aumentaram as contratações no primeiro 
semestre de 2018. Foram 39.593 novos postos de emprego nos pri-
meiros seis meses de 2018. No mesmo período, no entanto, o Nor-
deste apresentou redução de 18.904 postos de trabalho. Os dados 
são do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 
compilados pelo Ministério do Trabalho. Bahia (+20.433), Ceará 

primeiros meses de 2018 com saldo positivo. No entanto, no mesmo 
período, Alagoas (-24.266), Pernambuco (-20.295), Paraíba (-6.163), 
Rio Grande do Norte (-4.234) e Sergipe (-3.539) impactaram nega-
tivamente no saldo da Região. O setor agropecuário foi um dos que 
mais perdeu postos de trabalho.

No segmento comercial, no Ceará, a venda de materiais para es-
critório (+13,0%), artigos de uso pessoal (+13,0%) e veículos, mo-
tocicletas, partes e peças (+9,8%) apresentaram destacada expansão. 
Em Pernambuco, cabe mencionar: veículos, motocicletas e partes 
(+12,7%), materiais para escritório (+6,1%) e hiper e supermerca-

escritório (+14,8%), seguindo-se veículos, motocicletas e partes 
(+13,8%) e artigos de uso pessoal (+13,0%). Em Minas Gerais, a ativ-
idade mais destacada foi veículos, motocicletas e partes (+24,3%), 
vindo a seguir materiais para escritório (+13,2%) e hipermercados e 
supermercados (+10,7%). De acordo com a Confederação Nacional 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC), as vendas no primeiro semestre 
do corrente ano obtiveram o melhor resultado desde 2012. Contudo, 
a tendência é de que o ritmo de crescimento do varejo diminua no 
segundo semestre de 2018. 

Em relação ao serviços, a conjuntura é mais delicada, pois os resul-
tados são negativos em todos os estados da área de atuação do Banco 
do Nordeste e Sudene: Rio Grande do Norte (-9,2%), Ceará (-9,2%), 
Bahia (-5,5%), Sergipe (-5,4%), Paraíba (-5,0%), Alagoas (-4,9%), 
Piauí (-4,2%), Pernambuco (-3,8%), Maranhão (-3,6%), Minas Gerais 

-

(-14,9%) e serviços de informação e comunicação (-6,8%). De acordo 
com a Confederação Nacional de Bens, Serviços e Turismo (CNC), 

portanto, não obterão resultado positivo em 2018. A previsão é de 
declínio de 0,5% no volume de serviços em 2018. Registre-se que o 
setor apresentou retração acumulada de 11,8% nos últimos três anos. 
A retomada dos investimentos no setor de serviços está sendo afetada 

-

brasileira. A sociedade não suporta mais decisões voláteis, incipientes 
e avessas aos anseios por emprego e renda.

Boa leitura!

1 DIÁRIO ECONÔMICO ETENE (DEE). Ano I, nos 126 e 127 

(ISSN 2594-7338). Disponível em: https://www.bnb.gov.br/

publicacoes-editadas-pelo-etene/diario-economico-etene. Acesso 

em 21 de agosto de 2018.

2018 in the Northeast

In the editorial of this edition that begins in the second half of this 
year, nothing more important than the welfare of the largest part of 

moves another giant of the country’s economy, micro and small com-
panies. This is what we highlight of the most recent editions of the 
ETENE Economic Diary.

The data indicate that four of the nine Northeastern states (Bahia, 

same period, however, the Northeast reduced  18,904 jobs. The data 
are from General Register of Employed and Unemployed (whose 
acronym in Portuguese is CAGED), compiled by the Ministry of 
Labor. Bahia (+20,433), Ceará (+9,473), Maranhão (+6,975) and Pi-

-
ance.  However, in the same period, Alagoas (-24,266), Pernambuco 
(-20,295), Paraíba (-6,163), Rio Grande do Norte (-4,234) and Ser-
gipe (-3,539) had a negative impact on the balance of the Region. 
The agricultural was one sector that lost substantial number of jobs.

13.0%), articles of personal use (+ 13.0%) and vehicles, motorcycles, 
parts and pieces (+ 9.8%) increased substantially.  In Pernambuco, ve-

hyper and supermarkets (+ 3.2%) were worth mentioning. In Bahia, 
-

hicles, motorcycles and parts (+ 13.8%) and articles for personal use 
(+ 13.0%). In Minas Gerais, the most outstanding activity was vehi-

13.2%) and hypermarkets and supermarkets (+ 10.7%). According to 
the National Confederation of Goods, Services and Tourism (whose 

achieved the best result since 2012. However, the trend is for the retail 
growth rate to decrease in the second semester of 2018.

In relation to services, the situation is more delicate, as the results 
are negative in all northeastern states: Rio Grande do Norte (-9.2%), 
Ceará (-9.2% ), Bahia (-5.5%), Sergipe (-5.4%), Paraíba (-5.0%), Ala-
goas (-4.9%), Piauí (-4.2%), Pernambuco (-3.8%), Maranhão (-3.6%), 

-
cant declines were due to other services (-25.6%), professional ser-
vices (-14.9%) and information and communication services (-6.8%). 

therefore, will not obtain a positive result in 2018.  The forecast is a 
0.5% decline in the volume of services in 2018. It should be noted that 
the sector showed a cumulative retraction of 11.8% in the last three 
years. The resumption of investments in the services sector is being 
affected by the uncertainties of the economic scenario.

Finally, there is an urgent need for long-term strategic policies with 
-

ciety no longer supports volatile decisions, incipient and averse to job 
creation and income earning.

Good reading!
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ECONOMIA SEM GRAVATA: UMA 
OBRA DA ÁREA DE ECONOMIA 
COM CARÁTER HUMANITÁRIO E DE 
GRANDEZA ÍMPAR

Por Marco Antonio Pinheiro da Silveira
Engenheiro de Produção Mecânica pela Escola de Engenharia 

da Universidade de São Paulo (USP). Mestre e Doutor em 

Administração pela Escola de Administração de Empresas 

de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (EAESP/FGV). Pós-

doutorado em Administração pela Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade (FEA-USP). Professor do 

Programa de Pós-graduação em Administração da Universidade 

Municipal de São Caetano do Sul (USCS). Rua Dr. Fausto 

Ribeiro de carvalho, 67, Jd Orlandina, São Bernardo do 

Campo, São Paulo. marco.pinheiro@prof.uscs.edu.br

A leitura da obra Economia Sem Grava-
ta, do Prof. Dr. Paulo Jorge Reis Mourão, do 
Departamento de Economia da Universidade do 
Minho, Portugal, surpreende o leitor que de forma 
desavisada acreditava encontrar uma obra conven-
cional da área de Economia. A surpresa se manifes-
ta devido a dois principais elementos. Em primeiro 
lugar, chama muita atenção o grau de erudição que 
está presente no texto. Deve-se destacar que o termo 

-
das pela humanidade, obras da literatura, além das 

também merece destaque o número expressivo de 
citações existentes em Economia Sem Gravata pro-
venientes de artigos publicados pelo próprio autor, 
o jovem professor e pesquisador Paulo Mourão, em 
periódicos de alto impacto. Segundo o portal Rese-
archGate, suas publicações foram as mais lidas de 
seu departamento, em fevereiro/2018. Não bastasse 
isso, Mourão também busca em seus dois romances 
elementos que contribuem na análise econômica 

-
dente para o leitor de Economia Sem Gravata, que 
de certa forma se contrapõe ao primeiro, é exata-
mente sua característica de ser uma obra simples, 

destacado pelo próprio autor. Esta simplicidade está 
relacionada também com a presença no texto das 
situações cotidianas das pessoas, da busca pela va-

-
prio sotaque, que é algo tão valioso para todos nós. 
A combinação dos dois elementos citados conferem 

-
posta vai bem além da abordagem econômica, ainda 
que esteja centrada nela. Chama atenção o caráter 
humanista da análise e das proposições feitas. O lei-
tor poderá perceber a presença destas características 
logo nos trechos introdutórios do livro, quando o 

o ato de estudar como algo que promove a elevação 
do ser humano, e sobre a importância do debate que 
visa construir, e não destruir. Paulo Mourão trata 
então da felicidade em sua obra sobre economia e 
desenvolvimento econômico, relembrando que nin-
guém vive solitário e destacando o conceito de ins-
tituições. A comparação entre satisfação obtida por 
um garoto que recebeu uma medalha de cortiça em 
uma corrida rua e a do homem solitário que recebe 
um milhão de euros mostra a essência da proposta 

em campeonatos que não nos pertencem.

A abordagem apresentada pelo Dr Paulo Mou-
rão se volta para a economia de Portugal. Porém, 
um exercício interessante para o leitor pode ser 
observar o que há de universal em sua análise, e 
o que há eventualmente de local. Pode-se avaliar, 
por exemplo, como obra se aplica em países espe-

Economia Sem 
Gravata está estruturado de forma bastante palatá-

2 o autor trata do desequilíbrio regional existente 
em Portugal. Muitos países, como o Brasil, vivem 
este desequilíbrio. O capítulo trata mais diretamen-

-

pelas grandes vias. É expressiva a menção às sil-
vas, que são frutos existentes naturalmente na pai-

com que as silvas não sejam aproveitadas. Paulo 
Mourão cita o grande escritor Miguel Torga como 
mártir do desenvolvimento regional, ele que era um 
IETI (Intelectual ou Escritor Tendencialmente do 
Interior). Então Mourão apresenta os quatro pilares 
errados em que a Economia Regional tem se apoia-

RESENHA
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do, e em seguida os quatro pilares certos, que têm 
foco em desenvolvimento como algo que vai além 

setores endógenos e protagonismo dos agentes re-
gionais. No capítulo 3 o autor trata das crises e das 
oportunidades que oferecem. Para falar do mundo 

Pessoa, citando “não somos do tamanho da distân-

do que vemos – e do que construímos”. Refere-se 
ao aspecto desumano que está presente na globali-

que consiste no “dar esmolas” às regiões, oferecen-

Chama atenção a seção que trata dos “invisíveis”, 

de bem estar não são suportáveis. É muito interes-
sante o exemplo dado por Paulo Mourão ao tratar 
dos caminhos para a crise. Ele conta que comprou 
castanhas vindas da China, um produto existente 
em Portugal. É realmente surpreendente a citação 

-
seram ao personagem Joad que os mercados tinham 

que o mercado somos nós, indicando assim que os 
produtores locais têm suas opções, procurando atu-
ação local e a atuação cooperativa. A tentativa de 

que trata das crises lembrando que a solução sem-
pre passa pela educação, criticando a EuroDisney 

-
tuição portuguesa – a marmita, que reúne em torno 
dela a família. Paulo Mourão oferece assim uma 
abordagem que trata de economia com sabedoria. 
Aliás, no início da obra o autor apontou que os sá-
bios não servem para governar, mas para propor, 
indicar. E Economia Sem Gravata cumpre muito 
bem seu papel. O capítulo 4 vem tratar das novas 
políticas e novos políticos. Menciona o importante 
papel dos eleitores e cita o exemplo do município 
de Porca de Murça, que prefere os trabalhadores 
de fora aos de dentro. Também trata dos JULIA 
(Jovens Universitários Licenciados Inativos na 
Autarquia), que são parte da realidade de Portugal, 
diferentemente da do Brasil. Mas a base da análi-

existe no local – praticando a Economia Social -, 

curto! No último capítulo, Paulo Mourão apresenta 
as cinco grandes propostas para o que ele chama 
do Desenvolvimento sem Gravatas, que pode ser 
entendido como o desenvolvimento que contem-
pla a povo e parte também dele, de suas tradições 

-
quecem sobremaneira a obra.

ECONOMIA SEM GRAVATA

Paulo Reis Mourão

Editora Chiado. Portugal, Brasil, Angola, Cabo 
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PREOCUPAÇÕES COMERCIAIS ESPECÍFICAS NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA: 
AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS SOBRE AS 

EXPORTAÇÕES AGRÍCOLAS 

Specific trade concerns in Latin American countries: evaluation of sanitary and 
phytosanitary measures on agricultural exports

Michelle Márcia Viana Martins
Economista. Doutoranda em Economia Aplicada pela Escola Superior de Agricultura Luís de 

Queiroz, Universidade de São Paulo (Esalq/USP). michellemartinsufv@gmail.com 

Orlando Monteiro da Silva
Engenheiro agrônomo. PhD e Pós-doutorado pela North Carolina State University. odasilva@ufv.br 

Marcela Olegário Santos
Economista. Mestrado em Economia pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). marcelaolegario@gmail.com

Resumo: Nos países latino-americanos, as medidas não 
tarifárias (MNTs) são de grande importância para os 
produtos agrícolas e, somente as medidas sanitárias e 

das medidas SPS sobre as exportações agrícolas dos 
países da América Latina, entre 1996 a 2015. Para tan-

(PCE), que são reclamações que os países exportadores 
-

das medidas SPS e PCEs emitidas, além da estimação 
de modelos que relacionam as exportações dos princi-
pais produtos agrícolas de países selecionados da Amé-
rica Latina, com as medidas SPS contestadas (PCE). 

-
ções emergenciais. As equações estimadas indicaram 
que as medidas SPS que geraram PCEs apresentam 
uma relação inversa com as exportações e efeito maior 
do que aquele das tarifas atuando como barreiras signi-

órgãos dos governos cabe o papel de acompanhamento 
e avaliação das medidas SPS emitidas e de contestá-las, 

-
tritivo sobre o comércio.
Palavras-chave: Exportações; Medidas SPS; Medidas 
não tarifárias

Abstract: In Latin American countries, non-trade me-
asures (NTMs) are of great importance for agricultu-
ral products, and sanitary and phytosanitary measures 
(SPS) alone affect about 60% of total trade. The objecti-
ve of this study was to verify the impact of the SPS me-
asures on agricultural exports from the Latin American 
countries between 1996 and 2015. To do so, the spe-

exporting countries make to the WTO, were assessed. 
A descriptive analysis of the all SPS measures issued 
was carried out. Also were estimated models that relate 
the exports of the main agricultural products from se-
lected Latin American countries to the contested SPS 
measures (PCE) and other variables. The results sho-

The estimated equations indicated that SPS measures 
that generated the PCEs have an inverse relationship 
with exports and a greater effect than tariffs, acting as 
important barriers to exports of the selected products. 
Governments’ bodies have the role of monitoring and 
evaluating SPS measures and of challenging them, es-
pecially where they have a restrictive effect on trade. 
Key-words: Exports; SPS measures; Non-trade measures.

Recebido em 14 de agosto de 2017

Aceito em 18 de agosto de 2018
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Michelle Márcia Viana Martins, Orlando Monteiro da Silva, Marcela Olegário Santos

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 11-22, jul./set., 2018

1 INTRODUÇÃO

As tarifas aduaneiras tiveram uma redução 
substancial ao longo das últimas décadas. Parte 
dessa redução pode ser atribuída à ascensão das 
negociações multilaterais e até bilaterais entre as 
nações. Contudo, deve ser reconhecido que houve 
uma substituição das tarifas por medidas não tari-
fárias (MNTs), cujo crescimento e dispersão é pro-
eminente. Segundo Basu et al. (2012), entre 1995 
e 2008, as tarifas do setor agrícola tiveram um 
declínio de 19,9% para 7,4%. No setor não agrí-
cola, para o mesmo período, a queda foi menos ex-
pressiva, apresentando um declínio de 6,7% para 

Goudon (2013) indica que 30% do total dos produ-

afetados por MNTs, das quais 15% correspondem 

Uma medida SPS integra restrições, procedi-
mentos, controles e regras impostas pelos países, 

-
guardar a saúde humana, animal e vegetal e a ino-
cuidade alimentar dentro do seu território. Como 
qualquer outra MNT, as medidas SPS podem afetar 

ao criar oportunidades para um reposicionamento 
competitivo das exportações dos países, distorcen-
do o mercado se os seus efeitos comerciais forem 

O Acordo de Medidas Sanitárias e Fitossanitá-

governo o direito soberano de propiciar o nível de 
proteção à saúde que julgar adequado, desde que 
o exercício dessa prerrogativa não se converta em 

em barreiras desnecessárias ao comércio internacio-
nal”. Logo, o Acordo SPS encoraja, mas não obriga, 
os membros da OMC a basearem suas medidas em 

-
nais de referência1. Se os países consideram que 
essas normas não garantem um nível adequado de 

normas, que podem ser até mais exigentes do que as 

secretaria da OMC, sobre as suas legislações e pro-
postas normativas em matéria SPS, disseminando o 

e a Convenção Internacional para a Proteção de Plantas.

conhecimento das suas exigências sanitárias e per-
mitindo possíveis comentários e/ou contestações.

A OMC dá espaço a seus membros para ques-

-
tionamentos são conhecidos como Preocupações 

-

efetiva ao comércio de produtos. Elas são apresen-
tadas e discutidas durante as reuniões do Comitê 
SPS (Órgão deliberativo do Acordo SPS), quando 
existe a oportunidade para debates entre as partes 
na tentativa de solução dos questionamentos. 

-
des dos países importadores em adotar os padrões 

-

competitividade dos produtos por elevar os custos 
de produção, tornando inviável a sua participação 
no mercado internacional e, segundo, porque os 
regulamentos e normas contidos nessas medidas 
envolvem diversos efeitos, tais como aqueles so-
bre embalagens, limites máximos de resíduos, pro-

o volume exportado podem não ser bem compre-
endidos ou até mesmo desconhecidos pelos países.

Disdier et al. (2008) analisaram as exportações de 
produtos tropicais pelos países da América Latina 

(ACP), avaliando o efeito das medidas SPS sobre 

mencionado anteriormente, além de mostrar que 
são os pequenos e médios produtores, desses paí-

-
mente para os 11 países da América Latina que são 
membros do grupo de produtos tropicais da OMC, 
que a combinação de vários acordos preferenciais  
dentre eles: o Acordo dos Estados Unidos com os 
países dos Andes sobre a aplicação da lei das dro-
gas (ATPDEA); o Sistema Geral de Preferências, 
da União Europeia (EU-GSP) e, o Acordo Centro 
Americano de Livre Comércio, resultou na elimi-
nação das tarifas para grande parte dos produtos 
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no comércio com os mercados da União Europeia 
e Estados Unidos.

Contudo, segundo a Aladi (2012), são as MNTs 
as responsáveis pelos principais impasses nas ex-
portações dos países da América Latina e, tanto 
esses países, quanto os do grupo ACP, são afetados 

o estudo mostrou a importância dos produtos da 
cadeia agro-alimentar no comércio intra-regional 
dos países da Aladi, já que 40% das importações 
desses produtos têm origem nos países membros. 
Reconhecendo que esse comércio é limitado pela 
existência de muitas MNTs (sobretudo as SPS), é 

que facilitaria, assim, o comércio intra-regional.

vigentes e das contestações das medidas sanitárias 

não só o conhecimento da relação existente entre 
elas e as exportações, mas também uma avaliação 

América Latina, objetivo principal desse estudo.

Além dessa introdução, o estudo está dividido 
-

países da América Latina, no período de 1996 a 
2015. Na seção três são apresentadas as equações 

o relacionamento existente entre as Preocupações 

dos produtos selecionados.  Os resultados obtidos 
são apresentados e discutidos na seção quatro, en-
quanto na seção cinco traçam-se as considerações 

2 NOTIFICAÇÕES SPS EMITIDAS 
E PREOCUPAÇÕES COMERCIAIS 
ESPECÍFICAS (PCES) LEVANTADAS 
PELOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA

Para a análise dos efeitos das PCEs sobre as 
exportações agrícolas da América Latina foram 
consideradas as exportações de carnes, frutas e 
café2. Esses produtos foram escolhidos pela sua 
relevância econômica nas exportações dos paí-
ses latino-americanos no período de 1996 a 2015. 

estes produtos apresentam as seguintes descrições: carnes, HS02; 

frutas, HS08; cafés, HS0901.

Poder-se-ia questionar a ausência da soja entre os 
produtos selecionados, mas, apesar desse produ-
to ser o mais importante na pauta exportadora dos 
países da América Latina, não houve qualquer pre-

-
tionável também a ausência de produtos de outras 
categorias, como minerais ou manufaturas, mas 

majoritariamente os produtos agrícolas.  

Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru, 
pois são eles os principais exportadores dos produ-
tos selecionados. Os mercados de destino selecio-
nados foram os Estados Unidos, União Europeia e 
Japão, principais destinos das exportações e emis-

Ao considerar os efeitos dos acordos de re-
gulamentação, como o Acordo SPS, contraria-se 
as teorias clássicas do comércio internacional, 
ao considerar que o comércio deixa de ser isento 
de obstáculos que impeçam a livre circulação de 

-
ca incentivar a abertura dos mercados, impedindo 
que as normas aplicadas pelos países para prote-

barreiras ao comércio.

OMC, eles estão sujeitos às condições do Acordo 
SPS e às instituições vinculadas, responsáveis 
pelas questões relativas àquele Acordo. Dentre 
elas, estão as chamadas três irmãs: a Convenção In-
ternacional de Proteção de Plantas (IPPC), a Orga-

e, o CODEX Alimentarius -

plantas, animais e alimentos, respectivamente. Na 
América Latina, todos os países são membros da 
OMC e, portanto, sujeitos às medidas propostas 
pelo Acordo. Cada país membro deve instituir um 
órgão interno responsável pela disseminação das 
informações referentes às suas regulamentações 

membros da OMC (um “ponto focal” – enquiry 
point) e, pelos questionamentos aos demais países, 
se for o caso. Esses órgãos têm o objetivo de elevar 
a transparência relacionada às questões sanitárias 

e obter respostas satisfatórias em demandas entre 
os demais países membros, gerando um desdobra-
mento adequado às suas questões. 
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regulares são aquelas medidas regularmente emi-
-

mércio interno de produtos e que possam afetar o 
comércio externo. Antes de passarem a valer, qual-

quando há a ocorrência de situações sanitárias ou 

Um exemplo bem conhecido dessa última foi a 
ocorrência da doença da “vaca louca” nos países 

ano de 2001 referiam-se à preocupação com risco 
de transmissão de doenças entre fronteiras, interfe-
rindo imediatamente no mercado internacional de 
carnes (GALLI; MIRANDA, 2008).

-
-

adequado às normas internacionais de padrões de 
comércio e; com o objetivo de apontar as exigên-
cias sobre os seus produtos exportados, é indicada, 
também, as emissões pelos principais importadores 
de tais produtos, conforme citados: Estados Unidos, 
União Europeia e Japão. Dados3 da pesquisa mos-
tram que, no período de 1996 a 2015, os países mem-
bros da OMC emitiram um total de 12.908 informes 
SPS regulares e 1.731 informes SPS emergenciais. 
Desse total, um volume de 20,01% e 19,47% repre-

respectivamente, emitidas pelas economias latino-
-americanas, 20,99% e 4,74% pelos Estados Uni-
dos, 3,76% e 3,75% pela União Europeia e 3,22% 
e 1,16% pelo Japão, no mesmo período. A Figura 

Os informes regulares apresentam uma tendência 
crescente, indicando maiores exigências sanitárias e 

3 Dados sobre os informes SPS para os países membros da 

OMC encontram-se no portal do “World Trade Organization”. 

Acesso em julho/2018.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da World Trade Organization (WTO).

ocorreu em 2008 e encontra explicação em dois fa-
tos: na alta recorde nos preços das commodities no 

-

o comércio no ano de 2009. Segundo Silva e Al-
meida (2010) a elevação nos preços das commo-
dities estimulou a adequação das normas domésti-
cas àquelas dos países importadores e, ao mesmo 
tempo em que a queda da atividade econômica 
mundial, iniciada em 2008, provocou o instinto 
protetor, com as medidas SPS sendo usadas com 
objetivos protecionistas. A redução no número de 

-

nada à queda geral do comércio internacional em 
função da grave crise. Esse argumento encontra 

Silva (2014).

-

apresentam um caráter protetor imediato dado o 
surgimento de pragas e doenças que possam ex-
por a saúde animal, vegetal e humana ao risco. 
No período entre 1999 a 2008, o maior número de 
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em 1999 a contaminação por dioxina; em 2001, a 
ocorrência de Bovine Spongiform Encephalopathy 
(BSE – doença da “vaca louca”); em 2004, a febre 
aftosa na Europa e o surgimento da gripe aviária 
na Ásia em 2007, o que motivou a alta emissão das 

2014, p. 19).

Cabe ressaltar, ainda, que no ano de 2002, foi 
criada a “Iniciativa em Medidas Sanitárias e Fi-
tossanitárias (MSF) para as Américas”, cujo ob-
jetivo era promover a participação e desenvolvi-
mento das capacidades nacionais nos países do 
continente americano. Seis países que atuam como 
“steering committee” (Argentina, Brasil, Canadá, 
Chile, Estados Unidos e México), juntamente com 
o Instituto Interamericano de Cooperação para 
la Agricultura (IICA) e o Departamento Agrícola 

fortalecer os mecanismos nacionais de articulação 
para o setor de sanidade nos países da América, 
buscando implementar mecanismos adequados 
para a implementação das medidas SPS. Neste 
sentido, a tendência crescente da emissão de no-

exigências internacionais, buscando ações de pa-
-

na, animal e vegetal e ao bem-estar social para a 
sociedade, consumidores e produtores.

Na Tabela 1 estão apresentados os números de 
-

ca Latina, assim como a participação de cada uma 
delas no total.

-
lares contra 337 emergenciais. Haiti, Nicarágua 

emergencial no período. O Brasil tem a maior 
parcela de emissões regulares (1.129), seguido 
do Peru (633), Chile (522) e Colômbia (263), a 

-
tidas por esses quatro países, representam 66,6% 

-
no-americanos no período em análise. Na emis-
são de medidas SPS emergenciais destacam-se a 
Colômbia (76), Peru (64), Chile (37) e México 
(33), que juntos somam 62,3% do total emitido 
pela América Latina.

-
ciais emitidas pelos países da América 
Latina. (1996 – 2015).

País Total Regulares (%) Emergenciais (%)

Brasil 1129 98,67 1,33

Peru 633 89,89 10,11

Chile 522 92,91 7,09

Colômbia 263 71,10 28,90

México 204 83,82 16,18

Argentina 187 88,24 11,76

Equador 168 90,48 9,52

Costa Rica 166 85,54 14,46

El Salvador 122 88,52 11,48

Nicarágua 93 100,00 0,00

Rep. Dominicana 62 98,39 1,61

Guatemala 61 83,61 16,39

Panamá 58 89,66 10,34

Honduras 52 94,23 5,77

Uruguai 29 86,21 13,79

Paraguai 27 85,19 14,81

Bolívia, Estado 
Plurinacional

18 61,11 38,89

Cuba 16 93,75 6,25

Bolivariana
13 100,00 0,00

Haiti 1 100,00 0,00

Total 3.824 91,19 8,81

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da World Trade 
Organization (WTO).

pela promulgação de várias leis relacionadas à 
saúde humana, animal e vegetal4, dais quais re-
caem principalmente sobre produtos com orga-

-
drões de qualidade dos produtos de origem animal 
e vegetal. Além disso, conforme mencionado pelos 
autores, programas governamentais foram criados 

-
colas no Brasil, elevando as medidas regulatórias 
aplicadas no âmbito da OMC.

-
res do Peru ocorreu a partir de 2010, quando o país 

4 Entre as principais, cita-se: os Decretos Ministeriais nº 641 de 1995 

e nº 283 de 1998; as Leis nº 9.972 as Leis nº 9.972; as Leis nº 9.972 

e 60 de 2002, a Lei nº 10.711 de 2003 e a Norma Internacional para 

Medidas Fitossanitárias (Nimf) nº 15, instituída em 2005. 
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teve de adequar suas normas àquelas dos Estados 
Unidos, em função de um acordo de livre comér-
cio. Além disso, o Peru assinou acordos regionais 
de comércio com outros países, como Canadá, 
Singapura, Coreia do Sul, China, Chile e Comu-
nidade Andina. O México também apresentou essa 
particularidade ao aderir ao NAFTA, com a maio-

iniciais do período de análise, que coincidem com 
a criação daquele acordo regional.

De forma similar, é apresentado na Tabela 2 o 
-

tidos pelos principais importadores dos produtos 
agropecuários latino-americanos. Maior parte das 
exigências são de origem norte americana, corres-
pondendo a 122 emissões, União Europeia e Japão 
seguem com um total de 61 e 13 emissões, respec-

dos EUA sobre os países da América Latina recai 
sobre o México, 13,93% sobre o Chile e 11,48% 
sobre a Argentina. Já os informes da União Euro-
peia, 26,23% são direcionados ao Brasil, 19,67% 
ao Chile e 13,14% à República Dominicana. O país 

-
sil, recebendo 23,08% do total emitido.

Em relação aos produtos e aos países em aná-

dos EUA, União Europeia e Japão para a Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru para as car-
nes, frutas e café, conforme indicado pela Tabela 3.

e emergenciais emitidas pelos Estados 
Unidos, União Europeia e Japão, sobre os 
países da América Latina (1996 – 2015).

EUA U.E. Japão

México 40 1 2

Chile 17 12 0

Argentina 14 3 1

Peru 6 6 1

Uruguai 6 3 0

Guatemala 6 1 0

Costa Rica 5 2 2

Panamá 5 1 0

Brasil 4 16 3

Colômbia 4 1 1

El Salvador 3 2 0

Equador 3 0 1

Rep. Dominicana 2 8 0

Nicarágua 2 2 0

Honduras 2 1 0

Cuba 1 1 0

Paraguai 1 1 1

1 0 1

Bolívia, Estado Plurinacional 0 0 0

Haiti 0 0 0

Total 122 61 13

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da World Trade 
Organization (WTO).

EUA U.E Japão

Carne Fruta Café Carne Fruta Café Carne Fruta Café

Argentina 7 3 0 2 0 0 0 0 0

Brasil 2 0 0 4 9 0 1 0 0

Chile 3 10 0 5 0 0 0 0 0

Colômbia 0 2 0 1 0 0 0 1 0

México 11 19 0 1 0 0 1 0 0

Peru 0 5 0 0 5 0 0 1 0

Total 23 39 0 13 14 0 2 2 0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da World Trade Organization (WTO).

-
tegorias de produtos consideradas, sendo a seção 

nesta categoria foram os EUA, sendo responsável 
por 70,91% do total. A economia que mais recebeu 
informes para “frutas” foi o México, o mesmo país 

“carnes”. A seção de “café” não recebeu qualquer 

análise.

-
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PCE5 levantadas pelos países membros da OMC, 

adotadas pelos parceiros comerciais. A adoção 

comércio é dada pela sua real representatividade 
como uma preocupação dos países exportadores. 

-
cação emitida pelos países importadores, junto ao 
comitê SPS, é porque eles as veem como barreiras 

-

seguro e transparente, porém, podem apresentar 

neste sentido que outros países podem contestar 
ou questionar alguma medida, quando, para seus 
avaliadores, as medidas SPS passam a atuar como 
medidas protecionistas.

Todas as informações referentes às PCE estão 
disponíveis no banco de dados da OMC.  Para o 
período analisado foram constatadas 399 preocu-

membros da OMC. Destas, 31,08% correspondem 
às preocupações dos países da América Latina, 
com cada uma correspondendo a um questiona-
mento de um ou mais países em relação a uma no-

Os resultados desta pesquisa apontam que, até a 
data da publicação deste estudo (setembro, 2018), 

existentes no período de análise, questionadas pe-
los membros da OMC, 36,84% foram resolvidas,

5 Esse mesmo procedimento foi adotado no trabalho de Fontagné el 

al (2013).  

7,79% parcialmente resolvidas e 55,39% não fo-
ram resolvidas ainda. Destas últimas, 13,28% fo-
ram levantadas em menos de três anos.  Segundo 
Lima e Barral (2007), o tempo médio para a re-
solução de uma PCE tem sido de três anos. Outra 
informação relevante sobre a emissão das PCEs 

-
-

dade alimentar”, “saúde das pessoas”, “normas 
-

da saúde animal, vegetal e humana e aos padrões 
internacionais. Pode-se obter pelas informações 
contidas em cada PCE: país (es) que levantaram 
a preocupação e o país que impôs a medida SPS; 
ano em que a mesma foi levantada e resolvida – ou 

-
das para descrever o tema referente a cada preocu-
pação; e, o código do produto no Sistema Harmo-

Na Tabela 4 é apresentado o mapeamento da 
emissão das PCEs pelas economias em análise, a 
primeira coluna indica as economias latino-ameri-
canas analisadas e na primeira linha é apresentado 

indicado, entre parêntese, o número de PCEs re-

Estados Unidos (EUA), União Europeia (U.E.) e 
Japão (Jap). Abaixo de cada parceiro comercial é 

apresentar o status de: resolvida (R), parcialmente 
resolvida (PR) ou não resolvida (NR).

Carnes Frutas Café

Argentina
(1)EUA ()U.E. (1) Jap. (1 )EUA (2) U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap.

NR*** PR** R* R

Brasil
(1) EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA (3) U.E. (2) Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap.

R 2 R, 1 NR 1 R, 1 NR

Chile
( )EUA (1)U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap.

PR

Colômbia
( )EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA (2) U.E. ( )Jap.

R, PR

México
( )EUA ( )U.E. ( )Jap. (1) EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap.

NR

Peru
( )EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap. ( )EUA ( )U.E. ( )Jap.

Notas: *R = resolvida; ** PR = parcialmente resolvida; *** NR = não resolvida.
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mais geraram PCEs entre os produtos seleciona-
dos, recebendo 9 contestações, da Argentina, Bra-
sil e México. Depois aparecem as carnes, cujas 

contestações, ambas da Colômbia. Do total das 15 

emitidas pela União Europeia, 4 para as emitidas 
pelos Estados Unidos e 2 para as do Japão. Des-
sas, 7 foram resolvidas, 4 parcialmente resolvidas 
e 4 não foram solucionadas. Na maioria dos casos, 

-
tadas junto ao Comitê SPS, receberam apoio dos 
demais países da América Latina, reforçando seu 
caráter protecionista. 

Pelas Tabelas 3 e 4 nota-se que a Argentina le-
vantou uma PCE à União Europeia para a categoria 

-
ções SPS para o país latino-americano, correspon-
dente aos produtos de tal seção; de forma análoga, 
o Brasil enviou PCE ao Japão, para a mesma ca-
tegoria, sem ter recebido qualquer informe SPS. 
O mesmo para a Colômbia para a seção de café. 

-

enviada a todos os países, de forma geral6. Neste 

enviadas exclusivamente para um dos países em 
análise ou para grupos de países que delineavam a 
presença do mesmo. 

3 METODOLOGIA

Mediante as informações sobre as exportações 
de cada um dos produtos (café, carne e frutas); pe-
los países exportadores da América Latina (Argen-
tina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru); para 
seus principais parceiros (Estados Unidos, União 
Europeia e Japão); juntamente com as informa-

levantadas junto à OMC, foi montado um painel 
para o período de 1996 a 2015. A motivação para a 
adoção desse período se deu pela criação da OMC 
(1995), quando o Acordo SPS passou a valer e pe-

6 

ou para “países exportadores do produto”.

-
nar dados de corte transversal com dados de séries 
temporais, ou seja, possibilita estimar os efeitos 
das PCE com as medidas SPS sobre as exportações 
dos produtos agrícolas, durante os 20 anos. Na for-
mulação do modelo a ser estimado, considerou-se, 
também, as exportações mundiais totais dos pro-
dutos (café, carne e frutas) de cada um dos países 
latino-americanos selecionados (uma medida de vi-
sibilidade) e, a participação dos produtos oriundos 
de cada um deles no total importado pelos Estados 
Unidos, União Europeia e Japão (uma medida da 
representatividade). Essas medidas do “tamanho” 
dos países captam a importância de cada um deles 
no mercado desses produtos, o que poderia levar à 
imposição de medidas SPS e gerar as preocupações 

as tarifas de importação que vigoravam em cada 
um dos países ou região importadora. 

A equação proposta assumiu, portanto, a se-
guinte forma:

Y
i,s,j,t

=ß
0
+ ß

1
PCE

s,j,t
+ ß

2
Expt

i,s,j
+

ß3X
s,j,t

+ ß
4
T

i,j,t
+ 

i,t
+ 

s,t

Em que, Yi,s,j,t representa as exportações do pro-
duto i, do país s, para o país j, no ano t. PCEs,j,t  

é uma variável dummy que capta a existência de 
-

portador s, com uma medida SPS adotada pelo país 
importador j, no ano t; Expt,i,s,t são as exportações 
totais do produto i, pelo país s, no ano t; Xs,j,t é a par-
ticipação das exportações do produto i,  do país s, 
no total das importações do país ou região j, no ano 
t; e, Ti,j,t é a tarifa cobrada pelo país j, na importa-
ção do produto i, no ano t; 

i,t
 e 

s,t
 representam os 

-
portadores, respectivamente, ao longo do período t.

Desde que as PCEs são vistas como empeci-
lhos ao comércio, espera-se um sinal negativo para 
essa variável, da mesma forma que para a variável 
tarifa (T). Sinais positivos são esperados paras as 
variáveis indicativas da visibilidade (Expt) e re-
presentatividade (X) dos países latino americanos 
no mercado internacional. É importante salientar 
que a variável dummy para PCE, assumiu o valor 
1 para cada ano da série em que ocorreu a exis-

para cada produto. Além disso, decidiu-se incluir 
as PCEs que já tinham sido resolvidas com a justi-
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foi, em média, de três anos, poderia expressar al-
gum efeito sobre as exportações.

Todas as informações referentes às exportações 
de carnes, frutas e café foram obtidas do portal 
United Nations Conference on Trade and Deve-
lopment – UNCOMTRADE, disponíveis em seu 
sítio e no portal World Integrated Trade Solution 
– WITS, onde é possível obter, também, as tari-
fas médias efetivamente aplicadas, expressas em 
porcentagem (%), do banco de dados da Trade 
Analysis Information System (TRAINS) da United 
Nations Conference on Trade and Development 
(UNCTAD). O valor das exportações é expresso 
em dólares dos Estados Unidos. 

Para efeito de comparação – o que tem sido 
comum nas estimações com dados em painel –, 

Estimou-se o modelo com os dados empilhados 
(pooling

Poisson Pseudo Maximum-
-Likelihood (PPML). Esse artifício é comumente 

-
-

meida (2010).

No método pooling considera-se que não há di-

si e ao longo do tempo, ou seja, as variáveis expli-
cativas são dadas como não estocásticas. A estima-

são considerados como homogêneos.

-
tência de efeitos individuais dos países é conside-
rada (heterogeneidade) e capturada pelo intercep-

efeitos aleatórios, é que nesse último as variações 
entre os países são consideradas aleatórias e não 
correlacionadas com as variáveis explicativas. Em 

no termo de erro e não mais no intercepto (GUJA-
RATI, 2011).

frequente em estudos sobre o comércio internacio-
nal por apresentar estimativas mais consistentes na 
presença de heterocedasticidade e quando existem 

missing -

-
palmente quando se analisam produtos individuais 

encontram explicações em erros de informação, 
erros de arredondamento ou mesmo na inexistên-

A diferença entre os métodos pooling, efeitos 

os três primeiros na forma log-linear, as observa-

estimativas, principalmente, quando o número de 
observações não é muito grande. Com a estima-
ção por PPML, obtêm-se estimativas robustas por-

assim como o problema da heteroscedasticidade 

Entre os modelos estimados em nível, os tes-
tes estatísticos usuais são aplicados à escolha do 
modelo que melhor se adequa aos dados. Para a 
escolha entre os modelos pooling

os modelos de efeitos aleatórios e pooling; no caso 

é feita com o teste de Hausman. Além disso, são 
adotados os testes convencionais sobre a existên-

-
do-se as devidas correções, se necessárias.

É importante ressaltar a possibilidade de en-
dogeneidade entre as exportações e as PCEs. As 
medidas SPS, geradoras das PCES, afetam o co-
mércio, mas podem, também, serem impostas em 
função de pressões políticas por competições co-
merciais, gerando um viés da endogeneidade. A 

seria o método adequado para a correção do pro-
blema. Contudo, tal procedimento não foi utili-

apropriados para representar os diferentes objeti-
vos nas medidas SPS. 

4 RESULTADOS

Os testes indicaram que entre os modelos poo-

modelo de Poisson foi o escolhido para a análise, 

-
tística geral. Os resultados obtidos estão apresen-
tados na Tabela 5.
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Tabela 5 – Resultados da estimação das regressões

Variáveis
Modelo

Pooling
Efeitos 
Fixos

Efeitos 
Aleatórios

PPML

dpce
-.727*** .134ns -.395ns -.642***

(.281) (.106) (.472) (.000)

lexpt
.016ns .360** .046ns .573***

(.100) (.162) (.156) (.000)

lx
1.007*** 1.136*** 1.080*** .348***

(.073) (.000) (.000) (.000)

ltarifa
-.231*** -.237** -.251*** -.193***

(.062) (.120) (.088) (.000)

const
21.190*** 14.772*** 20.895*** 7.953***

(2.42) (3.85) (3.64) (.954)

R² .733 .722 .733 .561

N 570 570 570 573

R² Within  .6823 .6776

R² Between  .8808 .8820  

Fonte: estimada pelos autores com dados da OMC e Comtrade.
Notas: Os valores entre parêntesis são os erros padrão das estimati-

respectivamente.

De maneira geral, os ajustamentos estatísticos 
foram bons, com todos os modelos apresentando 

de determinação. Também, os sinais das variáveis 
explicativas estão coerentes com os esperados em 
todos os casos. 

Os resultados encontrados mostraram algumas 
semelhanças entre os modelos pooling, efeitos 

variável dummy que representam as preocupações 
-

nos modelos pooling e de efeitos aleatórios. Já no 
-

-

as importações dos produtos selecionados. Foram 

as garantias das vantagens comerciais que qual-
quer outra nação recebe. 

-

brando que, como colocado anteriormente, as PCE 
sugerem que as medidas SPS atuam como barreiras 
ao comércio e, por esse motivo, foram contestadas. 

-

inversa com as exportações e com magnitude maior 
do que aquele das tarifas. Esse mesmo resultado foi 
encontrado no trabalho de Disdier et al. (2008), e 

importantes do que as tarifas como restrição ao co-
mércio dos produtos agrícolas.

indicam a visibilidade do país exportador no país 
importador (lx) e a participação do país exportador 
no mercado importador dos produtos selecionados 
(lexpt), são sempre positivos, sugerindo relações 
diretas dessas variáveis com o valor exportado. 
Contudo, a variável exportações totais não apre-

-
ling e de efeitos aleatórios. 

-
veis tarifa, exportações totais e participação dos 
países da América Latina nas importações, podem 
ser interpretadas diretamente como elasticidades, 
pois são variáveis contínuas. Assim, uma redução 
de 10% nas tarifas cobradas pelos países importa-
dores sobre os produtos selecionados, por exem-

exportações totais. O efeito percentual das Preo-

 – 
1]*100, já que as PCEs são variáveis qualitativas. 

-
sa fórmula, permite inferir que as exigências sani-

que geraram reclamações dos países exportadores 

O equivalente tarifário das medidas não tarifá-
rias expressas nas PCE pode, também, ser calcu-

 – 1]*100, que 
para o presente caso fornece um valor de apro-
ximadamente 270%. Esse resultado evidencia o 
grande efeito protetor que as medidas sanitárias e 

-

aqui considerados (carnes, frutas e café), gerando 
a necessidade da sua contestação.       
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5 CONCLUSÕES

das medidas SPS que geraram preocupações co-
-
-

colas selecionados nos países da América Latina.

SPS, emitidas no período de 1996 a 2015, apresen-
tou uma tendência crescente. Tal crescimento, com 
pico no ano de 2008, pode ser explicado pela ele-
vação recorde dos preços dos produtos agrícolas, 
que estimulou a adequação das normas domésti-
cas aos padrões propostos internacionalmente. No 
entanto, a queda da atividade econômica mundial, 
iniciada naquele mesmo ano, despertou o instin-
to protetor dos países importadores e, também, a 

-
portações. Argentina, Brasil e Chile são grandes 
exportadores de produtos agrícolas e adequações 

como exigências às normas e regulamentos dos 
mercados importadores. No caso da Colômbia, 
México e Peru, a adequação deu-se como condi-
ção de adesão dos mesmos aos acordos regionais 
de comércio, com países que têm exigências sani-

Dentre os quatro modelos de estimados, foi o 
modelo de Poisson Pseudo Maximum-Likelihood 
(PPML) o escolhido para a análise, por apresen-

Os resultados mostraram que as medidas SPS, 
representadas pelas PCEs, têm um grande efeito 
protetor sobre as exportações latino americanas 
de café, frutas e carnes, e que são maiores do que 
aqueles das tarifas. Isso reforça a necessidade de 

SPS emitidas pelos parceiros comerciais e de sua 
contestação junto ao Comitê SPS da OMC, sempre 

de barreiras ao comércio. 

Ficou evidente que as medidas SPS po-
dem distorcer o comércio ao elevarem 
os custos e atuarem de forma protecionista. Pode-
-se inferir que esse aumento de custo recairá, prin-
cipalmente, sobre os pequenos produtores, dado 

a menor escala de produção e, nos países menos 
-

quação a essas restrições.
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Resumo: -
nos em aterros sanitários ainda é uma tecnologia ina-
cessível a inúmeras cidades brasileiras de pequeno e 
médio porte, em parte, devido aos seus elevados custos 
de implantação e operação. Para contornar essa limi-
tação, o Consórcio Intermunicipal tem sido proposto 
como uma alternativa promissora. Para avaliar os bene-
fícios dessa política, este estudo mensurou a disposição 
a pagar (DAP) dos residentes da Região Metropolitana 

instalação de um aterro sanitário gerenciado na forma 

foi aplicado a uma amostra de 610 residentes da RMC. 
As DAPs média e mediana foram estimadas por dois 
modelos de regressão (linear múltipla e intervalar). A 
DAP mediana estimada pela regressão intervalar foi R$ 
5,86/hab.mês que corresponde a 0,34% da renda média 
mensal individual.
Palavras-chave: Resíduos Sólidos Urbanos; Sanea-
mento Básico; Preferência Declarada.

Abstract:

-
tially, due to its high construction and operation costs. 
To overcome this limitation, the Inter-municipal Con-
sortium has been regarded as a promising option. To 

the willingness to pay of the Metropolitan Area of Cari-
ri’s residents (RMC), located in the State of Ceará, for 

-
nicipal consortium rule. Using the method of Contin-

a sample of 604 dwellers from the RMC. The mean and 
median DAP were estimated by two regression models 
(multiple linear and interval), The median DAP esti-
mated through the interval regression was R$ 5,86/hab.
mo, which represented 0.36% of the monthly individual 
mean income. 
Key-words: Urban Solid Waste; Basic Sanitation; Sta-
ted Preference.
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1 INTRODUÇÃO

Desde a década de 70, a sociedade moder-

constituir em um problema tanto para as pequenas 
quanto para as médias e grandes cidades. As cau-
sas desse problema estão associadas ao crescimen-
to da renda per capita, o elevado padrão de consu-
mo, e a baixa capacidade de investimento público 
em saneamento básico. Conseguir equacionar essa 
geração excessiva de resíduos com uma disposição 

No Brasil, o problema do gerenciamento muni-
cipal dos resíduos sólidos é crescente e alarmante. 
De acordo com o Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento (SNIS), entre 2003 e 2014, 
a taxa média anual de aumento da geração de lixo 
foi 29% ao ano, sendo esta maior do que a taxa de 
crescimento populacional, estimada em 6% ao ano 
no mesmo período. Apenas em 2014, 78,6 milhões 

no país, sendo a geração diária per capita, em mé-
dia, de 1,062 kg (ABRELPE, 2014).

Na maioria dos municípios brasileiros, a desti-
-

quada, ou seja, em lixões ou aterros controlados. 
Segundo o SNIS, no ano de 2014, do total de 64,4 

foram dispostas em aterros sanitários, 13,1% em 
aterros controlados, 12,3% em lixões e 3,9% en-
caminhados para unidades de triagem e de com-
postagem (SNIS, 2017). Portanto, 41,6% do lixo 
foram depositados em locais considerados inade-
quados (SNIS, 2017).

O Estado do Ceará, com uma população de 8,9 
milhões de habitantes, em 2015, gerou 9.809 t/
dia de resíduos sólidos urbanos. O Ceará coloca-
-se entre os estados do Nordeste com os menores 
desempenhos em coleta de resíduos sólidos ur-
banos, com uma taxa de 78,3% do total gerado, 
superando apenas os estados do Piauí (65,4%) e 
Maranhão (59,5%) (ABRELPE, 2015). A capital 

de 2,609 milhões de habitantes (IBGE, 2016), gera 
anualmente aproximadamente 596 toneladas de 
lixo domiciliar, dos quais 36,7% são materiais re-
cicláveis. O índice de reciclagem da Cidade chega 
a 6,4%, que é mais que o dobro da média nacional 
(ACFOR, 2016).

A crescente produção de resíduos sólidos e a 
-

se material no meio ambiente podem causar sérios 
problemas de ordem ambiental e social. Por exem-
plo, a disposição dos resíduos em lixões, nas áreas 
de formação sedimentar, pode poluir diretamente o 

decomposição da matéria orgânica, propiciando 
um ambiente favorável à proliferação de diversos 
veículos transmissores de doenças, além de modi-

-
tados e melhorar a gestão dos resíduos foi criada 
a Lei n. 12.305, de 02 de agosto de 2010, regula-

-
bro do mesmo ano, instituindo a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que dispõe sobre a 
gestão adequada dos resíduos sólidos (BRASIL, 
2010b). Esse decreto criou o Comitê Interministe-
rial da Política Nacional de Resíduos Sólidos que 

-
ção da PNRS, por meio da articulação de órgãos 
e entidades governamentais, no sentido de possi-
bilitar o cumprimento das determinações e metas 
(BRASIL, 2016).

Da Política Nacional de Resíduos Sólidos me-

para o manejo dos resíduos sólidos: não geração, 

meta de erradicar os lixões em todo o país até o ano 
de 2014 (até 2017 a meta ainda estava por ser al-
cançada) e determinou a prioridade dos incentivos 
instituídos pelo governo federal aos consórcios pú-

-
ciamento dos resíduos sólidos (BRASIL, 2010a).

Para alcançar as metas propostas no PNRS, os 
entes federados precisam desenvolver seus Planos 

Integrada de Resíduos Sólidos que são essenciais 
-

cos Intermunicipais de Gestão de Resíduos Sólidos.

Resíduos Sólidos tem como um dos objetivos im-
plantar aterros sanitários na forma de consórcios 
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infraestrutura existente (BRASIL, 2011). 

-
ões de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de 
modo a orientar os municípios na adoção de solu-
ções conjuntas na gestão de resíduos. Essas regiões 
abrangeram 100 municípios e 80% da população 
urbana do estado do Ceará, onde se planeja cons-
truir um total de 17 aterros sanitários que recebe-
rão 90% dos resíduos sólidos urbanos gerados. 

De acordo com o Ministério do Meio Ambien-

-
dade de fomentar as ações de planejamento e as 
medidas de adequação à nova legislação de resídu-
os sólidos. Desse montante, apenas 50% foi efeti-

40% (ou 2.202 municípios) dos municípios brasi-
leiros (BRASIL, 2014).

gerenciamento municipal dos resíduos sólidos 

Para contornar esse problema, os municípios têm 
buscado efetivar a aplicação da Lei n. 11.107/2005 
que regulamenta os Consórcios Públicos (BRA-
SIL, 2010a). 

-
cípios formaram o Consórcio dos Resíduos Sóli-

-
rias Brito, Caririaçu, Altaneira e Jardim. Este con-
sórcio tem como objetivo instalar um Aterro Sa-
nitário para receber os resíduos sólidos da região. 

Desta forma, o presente trabalho tem como 
objetivo mensurar o benefício total da disposi-

de aterro sanitário gerenciado pelo consórcio in-
termunicipal da Microrregião Sul do Cariri. Para 

a disposição a pagar (DAP) de uma amostra de re-

e Barbalha, municípios integrantes do consórcio. 

este valor para a população relevante e avaliar se 
o projeto do aterro sanitário é viável do ponto de 
vista econômico.

No Brasil, os trabalhos que tratam da econo-
mia dos aterros sanitários são incipientes e redu-

dos custos de implantação operação de um aterro 
sanitário, do gerenciamento dos resíduos sólidos e 

Em particular, ainda são poucos os trabalhos que 
tratam da estimativa dos benefícios econômicos do 

-
ternalidades que são difíceis de serem mensuradas 
monetariamente. 

Este artigo está estruturado em quatro seções. 
A primeira seção, a Introdução, tratou da contex-

Na segunda seção, apresentam-se a delimitação e 
descrição da área e objeto de estudo, sendo este 
último os residentes da Região Metropolitana do 
Cariri (RMC). A terceira seção, como parte do 
referencial teórico e metodológico, apresenta a 
descrição do método de valoração contingente, a 

apresenta e discute os resultados da análise. Por 
último, as principais conclusões são apresentadas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

-
timar a disposição a pagar da população por melho-
rias no manejo dos resíduos sólidos urbanos ainda 
é incipiente. Os trabalhos têm focado na estimativa 
da disposição a pagar média das formas de coleta e 

-
dades de porte médio e grande. A seguir,  apresen-
tam-se os principais resultados desses trabalhos.

Gullo e Gregori (2011) estimaram a DAP dos 
-

xias do Sul, por um aumento no número de co-

questões abertas, a DAP média foi estimada em 
R$ 9,05/hab.mês, que variou inversamente com o 
nível educacional do respondente.

Silva  et al. (2011) estimou a máxima disposição 
a pagar pelo serviço de coleta de lixo no município 
de Palmas, em Tocantins, por meio do método de 
valoração contingente. A DAP média foi estima-
da em R$ 7,11/hab.mês que diminuiu em função 
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e 100%. Os resultados obtidos indicaram que os 
principais fatores determinantes da disposição a 
pagar foram o nível de renda e a escolaridade.

Lucena e Távora Júnior (2006) estimaram a 
disposição a pagar dos cidadãos do estado de Per-
nambuco pela melhoria na qualidade ambiental por 

em aterros e aumento na reciclagem. O modelo es-
timado revelou que a DAP tende a aumentar em 
função do maior grau de instrução da população. A 
DAP média foi estimada em R$ 50,40/hab.ano ou 
R$ 4,20/hab.mês.

Rodrigues e Santana (2012), aplicando o método 
de valoração contingente, analisaram a viabilidade 
econômica da implantação de um sistema de coleta 
de lixo seletiva no município de Palmas, Tocantins. 
O estudo deu ênfase às relações entre os custos ope-
racionais do sistema e os benefícios econômicos ge-
rados sob o ponto de vista do contribuinte. No caso 
da coleta seletiva, a DAP média se mostrou maior 
que a da coleta convencional: R$ 23,88 e R$ 26,56 
para a coleta em imóveis residenciais e não residen-
ciais, respectivamente. Os resultados mostraram 
que a variação econômica do bem-estar do cidadão 
não seria compensada na eventual implantação da 
coleta seletiva na cidade de Palmas. 

Oliveira (2013) estimou a demanda do aterro 

preferências dos respondentes. A média da DAP 
foi estimada com base na média dos lances e os 
parâmetros foram estimados através de uma re-

-
mento da DAP da população. A média da DAP 
pelo aterro sanitário foi estimada em R$ 4,79/hab.
mês e a DAP média por ter o lixo reciclado foi de 
R$ 7,69/hab.mês.

Este estudo propõe-se a contribuir nesta área 
de pesquisa no intuito de ampliar o conhecimento 
sobre os benefícios e custos das formas de coleta, 

urbanos no Brasil.

Barbisan et al. (2014) aplicaram o método de 
avaliação contingente, através da técnica de DAP 
para estimar a disposição a pagar da população que 
mora junto ao Passo Fundo na de Passo Fundo/RS, 
trata-se de uma área ocupada irregularmente, onde 
os mesmos vivem em situação precária, a propos-

-
tionários em três grupos de moradores do entorno 
da área ocupada, abordando aspectos culturais, so-
cioeconômicos, urbanos e os impactos ambientais 
existentes. Os resultados da pesquisa apontaram 
que no período de contribuição de 12 meses esti-
pulado pela pesquisa, o valor total da DAP variá-
vel entre R$130.010,40 a até R$393.120,00.

3 METODOLOGIA

3.1 Área de Estudo

-
pios que irão constituir o Consórcio dos Resíduos 

Estado do Ceará a 560 km da capital do estado, a 

-
to, Caririaçu, Altaneira e Jardim. Segundo estima-

-
tística (IBGE, 2017), no ano de 2016, a população 
total desses municípios conjuntamente somava 
605.520 habitantes e gerava diariamente 302 tone-
ladas de resíduos sólidos, os quais eram dispostos 
em lixões (Figura 1).
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Figura 1 – Municípios que compõem o Consórcio dos Resíduos Sólidos Municipais

Fonte: Secretaria das Cidades do Estado do Ceará.

-
nicípios que apresentavam maior concentração 

do Norte, Crato e Barbalha que formam a Região 
Metropolitana do Cariri (RMC). A RMC concentra 
o total de 457.253 habitantes ou 75,5% da popu-
lação da região (IBGE, 2017a). Esses municípios 
geram um total de 274,4 toneladas/dia de resíduos 
sólidos, dos quais 35% são destinados a lixões.

3.2 Método de Valoração Contingente

3.2.1 Aspectos teóricos e metodológicos

A valoração econômica abrange uma gama de 

serviço. Entre os vários tipos de bens e serviços, 
o bem ou serviço de não mercado é aquele que 

-
ção de seu valor para as pessoas. Esse tipo de bem 
não possui mercado formalmente estabelecido, o 

que impede que sinais de preços sejam observados 
assim como as preferências dos indivíduos por ele.

-
-
-

timar todos os tipos de valores, tais como a máxima 
disposição a pagar individual (DAP) por melhorias 
na quantidade/qualidade ambiental ou a mínima 
disposição a receber (DAR) compensação por per-
das de quantidade/qualidade ou danos ambientais. 

meio do qual se apresentam ao respondente um 
mercado hipotético que descreve a mudança na qua-
lidade ambiental e a questão de valoração no intuito 
de capturar a preferência do respondente por tal mu-
dança. O método de experimento de escolha difere 

hipotético decomposto na forma de características 
(ou atributos) que conjuntamente expressam a mu-
dança na qualidade do bem sendo valorado.

estimar as preferências das pessoas, principalmen-
te, quando se trata de recursos ambientais. Este 
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-
lidade dos usuários ou consumidores desses bens, 
a partir de cenário hipotético, e atribuir valor mo-
netário à variação na quantidade/qualidade desses 

das pessoas (WAKIM, 2010; MAC-KNIGHT, 
2008; FERREIRA, 2007).

teoria do bem-estar e no racionalismo do consumi-
-

curso natural e sua restrição orçamentária. Faucheux 
e Noel (1997) corroboram com Motta ao argumentar 
que para gerar um ganho de utilidade, o indivíduo 
expressa o quanto estaria disposto a pagar para uti-

compensatórias para assegurar seu bem-estar.

3.2.2 Método de captura da DAP

No intuito de estimar a DAP média do indiví-
duo, esta pesquisa adotou o método de valoração 
contingente com cartão de pagamento (CP) para 
capturar as preferências do respondente pelo bem 
de não mercado. Esta abordagem consiste da ela-
boração de um conjunto ordenado de valores, a 
partir do qual se pede que o respondente indique o 
maior montante que está disposto a pagar. O cartão 
de pagamento tem como vantagens evitar respos-
tas ancoradas a um único lance (escolha dicotô-
mica), yea saying (inclinação do respondente em 
concordar com a questão independente do conte-
údo) e o viés do ponto inicial (BATEMAN et al., 

O método CP gera estimativas da DAP que são 
mais conservadoras do que aquelas obtidas por 
meio de outras técnicas de preferência declarada 
(CHAMP; BISHOP, 2006). Entretanto, esse mé-

valores monetários e o tamanho dos intervalos es-
colhidos (BATEMAN et al., 2002). 

Nos dados do cartão de pagamento, o valor da 
-

colhido e o próximo valor mais elevado no car-

os dados originados do método de cartão de pa-
gamento são do tipo intervalar-censurado, sendo 
tratados por meio de modelos probabilísticos. 

3.2.3 Coleta de dados

Os dados foram coletados por meio de ques-
tionário estruturado, o qual foi dividido em duas 
partes: (i) características socioeconômicas dos 
respondentes (gênero, idade, raça, estado civil, 
escolaridade, ocupação, renda individual e fami-
liar); e (ii) valoração contingente. O questionário 
continha um total de 24 questões, sendo 17 delas 
questões fechadas e 7 questões abertas.

-

aplicou-se o questionário a uma amostra 60 res-
pondentes com o objetivo de avaliar a qualidade 
do questionário e obter dados preliminares que 
permitissem dimensionar a amostra e o intervalo e 
os valores dos lances da DAP. Para isto, a questão 
de valoração foi do tipo aberta, ou seja, o respon-
dente foi solicitado a manifestar livremente sua 
disposição a pagar pela implantação do aterro sa-
nitário do consórcio intermunicipal.

Os dados coletados na pesquisa piloto permiti-
ram estabelecer cinco valores para os lances da DAP 
no cartão de pagamento, a saber: R$ 1,00, R$ 5,00, 
R$ 10,00, R$ 20,00 e Mais de R$ 20,00 (ou R$20+). 
A não participação no programa pelo respondente 

-

discordar do projeto proposto (voto de protesto). 

-
ferior da DAP. Embora uma DAP negativa possa 
revelar a intenção de o consumidor requerer com-
pensação pelo consumo do bem sendo valorado, a 
DAP de valor positivo tem consistentemente sido 
encontrada na literatura. Portanto, o questionário 

A parte de valoração contingente inclui a des-
crição do mercado hipotético e as questões de va-
loração da mudança da qualidade ambiental e de 

-
duo (sim ou não).

O cenário hipotético e a questão de valoração 
são mostradas na Figura 2.
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Figura 2 – Cenário hipotético e a questão de valoração

Mercado Hipotético e Questão de Valoração

O Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos da Microrregião do Cariri cearense é formado pela 

Com isto, os lixões a céu aberto serão erradicados, melhorando a qualidade ambiental e a saúde da 
população da região. Os custos de investimento e operação do aterro sanitário são muito altos, superando 

Levando em consideração sua renda e orçamento mensal, você está disposto a pagar uma taxa a ser co-

Sim (    ) Não (    )

 R$1,00      R$5,00      R$10,00      R$20,00      Mais de R$20,00

 ___________________________________________________

___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

Fonte: elaborada pelos autores.

A população da pesquisa é formada pelos resi-
dentes da Região Metropolitana do Cariri (RMC) 
que correspondia a 457.253 habitantes, segundo 
estimativas do IBGE para o ano de 2016. A Equa-
ção (1) apresenta a fórmula de cálculo da amostra 
de respondentes da pesquisa.

n=
Np(1-p) Z2

p(1-p) Z2 + (N-1)e2
 (1)

onde:

n = tamanho da amostra;

N = população (457.253 hab.);

p = proporção da resposta de interesse na po-
pulação (0,5);

Z = valor crítico que corresponde ao nível de 

e = erro máximo da estimativa (5%). 

Considerando a proporção da resposta de inte-

5% e erro máximo admitido de 5%, o tamanho da 
amostra, a amostra de respondentes foi estimada 
em 384 pessoas. Contudo, o questionário foi apli-
cado a uma amostra de 610 pessoas, ou seja, 59% 
a mais do que a amostra necessária para apresentar 
uma representatividade da população de interesse. 

3.3 Modelos

O fundamento teórico da DAP está baseado no 
pressuposto de que o indivíduo obtém utilidade a 
partir do consumo de um bem público por meio 

restrição orçamentária e os preços das mercadorias 
(KIRKBRIDE-SMITH et al., 2016). Admite-se 
que a DAP verdadeira do respondente é uma fun-
ção linear, como expressa na Equação (2) (BATE-
MAN et al., 2002).

DAP
i

 + ß’ x
i i 

(2)
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onde:

DAP é a variável latente do valor da DAP do 
respondente i;

 é o termo constante;

x
i
 é o vetor de variáveis explicativas que afeta 

a disposição a pagar do indivíduo  pelo programa;

ß
estimado;

i
 é o termo do erro, normalmente distribuído 

A abordagem do cartão de pagamento dá ori-
gem a um conjunto de dados intervalares, já que 
se assume que a DAP verdadeira do respondente 

o limite superior do intervalo (CAMERON; HU-
PPERT, 1989). Esse tipo de dados pode ser tratado 
por modelos de regressão de variável dependente, 

ordenados, tais como probit/logit ordenado ou re-
gressão intervalar.

Alberini (1995) mostrou com base em resultados 
de simulação Monte Carlo que um modelo de dados 

modelo de escolha discreta. A principal vantagem da 
regressão intervalar, comparada aos modelos probit/
logit ordenado, é que o primeiro assume pontos de 
corte da DAP conhecidos ao invés de pontos de cor-
te desconhecidos dados por indicadores categóricos 
ordinais (CAMERON; HUPPERT, 1991).

(MI) para ajustar os dados intervalares e pressu-
põe-se que a probabilidade que a DAP caia no in-

t
li
 e o limite 

superior t
si
, representada pelo lance do cartão de 

pagamento, é dada por:

Pr(DAP
i 

(t
li
,t

si
)) = i

 <
Pr(t

li
-  - X’

i 
ß) Pr(t

si
-  - X’

i 
ß)

 (3)

onde: 

z
i

Consequentemente, a probabilidade expressa na 
Equação (3) pode ser reescrita como a diferença 
entre duas funções de distribuição normal padrão 
acumulada e expressa como:

Pr {DAP
i
 t

li
, t

si
| z

si
z

li
) (4)

Finalmente, com base na Equação (4), o log da 
função de verossimilhança é dado por:

logL = 
N

i=1

z
si

z
li
)] (5)

é aplicado para estimar os parâmetros , ß e  que 
-

dual (Equação 2) (CAMERON; HUPPERT, 1989; 
SHEN, 2012).

Embora a análise de regressão de mínimos qua-
-
-

ra dentro de cada intervalo, muito menos com os 
dados censurados à esquerda e direita das caldas, 
oferece uma estimativa de linha base para os parâ-

também uma regressão linear múltipla. Nesse mo-
-

tervalar da DAP é usado como variável dependen-
te, assegurando o pressuposto de normalidade do 
termo do erro (KIRKBRIDE-SMITH et al., 2016). 

As estimativas das regressões, intervalar (MI) e 

dos intervalos dos cartões de pagamento apresenta-
ad hoc o pressuposto de normalidade. 

O pressuposto de normalidade da regressão interva-
-

Depois de estimar as regressões, os efeitos mar-
ginais das variáveis explicativas podem ser esti-
mados. Seguindo Cameron e Huppert (1991), os 
impactos marginais são dados por:

j

= ß
j
 (6)

onde:

x
j
 é a variável explicativa j; 

e ß
j
 é o efeito marginal associada a x

j
.

Considerando que a variável dependente repre-
senta os valores da DAP verdadeira (intervalar ou 

-
delos investigados são de fato efeitos marginais 
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e podem ser interpretados diretamente como uma 
variação no valor monetário da DAP.

As variáveis independentes a serem investiga-
das são as mesmas nos dois modelos e descrevem 
as características socioeconômicas do responden-
te. As variáveis independentes são: idade (IDA-
DE), sexo (SEXO), estado civil (ESTCIVIL), es-

colaridade (ESCOLAR) e renda mensal individual 
(RENIND). Todas as variáveis são do tipo “nomi-

variável dummy, a qual assume o valor 1 se a ca-
racterística estiver presente e 0, caso contrário. As 
variáveis dependentes e independentes dos mode-
los de regressão são apresentadas na Tabela 1.

Variável

Variável Dependente

MI

DAPLI

DAPLS

DAPM

Variáveis Independentes

IDADE Categorias de idade do respondente, em anos:

IDADE1825 Dummy: 1se a idade for de 18 a 25 anos; 0, caso contrário

IDADE2635 Dummy: 1se a idade for de 26 e 35 anos; 0, caso contrário

IDADE3645 Dummy: 1 se a idade for e 36 a 45 anos; 0, caso contrário

IDADE4655 Dummy: 1se a idade for de 46 a 55 anos; 0, caso contrário

IDADE56+ Dummy: 1se a idade for mais de 56 anos; 0, caso contrário

SEXO Dummy para o sexo do respondente: 1 se for masculino; 0 se for feminino

Dummy para o estado civil do respondente: 1 se for casado, separado ou viúvo; 0 se for solteiro

ESCOLAR
Dummy para as categorias do nível de escolaridade do respondente: 1 se possuir ensino superior, completo ou incompleto, 

ou pós-graduação; 0 se possuir até o ensino médio completo

RENIND Categorias de renda mensal individual:

RENIND1 Dummy: 1se a renda for até R$ 880,00; 0 caso contrário

RENIND2 Dummy: 1se a renda for de R$ 881,00 a R$ 1.760,00; 0 caso contrário

RENIND3 Dummy: 1se a renda for de R$ 1.761,00 a R$ 2.640,00; 0, caso contrário

RENIND4 Dummy: 1se a renda for de R$ 2.641,00 a R$ 3.520,00; 0, caso contrário

RENIND5 Dummy: 1se a renda for mais de R$ 3.520,00; 0, caso contrário

Fonte: elaborada pelos autores.

Nesse estudo, a média amostral da DAP é cal-
culada pela forma paramétrica. Para isto, a DAP 
média é obtida com base na média das DAP es-
timadas pelos modelos de regressão, intervalar e 
linear múltipla. Estimam-se também o intervalo de 

-
rior) com base no erro padrão da DAP.

Para calcular a DAP média pelo método para-
métrico, primeiro estima-se o modelo de regressão 
que melhor ajusta os dados. Em seguida, substitui-
-se no modelo o valor médio amostral para cada 
uma das variáveis explicativas no intuito de cal-
cular a DAP média. Sem exceção, todas as vari-
áveis explicativas são do tipo dummy que somen-
te podem assumir valor 1 ou 0. Para o cálculo da 
DAP média, ao invés de substituir os valores 1 ou 

proporção da variável que representa a média da 
variável dummy.  

-

cada lance avaliado individualmente por meio das 

que o respondente se recusou a participar do re-
ferendo (voto de protesto). A média e a mediana 
da DAP, antes e depois da remoção dos lances de 
protesto foram comparadas. Seguindo Bateman 

excluídos dos dados antes de calcular a média e a 
mediana da DAP para todos os modelos. 

A DAP dos respondentes da amostra foi estrati-
-

nômicas (e.g. entre sexo, idade, estado civil, renda 
individual e nível de escolaridade do respondente) 
e testadas estatisticamente quando a igualdade de 

-
riância (Anova). 

A análise estatística e de regressão foram reali-
-

são 13).
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Perfil do respondente

De uma amostra de 610 respondentes, 51,3% 
eram do sexo masculino, 71,3% possuíam até 35 
anos de idade e 51,3% eram solteiros. Em termos 
de escolaridade, 57,4% possuíam até o ensino mé-
dio completo. A grande maioria dos respondentes 
(85%) percebia renda mensal individual de até R$ 
1.760,00, o que correspondia a dois salários míni-
mos vigentes no ano de 2016 (R$ 880,00). 

No ano de 2016, a renda média mensal dos do-
micílios permanentes na região dos três municípios 
era de R$ 1.661,62, sendo que em Barbalha, Cra-

-
mente renda média domiciliar de R$ 1.528,88, R$ 
1.828,66 e R$ 1.627,33 (IBGE, 2017b). Portanto, 

daquela estimada pelo IBGE. A Tabela 2 apresenta 
a estatística descritiva das variáveis socioeconô-
micas da amostra de respondentes.

Tabela 2 – Estatística descritiva das características 
socioeconômicas dos respondentes

Variável/categoria
Frequência 

absoluta (N.)
Frequência 
relativa (%)

Sexo

Masculino 251 51,3

Feminino 248 49,7

Idade

De 18 a 25 anos 256 48,6

De 26 a 35 anos 113 22,7

De 36 a 45 anos 72 14,4

De 46 a 55 anos 37 7,4

Mais de 55 anos 21 4,2

Estado civil

Solteiro 256 51,3

Casado, viúvo ou separado 243 48,7

Escolaridade

Sem instrução formal 32 5,8

Fundamental incompleto 23 2,6

Fundamental completo 28 5,2

Médio incompleto 67 12,2

Médio completo 176 31,6

Superior incompleto 197 31,1

Superior completo 42 7,6

Pós-graduação 22 3,8

Renda individual

Até R$880,00 259 51,9

De R$881,00 a R$1.760,00 165 33,1

De R$1.761,00 a 
R$2.640,00

31 6,2

De R$2.641,00 a 
R$3.520,00

17 3,4

Mais de R$3.521,00 27 5,4

Fonte: elaborada pelos autores.

4.2 Análise das regressões

para explicar a variabilidade da DAP individual, 

(ii) regressão intervalar (MI). Essas regressões 
foram estimadas depois de excluídos os votos de 
protesto. 

Os votos (lance) de “protesto” foram identi-

-
ta foi considerada como “protesto” ao mercado 
hipotético se o respondente expressasse pelo 

-

(Governo federal, estadual ou municipal); (ii) a 
população já pagava elevada carga de impostos; 

dinheiro público.

A Tabela 3 apresenta os modelos de regressão es-
timados com os dados sem as respostas de protesto.

Depois de estimada a versão completa desses 
modelos, as variáveis mantidas nos modelos foram 

5%, sendo elas: idade (IDADE) e nível de renda 
(RENDIND) dos respondentes. Os resultados des-
ses dois modelos mostraram-se consistentes quan-
to à magnitude e à direção do efeito marginal dos 

O poder explicativo desses dois modelos foi 
muito baixo, sendo o R2

R2

incluídas no modelo explicaram apenas cerca de 
7% da variabilidade da DAP individual. Apesar 
disso, essas variáveis conjuntamente demonstra-

2 = 0,001). Da mesma forma, 
as variáveis incluídas no MI foram conjuntamente 

LR Chi2 (LR Chi2 2 = 0,0001).
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Tabela 3 – Modelos de regressão múltipla e intervalar da DAP dos respondentes sem dados de protesto

Variável
MI1 MQO2

Coef. P > |z| Coef. P > |t|
Variáveis Independentes

IDADE

IDADE1825 om1 - om3 -

IDADE2635 0,015 0,983 0,119 0,875

IDADE3645 -0,994 0,218 -1,118 0,205

IDADE4655 1,387 0,209 1,540 0,197

IDADE56+ -2,754 0,038** -2,949 0,46**

RENIND

RENIND1 Om - om -

RENIND2 1,159 0,059 1,278 0,058

RENIND3 3,003 0,007*** 3,188 0,008***

RENIND4 7,446 0,001*** 7,954 0,001***

RENIND5 1,596 0,195 1,470 0,274

CONST 5,451 0,001*** 5,701 0,001***

Parâmetros do Modelo4

n = 511 n = 511

LR Chi2 (8) = 38,28 Teste F (9, 498) = 4,91

2 = 0,0001*** 2 = 0,001***

ML (Cox-Snell) R2 = 0,072 R2 = 0,073

Fonte: elaborada pelos autores.
-

-
tivas ao nível de 5% ou menos. Com base nos resul-

IDADE56+ apresentou 

indica que os respondentes com idade maior que 56 
anos são menos prováveis de pagar pelo aterro sani-
tário do que aqueles com idade entre 18 e 25 anos. 

1%, sendo elas RENDA3 (de R$ 1.761 a R$ 2.640) 
e RENDA4 (de R$ 2.641 a R$ 3.520). Isto implica 
que os respondentes com renda mensal nessas fai-
xas possuíam uma DAP maior do que os indivídu-

os com renda mensal até R$ 880,00. Portanto, in-
divíduos com maior nível de renda possuíam uma 
maior capacidade de pagamento, permitindo assim 
manifestar maior disposição a pagar.

A Tabela 4 apresenta as estimativas paramétri-
cas da DAP média individual, o erro padrão e o 

(MI). A DAP média do MI foi R$ 6,27/mês en-
-

sentando valores bastante próximos. Porém, o erro 
padrão da DAP média do MI foi ligeiramente me-

gera estimativas mais precisas.

Tabela 4 – Estimativa paramétrica da DAP média individual

Modelo N. Mediana Média E.P.

MI 470 5,86 6,27 0,082 6,11 6,43

470 5,61 6,59 0,088 6,42 6,76

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 5 apresenta DAP média estimada 
para cada uma das características socioeconômi-
cas dos respondentes. Em geral, as DAP’s médias 
assumiram valores menores quando estimados pelo 
MI, sendo essas estimativas mais conservadoras. 

Exceto pela variável “sexo” dos respondentes, 
todas as outras variáveis apresentaram DAP’s es-
tatisticamente diferentes para suas categorias, se-
gundo a análise de variância (Anova). 
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Variável/categoria

MQO MI

Obs. Média
Anova

(Pr > F)
Média

Anova
(Pr > F)

Sexo

Masculino 245 6,73
0,097*

6,40
0,088*

Feminino 222 6,44 6,13

Idade

De 18 a 25 anos 230 6,45

0,0001***

6,16

0,0001***

De 26 a 35 anos 113 7,22 6,78

De 36 a 45 anos 67 6,13 5,90

De 46 a 55 anos 33 8,90 8,42

Mais de 55 anos 27 3,54 3,43

Estado civil

Solteiro 253 6,28
0,0001***

5,99
0,0001***

Casado, viúvo ou separado 217 6,96 6,60

Escolaridade

Sem instrução formal 19 5,68

0,0001***

5,42

0,0001***

Fundamental incompleto 20 5,93 5,63

Fundamental completo 20 6,62 6,31

Médio incompleto 47 6,71 6,36

Médio completo 153 6,79 6,45

Superior incompleto 162 6,01 5,72

Superior completo 31 7,99 7,56

Pós-graduação 18 9,18 8,79

Renda individual

Até R$880,00 225 5,53

0,0001***

5,26

0,0001***

De R$881,00 a R$1.760,00 157 6,67 6,30

De R$1.761,00 a R$2.640,00 37 8,83 8,37

De R$2.641,00 a R$3.520,00 18 13,62 12,84

Mais de R$3.521,00 33 7,17 7,02

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 6 apresenta o percentual de compro-
metimento da renda mensal individual relativo à 
DAP média e mediana, tendo como base a renda 

média amostral e da população da Região Metro-
politana do Cariri (RMC). 

Tabela 6 – Percentual de comprometimento da renda mensal individual com a DAP média e mediana men-
sal estimadas pelos modelos paramétricos 

Taxa de Comprometimento da Renda

MQO1 MI2

DAP Média
(R$/hab.mês)

DAP Mediana
(R$/hab.mês)

DAP Média
(R$/hab.mês)

DAP Mediana
(R$/hab.mês)

Renda Média (R$/hab.mês) 6,59 5,61 6,27 5,86

Amostra 1.622,80 0,41% 0,35% 0,39% 0,36%

População Urbana3 709,92 0,93% 0,79% 0,88% 0,83%

Fonte: elaborada pelos autores. 
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De acordo com as estimativas feitas pelos mo-
delos de regressão e considerando a renda média 
amostral (R$ 1.622,80/hab.mês), a taxa de com-
prometimento da renda com a DAP média variou 
no intervalo entre 0,39% e 0,41% enquanto a DAP 
mediana variou no intervalo entre 0,35% e 0,36% da 
renda pessoal mensal. Este percentual de compro-
metimento da renda pessoal mensal aumenta quando 
se considera a renda média nominal da população 
urbana na região do Cariri, no valor de R$ 709,92/
hab.mês, passando a variar entre 0,88% e 0,93% 
para a DAP média e entre 0,79% e 0,83% para a 
DAP mediana. Isto porque a média de renda per ca-
pita da população na microrregião do sul do Cariri é 
menor do que a média de renda pessoal da amostra.

Como mostrado anteriormente, as DAP’s esti-
madas pelo modelo de regressão intervalar foram 
ligeiramente mais precisos do que aqueles estima-

mediana estimada pela regressão intervalar, R$ 
5,86/hab.mês, por ser um valor mais conservador.

As DAP’s estimadas neste estudo parece estar 
consistentes com a DAP pela demanda de aterro 

Estado da Pernambuco, no valor de R$ 4,79/hab.
mês ou R$ 6,08/hab.mês, a preços do ano base-

1 

Considerando a população da RMC de 605.520 
habitantes e a DAP mediana de R$ 5,86/hab.mês, o 

-
os sólidos urbanos no aterro sanitário do consórcio 
intermunicipal do Cariri Central é cerca de R$ 42,6 

(605.520)]. Considerando que o custo de investi-
mento está orçado em R$ 37,4 milhões (FALTA, 
2015), a preços correntes de 2016, a implantação 
do aterro sanitário por meio de consórcio intermu-
nicipal parece ser viável economicamente.2

5 CONCLUSÕES

do sexo masculino, com idade entre 18 e 35 anos, 

1 Os valores da DAP estimadas por esses trabalhos foram corrigidas 

06/2016.

2 O custo de investimento foi orçado em R$ 34 milhões, a preços 

base 2016 tem valor de R$ 37,4 milhões.

possuindo o ensino médio completo e renda men-
sal média pessoal em torno de um salário mínimo. 

O modelo de regressão intervalar ajustou me-
lhor os dados de disposição a pagar individual 
(DAP) gerado a partir do método de cartão de pa-
gamento, no qual foram apresentados cinco valo-
res (R$1,00, R$5,00, R$ 10,00, R$ 20,00 e Mais 
de R$20). 

Antes de estimar os modelos de regressão, as 
respostas de protesto foram eliminadas, sendo as 

-
pondentes aquelas relacionadas ao descrédito do 
governo para gerenciar o dinheiro público, o poder 
público ser o responsável por custear a implanta-
ção do aterro sanitário e a população já pagar uma 
carga excessiva de impostos e taxas. A idade e a 
renda mensal individual foram as variáveis estatis-

que quanto maior a renda pessoal mensal mais os 
indivíduos estariam dispostos a pagar pela implan-
tação e operação do aterro sanitário.

A regressão intervalar ajustou melhor os dados 
da DAP. As DAPs, média e mediana estimadas por 
este modelo foram R$ 6,27 e R$ 5,86, respecti-
vamente, sendo a DAP mediana a que apresentou 
o valor mais conservador, portanto, sendo a reco-
mendada para expressar a DAP individual da po-
pulação da Região Metropolitana do Cariri. Este 
valor representou 0,36% da renda pessoal mensal 
da amostra (R$ 1.622,80), sendo esta a taxa média 
de comprometimento da renda para a implantação 
do aterro sanitário. Sob esses pressupostos, o be-
nefício total anual do aterro sanitário para a popu-
lação da Região do Cariri Central alcança o valor 
monetário anual de R$ 42,6 milhões. 
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Resumo: -
res da competitividade dos produtores baianos de sisal 
e mensurar um índice de competitividade desses agri-

(APL) do sisal, na Bahia. A pesquisa foi desenvolvida 
para compreender o porquê de uma região com gran-
de potencial produtivo ser considerada uma das mais 
pobres do Brasil. Para responder aos objetivos propos-
tos, empregou-se a análise fatorial pelo método dos 
componentes principais. Os resultados apontaram que 
os principais fatores determinantes da competitividade 
dos produtores baianos de sisal foram tradicional e ino-

-

que, dos 44 entrevistados, 82% obtiveram ICPS baixo e 
nenhum deles registrou alta competitividade na produ-
ção sisaleira.
Palavras-chave: Índice de Competitividade; Análise 
Fatorial; Arranjo Produtivo Local.

Abstract: This study aims to identify competitiveness 
factors of sisal producers in Bahia and to measure an 
competitiveness index these farmers that are part of the 
local production arrangement of sisal in Bahia. The re-
search was developed to understand why, in a region 
with great productive potential, it is considered one of 

-
posed objectives, factorial analysis was used by the 
main components method. The results showed that the 
main factors determining the competitiveness of sisal 
producers in Bahia were traditional and innovative and 
learning. Regarding the competitiveness index of sisal 

-
viewed, 82% obtained low ICPS and none of them re-
gistered high competitiveness in sisal production.
Keywords: competitiveness index; factorial analysis; 
local production arrangement.
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1 INTRODUÇÃO

-
vos Locais (APLs) são aglomerações sociais de 
agentes econômicos e sociais com um foco em 

apresentam vínculos e interdependência. Geral-
mente, a aglomeração é formada por um grupo de 
produtores e empresas que podem ser produtoras 
de bens e serviços primários, intermediários ou 

e serviços. É importante salientar que este tipo 

governança e inclui o apoio e a participação de 
instituições públicas e privadas em relação aos 

e incentivo à inovação e ao desenvolvimento.  

No âmbito regional, a importância da formação 
do APL está ligada ao reconhecimento do poten-
cial de geração de emprego e renda às contribui-
ções para a melhor distribuição de renda e mini-

ANDRADE, 2010).

Ressalta-se que, visando possíveis benefícios, 
apresentados com a participação de um APL, tem 
sido despertado o interesse na formação de arran-
jos por parte de produtores e empresários das mais 
variadas localidades do Brasil (PASSOS; DIAS; 
CRUZ, 2005). 

 Segundo a Secretaria de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação do Estado da Bahia (SECTI, 2014), 
existem na Bahia 22 Arranjos Produtivos Locais, 
que englobam 20 municípios e estão situados em 
14 Territórios de Identidade. Esses arranjos pro-
dutivos são de diversos setores produtivos e co-
merciais, como automotivo, caprinocultura, con-
fecções, derivados da cana de açúcar, fruticultura, 
piscicultura, rochas ornamentais, sisal, tecnologia 
e inovação, transformação de plástico e turismo, 
sendo que esses arranjos produtivos são contem-
plados com o apoio de políticas para estimular a 
inovação tecnológica e o desenvolvimento do po-
tencial de cooperação e competitividade de micro, 
pequenas e médias empresas, cooperativas e asso-

 Contudo, apesar de apresentar potencial 
para o desenvolvimento econômico e social, al-
guns desses arranjos ainda apresentam desempe-
nho abaixo do esperado e as regiões permanecem 

-
gião do sisal.

O Agave Sisalana, ou popularmente sisal, é 
uma planta originária do México. No âmbito co-

-

natural de origem vegetal, a agave foi reconhecida 
como uma “Fibra do Futuro” pela Food and Agri-
culture Organization 
100% renovável, orgânica e biodegradável desde 
a produção, até o momento de descarte do produto 

-
rente no mercado.

quanto do suco e mucilagem, demais derivados da 
planta do sisal, são recicláveis e têm uma diver-
sa empregabilidade em outros ramos da indústria, 
como, por exemplo, a de automóveis, combustí-

sisal um negócio com alto potencial competitivo 
no mercado nacional e internacional e com um fu-
turo promissor (FAO, 2018). 

Devido à sua vasta utilidade na indústria, o si-
sal é a espécie de agave mais extensivamente cul-
tivada no mundo. Em âmbito internacional, o sisal 

-
car, Angola e Moçambique, todos situados no con-
tinente africano, e também na China e Haiti. Além 
desses, o Brasil, é o país que representa histori-
camente a maior produção e exportação mundial 
de sisal, com uma média de 300.000 toneladas/ano 
(CONAB, 2014).

No panorama nacional, os principais polos sisa-
leiros estão concentrados historicamente no Nor-
deste, que representa 100% da produção brasileira, 
principalmente na Bahia que representa cerca de 
95% da produção nacional (FAO, 2018).

-
das na Bahia em 1903, nos municípios de Madre 
de Deus e Maragogipe. Mas, as primeiras plantas 

sisal no estado ocorreu a partir de 1939, duran-
te o governo Landulpho Alves. A partir de então, 
a cultura foi se espalhando pela região, sendo as 
mudas levadas para as plantações em outros mu-
nicípios, e ainda para os estados de Sergipe e Pa-
raíba (EMBRAPA, 2007).
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Essa região se mantinha historicamente em 
uma situação de isolamento, por conta de caracte-

-
fraestrutura, condições climáticas não favoráveis, 

com que o manejo de outras culturas fosse quase 
impossível, restando apenas a opção da pecuária. 
Porém, este cenário se reverteu com a chegada das 
mudas de sisal e pelas políticas desenvolvimentis-
tas adotadas pelo governo naquele período. Os mu-
nicípios da região sisaleira se encontram entre os 
mais pobres do país, com índice de analfabetismo 
em torno de 34,2% e Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,589 (EMBRAPA, 2007).

vários programas e projetos com o objetivo de 

desenvolvimento da região. Estas iniciativas são 
desenvolvidas e implementadas por instituições, 
como associações, sindicatos e órgãos públicos, 
que desempenham o papel de agentes capacitores 

Sisal (PINTO et al., 2010).

O APL de produção e transformação de sisal da 
Bahia é formado por 20 municípios, a saber: Araci, 
Barrocas, Biritinga, Candeal, Cansanção, Concei-
ção do Coité, Ichu, Itiúba, Lamarão, Monte Santo, 

-
dos pela Associação dos Pequenos Agricultores do 

(PASSOS; DIAS; CRUZ, 2005). 

Santana (2012) ressalta que o apoio aos Arran-
jos Produtivos Locais a partir do último mandato 
do governo Fernando Henrique Cardoso e início 

-
líticas públicas, que visam apoiar tanto a criação 

-
lhadores no contexto local ou regional, por meio 

apoio tornou-se fundamental aos produtores, visto 

ou capacidade tecnológica para aprimorar de for-
ma autônoma sua produção. Existem estudos que 
apontam soluções para a questão da inovação e da 
competitividade no Arranjo Produtivo Local de si-
sal na Bahia, porém com o enfoque nas micro e 

2016a e 2016b). 

Logo, o presente estudo busca analisar tais 
questões, enfocando os produtores do APL e iden-

-
res baianos de sisal e mensurar um índice de com-

Arranjo Produtivo Local do sisal, na Bahia.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

dos fatores que a determinam advém das críticas 
schumpeterianas e neoschumpeterianas à teoria 
econômica neoclássica frente às respostas ine-

mercado contemporâneo. Tais teorias defendiam 
a noção de equilíbrio de mercado e desconside-
ravam questões da inovação e da competitividade 

-
culo XX, com o advento da tecnologia, a difusão 
do conhecimento e dos meios de comunicação, 

que a competitividade resulta de estratégias ino-

materiais, novas formas de gestão e de capacida-
des acumuladas ao longo do tempo. 

como a capacidade que uma empresa ou organi-

concorrenciais, que lhe possibilite ampliar ou con-
servar, de forma duradoura, uma posição sustentá-
vel no mercado (LASTRES et al., 2003). 

De acordo com a abordagem da Competiti-
vidade Sistêmica (OCDE, 1992), mais adequada 

como a infraestrutura, a política, a cultura, a 
inovação tecnológica e de gestão e o ambiente 
institucional, que atuam de forma interligada, 
como um sistema, são os elementos-chave para 
o alcance da competitividade de uma unidade 
empresarial, ou de arranjos produtivos, sistemas 

neste estudo, considerou-se uma propriedade fa-
miliar como unidade empresarial.

que a abordagem dos APLs refere-se à competi-
tividade em um conjunto articulado de empresas 
que aproveitam das sinergias coletivas geradas 
pelas interações entre empresas e destas com os 
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-

e inovação interativos que são determinantes da 
competitividade desses aglomerados produtivos. 

Em resumo, os conceitos relacionados à inova-
ção e mudanças tecnológicas estão ligados direta-
mente ao fator competitividade, de acordo com os 
preceitos teóricos neoschumpterianos. Atualmen-

elementos centrais da dinâmica e do crescimento 
-

tuições. Também representam fatores-chave para 
todos os tipos de empreendimentos, além de ser 
um dos objetivos que os empreendedores ou pro-
dutores visam alcançar ao se inserir em Arranjos 
Produtivos Locais.

-
trial tem adotado o embasamento teórico presente 
na Estrutura-Conduta-Desempenho (ECD). O mo-
delo tradicional baseia-se em três preceitos bási-
cos, que são a estrutura das indústrias, a conduta 
e o desempenho das empresas, onde um fator está 

o outro. Sendo assim, segundo o modelo ECD, as 

parte da estrutura. As relacionadas à participa-
ção em associações, ao treinamento e à inovação 
tecnológica constituem a dimensão conduta. E as 
variáveis relativas ao valor da produção e ao em-
prego compõem a dimensão desempenho (SAN-
TANA, 2007).

Em contrapartida ao modelo tradicional, Porter 
(1999) propôs o modelo das cinco forças compe-
titivas, que contempla cinco dimensões, conforme 
Santana (2007): poder do fornecedor (número de 
fornecedores, exigência de integração vertical, es-

de clientes, concentração dos compradores, capa-
cidade do setor, homogeneidade do setor), produ-
tos substitutos (marca versus genérico, defasagem 
de valor-preço para outros produtos), entrada de 
empresas potenciais (economia de escala, custo de 
capital elevado, falta de acesso aos canais de dis-
tribuição, custo de transação elevado) e rivalidade 
empresarial (concentração do setor, taxa de cresci-

de preços).

et al. (1996) e Santana (2007), além dos compo-
nentes contidos nos moldes anteriores, a compe-

titividade sistêmica leva em consideração fatores 
como o processo de inovação tecnológica, a políti-
ca e a cultura, o ambiente institucional e a infraes-

A dimensão sistêmica refere-se aos fatores que 
formam o panorama onde as estratégias são pensa-
das e sobre as quais as empresas, sobretudo, aque-
las não ligadas aos grandes grupos internacionais, 

-
conômicas e o contexto internacional, entre outros. 

A dimensão estrutural ou setorial considera o 
espaço mesoeconômico, ou seja, o espaço no qual 

-

sejam, as tecnologias adotadas, as características 
locacionais e regionais, os mercados de consumo, 
entre outros. Finalmente, a dimensão empresarial 
trata dos fatores internos à empresa e sobre os quais 
exerce maior poder de referência (produtos, pro-

-
RAZ; HAGUENAUER; KUPFER, 1995).

-
tividade da produção da agricultura familiar, mes-
mo na produção de commodities pode ser garan-
tida por um conjunto de atributos. Para captar a 

a competitividade dos produtores baianos do APL 
de sisal, empregou-se neste estudo um método 
analítico de estatística multivariada, descrito na 
próxima seção. 

3 METODOLOGIA 

3.1 Área de estudo, natureza dos dados e 
amostragem

conforme dados de 2015 do Instituto Brasileiro de 
-

advém desse Estado. Para representar o estado da 
Bahia, considerou-se o Arranjo Produtivo Lo-
cal (APL) de sisal da Bahia, situado no Nordeste 
baiano, que abrange 20 municípios, já que apro-

de sisal (49,55%) do Estado provém desse APL 
(IBGE, 2017). Dentre tais municípios que compõe 
o APL de sisal da Bahia, quatro deles se destacam 
(Conceição do Coité, Retirolândia, São Domingos 
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Portanto, dada a expressividade da produção sisa-
leira nesses municípios, eles constituíram a área de 
estudo deste trabalho.

-
-

lhidos diretamente com os produtores de sisal em 
suas propriedades, dos municípios de Conceição 

Mais detalhadamente, foram aplicados questioná-
-

concordância que variou de 0 a 4, (0 irrelevante, 

produtores e marcadas pelos pesquisadores. As 
dúvidas acerca dos tipos de inovações e outros as-
pectos eram devidamente esclarecidas pelos pes-
quisadores. 

A amostra foi constituída por 67 produtores de 

margem de erro de 10%. Essa amostra foi distri-
buída para esses quatro municípios selecionados 

Com base nos dados do IBGE (2017), Conceição 
-

2.700 e 13.500 toneladas de sisal em 2015. Portan-
to, foram pesquisados 27 produtores de sisal em 
Conceição do Coité, 11 em Retirolândia, 5 em São 

de campo, porém, 23 produtores responderam que 
-
-

da neste estudo foi de 44 agricultores entrevistados 

análise fatorial, visto que, conforme Fávero et al. 
(2009), como regra geral, adota-se um mínimo de 

-
riáveis que compõe o banco de dados.

3.2 Método analítico e variáveis 
consideradas

Para atingir os objetivos propostos neste traba-
lho, empregou-se a técnica multivariada de análise 
fatorial. Segundo Fávero et al. (2009), a análise fa-

-
do que, na primeira, o pesquisador tem pouco ou 

nenhum conhecimento a respeito da estrutura dos 
fatores, enquanto, na segunda, o pesquisador pos-
sui algum conhecimento prévio como as variáveis 
se comportam e se relacionam. Como não se co-
nhece a priori a estrutura dos fatores, empregou-se 
a análise fatorial exploratória. 

De acordo com Johnson e Wichern (2007), 
esse método se propõe descrever a covariância re-
latando diversas variáveis em termos de algumas 
subjacentes, denominadas fatores. Neste modelo, 
admite-se que as variáveis possam ser agrupadas 
por suas correlações, ou seja, todas as variáveis 
dentro de um grupo particular são altamente corre-
lacionadas entre elas, porém mantêm correlações 
relativamente pequenas com variáveis de um gru-
po diferente.

Em termos algébricos, conforme Johnson e Wi-
chern (2007), um modelo de análise fatorial pode 
ser expresso pela equação (1):

X
(px1)

=µ
(px1)

+ L
(pxm)

F
(mx1)

+ 
(px1) 

(1),

em que µ
i
 corresponde a média da variável i; 

i
F

j
 indica 

o j-ésimo fator comum; l
ij
 refere-se à carga fato-

rial da i-ésima variável do j-ésimo fator. Os ve-
tores aleatórios não observáveis F e 
as seguintes condições: F e  são independentes; 
E(F) = 0, Cov(F) = I; e E( ) = 0, Cov( , 
onde 

A partir dessa equação (1), tem-se que a variân-
cia de X pode ser constituída por duas partes, sen-
do que a primeira capta a variabilidade de x, que 
está associada às outras variáveis por intermédio 
dos fatores comuns, sendo nomeada como comu-
nalidade, enquanto a segunda corresponde à parte 
de cada variável que não é explicada pelos fatores 

Como se pretende -
tenção do menor número de fatores necessários 
para explicar o máximo de variância representa-

dos componentes principais para estimar as cargas 
-

número de variáveis que possuem elevadas cargas 

Após a rotação ortogonal da estrutura fatorial 
original, estimaram-se os escores fatoriais para cada 
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produtor baiano de sisal. Esses escores foram consi-
derados na elaboração do Índice de Competitividade 
dos Produtores de Sisal (ICPS), cujo procedimento 
de cálculo foi fundamentado nos estudos de Santana 
(2007), Sousa e Campos (2010), Barbosa e Sousa 
(2012) e Nunes et al. (2016). Tomando como 
base esses estudos, o ICPS pode ser representado 
algebricamente pela equação (2):

ICPS = 
k

j=1

FP
ji

j

k

j=1

 (2),

em que 
j
 refere-se ao percentual da variância 

explicada pelo fator j; k corresponde ao número 
de fatores selecionados; FP

ji
 representa o escore 

i do fator 
j, podendo ser expresso pela equação (3):

FP
ji
=

F
j
 - F

mín

F
máx

- F
mín

 (3),

em que F
min

 e F
max

 , referem-se, respectivamente, 
aos escores fatoriais mínimo e máximo do fator j.

que o ICPS
um. Seguindo esses estudos referendados, adotou-

possuem alta competitividade se o ICPS
ICPS

ICPS  0,35.

No tocante às variáveis do modelo de análise 

-

-

-

uma variável dummy, em que se assume valor um 

-
responde a uma variável dummy, em que se admite 
valor um se o produtor de sisal praticou processos 
tecnológicos novos para a sua atividade já existen-

-

variável dummy, em que se atribui valor um se o 

substancial do ponto de vista tecnológico do modo 
de acondicionamento do produto (embalagem / 

-
respondente à variável 7, foi inspirada nos estudos 
de Sousa e Campos (2010), Sousa et al. (2011), 
Monteiro et al. (2015), e Alves et al. (2016). Em 
conformidade com tais estudos, o índice de apren-

produtores pesquisados a um dado conjunto de 
características que se referem às fontes de infor-

sisaleira. As características consideradas foram: 

-
tência técnica e de manutenção; (iv) conferências, 

(v) feiras, exibições e lojas; e (vi) informações de 
rede baseadas na internet ou computador. Essa va-
riável foi determinada com base na equação (4):

IA =
Baixa_import. Irrelevante*0,0

N
 (4),

em que N se refere ao número de características 
adotadas. No caso deste estudo, foram considera-
das seis características, logo N=6.

4 RESULTADOS 

Os resultados obtidos na análise da competitivi-
dade dos produtores baianos do APL de sisal, para 
o ano de 2016, estão expostos nas tabelas a seguir.

Na Tabela 1, observam-se as estatísticas descritivas 
das variáveis analisadas no modelo de análise fatorial.

Como se percebe pela Tabela 1, as variáveis 
consideradas na análise fatorial são muito díspares, 

sendo que a variável relativa à inovação de produto, 

Dos 44 produtores de sisal pesquisados, somente 
oito adotaram esse tipo de inovação do produto, re-
sultando em uma média de apenas 0,18.

No tocante à inovação de processo concernente 
aos processos tecnológicos novos para sua ativida-

-
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tiveram médias de, respectivamente, 0,32 e 0,36, 

Os custos anuais empregados na produção si-
saleira também registraram enorme variabilidade, 
sendo que o menor custo ocorreu com um produ-
tor proveniente do município de São Domingos, 
ao passo que o maior custo adveio de um produtor 
pertencente à Conceição do Coité. Tais produto-

res foram os que apresentaram, respectivamente, 
menor e maior valor da produção de sisal. Essa he-
terogeneidade do valor da produção e dos custos 
está associada à expressiva dispersão do número 
de pessoas ocupadas na propriedade, que varia de 
1 a 35. Os dados da pesquisa de campo indicam 
que somente dois entrevistados do município de 
Conceição do Coité têm 35 empregados na pro-
priedade. Por outro lado, 29 possuem até duas pes-
soas ocupadas na propriedade. 

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das variáveis analisadas no modelo de análise fatorial

Variáveis Mínimo Média Máximo CV* (%)

2.400,00 39.141,82 240.000,00 139,23

230,00 15.019,18 132.170,00 174,35

Total de pessoas ocupadas na propriedade 1,00 4,57 35,00 159,43

Inovação de produto 0,00 0,18 1,00 214,58

Inovação de processo 0,00 0,32 1,00 148,08

Outros tipos de inovação 0,00 0,36 1,00 133,82

0,00 1,97 4,20 40,26

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

as demais variáveis consideradas no modelo de 
análise fatorial, ele também exibe elevada hete-
rogeneidade, conforme Pimentel e Gomes (1985), 

-
to na metodologia, esse índice é constituído pela 
soma ponderada de seis variáveis que revelam o 
grau de importância como fonte de informação 

-
trevistado que obteve o maior valor desse índice, 
das seis variáveis consideradas, três delas desem-
penharam alta importância, duas representaram 
média relevância e considerou que conferências, 

sisaleira. Em contrapartida, na concepção de dois 
produtores pesquisados, nenhuma das seis variá-
veis que compõe o IA exerceram papel relevante 

-

max superiores à unidade, o percentual da variância 
explicada pelos fatores que registraram autovalores 
acima de um e o percentual da variância acumulada.

A aplicação do método de análise fatorial requer 
que as variáveis sejam correlacionadas, isto é, aceite 

-
tatístico de esfericidade de Bartlett, já que seu valor 

-
dade. O teste Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) também 

dessa ferramenta analítica. Neste estudo, encontrou-
-se o valor de 0,69. Portanto, os dados são apropria-

que, conforme Hair Júnior et al. (2005), valores aci-
ma de 0,5 corroboram a adequabilidade dos dados.

Diante da constatação que a análise fatorial é 
apropriada, adotou-se o método dos componentes 

da variância total dos dados dos produtores baia-
nos de sisal são explicadas por esses dois fatores 
de competitividade.

sisal, 2016

Fatores de competitividade (FC) Raiz característica Variância explicada pelo fator (%) Variância acumulada (%)

Tradicional (FC1) 2,86 40,82 40,82

2,19 31,27 72,09

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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O primeiro fator (FC1), designado como com-
petitivo tradicional, é responsável por explicar 
40,82% da variância total dos dados. Esse fator re-
cebe essa nomeação em virtude de ser constituído 
pelas variáveis concernentes ao valor da produção, 
custos e emprego, que são as mais fortemente as-
sociadas ao FC1, cujas cargas fatoriais estão des-
tacadas em negrito (Tabela 3). Em termos teóricos 
tradicionais, conforme Sousa et al. (2010), tais va-
riáveis em conjunto com sinais positivos e valores 

-
petitivo, estando, portanto, consistente com a teo-
ria econômica, já que, coeteris paribus, uma maior 
produção requer maiores custos e maior número 
de pessoas ocupadas. Nunes et al. (2016) corro-
boram que as variáveis relativas à produção e aos 
custos captam a dimensão competitiva tradicional. 
Para esses autores, essa dimensão está em concor-
dância com os modelos tradicionais de Estrutura-
-Conduta-Desempenho (ECD); e das Cinco Forças 
Competitivas, proposto por Porter.

Como se observa pela Tabela 2, 31,27% da 
variância total dos dados são atribuídas ao segun-
do fator (FC2), denominado como inovativo e de 

-
vamente com as variáveis referentes à inovação de 

processo (processos tecnológicos novos para sua 
atividade já existente no setor); aos outros tipos de 
inovação, como criação ou melhoria substancial 
do ponto de vista tecnológico do modo de acon-
dicionamento do produto (embalagem / transporte 

3). Portanto, o produtor de sisal que tiver o escore 

alto nível inovativo e que as fontes de informação 
desempenharam papel importante para o aprendi-

-

Esse resultado está de acordo com Chavas et al. 
(2010) ao destacarem que o acúmulo de conheci-

-
ciência aos sistemas produtivos.

Na Tabela 3, apresentam-se as cargas fatoriais 
após rotação ortogonal e comunalidades para os 
produtores baianos de sisal.

A partir da Tabela 3, pode-se inferir também 

todas as variáveis possuem sua variabilidade cap-
tada e representada pelos dois fatores, sendo que a 

variável concernente aos outros tipos de inovação 
foi a que registrou o menor percentual de explica-
ção por esses fatores. 

Pelas cargas fatoriais, foram obtidos os valores 
dos fatores de cada produtor de sisal, denominados 
de escores fatoriais. Assim, pela Tabela 4 observam-
-se o comparativo dos escores fatoriais originais en-
tre os municípios baianos produtores de sisal.

Tabela 3 – Cargas fatoriais após rotação ortogonal 
e comunalidades para os produtores 
baianos de sisal (2016) 

Variáveis
Cargas fatoriais

Comunalidades
FC1 FC2

 
produção de sisal

0,87 0,12 0,78

na produção de sisal
0,97 -0,09 0,96

Total de pessoas ocupadas 
na propriedade

0,96 0,01 0,92

Inovação de produto -0,03 0,82 0,67

Inovação de processo 0,46 0,64 0,62

Outros tipos de inovação -0,10 0,69 0,48

Índice de 
0,07 0,78 0,62

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

São Domingos e Conceição do Coité apresenta-
ram os melhores desempenhos quanto ao valor da 
produção, custos e emprego, já que 47,37% dos 
produtores entrevistados de Conceição do Coité 
registraram valores positivos para o fator de com-
petitividade tradicional (FC1). Essa participação é 
percebida para o fator de competitividade inovati-

Tabela 4 – Comparativo dos escores fatoriais ori-
ginais entre os municípios baianos pro-
dutores de sisal, 2016 

Localização da 
propriedade 

produtora de sisal

Escores fatoriais originais positivos (%)

Tradicional 
(FC1)

Inovativo e de 
aprendizagem (FC2)

Conceição do Coité 47,37 47,37

Retirolândia 0,00 0,00

São Domingos 50,00 0,00

10,53 36,84

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

No caso de São Domingos, os dados mostram 
que 50% de seus produtores pesquisados tiveram 
valor da produção, custos e emprego, captados 
pelo fator FC1, superiores à média, enquanto não 
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registraram valores positivos para o fator FC2. Po-
de-se inferir também que nenhum produtor de sisal 
entrevistado de Retirolândia teve escore fatorial 
positivo para os dois fatores de competitividade 
analisados. Para 10,53% dos produtores investiga-

-
titividade tradicional excede a média da amostra 
total entrevistada, enquanto 36,84% apresentaram 
escores do fator de competitividade inovativo e de 

Na Tabela 5, nota-se a distribuição das frequ-
ências relativas (%) do Índice de Competitividade 
dos Produtores de Sisal (ICPS) em seus municí-
pios baianos.

Índice de Competitividade dos Produtores de Sisal 
(ICPS), cujos resultados relativos desagregados 
pelos municípios baianos analisados encontram-
se na Tabela 5. Como se percebe, parcela majori-
tária dos produtores de sisal entrevistados possui 
baixo índice de competitividade, sendo que todos 
os produtores pesquisados de Retirolândia e São 

-
dução, custos e emprego e, principalmente, devido 
ao baixo nível inovativo e às fontes de informação 
não terem desempenhado papel importante para o 

anos.

Tabela 5 – Distribuição das frequências relativas 
(%) do Índice de Competitividade dos 
Produtores de Sisal (ICPS) em seus 
municípios baianos, 2016

Localização da propriedade 
produtora de sisal

Baixo Intermediário Alto

Conceição do Coité 68,42 31,58 0,00

Retirolândia 100,00 0,00 0,00

São Domingos 100,00 0,00 0,00

89,47 10,53 0,00

Amostra total 81,82 18,18 0,00

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Dentre os quatro municípios estudados, os da-
dos mostram que Conceição do Coité registrou a 
maior participação relativa de produtores de sisal 
com ICPS intermediário, ou seja, com valores si-
tuados no intervalo de 0,35 a 0,69, sendo que dois 
deles obtiveram valores do ICPS de 0,67, portanto, 

-
ção. Em contrapartida, nenhum produtor de sisal 

entrevistado registrou alto ICPS. Tais resultados 
revelam a necessidade de melhorar essas variáveis 
com o intuito de se obter maior competitividade da 
produção sisaleira. 

5 CONCLUSÃO

Os resultados obtidos indicaram que as sete 
variáveis explicativas consideradas foram sinte-

competitividade tradicional, em que foram consi-
derados o valor da produção, custos e emprego, 
sendo responsável por 40,82% da variância total 
dos dados. A inovação de produto, inovação de 
processo, outros tipos de inovação e índice de 

-
gundo fator, que capta a competividade inovativa 

-
sáveis por 31,27% da variância total. 

A partir deste estudo, pode-se inferir também 
que a maior parte dos produtores de sisal pesqui-
sados teve baixo índice de competitividade, sendo 
que toda a amostra de agricultores entrevistados 
em Retirolândia e São Domingos registrou essa 

-
dos, os produtores de Conceição do Coité foram 
os que apresentaram melhor desempenho compe-
titivo na produção de sisal, sendo que dois deles 
obtiveram ICPS próximo ao nível alto de competi-
tividade, porém nenhum se enquadrou nesta cate-
goria. Portanto, para que esses produtores baianos 
de sisal se tornem mais competitivos, é importante 
que tais fatores analisados sejam ampliados.
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Resumo: Tendo como referência a transição agroeco-
lógica, o presente trabalho apresenta como objetivo 

-
tratégias e experiências dos agricultores familiares do 

as mudanças ocorridas nas unidades de produção dos 
agricultores envolvidos. Esses agricultores vêm sendo 
acompanhados, desde 2009, pelo Núcleo de Agroeco-
logia e Campesinato (NAC) da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE), que iniciou um projeto 
de pesquisa com o intuito de auxiliar o processo de tran-
sição agroecológica no assentamento através de diag-
nósticos, reuniões, capacitações, intercâmbios, unida-
des de experimentação agroecológica (UEAs) etc. Por 
meio de visitas aos agricultores do Chico Mendes III 
para observação direta da rotina dos trabalhos de pro-
dução ali desenvolvidos, e de entrevistas direcionadas 
a fontes-chave de informação e aos representantes de 
cada família assentada, foi possível constatar os princi-
pais fatores que motivaram o envolvimento dos agricul-

Palavras-chave: Agroecologia; Extensão Rural; De-
senvolvimento Rural; Reforma Agrária.

Abstract: The objective of this paper is to understand 

experiences of family farmers in the Chico Mendes 
III settlement, as well as to verify the changes that oc-
curred Production units of the farmers involved. Since 
2009, these farmers have been accompanied by the Nú-
cleo de Agroecologia e Campesinato (NAC) of Univer-
sidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), which 
started a research project with the purpose of assisting 
the agroecological transition process in the settlement 
through diagnostics, Meetings, capacities, exchanges, 
agroecological experimentation units etc. Through vis-
its to the farmers of Chico Mendes III for direct obser-
vation of the routine of the production works developed 
there, and of interviews directed to key information 
sources and to the representatives of each settled family, 
it was possible to verify the main factors that motivated 
the involvement Experience of this nature, as well as 

Keywords: Agroecology; Rural Extension; Rural Eevel-
opment; Agrarian Reform.
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1 INTRODUÇÃO

Pernambuco foi, durante décadas, o maior pro-
dutor de açúcar do país, o que contribuiu para o 

trabalhador rural. Mesmo perdendo o posto de 
maior produtor de açúcar para outros estados, nos 
últimos anos, evidenciou-se um nítido processo 

-
nambucana, onde usinas maiores se apropriaram 
das menores, como também ocorreu a aquisição de 

-
micos que controlam o setor sucroalcooleiro. Isso 

tornasse um dos mais graves problemas do Nor-
deste, sobretudo nas áreas de elevadas densidades 

proprietários e assalariados (ANDRADE, 2011).

A ampliação das desigualdades no meio ru-

-
dora, sendo alavancada no período entre 1975 e 
1985, com a crise do petróleo e o surgimento do 

-
dos valores consideráveis para o setor canavieiro, 

aconteceu uma expansão da atividade, com o au-
mento da área cultivada e a ampliação do parque 

no uso de agrotóxicos na produção. Esse proces-
so foi acompanhado pela expropriação de peque-
nos produtores, que perderam suas terras, sendo 
obrigados ao trabalho assalariado e temporário, 
passando a residir nas periferias urbanas ou em 
agrovilas e vilarejos rurais, mas continuando a 
ter na lavoura canavieira a sua principal fonte de 
ocupação (LEITE et al., 2004).

Nessa conjuntura, Andrade (2011) destaca que 
a luta pela terra, embora venha se desenvolvendo 

nos séculos XX e XXI, quando os trabalhadores 
-
-

vindicações, ora pleiteando o acesso às políticas 
públicas, ora reivindicando a reforma agrária. Em 
análise sobre a intensidade da luta pela terra no 

-
tos é elevado em Pernambuco, devido ao número 

de famílias envolvidas na questão agrária e por ser 
um estado muito populoso (ANDRADE, 2011). 

-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
nos estados do Nordeste, os métodos de ação dos 
trabalhadores rurais foram absorvidos por outros 
agentes sociais. Com isso, na década de 1990, a or-

-
pações em propriedades não produtivas passaram 
também a ser apoiadas pelo movimento sindical 
e pela igreja. Desse modo, no âmbito da atuação 
do MST, as ocupações de terra, que eram pouco 
expressivas na região, tornaram-se o principal ins-
trumento de luta para o enfretamento da crise pelos 
trabalhadores rurais (LEITE et al., 2004). 

Um exemplo mais recente dessa luta, no estado 
de Pernambuco, é o assentamento Chico Mendes 

Mata, Região Metropolitana de Recife (RMR). 
Esse assentamento é fruto da ocupação do Enge-

complexo da Usina Tiúma, falida e improdutiva há 
mais de vinte anos e era de propriedade do Grupo 

na RMR, em 14 de outubro de 2008, o Instituto 
-

cra) emitiu a posse da área, assentando 55 famílias 
em uma área de 413,33 hectares (ha). 

A maioria dos assentados do Chico Mendes III 

trabalhadores rurais, oriundos do corte da cana-
-de-açúcar na RMR. Parte deles é de trabalhadores 
urbanos de São Lourenço da Mata e apenas alguns 
são, de fato, agricultores tradicionais que perde-
ram suas terras ou as deixaram no Sertão por conta 
da seca. A produção agropecuária no assentamento 

-
quena quantidade. A pouca renda familiar advém 
do período de colheita com a venda de milho, fei-
jão e mandioca e, em alguns casos, da aposenta-
doria. A degradação do solo, a baixa produtivida-
de, a ocorrência de pragas nos cultivos do milho, 
do feijão e da mandioca têm resultado em baixa 
produção de alimentos e de renda para as famílias. 
Isso está obrigando os moradores do assentamento 
Chico Mendes III a buscar novas alternativas de 

-
te, para a recuperação da fertilidade do solo e da 
vegetação do local.
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A partir dessa realidade, em 2009, o Núcleo de 
Agroecologia e Campesinato (NAC), vinculado ao 
Departamento de Educação da Universidade Fe-
deral Rural de Pernambuco (UFRPE), iniciou um 
projeto de pesquisa com o intuito de auxiliar o pro-
cesso de transição agroecológica no assentamento 
por meio de diagnósticos, reuniões, capacitações, 
intercâmbios, unidades de experimentação agroe-
cológica (UEAs) etc. No início do projeto, várias 

-
bém a feiras agroecológicas de Pernambuco, com 

vantagens da agricultura sustentável. Uma UEA, 
denominada de roçado de estudo, foi implantada 
no assentamento, envolvendo experiências com 

-
colhidos pelos próprios assentados. O roçado e as 
reuniões de estudo constituíram-se em um verda-
deiro espaço de experiência e troca de conheci-
mento entre os assentados e os pesquisadores en-
volvidos no projeto. Apesar disso, por mais intenso 
que tenha sido o acompanhamento das atividades 
pela equipe técnica, o resultado da iniciativa foi 
limitado em se tratando de uma transição agroeco-
lógica que envolveu famílias que até pouco tempo 
não haviam ouvido falar em Agroecologia.

-
rio o processo de diálogo entre os pesquisadores e 

os conceitos, os princípios, os métodos e as práticas 
inerentes ao processo de transição agroecológica. 

-
balhos de pesquisa e extensão do NAC foram sen-
do direcionados para o assentamento, a exemplo do 
projeto Camponês a Camponês: uma metodologia 
para a transição agroecológica no assentamento 
Chico Mendes III – PE, que teve como objetivos 
aprofundar o processo de transição agroecológica 
participativa no assentamento por intermédio da 
metodologia Camponês a Camponês (CAC) e con-
tribuir, através da pesquisa-ação, para o fortaleci-
mento das famílias camponesas no que concerne à 
sua produção e reprodução, na busca da soberania 
alimentar e autonomia das famílias assentadas.

-
mento Chico Mendes III implicou dar às famí-
lias assentadas subsídios e condições adequadas 
em termos técnicos e materiais, com vistas à sua 
sustentabilidade econômica, social, ambiental e 
cultural. Todavia, mesmo ocorrendo avanços sig-

-
deados pelo projeto de transição agroecológica, 

questão produtiva, pois os assentados não contam 

serviços de assistência técnica e extensão rural 
(Ater) não estão disponíveis para os agricultores 
do Chico Mendes III, sejam eles oferecidos pelas 
esferas governamental ou não governamental, o 
que pode se tornar um entrave para a continuidade 
do processo de transição agroecológica no assenta-

para a implantação de um projeto que abordasse a 
metodologia CAC, na expectativa de superar esse 
obstáculo, pelo menos em parte, já que os próprios 
assentados estariam envolvidos no processo de 
transição e à frente dele. 

foram escolhidos cinco assentados, que receberam 
acompanhamento e formação para se tornarem 
agricultores-experimentadores-multiplicadores de 
acordo com os princípios da Agroecologia. Esses 
assentados tinham que dispor de 1,0 ha para a im-
plantação de uma unidade de referência agroecoló-
gica, que compreendeu uma área experimental por 
núcleo de família destinada à replicação das ex-
periências do roçado de estudo. Em contrapartida, 
os assentados receberam condições materiais para 
implantar os sistemas de produção testados no ro-
çado de estudo, tais como: cultivo de hortaliças e 

Os produtos resultantes da produção nas unidades 
de referência agroecológica passaram a ser co-

Agroecológica Chico Mendes, criada em 2011 e 
com o funcionamento nas sextas-feiras, próximo 
à UFRPE, e aos sábados, no próprio município de 
São Lourenço da Mata. Em cada localidade, a feira 

-
ção, onde os assentados que participam levam os 

os produtos de outros agricultores do assentamen-
to Chico Mendes III.

Portanto, tendo como referência a transição 
agroecológica do Chico Mendes III, o presente 
trabalho apresenta como objetivo compreender as 

-
periências dos agricultores familiares do assenta-

nas unidades de produção agropecuária (UPAs) 
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dos agricultores envolvidos. A importância deste 
estudo está na possibilidade de, através dos seus 
resultados, revelar particularidades do desenvol-
vimento rural e auxiliar o grupo de agricultores a 
avaliar suas estratégias, o que pode servir para o 
aprimoramento do processo de transição agroeco-
lógica em curso.

2 ABORDAGENS SOBRE 
A AGROECOLOGIA E O 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL

A Agroecologia pode ser entendida como uma 

série de princípios, conceitos e metodologias ba-
seados na aplicação da Ecologia, para o estudo, 
desenho e manejo de agroecossistemas sustentá-
veis, com o propósito de permitir a implantação e o 
desenvolvimento de estilos de agricultura sustentá-
veis, nas suas diversas manifestações ou denomina-
ções (ALTIERI, 2012). Dentro dessa linha de pen-
samento, os autores Caporal e Costabeber (2007b, 
p. 11) também reconhecem “a Agroecologia como 

-
ção dos atuais modelos de desenvolvimento rural e 
de agricultura convencionais para estilos de desen-
volvimento rural e de agriculturas sustentáveis”.

Na visão de Gliessman (2009, p. 12), o enfo-
-

cação dos princípios e conceitos da Ecologia no 
manejo de agroecossistemas sustentáveis”, par-
tindo da agricultura tradicional local integrada ao 
conhecimento e métodos ecológicos modernos, 

-
dagem da agricultura e do desenvolvimento agrí-
cola. “A Agroecologia proporciona o conhecimen-
to e a metodologia necessários para desenvolver 
uma agricultura que é ambientalmente consistente, 
altamente produtiva e economicamente viável” 
(GLIESSMAN, 2009, p. 56). Além disso, como 

desse conhecimento e direciona sua aplicação ao 
objetivo comum da sustentabilidade. 

um conceito que destaca, além dos aspectos eco-
lógicos, uma participação social coletiva como 
alternativa para se enfrentar o atual modelo de 

-

como o manejo ecológico dos recursos naturais, 
através de formas de ação social coletiva que apre-

de uso dos recursos naturais, mediante proposta de 
desenvolvimento participativo a partir do âmbito 
da produção e da circulação alternativa de seus 
produtos, pretendendo estabelecer formas de pro-
dução e de consumo que contribuem para encarar 
a crise ecológica e social e, com isso, enfrentar o 

-

O termo sustentabilidade, tão presente nos con-
ceitos de Agroecologia, é compreendido nesta pes-

(1997), tem duas vertentes principais, uma volta-
da ao ambiente físico natural e outra referida ao 
ambiente socioeconômico, sendo que uma gestão 
só pode ser considerada sustentável se respeitar a 
ambos. O argumento deste autor é de que, na teo-
ria, não se pode dissociar a sustentabilidade físico-
-natural da socioeconômica, pois, os dois tipos de 
ambiente seriam subsistemas de um sistema global 
e a sustentabilidade total seria mais que a soma das 
duas partes. 

Em adição, Rivas (1997) aponta três condições 
para que o desenvolvimento sustentável se converta 

que continua sendo importante porque a sustentabi-
lidade necessita de estudos e métodos para o uso de 
energia, materiais renováveis etc.; uma tecnologia 

viciosos do comportamento atual; e uma nova es-
trutura de tomada de decisões, que integre fatores 

-
líticas e nos esquemas de planejamento e gestão. 

Nessa perspectiva, o conceito de desenvolvi-
mento rural sustentável, gerado a partir da Agro-
ecologia, baseia-se no descobrimento, sistema-

de resistência locais das comunidades rurais ao 

agricultura, para, através deles, desenhar, de for-
ma participativa, esquemas de desenvolvimento 

e seu ecossistema. Para isso, os planos de desen-
volvimento rural sustentável devem considerar os 
seguintes elementos em sua elaboração: integra-
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para um melhor aproveitamento dos recursos exis-
tentes; harmonia e equilíbrio entre o crescimento 
econômico e a qualidade do meio ambiente; au-
tonomia de gestão e controle para os habitantes 
locais; redução das externalidades negativas nas 
atividades produtivas; criação, manutenção e for-
talecimento dos circuitos curtos de produção; uti-

-
mas tradicionais de manejo dos recursos naturais; 
e pluriatividade, seletividade e complementarieda-
de de rendas (GUZMÁN CASADO; GONZÁLES 

A respeito da transição agroecológica, Caporal 

-
ça, que ocorre ao longo do tempo, nas formas de 
manejo e gestão dos agroecossistemas, tendo como 
objetivo a passagem de um sistema de produção 
convencional a outro sistema de produção que in-
corpore princípios, métodos e tecnologias de base 
ecológica. Para Costabeber (1998, p. 39), a transi-

“a passagem do modelo produtivista convencional 
a formas de produção mais evolucionadas des-
de o ponto de vista da conservação dos recursos 
naturais e, consequentemente, mais sustentáveis 

Costabeber (1998), a característica principal des-

agricultura, que passa a assumir considerações de 
caráter ambiental e biofísico, além de um papel 
ativo na determinação das práticas agrícolas.

Portanto, a partir desse marco teórico, espera-se 
ter construído o quadro referencial para embasar as 
etapas subsequentes desta pesquisa, principalmen-
te aquelas voltadas à análise e interpretação dos 
resultados obtidos, haja vista as múltiplas facetas 
que envolvem um processo de transição agroeco-
lógica e seus desdobramentos sobre o desenvolvi-
mento rural.

3 METODOLOGIA

Lourenço da Mata, município de Pernambuco que 
tem uma extensão territorial de 262,106 km2 e que 

-
des de Paudalho, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, 

de Alegria. O clima da cidade é do tipo tropical chu-
voso, com verão seco. O período chuvoso começa 
no outono/inverno, tendo início em maio e térmi-
no em agosto. Tem média anual de temperatura de 
24,5ºC e de precipitação de 1.300,9 mm. A vegeta-

O setor de serviços é o mais representativo na 
economia do município, com o equivalente a mais 
de 60% do produto interno bruto (PIB). O setor in-
dustrial é o segundo mais importante e é o que vem 
apresentando maior crescimento nos últimos anos, 
juntamente com a prestação de serviços. O setor 
primário representa menos de 10% da economia, 
que tem a cana-de-açúcar como o principal produ-
to da atividade. São Lourenço da Mata está locali-

IBGE (2013), 102.895 habitantes, sendo que 92% 

A pesquisa se baseou no enfoque qualitativo, 
o qual busca compreender o fenômeno de estudo 
em seu ambiente usual, ou seja, como as pessoas 
vivem, a forma como elas se comportam e atuam, 
o que pensam, quais são suas atitudes etc. (SAM-

Richardson (2012), os estudos que empregam uma 
abordagem qualitativa podem, entre outras coisas, 
descrever a complexidade de determinado proble-

vividos por grupos sociais e entender as particula-
ridades do comportamento dos indivíduos. Como 
descrito por Groulx (2012), isso só é possível por-

-

dos meios de vida dos grupos pesquisados.

Para dar suporte à pesquisa qualitativa, elegeu-

do assentamento Chico Mendes III, que participa-
ram de um processo de transição agroecológica 

-
vas dos eventos da vida real, a exemplo do compor-
tamento de pequenos grupos. Ao mesmo tempo, o 
estudo de caso distingue-se de outros métodos por 
ter a capacidade de lidar com uma ampla varie-
dade de evidências, como documentos, artefatos, 
entrevistas e observações. Nesse sentido, pode ser 
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entendido como “uma investigação empírica que 
investiga um fenômeno em profundidade e em seu 
contexto de vida real, especialmente quando os li-
mites entre o fenômeno e o contexto não são clara-

visitas aos agricultores do Chico Mendes III para 
observação direta da rotina dos trabalhos de pro-
dução ali desenvolvidos. A observação direta tor-
nou-se um procedimento frequente para a coleta 
de dados, ocorrendo nas UPAs dos agricultores de 
base agroecológica ligados ao assentamento, com 

-
cipais a serem observados: o local (descrição do 
lugar, dos objetos, do ambiente), os participantes 

das atividades desenvolvidas e os objetivos dos 

presença nesse local, outros motivos etc.), a ação 
(gestos, discursos, interações etc.) e a duração e a 
frequência (história do grupo, frequência da ação 

Nesse momento de entrada em campo, os pri-
meiros acessos ao assentamento Chico Mendes 
III ocorreram por intermédio e apoio de um dos 
professores ligados ao NAC, que coordenou ati-
vidades da pesquisa-ação desenvolvidas na loca-
lidade. Após conhecer a presidente da Associação 
dos Agricultores Rurais do Assentamento Chico 
Mendes III e outras lideranças locais, aconteceu 
um encontro na sede do assentamento com, apro-
ximadamente, vinte assentados. 

cadastro da unidade de produção vinculada à orga-
-

(OCS), no intuito de que os agricultores pudessem 

-
mento permitiu o contato direto do pesquisador 

uma participação concreta nas atividades que esta-
vam programadas para o dia.

Mais adiante, acompanhou-se também uma as-

17 agricultores. Nesse segundo momento, foi apre-
sentado aos assentados um documento intitulado 

processamento de produtos na agricultura orgâni-
ca”. Foram explicados os aspectos mais importan-

tes de cada instrumento de lei presente no docu-
mento, e os assentados apresentaram suas dúvidas 

-
sor presente. Além disso, foram escolhidos pelos 
próprios assentados dois coordenadores da OCS 
Chico Mendes. 

 Em seguida, foi delineado o levantamento de 
dados, primeiramente, a partir de entrevistas dire-
cionadas a fontes-chave de informação, que foram 
considerados neste estudo os agricultores-expe-
rimentadores-multiplicadores do assentamento 
Chico Mendes III e professores e estagiários da 
UFRPE ligados ao NAC. Reconhecendo o valor 
desse instrumento de pesquisa, as entrevistas vol-
tadas às fontes-chave estavam fundamentadas em 
um roteiro de entrevista estruturada, por pautas e 
tópicos, em que o informante pôde discorrer livre-
mente sobre os diversos itens determinados.

A seleção das fontes-chave teve o objetivo de 
obter uma maior compreensão do processo de 
transição agroecológica em análise, buscando a 

experiência, a sua evolução no tempo e a caracteri-

informantes foram escolhidos pelos seus vínculos 
históricos com o caso e ainda teriam importante 

agricultores familiares com UPAs representativas a 
serem entrevistados na continuação do trabalho de 
campo, levando-se em consideração as característi-
cas estruturais das unidades, o funcionamento dos 
sistemas de produção, a trajetória histórica das uni-
dades e os objetivos dos produtores e suas famílias.

Na sequência, as entrevistas com base em um 
roteiro estruturado se estenderam para sete repre-
sentantes (três homens e quatro mulheres) de famí-
lias assentadas no Chico Mendes III. Em adição, 
para esses agricultores e representantes das famí-
lias assentadas, foram aplicadas enquetes, usando 
o questionário para levantamento de dados. Essa 
técnica consiste em colher informações da “amos-
tra”, como dados gerais, opiniões ou respostas a 
perguntas formuladas sobre os indicadores que se 
pretende sondar por esse meio. As entrevistas fo-

Todas as entrevistas foram gravadas e, depois 
de transcritas, formaram um documento, a partir 
do qual foram retiradas as principais falas dos dis-
cursos dos agricultores e das fontes-chave. Para a 
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transformação dos discursos dos entrevistados em 
textos formais presentes neste artigo, e com o ob-
jetivo de manter o anonimato de cada informante, 

-
tão, os agricultores assentados do Chico Mendes III 
foram denominados de ACM e as fontes-chave liga-

à transformação do discurso dos entrevistados em 
-

sível às ideias e argumentações das pessoas ouvidas. 
-

gonistas da presente pesquisa sem deformações. 
Procurou-se comprovar seus discursos, na medida 
do possível, por meio de alguns registros escritos e 
constatações derivadas da observação direta.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

as propostas de desenvolvimento rural sustentável, 
pautadas nos princípios da Agroecologia, devem 
levar em consideração, além da degradação ao 

para que as estratégias de desenvolvimento rural 
-

tre as questões tecnológicas, econômicas e, prin-
cipalmente, as sociais, para o enfrentamento da 
crise ambiental e da miséria rural que persistem 
no mundo em desenvolvimento (ALTIERI, 2009).

Segundo uma das fontes-chave entrevistadas, 
-

mento rural sustentável surge a partir da demanda 
do MST, com a criação de novos assentamentos 
em Pernambuco e a orientação de se trabalhar em 
uma perspectiva de agricultura de base ecológica 
com as famílias assentadas, dentro dos princípios 
da Agroecologia (FCCM1). 

Caporal (2009) destaca que, por se tratar de 
um processo social, ou seja, por depender da ação 
humana, a transição agroecológica implica não 

econômico-produtiva, mas uma mudança nas ati-
tudes e valores dos atores envolvidos, seja nas suas 
relações sociais, seja nas suas atitudes com respei-
to ao manejo e conservação dos recursos naturais. 
Caporal (2009) também chama a atenção para a 
complexidade tanto tecnológica como metodoló-

transição agroecológica. Dessa forma, não é fácil, 
nem rápida, a transição de agricultores conven-

cionais para agroecológicos, pois, como citado 
anteriormente, a transição agroecológica propõe 
processos de mudança social que implicam no re-
conhecimento de um saber próprio relacionado à 
produção agroecológica e a todo um procedimento 
de implementação de um processo produtivo em 
novas bases teórico-metodológicas. 

Para isso, segundo o FCCM1, a UFRPE foi 
procurada para dar esse suporte através de projetos 
e programas de pesquisa e extensão na localidade. 
Outra fonte-chave lembra que o projeto pioneiro 
da UFRPE para a transição agroecológica no Chi-
co Mendes III, inicialmente, era voltado para outro 
assentamento, em outra região do estado, mas, por 

em síntese, como se deu a participação da univer-

para os assentados:

O projeto original era para outro assentamento. Só 
que, por questões à parte, foi preciso mudar de lo-
cal, e a direção do MST sugeriu o Chico Mendes 
III. Daí, aconteceu uma reunião com as lideranças 
do assentamento para apresentação do projeto. 
Depois, teve outra reunião com as famílias as-
sentadas e elas decidiram desenvolver o projeto. 
A UFRPE atuou como orientadora do processo. 
É quem dava o suporte que os agricultores pre-

que, com isso, os assentados passaram a ter uma 
motivação maior para trabalharem no próprio as-
sentamento, passaram a estar mais presentes no 
dia a dia do assentamento. E isso melhorou até a 
autoestima deles (FCCM2).

O informante FCCM3 é mais um que destaca 
a participação da UFRPE na experiência, porém 
ele recorda que, ainda durante a fase de acampa-
mento, os trabalhadores acampados já discutiam a 

implementar um cultivo orgânico na área. “Isso 
partiu deles, muitos ainda adubavam quimicamen-
te e outros usavam inseticidas químicos também. 
Depois, com a pressão do MST, com a capacitação 
da universidade, viram que era promissor, viram a 
necessidade de aderir a essa transição” (FCCM3). 
O que viria depois é descrito abaixo:

A universidade, através do projeto inicial com o 
professor, deu um pontapé inicial importante, 

-
ção. Mudou de acampamento para assentamen-

quimicamente não era promissor e sustentável. O 
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professor, juntamente com os bolsistas, deu essa 
consolidação. Iniciou o trabalho com hortaliças, 

energia elétrica ali, aí a Companhia Energética de 

Governo Federal. Aí começaram a melhorar as 
condições deles, que até então eram precárias. A 

-
gânico. A partir do que já tinha lá: esterco de gado, 

-
-

bação orgânica, como também, o plantio direto, a 
cobertura morta, não plantar na declividade, e sim 
usando a curva de nível. Esses conhecimentos fo-

-
cultura e viram que é muito promissor (FCCM3).

Dentro dessa mesma linha de pensamento, uma 

anteriores, recordando a orientação do MST em se 
trabalhar com outro modelo de agricultura e como 
ocorreu a entrada da universidade no assentamento. 

Na época de acampamento, quando a gente acam-
pou aqui dentro, o desejo do movimento, eles fo-
ram bem claros: quando a gente ganhasse a terra, 
esse assentamento ia ser modelo, e a gente ia pas-
sar a trabalhar com orgânico. A gente não poderia 
usar veneno, a gente concordou e continuou não 
usando veneno. Em janeiro de 2009, o professor e 
a universidade entraram aqui dentro. O professor 
apresentou um roçado de estudo pra gente traba-
lhar com orgânico, e a gente concordou. Ele disse: 
olha, a gente vem pra cá, se vocês concordarem 
em trabalhar com orgânico, sem usar agrotóxico 
e veneno. A gente tudinho concordou. Ele disse: a 

-
riência para nós (ACM3).

Embora essa troca de experiências tenha ocor-
rido durante todas as etapas do projeto de transição 
agroecológica no assentamento, importa sublinhar 
que, no caso do Chico Mendes III, a UFRPE exer-
ceu um forte e quase solitário protagonismo ini-
cial, e o quadro de condições e atores preexistentes 

-
tégia de desenvolvimento adotada. Fontes-chave 

e na precária situação das famílias as principais 

apenas um papel secundário nessa experiência. O 
fato é que, ainda que parte dos assentados ali pre-
sentes fossem verdadeiros agricultores familiares 
que se incorporaram ao MST, muitos não tinham 
nenhuma relação como o meio rural, isto é, não 

praticavam a agricultura, mesmo já vivendo no as-

-
cultores que vêm da construção civil, do trabalho 
rural assalariado, como cortadores de cana, tem 
agricultoras que têm apenas atividades domésti-
cas, que trabalhavam em empresas de ônibus, e 
outras. E também pessoas que vieram da agricul-
tura familiar, mas, em menor número, como se 
pode observar (FCCM1).

São agricultores familiares assentados da reforma 
agrária. A maior parte deles tem uma ligação com o 

interior do estado e por terem trabalhado em enge-
nhos de cana-de-açúcar. A vida era dividida entre 
as atividades no assentamento e fora dele. Ou seja, 
uma parte deles possuía uma ocupação fora do as-
sentamento. Provavelmente, era de onde se retirava 
a maior parte do dinheiro que sustentava as famí-
lias. Alguns nem dormiam no assentamento, outros 

Já eram agricultores que trabalhavam na região 
metropolitana, em São Lourenço, Camaragibe, 
Guadalajara, e alguns eram de outros municípios, 

-
grossaram a movimentação do acampamento pra 

-
ma bem precária, humilde, oriundos da agricul-

trabalho no campo, viram essa oportunidade e vi-

esse histórico familiar deles (FCCM3).

-
dores residentes no assentamento comprometeu 
o nível de participação e envolvimento no projeto 
proposto, participação essa assinalada como: 

Condição essencial, pois é instrumento de mobi-

-
dear processos de ação social coletiva nos quais 
as pessoas reconhecem o valor dos recursos e de-
mais elementos constituintes de uma condição lo-

perspectiva de desenvolvimento endógeno. Para 
a Agroecologia, a incorporação da participação 
como pressuposto epistemológico permite ganhos 
em conhecimento e em criatividade, assim como 
permite estabelecer processos transformadores de 
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Antes, na visão do entrevistado FCCM1, a si-
tuação era bem mais complexa e a passividade dos 

agricultura convencional adotado no país, pautado 

que a motivação para a transição agroecológica, 
por parte do MST, partiu desse reconhecimento de 
que o modelo de agricultura até então adotado não 
surtia os efeitos esperados. Eis a sua resposta sobre 
o que motivou a mudança: 

Acredito que a própria falência do modelo de 
agricultura convencional implantado no Brasil 
e em vários países do mundo pela Revolução 

alguns assentamentos, e acredito que sem o su-
cesso esperado, tanto na produtividade, como da 
conservação do meio ambiente, como da manu-
tenção e perpetuação das novas populações rurais 
instaladas em uma área que as pessoas não são 
autóctones deste ambiente. Pelo que eu conheço, 

sucesso esperado. Aí surge a demanda por novos 
-

das e adaptadas à realidade dos agricultores e à 
realidade ambiental das terras que eram conquis-
tadas pelo movimento (FCCM1).

A fonte-chave FCCM3 concorda com a opinião 
anterior, relatando que, antes do projeto, com as 
práticas agrícolas convencionais, “os produtos eram 
onerosos, e eles não tinham como estar sempre com-
prando para o controle de pragas e doenças. Então, 

de uma forma orgânica” (FCCM3). Nesse sentido, o 
aperto econômico provocado pelos gastos excessi-
vos com insumos externos e pela diminuição nos lu-
cros dos produtores, além do esgotamento do para-

motivação para a transição agroecológica entre os 
agricultores (BALESTRO; SAUER, 2009). Some-
-se a isso, a possibilidade de resistência à agroindús-

campo em Pernambuco, e ao aumento da concen-
tração fundiária, historicamente favorecida por essa 
atividade agrícola na região. 

Eu acho que esse processo de transição agroecológi-
ca veio muito para incentivar os agricultores, os as-
sentados, a enfrentarem a realidade, porque na ver-
dade, o terreno é uma área de ocupação de reforma 
agrária de uma usina de cana, é uma forma de eles 
resistirem ao cenário que está ali presente (FCCM4).

Os agricultores entrevistados no assentamento, 
por outro lado, declaram que as suas motivações 
particulares surgiram mais por uma preocupação 
com a saúde da família e com os problemas ambien-
tais decorrentes da agricultura convencional, como 
a degradação dos solos ou a poluição da água, por 
exemplo. Mesmo com essas apreensões relaciona-
das às questões ambientais e o apoio do MST, os 
assentados não escondem que suas motivações per-
passam, principalmente, pelo estímulo e incentivos 
dados pela UFRPE, como é o caso da entrevistada 
ACM1, que alega que “os venenos estão matando 
muita gente, é muita gente com câncer por causa 

Comecei a produção orgânica porque achei que o 
professor estava certo e a gente deve mudar”. Outro 
assentado, que participa há cinco anos dos trabalhos 

que a produção agroecológica, quando comparada 
à produção convencional, gera menos desgastes 
físicos, o que, para ele, foi um fator determinante 
para motivá-lo, devido à sua idade avançada, a rea-

maior lucratividade também está presente em seu 
discurso sobre a sua motivação particular:

No assentamento apareceram os projetos da uni-
versidade. Nosso solo está muito degradado, e 

anos. Foi o primeiro projeto. Eu criava só animais, 
gado de grande porte e plantava só feijão, milho e 
macaxeira. O que me motivou foi porque a idade 
vai chegando. Poder trabalhar com agroecológico, 

-
nos pesado do que pegar na enxada todo o dia. E 
nas hortaliças, o lucro chega mais rápido. Então, 

os produtos sem agrotóxicos pra cidade (ACM7).

Aliás, Altieri (2009) adverte que muitos agri-
cultores podem não adotar os sistemas alternativos 

seja através do aumento da produção, seja através 
da redução dos custos da produção. O autor explica 
que a adoção de diferentes posturas dependerá, pri-
meiramente, da percepção do agricultor acerca dos 

sustentável. Também existem aqueles agricultores 

-

vida, tanto para si mesmos como para aqueles que 
irão consumir os seus produtos agroecológicos.
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Eu acredito mais por uma questão de histórico 
familiar. Minha família sempre plantou sem pre-
cisar de adubo químico nem de veneno, e sempre 

qualidade de vida, não só pra mim, mas também 
-

ticipar do processo tem uns três anos aqui no as-

outros assentamentos (ACM2). 

-
pos de incentivos recebidos pelos atores envolvi-
dos na experiência de transição agroecológica do 
Chico Mendes III, percebe-se, a partir das respos-
tas dos agricultores, que a atuação da universidade, 
realmente, foi determinante junto ao grupo. Isso 
porque todos os informantes ouvidos reconhecem 
ter recebido algum tipo de material dos projetos 
universitários, dos quais os mais citados foram se-
mentes, mudas, esterco, roçadeira, enxada, carro 
de mão, galeias1 e bomba de água para irrigação. 
De certo, a UFRPE vem exercendo um importante 
papel no caso do assentamento; com efeito, já é 
possível reconhecer que o conhecimento agroe-
cológico, antes ausente entre a maioria dos agri-
cultores, vem sendo paulatinamente construído e 

nas palavras da agricultora ACM2, que, ao expli-
car o seu trabalho e gasto na sua produção, revelou 

orgânica e que tem procurado divulgar essas infor-
mações entre os demais agricultores. 

O gasto que eu tenho é mais humano, e também 
com algumas sementes orgânicas que eu optei por 
comprar elas já por uma questão de garantia. Plan-

-
gânicas. Eu consegui comprar umas sementes da 
Bionatur, inclusive distribuí para alguns agricul-

-
lagens das sementes a gente garante, se vier uma 

Para o informante FCCM1, a construção desse 
conhecimento agroecológico se deu justamente após 

-

sistemas produtivos dos assentados até um maior 
engajamento político a favor de suas reivindicações. 
Apesar de não presenciar a transição desde o seu iní-
cio, ele disse o seguinte sobre essas mudanças:

Eu não conheço a fundo esse tempo que vem 
ocorrendo essa transição, mas o que percebo pe-

produção, porque que eles vinham de monocul-
turas de inhame, mandioca e macaxeira. Hoje, a 
maioria tem policultivos, também tem a concep-

para reivindicar. Também a formação em Agro-
ecologia, eles têm bastante conhecimento hoje. 
Eles foram construindo esse conhecimento com a 
universidade e com outros agricultores através de 
intercâmbios. Também a questão da alimentação, 
as mudanças em relação ao passado. Eu não pre-
senciei isso, é só pelo que me falaram (FCCM1).

Outra fonte-chave, que participou de projetos 
durante a sua formação acadêmica, sugere que, 
com o incremento da diversidade produtiva, as 
famílias tornaram-se autossustentáveis, devido à 
possibilidade de adquirirem os alimentos dos seus 

o excedente. Em seguida, esse mesmo informan-
te expõe alguns entraves presentes na realidade, 
como a precariedade em serviços de saneamento, 
educação, transporte e estrutura de moradia. No 
seu discurso, merecem destaque, ainda, a partici-
pação das mulheres agricultoras e a ausência de 
jovens no assentamento, aspectos que serão discu-
tidos mais adiante. Eis as suas palavras:

Pela história que eu sei, durante o período que fui 
estagiário, a gente vê que ainda hoje o assenta-
mento tem pouca estrutura de saneamento e de 
moradia. Era uma vida ainda pior do que é hoje. 
Esse projeto trouxe um pouco de segurança e ex-
pectativa para esses agricultores, na questão de 
estarem evoluindo na agricultura. Tem a questão 

pouco, era uma realidade precária, pior do que é 
visto hoje. Primeiramente, as produções das famí-

tornaram autossustentáveis. Eles tentam reapro-

os estudantes e professores. O papel das mulheres 
deve-se destacar, a maior parte dos participantes 
são mulheres, mas os jovens são ausentes. Os jo-
vens saem porque as condições são precárias, e na 
cidade eles mostram que o urbano que é o cami-
nho. Também, no assentamento não tem escola, 

dos jovens (FCCM4).

produção é algo que pode ser constatado nas áreas 
produtivas daqueles agricultores que incorporaram 
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respostas a seguir: 

Não tinha antes abacaxi, não plantava fruteira, 
só tinha macaxeira, milho, feijão e essas coisas. 

-
te a plantar fruteira, abacaxi, maracujá, e outras 
coisas mais. Hoje em dia eu estou com dois mil 
pés de frutas (ACM1). 

-
tes a gente não imaginava que era possível, como 
a cebola, tomate, porque precisa de muito veneno 
e aqui a gente consegue controlar com defensi-
vos alternativos, óleo de Neem, calda de pimenta, 
calda de fumo, casca de ovo, urina de vaca. Tem 
melhorado, tenho aumentado a produção, eu te-

A gente plantava coentro, macaxeira, feijão, mi-
lho, fruteira, jerimum. Aí depois o professor che-
gou e formou um roçado de estudo, na parte de 
baixo. Ele trouxe berinjela, a gente não conhecia. 
A universidade trouxe muita coisa que não era do 
nosso conhecimento, e foi ótimo pra nós. A pro-

temos um sítio (ACM3).

Alguns agricultores também consideram que 
ocorreram outras transformações para além da 

-
lho familiar, voltado à atividade produtiva: “O que 

conhecimento, meus netos também. A gente saber 
que está com saúde na nossa casa, dentro do nosso 
plantio, tanto pra nossa família quanto pra popula-
ção.” (ACM3). Segundo outro entrevistado, “au-
mentou a produção, a gente aprendeu a trabalhar, 
enriquecendo mais. Mudou as tarefas, cada um da 
família tem a sua. A gente divide, porque senão 

-
da ACM2 corrobora as duas opiniões anteriores 
e compartilha seu oportuno exemplo para ilustrar 
essa questão da inserção da família na agricultura: 

Mudou tudo. Depois que a gente veio pra cidade, 
a vida da gente se tornou urbana né, então, hoje eu 
tenho meu pai, meus irmãos, meus sobrinhos que 
já vêm pra cá, já estão crescendo com o hábito 
da agricultura, e conseguindo recuperar a essência 
da família. Acho que foi uma coisa que a gente 
sempre lutou, eu e minha irmã. A gente tem no 
sangue a história da agricultura. Tem sido mesmo 

agricultura familiar, meu pai vem pra cá com meu 

Adicionando a inclusão de parentes na agricul-
tura percebida por alguns entrevistados, sucedeu, 
ainda, a mudança nos hábitos alimentares e a ge-
ração de renda para as famílias agricultoras. Isso 
veio com a possibilidade de os assentados passa-
rem de consumidores a produtores, o que foi uma 

perceber na seguinte citação: 

meu companheiro. O que melhorou pra ele foi que 
ele não tinha essa visão de Agroecologia. Agora 
ele tem cuidado. Está trabalhando com as frutei-
ras. Mudou o hábito de me alimentar. Hoje eu não 

Também mudou a renda, que está nos ajudando. A 
mudança maior é o direito que eu tenho de poder 
mexer na terra. A gente ser dono de um pedaço de 
chão. Desde que eu nasci, eu nunca tive terra. Eu 
nunca comi uma fruta de um pé que eu cultivasse. 
Agora eu tenho minhas laranjas, eu tenho a liber-
dade de mexer com a terra. Não tem nada no mun-
do que recompense um pobre ter um pedaço de 

vive em terra alheia é escravo sem saber (ACM5). 

-
das na experiência de transição agroecológica do 
assentamento Chico Mendes III, procurou-se situar 
as perspectivas tanto das fontes-chave quanto dos 
assentados entrevistados. Do lado das fontes-chave, 
ouviu-se que muitos agricultores ainda não se en-
volvem ou não conseguem se adequar à adaptação 
que é necessária durante a transição, porque boa 
parte deles trabalhou em usinas de cana-de-açúcar 

agricultura convencional servisse de referência em 
suas realidades produtivas (FCCM4). Em compen-
sação, a fonte-chave FCCM4 lembra que algumas 
pessoas “já conseguem se distanciar dessa referên-
cia, onde a maioria são mulheres, pessoas que vie-
ram do sertão, fora dos engenhos de cana. Essas 
pessoas são mais abertas, mais jovens, abertas a no-
vos conhecimentos, novos diálogos e novas formas 
de interagir com a agricultura”. Outro informante 
retoma a falta de estrutura básica e de alguns ser-
viços fundamentais no assentamento e como isso 
interfere na permanência dos jovens na localidade. 
Mas também chama a atenção, na sua fala, para a 
ausência dos serviços de Ater para aqueles agricul-
tores e as divergências internas, que se tornam fato-
res limitantes para o avanço do grupo. 
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-
tados não contarem minimamente com a estrutura 
de moradia, saúde e educação dentro do assen-
tamento. Isso afasta as pessoas, principalmente 
os jovens e as crianças, pela impossibilidade de 
viverem dentro dessa realidade e também a infra-
estrutura de transporte para escoar as mercadorias 
e se locomoverem para a cidade. A inexistência 

de estarem há 10 anos, 5 de acampados e 5 de 

divergência política em qualquer comunidade é 
comum, mas eles não conseguem muitas coisas 
entre eles, e acaba criando entraves, que se tivesse 
uma maior união entre eles poderia ser positivo. A 
questão das divergências políticas é algo que está 
atrapalhando um pouco (FCCM1).

O entrevistado FCCM4 segue essa linha de 
pensamento e é mais incisivo na sua análise. Para 
ele, o acompanhamento da UFRPE é importante, 

famílias que ali residem. Em sua opinião, inclusi-
ve, os agricultores estão em uma situação quase 
que de abandono, negligenciados pelo Estado: 

A universidade é muito importante, mas não re-
solve tudo. É uma instituição de educação, ela tem 
as suas contribuições e responsabilidade, mas ali 
falta o papel do Estado, do movimento, do Estado 
para dar continuidade à reforma agrária, à Ater, 
falta esses agentes. Isso é muito importante, falta 

produção, mas o produtor está passando por ne-
cessidades básicas. É preocupante a ausência do 
Estado no assentamento (FCCM4).

Em São Lourenço da Mata, os relatos são muito 
críticos em relação à atuação das ações coletivas 

limitação categórica na experiência e precisa ser 

agricultores e de outros atores socioeconômicos 
-

ção de relações estruturais econômicas e sociais 
de reciprocidade, como ensina Sabourin (2006). O 
informante FCCM2 considera que, “enquanto inte-

-
les é perfeita, mas, no momento de um trabalho em 
conjunto para a produção, parecia que sempre ha-
via algum tipo de desencontro entre eles mesmos”. 

A fonte-chave FCCM3 argumenta que eles pre-
cisam trabalhar o quanto antes essa parte do cole-
tivo, especialmente pela idade avançada de alguns 
agricultores. Isso porque, até o momento, não é 

dado nenhum tipo de incentivo para a permanência 
dos jovens no assentamento, não evitando, assim, 
o êxodo rural. Ele ainda sente que algumas práti-
cas agrícolas precisam ser consolidadas no cotidia-
no das famílias, como a compostagem, as formas 
alternativas de irrigação e a produção de semen-

consolidação das práticas, para o entrevistado, é a 
-

lho em suas unidades produtivas.

Já do lado dos assentados, alguns consideram 
que, com a transição agroecológica em curso, ocor-
reu um aumento em suas tarefas, notadamente pela 

-
ra ACM1, “tem muito mais trabalho na produção 
orgânica. Aumentou o trabalho, porque quando a 
gente plantou couve, deu lagarta, e tem que arran-
car, porque não pode botar remédio. No maracujá, 

bem” (ACM1). Na perspectiva de outro entrevista-

formiga, fungo. Dá mais fungo na laranja, limão, 
pinha, graviola. Eu estou combatendo com o fumo 
e sabão, não tem fungo que aguente” (ACM6). 

Para a assentada ACM5, “isso é normal. Nas 
hortaliças têm lagarta, ela ataca mais uma planta do 
que outra. Eu usava um produto feito em casa. Tem 
fungo também, no pé de laranja, as folhas todas pre-

caso do assentamento, muitos desses impasses têm 
-
-

mento no uso de técnicas alternativas, em detrimen-
to do uso dos agrotóxicos, vêm conseguindo conter 
as ações dos insetos. Entretanto, nem sempre esse 

Sim, a gente tem muito problema com a lagarta, 
também a vaquinha ou brasileirinho (parece uma 
joaninha verde e amarela), que é a única que eu 
tô sentindo problema com ela, que eu ainda não 
consegui resolver, porque o óleo de Neem não tá 

-
-

bando, e também por conta das chuvas. Acho que 
é isso, a lagarta no milho a gente controla jogando 
terra no olho do milho, isso mata a lagarta. Na cou-

-
ta, que ela atrai a borboleta. Casquinha de ovo, que 
acaba distraindo a borboleta, e ela não pousa na 
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de instituições governamentais ou de ONGs vol-
tadas ao desenvolvimento rural, os assentados do 
Chico Mendes III contam apenas como a assistên-
cia dos bolsistas ligados aos projetos da UFRPE, 
ou, ainda, com o auxílio informal de estudantes 
de cursos como Ciências Biológicas, Agronomia, 

-
-

gógica prática no assentamento. 

A ausência do crédito para investimentos tam-
bém é sentida na experiência de transição agroe-
cológica do assentamento. Sobre isso, declarou o 

-

na plantação, conseguir um crédito pra investimen-
to. A gente poderia avançar mais.” Outro aspecto 
negativo apontado pelos agricultores entrevistados 

-
samente pela falta do envolvimento dos assentados 
na feira agroecológica que foi criada no Recife para 
a venda de suas produções e na parte do transporte 

que o fato de poucas pessoas estarem inseridas na 

vão com regularidade, pois isso encarece os custos 
com o transporte, dividido entre eles.

O difícil é o transporte, porque a gente trabalha 

leva e volta muita coisa. Isso pesa muito. Ficou de 
lucro da plantação só 65 reais. Tem que ter mui-
ta força de vontade pra continuar. Por isso muita 
gente não quer ir pra feira. A gente gostaria que 

feirante, menos despesa seria pra nós. Isso não vai 

companheiros (ACM5).

Esse tipo de situação é considerada por eles 
mesmos como uma clara representação da falta 
de associativismo e cooperativismo em prol de 
um benefício conjunto e em comum para todos. 
O alcance das redes sociais, que não é percebido 

-
-

ção ou de punição; possibilitando a estruturação 

(SCHMITT, 2011, p. 98). A assentada ACM2 re-
força essa preocupação alegando que, mesmo que 

todos os agricultores estivessem incluídos na feira 
agroecológica, de forma associada, isso não seria 

-

assentados ainda é pequena para gerar uma renda 
que pudesse garantir o sustento das famílias. 

Além disso, ela acrescenta que a diversidade 
produtiva sugerida pelos princípios da Agroecologia 

-
res estratégias a serem incorporadas nos sistemas de 
produção dos agricultores, entendendo que a opção 
pelo policultivo em detrimento da monocultura de 

-
xem de alcançar um melhor benefício econômico, 
na medida em que optam por não investir em uma 
única cultura, mais promissora ou mais fácil de es-
coar para o mercado local. A seguir, seu argumento: 

Preocupa-me, também, que se a gente começar 

gente foge do contexto, mas também tem a ques-
tão de que a gente precisa sobreviver, precisa ge-

-
ecológico, e vou ser só orgânico, porque eu vou 

si (ACM2).

caso do Chico Mendes III, referentes ao processo de 

ganho para aqueles agricultores foi mesmo o conhe-
cimento adquirido durante a experiência, visto que 
“a Agroecologia usa a livre circulação do conheci-
mento como estratégia para a equidade e a justiça 
social, defendendo a manutenção da biodiversida-
de ambiental, natural, social e cultural” (GOMES; 
BORBA, 2004, p. 12), o que serviu, sobretudo, para 
os trabalhadores que somente conheciam as técni-
cas agrícolas convencionais, principalmente, as di-
recionadas para o plantio ou para a erradicação das 
pragas e doenças. Esse ganho pode ser percebido 
nos dois depoimentos expressos a seguir:

Eu plantava do jeito que eu tinha aprendido no 
interior. Plantava macaxeira no seu lugar, as coi-
sas individuais. Então, o projeto mostrou pra nós 

aprendi muitas coisas. Foi muito satisfatório pra 
-
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nha capim. Nós não podíamos nem colher porque a 
terra era fraca. Com esse processo de trabalhar com 
orgânico, com cobertura morta, não queimar nada. 

pra mostrar pra todo mundo como mudou o lugar 
que eu já venho plantando há três anos. Nos outros 
anos eu estava do outro lado do assentamento. Eu 
vejo a transformação. Foi uma coisa natural, fácil. 
É matéria orgânica pra terra, está muito fértil. O re-

trouxe pra nós foi uma coisa muito boa. Nós não tí-
nhamos condições de comprar algumas coisas que 

tínhamos. Eu não tinha muito conhecimento sobre 
Agroecologia e orgânico. Eu não tinha o conheci-
mento que tenho hoje (ACM5).

Tem vantagem, porque, assim, a gente aprende 
a forma de lidar com as pragas. Então, a gente 
conseguiu algumas técnicas. Não é tão fácil, mas 
a gente acaba conseguindo lidar com essas situ-

-
gradar (ACM2).

A esse respeito, como referenda o agricultor 
-

se conhecimento agroecológico tiveram importante 

particular, “a gente aprendeu e sem sombra de dú-
vidas foi aprovado. Hoje, a gente já sabe o que pode 

-
talmente diferente, o que a gente planta vai servir 

-
ecologia” (ACM7). Os informantes pertencentes 
ao assentamento Chico Mendes III, de maneira 
geral, entendem ser vantajosa a produção de base 
agroecológica, já que, além das questões de saúde 

boa oportunidade para o acréscimo nos seus lucros, 

vendidos de 20 a 30% mais caros do que os con-
vencionais, de acordo com o assentado ACM6. 

Mais um aspecto apontado como potencialida-
-
-

ado em uma região metropolitana, sendo cortado 

essencial para a produção e a vida no meio rural. 

uma de suas ações mais recentes no assentamento, 
que foi o preenchimento dos formulários com os 

dados cadastrais dos produtores, que seguiria para 

de incorporar os assentados do Chico Mendes III 
no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos objetivos delineados nesta pesqui-

o processo de transição agroecológica foi motivado 
principalmente por questões de saúde e meio am-
biente, além dos efeitos negativos provocados pela 
agricultura convencional. As mudanças ocorridas 
nas UPAs dos agricultores familiares do assenta-
mento Chico Mendes III estão relacionadas com a 
melhoria dos hábitos alimentares, aumento e diver-

-
veitamento dos recursos naturais e a possibilidade 
de inserção dos seus produtos em novos canais de 

Chico Mendes III, o conhecimento agroecológico 
vem sendo construído paulatinamente.

na experiência, os agricultores do assentamento si-
tuam a falta de estrutura e serviços básicos para as 
suas famílias, a ausência de serviços de Ater e aces-

-
mas com pragas e doenças e entraves relacionados 
ao transporte, para o escoamento da produção. 

-
mento em um processo de transição agroecológi-
ca, observou-se que aquelas situadas pelo grupo 
ligado ao assentamento Chico Mendes III foram a 
melhoria na saúde, o aumento na procura dos pro-

-
ção. Os outros pontos levantados no assentamento 

conhecimento agroecológico entre os assentados, 

produção, e, principalmente, o apoio institucional 
da UFRPE, através de projetos.
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Resumo: Este artigo analisa o retorno econômico do 
volume de crédito ofertado pelos bancos comerciais 
públicos e privados nos municípios baianos, levando-
se em consideração os spillovers espaciais. A estimação 

-
bin (SDM) para 415 municípios baianos no período de 
1999 a 2014, mostrou que os impactos diretos dos ban-
cos públicos são positivos e superiores aos dos bancos 

os spillovers espaciais, os resultados indicaram que há 
-

nas para os bancos públicos. Tanto o percentual de tra-
balhadores formais com nível médio completo, proxy 
para o capital humano, quanto a FBKF média, proxy 
para o capital físico, apresentaram impactos diretos e 

Palavras-chave: Crédito Bancos Públicos; Crédito 
Bancos Privados; PIB per capita.

Abstract: 
of the volume of credit supplied by public and priva-
te commercial banks in the municipalities of Bahia, 
considering spatial spillovers. The Durbin spatial data 
panel (SDM), estimated for 415 Bahia`s municipalities 
from 1999 to 2014 showed that the direct impacts of 
public banks are positive and higher than those of priva-

the spatial spillovers, the results indicated that there are 
-

blic banks. Both the percentage of formal workers with 
full middle level, proxy for human capital, and average 
FBKF, proxy for physical capital, showed positive and 

Keywords: credit public banks; credit private banks; 
GDP per capita.
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1 INTRODUÇÃO

levando-se em conta o relacionamento bancário a 
partir de acesso a serviços essenciais, era de 89,6% 
em 2015. Ao todo, aproximadamente 140 milhões 
de brasileiros adultos têm pelos menos uma conta 
corrente básica. Destes, de acordo com o Banco 
Central do Brasil (Bacen), 55 milhões são tomado-
res de crédito (LIMA, 2017). Segundo a Febraban 

-
cária na ampliação da abrangência dos canais de 
atendimento, alcançando maior capilaridade. 

-

Jayme Jr., Missio e Oliveira (2009), é um instru-
mento para alavancagem do crescimento econô-
mico. Os bancos, como agentes intermediadores, 

investidores, processo que seria impossível sem a 
-

ma, em um país com tamanho continental como 
o Brasil, com grande capilaridade bancária, a in-

Tendo em vista o dinamismo que a interme-

considerar que o crédito ofertado em uma região 

vice-versa, seja direta ou indiretamente. Conforme 
-

-
-

sos dos setores tradicionais sem crescimento para 
setores mais modernos e indutores de crescimento. 

Mesmo com os avanços tecnológicos, os ban-
cos comerciais ainda têm como importante canal 
de atuação suas agências bancárias e postos de 
atendimento avançado (PAA). Nos últimos anos, 
o país experimentou considerável crescimento no 
número desses estabelecimentos. De acordo com 
o Bacen (2007-2016), em 2007, cerca de 70% dos 
municípios brasileiros possuíam pelo menos uma 
agência e/ou PAA, passando para 96,7% em 2016. 
Ou seja, aproximadamente 1,5 mil municípios ti-
veram sua primeira unidade bancária física insta-
lada nesse período.

Em 2016, o estado da Bahia possuía 613 agên-
cias e 146 PAA de bancos comerciais/múltiplos 
públicos, com presença em 71% dos municípios. 
Já os bancos privados possuíam 513 agências e 
400 PAA com presença em 94% dos municípios1. 
Considerou-se como bancos públicos aqueles com 
participação majoritária do Governo Federal, Esta-
dual ou Municipal. Como bancos privados foram 
considerados os bancos com participação majori-
tária privada, de capital nacional ou estrangeiro2.

Conforme demonstrado na Tabela 1, o volume 
de crédito ofertado pelos bancos comerciais públi-
cos e privados no estado da Bahia se concentrava 
em quatro bancos: Caixa, Banco do Brasil e Banco 
do Nordeste (todos bancos públicos), e Bradesco 
(banco privado). Juntos, esses bancos respondiam 
por 84,6% do total de crédito ofertado. Em 2016, 
essa concentração se acentuou e esses mesmos 
quatro bancos respondiam por 91,8% do volume 
de crédito no estado. 

-
lação entre o volume de captação e de crédito no 
estado da Bahia para o período de 2000 a 2016. 

-
to ofertado a partir de 2008 até 2015, com destaque 
para os bancos públicos. 

O crescimento do crédito, conforme demons-

2008, tem relação com a crise econômica mundial, 
ocorrida no mesmo ano. De acordo com Araújo 
e Cintra (2011), os bancos brasileiros, prevendo 
possível aumento na inadimplência em suas car-

-

para novos contratos em busca de proteção contra 
possíveis perdas futuras. Entretanto, para que essa 

bancos públicos como instrumento de atuação. A 
proposta, à época, era a adoção de uma estratégia 
anticíclica de ampliação da oferta de crédito, na 
contramão do que se era observado pelo mercado 
em geral, fato que corrobora o volume de crédito 
ofertado por esse tipo de instituição.

1 A relação com o número de agências dos principais bancos 
encontra-se no Anexo I.

2 A relação completa dos bancos existentes no estado da Bahia 

encontra-se no Anexo II.
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Tabela 1 – Relação da participação do crédito1 dos bancos mais representativos no estado da Bahia em 2000 
e 2016 e presença bancária física dessas instituições em 2007 e 2016

Bancos
Participação no volume 

de crédito ofertado - 
2000 (%)

Presença 
municipal2 
20073 (%)

Bancos
Participação no volume 

de crédito ofertado - 
2016 (%)

Presença 
municipal 
2016 (%)

Caixa 33,4 12,7 Caixa 44,3 31,7

Banco do Brasil 16,5 65,5 Banco do Brasil 31,4 70,3

Banco do Nordeste 16,5 7,9 Bradesco 11,7 94,0

Bradesco 18,2 41,7 Banco do Nordeste 4,4 13,7

Baneb 7,1 -4 Itaú Unibanco 3,3 8,4

Itaú Unibanco 1,7 3,8 Santander 2,3 2,9

Demais - Privados 6,4 20,9 Demais - Privados 2,4 13,2

Demais - Públicos 0,3 0,2 Demais - Públicos 0,3 0,2

Todos Bancos Públicos 73,8 65,7 Todos Bancos Públicos 80,4 71,0

Todos Bancos Privados 26,2 42,4 Todos Bancos Privados 19,6 94,0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do Bacen (2007-2016) e Bacen (1994-2016). 

-
cos comerciais públicos e privados 
(R$ milhões) – 2000 a 2016

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Bacen (1994 
a 2016). 

Há, na literatura econômica brasileira, vários 
trabalhos que explicam a relação entre intermedia-

-
to, não há uma disponibilidade vasta de pesquisas 

quando se analisa dados municipais. Além disso, 
não há trabalhos que levem em conta a dependên-
cia espacial e o crédito para explicar o PIB dos 
municípios.

Nesse contexto, considerando o estado da Bahia 
como espaço amostral, com seus 15,2 milhões de 
habitantes distribuídos em 417 municípios, um PIB 
per capita médio municipal que passou de R$10,0 

mil em 2000 para R$17,3 mil em 20143, o cresci-

e o crescimento do volume de crédito emprestado 
pelos bancos comerciais e/ou múltiplos no estado, 
emerge o objetivo deste trabalho, que é o de anali-
sar o retorno econômico do crédito ofertado pelos 
bancos comerciais públicos e privados no PIB dos 
municípios baianos, no período de 1999 a 2014. 
Este trabalho vem contribuir com a literatura eco-

per 
capita e crédito em âmbito municipal, consideran-
do a dependência espacial entre os municípios. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Intermediação Financeira

Apoiando-se na corrente de pensamento Keyne-
siana, Dutra et al. (2015) sustentam que os bancos, 
por meio da sua capacidade de ofertar moeda, pode 
determinar, em última instância, o ritmo da atividade 

depósitos captados junto ao público para ofertar cré-
dito, criam moeda, através da concessão de emprés-
timos. Como na tradição Keynesiana, a moeda não 
é neutra, e pode afetar o nível de produção, de em-
prego e de renda. Para esses autores, a maior prefe-

-
cionamento do crédito. Assim, nas localidades onde 

menor crescimento/desenvolvimento econômico. 
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Freitas e Paula (2010) argumentam que a con-
centração bancária pode acarretar alterações sobre 

a diferenciação das regiões em centro e periferia. 
-

4, os autores encontraram 
evidências de que indicadores mais elevados são 
obtidos para os estados mais periféricos, o que in-

-
nicípios baianos, a média do índice de PPLB dos 
bancos públicos no período de 1999 a 2016 foi de 
0,7 contra 2,9 dos bancos privados, mostrando que 
os bancos privados dão maior preferência à liqui-

Jayme Jr., Missio e Oliveira (2009) encontra-
ram evidências de que há uma relação positiva en-

-
mento econômico. Segundo os autores, o processo 

agentes econômicos que possuem oportunidades 
de investimento produtivo possam obter recur-

de investimento. Em um contexto de informação 
perfeita e mercados completos, sem fricções, os 

-
cursos transacionariam diretamente. No entanto, o 
mundo real apresenta imperfeições, distanciando-
-se do paradigma de Arrow-Debreu5. Dessa forma, 

fundamental na economia. 

Segundo Dow (1992), existe um círculo virtuo-

bancário. Assim, a localidade que possui presença 
-

ça, ou seja, um processo cumulativo enriquecedor. 
Esse mesmo caminho circular pode ser interpre-
tado de outra forma, quando uma localidade não 

portanto, se torna menos atrativa aos bancos, em 
um processo cumulativo empobrecedor. 

Para Dymski (2007) a função dos bancos deve 
levar em conta sua capacidade de gerar bem-estar 
social por meio de recursos destinados às inver-

4 O índice da PPLB é calculado na proporção dos depósitos à 

descontados (Emp), PPLB=DV/Emp.

informações necessárias ao próprio funcionamento, sem custo e 

sem limitações de capacidade de processamento (PRADO, 1999). 

-
cária deve ser avaliada tanto do ponto de vista ope-
racional quanto do social. Um aumento da PPLB 
em Regiões menos desenvolvidas e mais pobres 

o posicionamento defensivo dos agentes econômi-

A hipótese postulada por Dutra et al. (2015) é a 
de que a disponibilidade de crédito regional é um 
importante propulsor do crescimento econômico 
na medida em que impulsiona a demanda agrega-
da em diferentes localidades. Sob a ótica da teo-
ria pós-keynesiana, os autores, ao citarem Amado 
(1997), Chick (1986), Dow (1982, 1990), Rodri-

Jr. (2006), argumentam que os bancos locais po-

de forma positiva quanto negativa, ao afetarem a 
disponibilidade de crédito. 

A atuação dos bancos públicos na versão de 
Amado (2007) deveria ser no sentido de promo-
ver a desconcentração do crédito para as regiões 
menos dinâmicas, estimulando o desempenho des-
sas regiões. Como consequência, poderia ocorrer 
elevação do investimento, geração de emprego e 
renda. Criando-se um processo de causação cir-
cular cumulativo positivo, em que a maior oferta 
de moeda e o maior otimismo com as condições 

-
mam que em economias menos desenvolvidas 

mercados de capitais são incipientes e os merca-
dos acionários podem, inclusive, não existir em 
determinados países. Para os autores, os bancos 
privados tendem a privilegiar os empréstimos de 

que, embora tenham um alto retorno social, tem 
baixa rentabilidade privada e elevado risco. 

Para Araújo e Cintra (2011), os bancos públi-
cos, operando com crédito direcionado e taxas de 
juros inferiores às de mercado, permitem que os 
empresários tenham acesso às fontes de recursos 
que possibilitam a constituição de passivos de lon-

papel dos bancos públicos é ainda mais relevante 
nas localidades em que o acesso ao mercado de 
capitais é restrito. Juntamente com os bancos de 
desenvolvimento, eles desempenham uma atuação 
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se os bancos públicos tivessem como objetivo so-
mente a melhoria do bem-estar social, via maior 
competição, estariam aceitando lucro econômi-

o resultado do índice de Lerner6 também igual a 

maiores que um, concluíram que esses bancos con-
vivem com objetivos mistos de rentabilidade e de 
bem-estar social. No caso dos bancos públicos, ao 
citarem Amsden (2001) e Gerschenkron (1962), sa-

-

Além disso, apesar de algumas críticas à existência 
e à necessidade de bancos públicos, existem evi-
dências de que tais bancos podem exercer função 
anticíclica em momentos de contração econômica, 
sendo que esse movimento é o oposto quando olha-
mos os bancos privados, que é de diminuição da 
oferta de crédito em momentos de crise. 

Por exemplo, após a crise de 2008, houve um 
aprofundamento da concentração bancária no Bra-

ganha relevância estratégica na gestão de política 
econômica, atuando como indutor do compor-
tamento ao restante do mercado. Nesse sentido, 
o grau de competição é relevante na medida em 

sua qualidade e o próprio crescimento econômico. 
Apesar de ir ao encontro da literatura sobre econo-
mia industrial, em que maior competição entre os 

-
blema de informação assimétrica (moral hazard), 
problemas de seleção. Na existência de retornos de 

-
ção e de seleção por parte dos bancos, aumentan-
do a possibilidade de oferta de crédito. (MILLER, 

desempenha uma função importante ao adiantar 
recursos para o processo de investimento. Ao citar 
o circuito “ ” de Resende (2007), as 
autoras explicam que são os bancos, e não os pou-
padores, os atores fundamentais na determinação 

-

6  Índice criado por Abba Lerner, indica se a empresa tem 
poder de mercado. É medido pela percentagem de markup 
sobre o custo marginal: IL= p(Q) – Cmg/p(Q) = 1/ P

D
. 

vestimento. Ao citar a relação controversa existen-

e crescimento econômico as autoras mencionam 
que “...o acesso ao crédito e o grau de desenvolvi-

papel de destaque no processo de desenvolvimen-
to econômico de um país ou região” (GALEANO; 
FEIJÓ, 2012, p. 206). 

2.2 Crescimento Econômico Regional e 
Dependência Espacial

De acordo com Lima e Neto (2016), os resul-
-

lisar o crescimento regional no Brasil parecem ser 
consistentes com a recente extensão do modelo neo-

al. (2004) e Ertur e Koch (2007). Segundo os auto-
res, no contexto de dependência econômica e, com 
base na evidência obtida por Keller (2002) de que a 

(2007) propuseram uma extensão para o modelo 
de crescimento econômico de Solow (1956) e sua 
extensão do capital humano na versão do modelo 
de Mankiw, Romer e Weil (MKW) (1992) que con-
sideram a interdependência tecnológica ao longo 
das economias regionais. MRW (1992) incluíram o 
capital humano no modelo de Solow (1956). Para 
eles, ignorar o capital humano pode levar a estima-
ções enviesadas e conclusões incorretas. A inclusão 
dessa variável afeta tanto o modelo teórico quanto 
o modelo empírico, como, por exemplo nas análises 
das diferenças entre países.

De acordo com Ertur e Koch (2007), o conheci-
mento acumulado em alguns países pode depender 
do conhecimento acumulado em outros. As exter-
nalidades espaciais (spillovers) envolvem a difu-
são tecnológica entre eles. Isso geralmente aconte-

de pessoas e de bens e serviços, mas pode aconte-
cer também quando não são parceiros comerciais e 

-
cio internacional. Seguindo a mesma interpretação 

município pode contribuir para o seu crescimento 
econômico, dado o transbordamento de conheci-

-
dito dos bancos em uma região pode gerar externa-
lidades em outras. 
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mostram que o crescimento de uma região  que 
pertence a outra região, depende da magnitude 
dos investimentos em capital humano e físico que 
ocorre em âmbito regional. Neste sentido, Barro 
e Sala-i-Marting (1997) propuseram  um modelo 
no qual o crescimento de economias líderes, tendo 
como base a descoberta de novos produtos e novas 
tecnologias, é difundido para outras economias, 
promovendo seu crescimento.

dados para medir o capital físico, principalmente, 
-

grega-se na análise espacial, maior a falta de dados. 
Segundo o autor, isso não acontece apenas no Bra-

-
des em outras regiões, como notou Lesage e Fischer 
(2008) sobre a Europa. Essa falta de dados pode 
causar o problema de variável omitida, na qual pode 
enviesar os estimadores. Para Resende et al. (2016) 

que se  pode controlar as variáveis omitidas. 

Para Glaeser et al. (2013) quando há presença 
de externalidades positivas cria-se um multiplica-
dor social ao qual o capital humano é agregado. 
Entretanto, o capital humano de um estado (agre-
gado de municípios) pode ser bem mais elevado 
que muitos municípios nele existentes. Para os 

que agregamos os dados a níveis mais elevados de 
regiões. Assim, quanto mais desagregado, melhor 
a análise regional. 

Baltagi, Fingleton e Pirotte (2011) examinaram 
os painéis tradicionais em dados cujas observações 
continham dependência espacial e usavam experi-
mentos de Monte Carlo7. Nos testes efetuados pe-

espacial se mostravam altos, as hipóteses testadas 
em dados que ignoravam a dependência espacial 
poderiam ter gerado inferências equivocadas. 

-
mento de uma localidade pode afetar o de outras 
sob três aspectos: i) através da externalidade tecno-

externalidades positivas pela difusão da tecnologia 
na região; ii) interações entre fornecedores interme-

a proximidade de um centro econômico importante 

7 O experimento de Monte Carlo é um tipo especial de simulação 

eventos probabilísticos (CORRAR, 1993).

pode melhorar o matching do mercado de trabalho, 

Embora muito relevantes para a literatura re-
-

nais podem estar sujeitos ao problema conhecido 
como MAUP, 8. De 
acordo com Lopes e Monastério (2015), esse pro-
blema pode surgir em função das mais diferentes 

-
neira que os resultados podem variar de acordo 
com o nível de agregação. Por exemplo, Ávila e 
Monastério (2008), citando um município, salienta 

pesquisa que leve em conta apenas a região em que 
ele esteja inserido, perde-se essa informação. Para 
os autores, a melhor análise seria por pontos, onde 
pudesse ser considerado um espaço contínuo. 

Dessa forma, embora não se leve em conside-
ração a análise por pontos, por completa falta de 
dados, esta pesquisa se propôs a trabalhar com o 
menor nível de agregação que foi possível chegar, 
o de municípios. Mesmo perdendo informação em 
nível de pontos, acredita-se que essa perda é me-
nor do que a agregação por microrregião, mesorre-
gião ou por unidades da federação. 

Assim, com base na literatura que mostra in-
-

mente no desenvolvimento econômico de uma 
localidade, com ênfase no papel desempenhado 
pelos bancos públicos, este trabalho tenta com-
provar essa evidência e contribuir para a literatura 

dos dois tipos de banco.  

3 METODOLOGIA

3.1 Base de dados

-
derou-se apenas os bancos comerciais e múltiplos 
comerciais, que captam recursos diretamente jun-
to ao público sob a forma de depósitos (à vista, 

-
ram considerados Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal e demais bancos públicos estaduais. 
Bancos tipicamente de desenvolvimento, como o 
BNDES e BDMG, por exemplo, foram desconsi-
derados. Estes bancos não captam recursos dire-
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tamente ao público, tendo como funding principal 
os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), as transferências do Tesouro Nacional e os 
retornos de suas operações ativas. Não concorren-
do com bancos varejistas e não tendo presença em 
todo território nacional. 

Os dados bancários de cada município foram 
obtidos na estatística bancária mensal por municí-
pio (Estban), publicada pelo Bacen. Trata-se de in-
formação da estatística mensal, documento código 
4500, que contempla a posição mensal dos saldos 
das principais rubricas de balancetes dos bancos 
comerciais e dos bancos múltiplos com cartei-
ra comercial, por município e agência. Os dados 
são aglutinados por verbetes que representam cada 
conta do Plano Contábil das Instituições do Sistema 

Financeiro Nacional (Cosif)9. Neste trabalho, con-

como crédito e, como captação, a soma dos verbetes 
-

(BACEN, 1994-2016; BACEN, 2017).

-
do o PIB per capita10

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA). Os dados foram coletados de 1999 a 
2014.  A Tabela 2 apresenta o resumo das variáveis 

corresponde aos 415 municípios da Bahia existentes 
no ano de 2000. Com exceção do percentual de tra-
balhadores com ensino médio completo, as demais 
variáveis foram tratadas em seus valores per capita, 
cujos dados populacionais foram obtidos na estima-
tiva populacional publicada pelo IBGE (2016).

9  Os códigos e a descrição dos verbetes são divulgados no 
Capítulo 3 do Cosif, disponível em: <http://www3.bcb.

10  Apesar de alguns autores, como Niquito, Ribeiro, e 
Portugal (2016) criticar o uso do PIB per capita municipal, 
sugerindo como alternativa a renda per capita, optou-se 

dados estão disponíveis anualmente e que há maior relação 
entre crédito e PIB encontrada na literatura.  

Código Descrição
Período 
coleta

Fonte

lpib Log do PIB per capita dos municípios a preços constantes de 2016* 1999 a 2014 IBGE (1999-2014)

Log do capital físico per capita a preços de 2016*.  Proxy da FBFK per capita por 

estabelecimentos em cada município. 
1999 a 2016 MTPS (1999-2015) 

lkhum
Log do capital humano. Percentual do número de trabalhadores formais com pelo menos 
ensino médio completo.

1999 a 2016 MTPS (1999 -2015)

lcrepu
Log do volume de crédito per capita a preços constantes de 2016*, ofertado pelos bancos 
públicos

1999 a 2016 BACEN (1994-2016)

lcrepr
Log do volume de crédito per capita a preços constantes de 2016*, ofertado pelos bancos 
privados

1999 a 2016 BACEN (1994-2016)

w queen de ordem 1 2016 IBGE (2000)

Fonte: elaborada pelos autores. 

A Tabela 3 apresenta um resumo estatístico das 

mensuração das médias municipais para os perío-
dos 2000/2004, 2005/2009 e 2010/2014. É possível 

notar um crescimento em todas as variáveis nos úl-
timos anos, com destaque para o crédito dos bancos 
públicos, cuja média passou de R$2,6 no período 
2000-2004 para R$5,5 no período 2010-2014. 



74

Tabela 3 – Estatística descritiva das variáveis (média dos municípios)

2000-2004 2010-2014

Média DP Média DP Média DP

PIB per capita (R$ mil) 6,8 0,302 8,6 0,295 10,8 0,286

Capital humano (%) 40,9 0,003 55,1 0,003 65,4 0,002

Capital físico (R$ mil) 1,1 0,018 1,5 0,026 2,5 0,037

Crédito bancos públicos (R$ mil) 2,6 0,112 4,0 0,139 8,51 0,272

Crédito bancos privados (R$ mil) 0,3 0,022 0,4 0,272 0,7 0,070

Fonte: elaborada pelos autores com base em IBGE (1999-2014), IBGE (1999-2017), MTPS (1999-2015) e BACEN (1994-2016). 

3.2 Dependência Espacial 

De acordo com Almeida (2012), a dependência 
espacial ocorre quando a variável de interesse de 
uma determiwnada região i -

j. Para iden-

geralmente denominada W, de dimensão nxn. Esta 
w

ij
 que são cons-

truídos sobre algum critério de proximidade, cujos 
pesos espaciais podem ser medidos por variáveis 

queen e rook. A pri-
meira considera os vértices e fronteiras como con-
tiguidade e a segunda considera apenas as frontei-

queen quanto 
as do tipo rook podem ser de primeira, segunda, 
terceira ou mais ordens, dependendo da escolha 

queen e rook, dado que conside-

literatura, facilitando a comparação.

Uma questão a ser enfrentada em econometria 
-

Almeida, 2012), propõe uma forma de escolha, 
evitando a arbitrariedade. O procedimento consiste 
em tentar capturar o máximo de dependência espa-
cial por intermédio de teste de diagnóstico execu-
tado em três passos: i) estima-se o modelo clássico 
de regressão linear; ii) testam-se os resíduos do 
modelo para a autocorrelação espacial, usando o 

índice de Moran (I-Moran)11 para um conjunto de 

pesos espaciais que tenha gerado o maior I-Moran 

O I-Moran varia entre -1 e +1, no qual valores 
positivos indicam que existe associação espacial 
ou autocorrelação espacial positiva para a variável 
observada. Conforme Tabela 4, os índices de I-
-Moran mensurados para o PIB per capita dos mu-
nicípios mostraram dependência espacial positiva. 

Tabela 4 – Teste I-Moran para o PIB per capita 
médio (1999 a 2014) 

Tipo de Matriz I-Moran Valor teste p-valor

0,4977 14,74 0,0000

0,3571 16,99 0,0000

Rock ordem 1 0,4960 14,05 0,0000

Rock ordem 2 0,3612 16,41 0,0000

Fonte: elaborada pelos autores com o uso do software Geoda 1.8.

o PIB per capita. Trata-se de uma abordagem al-

No eixo X tem-se a variável de interesse e no eixo 
Y

da reta de regressão da defasagem espacial contra 
a variável de interesse. O primeiro quadrante exibe 
os valores mais altos do PIB per capita, acima da 
11 Moran (1948) elaborou a primeira medida de autocorrelação 

espacial, denominada de I de Moran ou Índice Global de Moran 

(I-Moran): I=
n

S
0

i j
W

ij
z

i
z

j

n

i=1

z2
i

, matricialmente: I=
n

S
0

z'W
z

z'z
, onde n 

é o número de regiões, z indica os valores da variável de interesse 

Wz indica os valores médios da variável de interesse 

ponderação espacial W. S
0

w
ij
, 

W 

devem ser somados. 
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média, rodeados por regiões que apresentam va-
lores semelhantes. No segundo quadrante estão as 
regiões com valores abaixo da medida circundados 
por pares que possuem a mesma característica. 

per capita médio (1999 
a 2014)

1.8.

Além do I-Moran, que analisa os dados de uma 

de aglomerados de municípios que apresentem 
características semelhantes à variável estudada. 
Anselin (1995) propõe que um Indicador de Asso-
ciação Espacial (LISA)12 deve atender dois requi-
sitos. O primeiro deve ser o de fornecer, para cada 
observação, uma indicação da extensão da aglo-

em torno dessa observação. O segundo trata-se da 
soma de todas as observações do LISA que deve 
ser proporcional ao indicador global de associação 
espacial.  A Figura 1 mostra a distribuição espacial 
do I-Moran local. É possível observar três clusters 
de municípios com alto PIB per capita cercados 

-
dos no extremo oeste, próximo à capital Salvador 
e no extremo sul. Com relação aos clusters com 
municípios com baixo PIB per capita, esses se lo-

12 Refere-se ao Índice Local de Moran: I
i
=

Z
i
Wz

i
2  , onde I

i
 é o índice 

local para o município i; z
i
 é o valor do desvio de i; Wz

i
 é o valor 

2 é a variância da distribuição dos 

valores dos desvios. 

Figura 1 – I-Moran PIB per capita médio (período 
1999 a 2014) 

Assim, dado que as análises acima evidencia-
ram a presença de dependência espacial entre os 
municípios baianos, o próximo passo será especi-

retorno econômico dos bancos públicos e privados 
sobre o PIB per capita.

3.3 Especificação do Modelo

bancos públicos e privados sobre o PIB per capita 
dos municípios será efetuada com base na exten-
são do modelo neoclássico de crescimento econô-
mico proposto por Ertur e Koch (2007).  Esse mo-

e Neto (2016) e Cravo, Backer e Gourlay (2015) 
para analisar o crescimento econômico regional. 

Ertur e Koch (2007) assumem, incialmente, 
uma função produção agregada do tipo Coub-
-Douglas para cada observação i no tempo t, com 
retornos constantes de escala no trabalho e capital:

y
it
 = A

it
K

it
L

it
1-  (1)

No qual y
it
 é o produto, A

it
 é o nível agregado de 

tecnologia, K
it
 é o estoque de capital físico e L

it
 é 

a mão de obra. Ao nível tecnológico, os autores 

regiões, dado por:
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A
it t

h
it
k

it

N

 A
jt

ij (2)

t
 é o montante de tecnologia criada no 

“mundo”, avaliada para cada região i e crescente a 
uma taxa exógena em que:

t
= 

0
e µt (3)

0
 representa o nível inicial de conhecimento exó-

geno. Assume-se que o nível de tecnologia depen-
de da acumulação dos fatores de produção. Eco-
nomias com alto nível de capital físico e humano 
exibem alto nível de tecnologia, semelhante ao 
processo de learning-by-doing13 de Romer (1986) 
e Lucas (1988). O  e  representam a magnitude 
dos efeitos gerados pelo capital humano e pelo ca-
pital físico, respectivamente. 

O último termo da equação (2) mostra a inter-
dependência tecnológica entre as economias. O 
progresso tecnológico em uma região depende, 
positivamente, do nível tecnológico das regiões vi-

j i, para j =1,...,N. O parâmetro  mede o 
nível de interdependência geral e w

ij
 é o peso espa-

cial, que representa a conectividade entre a região 
i j w

ij

1, além de que quanto mais perto a região i for da 
região j, maior será o w

ij
. (KELLER, 2002)

dados em painel. De acordo Fávero et al. (2014), 

dados em painel refere-se ao fato de poder con-
trolar a heterogeneidade individual. Há como se 
medir os efeitos gerados por conta de diferenças 
existentes entre cada observação em cada cross-
-section, além de ser possível a evolução, para um 
dado indivíduo, das variáveis em estudo ao longo 
do tempo. Ao se trabalhar com painel de dados, te-
mos uma maior quantidade de informações, maior 
variabilidade dos dados, menor colinearidade en-
tre as variáveis, maior número de graus de liberda-

De acordo com Almeida (2012), um modelo 
convencional de painel assume que as unidades 
transversais são independentes entre si. No entan-
to, quando as observações de corte transversal são 

Nesse caso, segundo o autor, é necessário adaptar 
a discussão dos modelos de painel de dados para 
uma provável presença de dependência espacial. 
Dessa forma, de acordo com a análise efetuada no 

13

espaciais, levando em consideração o I-Moran sig-

Para Arbia (2014), um painel espacial típico se 
baseia em séries temporais curtas e com grandes 

de várias localidades, como é o caso deste trabalho 
que analisa os 415 municípios da Bahia com dados 
coletados de 1999 a 2014 (T = 16 e N = 415). A 
dupla dimensionalidade dos dados do painel (tem-
po e espaço) permite possibilidades de modelagem 
mais ricas do que uma única seção transversal ou 
séries temporais. 

De acordo com Millo e Piras (2010), as análi-
ses em painel espacial consideram apenas painéis 
balanceados. Isto porque os indivíduos, nesse caso 
os munícipios baianos, permanecem na sua mesma 

-
do analisamos os transbordamentos espaciais. Por 
esse motivo, optou-se em manter apenas os muni-

-

per capita. 

Para modelar as heterogeneidades individuais, 
assume-se que o termo de erro se divide em duas 
partes, uma se refere aos efeitos individuais de 
cada indivíduo que não muda ao longo do tempo 
e outra que muda ao longo do período analisado. 
Assim, dada a equação y

it
= +ßX

it
+u

it
 o termo u

it
 é 

expresso por u
it
= µ

i
+

it
, sendo assim representada:

y
it
= +ßX

it
+u

i it
 (4)

-
pender dos dois componentes do erro (µ

i
+

it
). O 

componente individual (µ
i
) pode estar correlacio-

nado ou não com as variáveis independentes. Caso 

sendo necessário estimar µ
i
 como se fosse vários 

interceptos, ou seja, 
i
 = 

it
, constante em relação 

a t. Esse modelo é conhecido na literatura como 
within. Por outro lado, quando 

é assumido que µ
i
 é não correlacionado com os re-

gressores, temos o modelo conhecido como efeitos 

-
tura para estimações que consideram modelos com 
a variável dependente ou erros defasados espacial-

painel espacial tem a seguinte forma:
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y
it it

+ß X
it it

+
i
+v

it
 (5)

v
it it

+u
it
, (6)

Onde u
i
 é o termo de erro com distribuição normal, 

W
i
 é o efeito in-

dividual. A partir do modelo geral, derivam-se os 
seguintes modelos:

i) SAR, que é um dos mais usados para a mo-
delagem de correção espacial. Neste modelo, 

= 0 e = 0. Incluiu-se um termo defasa-
do (lag) espacialmente da variável dependente 
entre as variáveis explicativas:

y
it
=  Y

it
+ ß X

it
+

i
+u

it
 (7)

ii) SAC, que possui regressores para a variável de-
pendente defasada espacialmente bem como um 
erro que seja autocorrelacionado espacialmente, 
representado por = 0 
e 

y
it
=

it
+ ß X

it
+ 

it
+u

it
 (8)

médias móveis para observações no tempo, e a 
dependência espacial pode ser considerada re-
sidual, representada por 

it
. Neste modelo,  

= 0, = 0 e 

y
it
=ß X

it
+

i
+

t
+

it
+u

it
 (9)

iv) SDM, modelo espacial de Durbin clássico, 
-

sagem espacial da variável dependente bem 
como das variáveis explicativas, representada 
por Z

it
, onde = 0, dado por: 

y
it
=  y

it
+ßX

it
+ W Z

it
+

i
+ u

it
, (10)

v) SLX, modelo espacial que leva em considera-
ção a defasagem espacial apenas das variáveis 
explicativas, representadas por Z

it

= 0:

y
it
=ß X

it
+  Z

it
+

i
+u

it
, (11)

vi) SDEM, modelo espacial de Durbin do erro. 
Leva em consideração a defasagem espacial da 
variável dependente, das variáveis explicativas 
e do erro, onde 

y
it
=

it
+ß X

it
 Z

it
+

i
+ Wv

it
+u

it
 (12)

Nesse sentido, partindo da equação (1) e (2), se-

e Daumal (2011), Firme e Filho (2014) e Lima e 
Neto (2016), o retorno do crédito dos bancos públi-
cos e privados sobre o PIB per capita dos municí-
pios baianos será analisado com base nos modelos 

PIBit= ß
0i
+ß

1 it
+ß

2
khum

it
+ß

3
crepu

it
+

ß
4
crepr

it

N

w
ij
 y

jt 1
 
N

w
ij jt

+

2
 
N

w
ij
 khum

jt 3
 
N

w
ij
 crepu

jt
+

4
 
N

w
ij
 crepr

jt
 + 

i

 (13)

Onde o primeiro termo é a constante, os seis se-
ß refere-

-se às variáveis de cada município. O  refere-se 

variável dependente e w
ij

-
 

referem-se às estimações das variáveis explicati-

i
 é o termo de erro. 

4 ESTIMAÇÃO E RESULTADOS

Para Anselin (1988), a inclusão de variáveis de-
fasadas espacialmente como variáveis explicativas 

-
dogeneidade, dado pela correlação dos regressores 
com o termo de erro. Como consequência, os autores 
sugerem usar regressão por maximoverossimilhança 
(ML), dado que as regressões por OLS, nesses casos, 
podem ser enviesadas. Assim, após efetuar o teste 
de Hausman14, que apontou como melhor modelo o 

15.

Em modelos que levam em consideração a de-
pendência espacial, uma questão que se levanta 
são os chamados modelos “sujos”, nos quais os 
dados não estão disponíveis para todas as localida-
des envolvidas e quando há dados missing. Nesta 
amostra, cuja variável de interesse é o volume de 
crédito de bancos públicos e de bancos privados, 

14 Chi2=185.6, df=5 e p-valor=2.2e-16.

15 Para mais detalhes sobre o pacote splm, ver Millo e Piras (2012). 
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27,8% dos municípios não possuem registros para 
os bancos públicos e 42,9% não possuem registros 
para os bancos privados. Entretanto, esses regis-
tros estão espalhados no estado, ou seja, não se 
concentram em determinados clusters. Arbia, Espa 

-
rimentos em casos de regressão espacial “suja” e 
encontraram evidência de que os efeitos são sua-
ves quando os dados missing são distribuídos ran-

dependência espacial ( ,  
it
) for 

O resultado das estimações, demonstrado na 

exceção do crédito dos bancos privados, as de-

que mais se ajustou ao modelo foi a SAC. No 

-
dito, foco deste trabalho. Assim, tendo em vista 
que a diferença dos valores dos critérios Akai-

-
tre o modelo SAC e SDM, e que os valores dos 

doravante, a análise será efetuada com base nes-
te último, no qual é fundamentado pela equação 
(13) e que fornece subsídios para explicação dos 
efeitos diretos e indiretos de todas as variáveis ex-
plicativas, além da variável dependente defasada 
espacialmente. Lesage e Fisher (2008) preferem 

junção de circunstâncias ela é mais plausível e in-
dicada para modelos relacionados ao crescimento 
econômico. Corroborando, Ertur e Koch (2007), 

SDM nesses casos. 

Na estimação SDM, uma mudança nas variá-
veis explicativas na região tem um impacto indi-
reto em outras regiões. No entanto, pelo padrão 
de estimação apresentada na Tabela 5, não é pos-
sível distinguir entre os efeitos diretos e indiretos 
das variáveis explicativas no PIB per capita. De 

diretamente como em um modelo tradicional de 
painel de dados. Nesse sentido, a Tabela 6 mostra 
os resultados do cálculo dos efeitos diretos, indire-
tos e totais das variáveis explicativas. 

Tabela 5 – Resultado das estimações dos modelos Painel de Efeitos sem dependência espacial (FE) e SAR, 
SAC, SEM, SDM, e SLX com dependência espacial

FE SAR SAC SEM SDM SLX

Capital físico 0,3812*** 0,2832*** 0,1797*** 0,3718*** 0,2088*** 0,2367***

Capital humano 0,1340*** 0,0873*** 0,0490*** 0,1254*** 0,0525*** 0,0454**

Crédito bancos públicos 0,0495*** 0,0274*** 0,0168*** 0,0441*** 0,0127** 0,0182*

Crédito bancos privados 0,0096*** 0,0073** 0,0031*** 0,0108*** 0,0056* 0,0045

W PIB 0,3040*** 0,5880*** 0,1628***

W capital físico 0,0892*** 0,07138**

W capital humano 0,0749*** 0,2995***

W crédito bancos públicos 0,0767*** 0,0248*

W crédito bancos privados -0,0088 0,0130**

 – erro (
it
) -0,5842*** 0,1818***

Critério Akaike -3527,119 -3921,728 -4146,078 -3601,218 -4117,560 -4054,861

-3499,916 -3880,923 -4098,472 -3560,412 -4049,551 -4000,454

Observações=6.640, T=16, N=415

Fonte: elaborada pelos autores com o uso do software R, pacote splm (MILLO; PIRAS, 2012).
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Tabela 6 – Impactos direto, indireto e total para os modelos com dependência espacial

SAR SAC SEM SDM

Capital físico

direto
indireto
total

0,2835***
0,1234***
0,4070***

0,1807***
0,2556***
0,4364***

0,1807***
0,2556***
0,4364***

0,2295***
0,0535***
0,2831***

Capital humano

direto
indireto
total

0,0874***
0,0380***
0,1254***

0,0492***
0,0697***
0,1190***

0,0492***
0,0697***
0,1190***

0,0395***
0,0092***
0,0488***

Crédito bancos públicos

direto
indireto
total

0,0274***
0,0119***
0,0394***

0,0168***
0,0238***
0,0407***

0,0168***
0,0238***
0,0407***

0,0136**
0,0031**
0,0167**

Crédito bancos privados

direto
indireto
total

0,0073**
0,0032**
0,1050**

0,0031
0,0044
0,0076

0,0031
0,0044
0,0076

0,0046
0,0010***

0,0056

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados do software R

Os efeitos diretos do capital físico, do capital 
-

cativos e positivos, sendo mais pronunciado para 
o capital físico. O crédito em uma determinada 
região i -
gião. Esse resultado está em consonância com a 
literatura que considera o crédito como importan-
te ferramenta de desenvolvimento e crescimento 
econômico como em Darrat (1999), Kroth e Dias 
(2006), Jayme Jr., Missio e Oliveira (2009) e Dutra 
et al. (2015).

Com referência aos efeitos diretos do crédito 

os bancos públicos. Dado que as variáveis foram 
tomadas na forma logarítmica, um aumento no vo-
lume de crédito ofertado por esse tipo de banco no 
município na ordem de 10% pode gerar um incre-
mento de cerca de 0,14% no PIB per capita deste 
mesmo município. Esse dado vem corroborar com 
a literatura que considera fundamental o papel do 
banco público como fomentador do crescimen-
to econômico, conforme salienta Gerschenkron 
(1962), Amsden (2001), Araújo e Cintra (2011) e 

Com referência aos impactos indiretos, que 
mostram os spillovers das variáveis explicativas, 
o capital físico é o que gera maiores transborda-

positivamente o PIB per capita 
j 

pode gerar um impacto médio de 0,03% no PIB do 
município i. Por outro lado, o crédito dos bancos 

-
ca para os impactos diretos, para os indiretos foi 

que reforça a importância da presença bancária 
dos bancos públicos. Conforme ressalta Michel, 
Biderman e Lima (2008), os spillovers do crédito 
são importantes, principalmente, quando se trata 
de operações de crédito de alta complexidade que 

em regiões densas. 

Com relação à própria variável dependente de-
fasada espacialmente, todos os modelos que levam 
em consideração a estimação do  mostraram que 

análise econômica regional. No caso dos painéis 

-

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho analisou o retorno econômico do 
volume de crédito ofertado pelos bancos públicos 
e privados nos municípios baianos. O estudo eco-
nométrico em dados de painéis espaciais Durbin 
(SDM) mostrou retorno positivo do crédito oferta-
do pelos dois tipos de banco. 

Os resultados mostraram que os bancos públi-
cos também têm efeitos positivos locais nos muni-
cípios baianos. Em termos percentuais, o retorno 
econômico dos bancos públicos é cerca de 1,3% no 
PIB per capita desses municípios, a cada aumento 
de 10% no volume de crédito. Para os bancos pri-
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-

para os bancos públicos. Considerando um aumen-
-

dia, o PIB per capita de um município pode ter um 
incremento em torno de 0,03%, contra 0,01% dos 
bancos privados.

proxies para o capital físico e hu-

controle, representadas pela FBKF média e pelo 
percentual de trabalhadores com nível médio com-
pleto, respectivamente, ambas apresentaram retor-

sendo mais pronunciado para o capital físico. 

de crédito dos bancos públicos e privados levou 
em consideração apenas os bancos comerciais e 
múltiplos, que abrange a maioria da população e 
as pequenas, médias e grandes empresas, estan-

Dessa forma, os resultados, ainda que marginais, 

atividade bancária como fomento para o desenvol-
vimento econômico regional, conforme abordado 
pela literatura.

Em síntese, o trabalho contribui para ampliar o 
estudo sobre o papel dos bancos públicos em com-
paração aos bancos privados e indica a importân-

localidades. Os resultados sugerem novas pesqui-
sas que possam envolver os efeitos do crédito ofer-
tado pelos bancos de desenvolvimento.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, E. Econometria espacial 
aplicada. Campinas: Alínea, 2012.

AMADO, A. Disparate regional de-
velopment in Brazil: a monetary pro-
duction approach. Ashgate, 1997

AMSDEN, A. The rise of ‘the rest’: challen-
-

mies. Oxford: Oxford University Press, 2001.

ANSELIN, L. Lagrange multiplier test diagnos-
tics for spatial dependence and spatial heteroge-
neity. Geographical Analysis, v. 20, n. 1, 1988.

______. Local Indicators of Spatial Association - 
LISA. Geographical Analysis, v. 27, n. 2, 1995. 

O 
papel dos bancos públicos federais na 
economia brasileira. Texto para discus-
são, n. 1604. Brasília:  Ipea. 1994. 

ARBIA, G.; ESPA, G.; GIULIANI, D. Dirty 
spatial econometrics. The Annals of Region-
al Science, v. 56, n. 1, p. 177-189, 2016.

ARBIA, G. A primer spatial economet-
rics: with applications in R. Basingstoke: 
Macmillan Distribution Ltd, 2014.

e a análise espacial: um estudo de caso para 
o Rio Grande do Sul (1991-2000). Revis-
ta Análise Econômica, v. 26, n. 49, 2008

BALTAGI, B.; FINGLETON, B.; PIROTTE, A. 
Estimating and forecasting with a dynamic spatial 
panel data model. Spatial Economics Resear-
ch Centre, Serc Discussion paper 95, 2011.

BACEN. BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
Estatística bancária mensal por municí-
pio (Estban), Brasília, 1994-2016. Disponi-

______. 
de administradoras de consórcio, 2007-2016. 

______. COSIF - Manual de Normas, Brasília, 
2017. Disponivel em: <http://www3.bcb.gov. 

BARRO, R. J.; SALA-I-MARTIN, X. Technolo-
gical diffusion, convergence, and growth. Jour-
nal of Economic Growth, n. 2, p. 1-26, 1997.

-
-

tema bancário e disponibilidade de crédito 

F. G. Moeda e território: uma interpreta-
ção da dinâmica regional brasileira. Belo 



81

Retorno econômico dos bancos públicos e privados nos municípios baianos

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 67-92, jul./set., 2018

-
tem and the theory of saving, investment and 
interest. Economic et Sociétes, 1986. (Ahiers de 
I’Ismea, Série Monnaire et production, n. 3).

CHUA,  H. Regional spillovers and econom-
ic growth
Center. Discussion Paper No. 700, 1993.

CORRAR, L. J. O modelo econômico da em-

método de simulação de Monte Carlo. Caderno 
de Estudos, São Paulo, n. 8, p. 1-11, abr. 1993.

a spatial panel approach. Regional Stud-
ies, v. 49, n. 12, p. 1995-2016, 2015.

-
er look at the evidence. International Eco-
nomic Journal, 13, n. 3, p. 19-35, 1999.

-
-

nicipios and their neighbor. CESifo 
Seminar Series, p. 157-188, 2009.

DOW, S. C. The regional composition of the 
money multiplier process. Scottisch Jour-

nal of Political Economy, v. 29, n. 1, 1982.

______Financial markets and regional 
economic development: the Canadian ex-
perience. Aldershot: Avebury, 1990.

-
tor: a Scottish case study. Regional Stu-
dies, v. 26, p. 619-631, 1992.

-
formação global do core banking, um estu-
do de caso sobre o Brasil. In: DE PAULA, 
L. F.; OREIRO, J. (Org.). -
ceiro: uma análise do setor bancário brasi-
leiro. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.

DUTRA, L. D. et al. Desigualdade na ofer-
ta de crédito regional a pessoas jurídicas: 
uma análise em painel para o período 2000-
2011. Economia e Sociedade, Campinas, 

ERTUR, C.; KOCH, W. Growth, technologi-
cal interdependence and spatial externalities: 
theory and evidence. Journal of Applied 
Econometrics, n. 22, p. 1.033-1.062, 2007.

Métodos quantitativos 
com Stata. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.

FEBRABAN. FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
BANCOS. Pesquisa Febraban de tecnologia 
bancária 2015. Febraban. São Paulo. 2015.

do crescimento econômico dos municípios 
de Minas Gerais via modelo MRW (1992) 
com capital humano, condições de saúde 
e fatores espaciais, 1991-2000. Economia 
Aplicada, v. 18, n. 4, p. 679-716, 2014.

FREITAS, A. P. G.; PAULA, L. F. R. Concentra-
ção regional do crédito e consolidação bancária 
no Brasil: uma análise pós-real. EconomiA, 
Brasília, v. 11, n. 1, p. 97-123, jan./abr. 2010.

-
cimento econômico: evidências a partir de um 
painel de dados regionais para a economia 
brasileira nos anos 2000. Revista Econômi-
ca do Nordeste, 43, n. 2, abr./jun. 2012.

GERSCHENKRON, A. Economic back-
wardness in historical perspective. Cam-
bridge: Harvard University Press, 1962.

GLAESER,  E.L; SACERDOTE, B.I.; 
SCHEINKMAN, J.A. The social multipli-
er. Journal of the European Economic 
Association,  n. 1, p. 345-353, 2003.

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GE-
OGRAFIA E ESTATÍSTICA. Mapas - Ba-
ses e Referências, 2000. Disponível em: 
<http://mapas.ibge.gov.br/bases-e-referen-

______. Estimativas populacionais para os 
municípios e para as Unidades da Federa-
ção brasileiros em 01.07.2016. 2016. Dis-
ponivel em: <http://www.ibge.gov.br/home/
estatistica/ populacao/estimativa2016/estima-



82

______. Produto Interno Bruto dos Mu-
nicípios, Brasília, 1999-2014. Disponivel 
em: <https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pib-

M. H. C. -
cimento econômico: teoria e evidência empí-
rica para os estados brasileiros (1995-2004). 

2009. Anais…

-
ternational technology diffusion. American 
Economic Review, n. 92, p. 120-142, 2002.

KROTH, D. C.; DIAS, J. A contribuição 
do crédito bancário e do capital humano 
no crescimenot econômico dos municí-
pios brasileiros: uma avaliação em painéis 

NACIONAL DE ECONOMIA. Salvador, 
2006. Anais..., Salvador: Anpec, 2006.

-
tial panels. Foundation and Trend in 
Econometrics, n. 4, p. 1-164, 2011.

LESAGE, J. ; FISCHER, M. Spatial growth 
-

tion and interpretation. Spatial Econo-
mic Analysis, v. 3, n. 3, nov. 2008.

Val-
or Econômico, São Paulo, 15 mar. 2017.

LIMA, R. C. D. A.; NETO, R. D. M. S. Phys-
-

al growth: a spatial econometric approach 
for the period 1970-2010. Regional Stu-
dies, v. 50, n. 10, p. 1.688-1.701, 2016.

LOPES, J. C. D. C.; MONASTÉRIO, L. M. No-
vas medidas de localização a partir da análise 
de distância de pontos: um estudo empírico para 
a indústria da transformação na região metro-

(Mestrado em Economia) - Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Economia, Univer-
sidade Católica de Brasília (UCB), Brasília, 2016.

Regional externalities and growth: evidence 
from european regions. Journal of Region-
al Science, v. 44, n. 1, p. 43-73, 2004.

LUCAS, Robert E. Jr.  On the mechanics of 
economic development. Journal of Moneta-
ry Economics, v. 22, n. 1, p. 3-42, 1988

MANKIW, N. G.; ROMER, D.; WEIL, 
D. N. A contrituition to the empirics of 
economic growth. The Quarterly Jour-
nal of Economics, may 1992.

MARTINS, T. S.; BORTOLUZZO, A. B.; 
LAZZARINI, S. G. Competição bancária: 
comparação dos comportamentos de bancos 
públicos e privados. RAC - Revista de Ad-
ministração Contemporânea, Rio de Janei-

-
tion and microfnance. Journal of Develop-
ment Economics, n. 78, p. 271-298, 2005

MICHEL, A.; BIDERMAN, C.; LIMA, G. 
T. Distribuição regional do crédito bancá-
rio e convergência no crescimento estadu-
al brasileiro. Revista EconomiA, Brasília, 

MILLER, M. J. Credit reporting systems around 
the globe: Thestate of the art in public credit 
registries and private credit reporting frms. In: 
MILLER, M. J. (Org.). Credit reporting systems 
and the international economy. Cambrid-
ge, Massachusetts: MIT Press, 2003.

MILLO, G.; PIRAS, G. splm: Spatial pa-
nel data models in R. Journal of Statisti-
cal Software, 47, n. 1, p. 1-38, 2012.

-
DÊNCIA SOCIAL (MTPS). Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais), 1999-2015. 
Disponivel em: <http://bi.mte.gov.br/bgca-

-
TUGAL, M. S. Capital humano, quali-
dade das instituições e o nível de desen-
volvimento dos municípios brasileiros. 

-



83

Retorno econômico dos bancos públicos e privados nos municípios baianos

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 67-92, jul./set., 2018

econometric approach. Paper in Regional 
Science, v. 92, n. 1, p. 197-2016, mar. 2013.

PRADO, E. F. S. Equilíbrio e entropia: crítica 
da teoria neoclássica. Econômica, I, n. II, 

-
vestimento-poupança-funding em economias 
abertas. Revista de Economia Política, v. 28, 
n. 1, p. 136-154, jan./mar. 2007.

RESENDE, G. M. et al. Evaluating multiple 
spatial dimensions of economic growth in 

The 
Annals of Regional Science, v. 56, n. 1, p. 
1-31, 2016.

RODRÍGUEZ-FUENTES, C. J. Credit avail-
ability and regional development. In: PRO-
CEEDINGS OF THE EUROPEAN RE-
GIONAL SCIENCE ASSOCIATION, 36, 
European Congress, Zurich, Aug. 1996.

ROMER , P. M. (1986) Increasing returns and 
long run growth. Journal of Political Econo-
my,  v. 94, n. 5, p. 1.002-1.037, 1986.

-
tion and regional income disparity dynamics: 

Paper in Regional Sci-
ence, v. 85, n. 4, nov. 2006.

SOLOW, M. R. A contribution to the theory 
of economic growth. The Quarterly Jour-
nal of Economics, v. 70, n. 1, p. 65-94, Feb. 
1956.

STIGLITZ, J. -
nancial markets. Washington, DC: The 
World Bank, Annual Bank Conference on 
Development Economics, 1993.



84

ANEXO I – QUANTIDADE DE AGÊNCIAS E POSTOS DE ATENDIMENTO AVANÇADO 
DOS PRINCIPAIS BANCOS PRESENTES NO ESTADO DA BAHIA EM 2016

Município

Agências Postos de Atendimento Avançado (PAA)

C
ai

xa

B
B

B
N

B

B
ra

d
es

co

It
aú

S
an

ta
n

d
er

C
ai

xa

B
B

B
N

B

B
ra

d
es

co

It
aú

S
an

ta
n

d
er

Abaíra 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Abaré 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Acajutiba 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Adustina 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Água Fria 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Érico Cardoso 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Aiquara 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Alagoinhas 2 2 1 3 2 0 0 1 0 0 1 0

Alcobaça 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Almadina 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Amargosa 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Amélia Rodrigues 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

América Dourada 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Anagé 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Andaraí 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Andorinha 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Angical 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Anguera 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Antas 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Antônio Cardoso 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Antônio Gonçalves 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Aporá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Apuarema 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Aracatu 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Araças 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Araci 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Aramari 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Arataca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Aratuípe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Aurelino Leal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Baianópolis 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Baixa Grande 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Barra 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Barra da Estiva 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Barra do Choça 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Barra do Mendes 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Barra do Rocha 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Barreiras 2 4 1 3 1 1 0 1 1 0 1 0

Barro Alto 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Barrocas 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 0

Barro Preto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Belmonte 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Belo Campo 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Biritinga 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Boa Nova 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Bom Jesus da Lapa 1 1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0

Bom Jesus da Serra 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Boninal 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Bonito 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Boquira 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Botuporã 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
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Brejões 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Brejolândia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Brotas de Macaúbas 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Brumado 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 2 0

Buerarema 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Buritirama 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Caatiba 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cabaceiras do Paraguaçu 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Cachoeira 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Caculé 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Caém 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Caetanos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Caetité 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cafarnaum 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Cairu 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Caldeirão Grande 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Camacan 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Camaçari 3 3 1 4 4 2 7 2 4 0 5 16

Camamu 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Campo Alegre de Lourdes 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Campo Formoso 1 1 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0

Canápolis 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Canarana 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Canavieiras 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Candeal 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Candeias 1 1 1 1 1 0 0 1 0 0 1 1

Candiba 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cândido Sales 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cansanção 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Canudos 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Capela do Alto Alegre 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Capim Grosso 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Caraíbas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Caravelas 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cardeal da Silva 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Carinhanha 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Casa Nova 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Castro Alves 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Catolândia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Catu 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0

Caturama 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Central 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 6 0

Chorrochó 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cícero Dantas 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cipó 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Coaraci 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cocos 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Conceição da Feira 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Conceição do Almeida 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Conceição do Coité 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Conceição do Jacuípe 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Conde 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Condeúba 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Contendas do Sincorá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Coração de Maria 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Cordeiros 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Coribe 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Coronel João Sá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
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Correntina 1 1 1 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Cotegipe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Cravolândia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Crisópolis 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Cristópolis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Curaçá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Dário Meira 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Dias d’Ávila 1 1 1 1 1 0 0 0 1 0 1 0

Dom Basílio 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Dom Macedo Costa 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Elísio Medrado 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Entre Rios 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Esplanada 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Euclides da Cunha 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Eunápolis 2 1 1 2 1 0 0 1 0 0 1 0

Fátima 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Feira da Mata 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Feira de Santana 7 7 2 7 7 4 3 3 3 0 3 6

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Firmino Alves 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Formosa do Rio Preto 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Gandu 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Gavião 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Gentio do Ouro 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Glória 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Gongogi 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Governador Mangabeira 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Guajeru 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Guanambi 2 1 1 1 1 0 0 0 0 0 2 0

Guaratinga 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Heliópolis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Iaçu 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ibiassucê 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibicaraí 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ibicoara 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibicuí 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ibipeba 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ibipitanga 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Ibiquera 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibirapitanga 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibirapuã 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibirataia 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibitiara 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Ibititá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ibotirama 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Ichu 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Igaporã 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Igrapiúna 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Iguaí 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Ilhéus 2 3 1 3 1 1 0 2 3 0 4 0

Inhambupe 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ipecaetá 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ipiaú 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ipirá 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ipupiara 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
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Irajuba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Iramaia 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Iraquara 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Irará 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Irecê 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Itabela 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Itaberaba 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0

Itabuna 4 3 1 3 1 1 2 1 0 0 4 0

Itacaré 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Itaeté 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Itagi 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itagibá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0

Itagimirim 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itaguaçu da Bahia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itaju do Colônia 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itajuípe 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itamaraju 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itamari 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itambé 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itanagra 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itanhém 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itaparica 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itapé 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itapebi 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itapetinga 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 2 0

Itapicuru 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itapitanga 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Itaquara 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Itarantim 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Itatim 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itiruçu 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itiúba 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Itororó 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ituaçu 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0

Ituberá 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Iuiú 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Jaborandi 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jacaraci 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jacobina 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0

Jaguaquara 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Jaguarari 1 2 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0

Jaguaripe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jandaíra 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jequié 2 2 1 1 2 0 0 1 0 0 0 0

Jeremoabo 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Jiquiriçá 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Jitaúna 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

João Dourado 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

2 3 2 2 2 1 0 3 0 0 2 0

Jucuruçu 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jussara 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jussari 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Jussiape 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Lafaiete Coutinho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Lagoa Real 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Laje 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Lajedão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Lajedinho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Lajedo do Tabocal 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Lamarão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Lapão 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Lauro de Freitas 5 3 1 5 5 3 2 2 0 0 1 0

Lençóis 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Licínio de Almeida 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Livramento de Nossa Senhora 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Luís Eduardo Magalhães 1 2 1 3 1 1 0 0 0 0 1 0

Macajuba 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Macarani 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Macaúbas 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Macururé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Madre de Deus 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Maetinga 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Maiquinique 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Mairi 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Malhada 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Malhada de Pedras 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mansidão 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Maracás 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Maragogipe 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Maraú 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mascote 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mata de São João 1 2 0 1 0 0 0 0 0 0 1 3

Matina 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Medeiros Neto 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Miguel Calmon 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Milagres 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Mirangaba 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mirante 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Monte Santo 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Morpará 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Morro do Chapéu 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Mortugaba 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mucugê 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mucuri 1 1 1 2 0 0 0 0 0 0 1 0

Mulungu do Morro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Mundo Novo 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Muquém de São Francisco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Muritiba 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Mutuípe 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Nilo Peçanha 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Nordestina 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Nova Canaã 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Nova Fátima 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Nova Ibiá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Nova Itarana 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Nova Redenção 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Nova Soure 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

1 1 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Novo Triunfo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Olindina 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Oliveira dos Brejinhos 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
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Ouriçangas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Ourolândia 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0

Palmas de Monte Alto 1 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Palmeiras 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Paramirim 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Paratinga 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Paripiranga 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Pau Brasil 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Paulo Afonso 2 2 1 3 1 0 0 0 0 0 2 0

Pé de Serra 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Pedrão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Pedro Alexandre 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Piatã 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Pilão Arcado 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Pindaí 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Pindobaçu 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Pintadas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Piraí do Norte 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Piripá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Piritiba 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Planaltino 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Planalto 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Poções 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Pojuca 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Ponto Novo 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Porto Seguro 1 2 1 3 1 0 0 0 0 0 1 0

Potiraguá 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Prado 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Presidente Dutra 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Presidente Tancredo Neves 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Rafael Jambeiro 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Remanso 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Retirolândia 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Riachão das Neves 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Riachão do Jacuípe 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Riacho de Santana 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ribeira do Amparo 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ribeira do Pombal 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ribeirão do Largo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Rio de Contas 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Rio do Antônio 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Rio do Pires 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Rio Real 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Rodelas 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ruy Barbosa 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Salinas da Margarida 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Salvador 59 59 6 67 40 31 19 7 36 0 34 25

Santa Bárbara 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Santa Brígida 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Santa Inês 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0
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1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Santana 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Santanópolis 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

Santa Rita de Cássia 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Santa Teresinha 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Santo Amaro 1 1 1 1 1 0 0 1 0 0 1 0

Santo Antônio de Jesus 2 1 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0

Santo Estêvão 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0

São Desidério 1 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

São Domingos 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

São Félix 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

São Félix do Coribe 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

São Felipe 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

São Francisco do Conde 1 2 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0

São Gabriel 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

São Gonçalo dos Campos 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

São José do Jacuípe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

São Miguel das Matas 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

São Sebastião do Passé 1 1 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0

Sapeaçu 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Sátiro Dias 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Saubara 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Saúde 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Seabra 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Sebastião Laranjeiras 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0

Serra do Ramalho 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Sento Sé 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Serra Dourada 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Serra Preta 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Serrinha 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Serrolândia 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Simões Filho 2 2 1 2 1 0 0 1 0 0 1 0

Sítio do Mato 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Sobradinho 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Souto Soares 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Tanhaçu 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Tanque Novo 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Tanquinho 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Taperoá 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Tapiramutá 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Teixeira de Freitas 2 2 1 3 2 0 0 1 0 0 0 2

Teodoro Sampaio 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Teolândia 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Terra Nova 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

Tremedal 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Tucano 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0

Uauá 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ubaíra 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ubaitaba 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Ubatã 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Uibaí 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Umburanas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Una 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0
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Urandi 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Uruçuca 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Utinga 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

1 1 1 1 1 0 0 2 0 0 1 0

1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

5 5 2 5 3 1 1 1 1 0 5 0

Wagner 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Wanderley 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Wenceslau Guimarães 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

Xique-Xique 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Total Agências 219 328 65 317 92 46 36 34 111 0 292 53

Participação na quantidade de agências (%) 19,4 29,1 5,8 28,2 8,2 4,1 6,6 6,2 20,3 0,0 53,5 9,7

Número de municípios em que estão 
presentes

131 236 57 212 34 10 8 20 69 0 230 6

Participação na quantidade de municípios (%) 31,4 56,6 13,7 50,8 8,2 2,4 1,9 4,8 16,5 0,0 55,2 1,4

Fonte: elaborada pelos autores com base em Bacen (2007-2016).
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ANEXO II – RELAÇÃO DE BANCOS

Tipo Nome do Banco

Público BCO BANEB S.A.

Público BCO BANESTES S.A.

Público BCO DO BRASIL S.A.

Público BCO DO ESTADO DO RS S.A.

Público BCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

Público CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Privado BANCO BONSUCESSO S.A.

Privado BANCO BTG PACTUAL S.A.

Privado BANCO INTERMEDIUM S/A

Privado BANCO PAN

Privado BANCO SIMPLES S.A.

Privado BANCO UBS

Privado BCO ABN AMRO REAL S.A.

Privado BCO ALFA S.A.

Privado

Privado BCO ARBI S.A.

Privado BCO BBM S.A.

Privado BCO BCN S.A.

Privado BCO BMG S.A.

Privado

Privado BCO BRADESCO FINANC. S.A.

Privado BCO BRADESCO S.A.

Privado BCO CAPITAL S.A.

Privado BCO CCB BRASIL S.A.

Privado BCO CETELEM S.A.

Privado BCO CIDADE S.A.

Privado BCO CITIBANK S.A.

Privado

Privado

Privado BCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A.

Privado BCO ITAÚ BBA S.A.

Privado BCO ITAUBANK S.A.

Privado BCO MERCANTIL DE SP

Privado BCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

Privado BCO RABOBANK INTL BRASIL S.A.

Privado BCO REAL S.A.

Privado BCO RURAL S.A.

Privado BCO SAFRA S.A.

Privado BCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Privado BCO SANTANDER BRASIL S.A.

Privado BCO SUDAMERIS BRASIL S/A

Privado BCO TRIANGULO S.A.

Privado

Privado ITAÚ UNIBANCO BM S.A.

Privado KIRTON BANK

Privado LBG BRASIL

Privado UNIBANCO-UNIAO BCOS BRAS S.A.

Privado UNICARD BM S.A.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados de Bacen (1994-
2016). 
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Resumo: O objetivo do estudo foi estimar o volume e o 
valor da água virtual – água incorporada ao produto no 
processo de produção – presente na exportação de soja 
da região de Matopiba (iniciais dos estados Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia) no período de 2002 a 2016. 
A hipótese que norteou o estudo foi que, sendo a soja 
o produto que apresentou maior aumento de área plan-
tada e de produção em Matopiba (198,47% e 355,22%, 
respectivamente, no período analisado), esse aumento 
resultou em maior exportação do grão e, consequen-
temente, da água virtual nele presente. Na exportação 
da soja, apurou-se que, em toneladas, houve aumento 

-

período analisado, foram exportados 73.220,398 mi-
lhões de m³ (apresentando variação entre os períodos 

valor previsto na legislação de cobrança pelo uso da 
água na região de Matopiba, o valor relativo às expor-

R$ 75.702.134,11.
Palavras-Chave: Matopiba; Exportação de Água 

Abstract: The objective of the study was to estimate 
the volume and value of virtual water – water incorpo-
rated into the product in the production process – exis-
ting in the export of soybeans from the MATOPIBA’s 
region (the initials of the states Maranhão, Tocantins, 
Piauí and Bahia) from 2002 to 2016. The hypothesis 

soybean was the product that had the greatest growth 
in MATOPIBA (198.47% and 355.22%, respectively), 
while this increase is resulted in greater export of the 
grain and, consequently, virtual water embedded in it. 
In the export of soybeans, we found that, in tons, the-

and initial periods. We also corroborated our hypothe-
sis, that is, the expansion of soybeans in MATOPIBA 

In addition, regarding the virtual water, 73,220.398 
million m³ were exported (showing variation between 

the value established in the legislation for charging for 
water use in MATOPIBA’s region, the value of exports 

R$ 75,702,134.11.
Keywords: -
bean exportation.

Recebido em 6 de novembro de 2017

Aceito em 18 de agosto de 2018
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1 INTRODUÇÃO

O planeta Terra é constituído em grande parte 
por água, 71%, de acordo com Shiklomanov e Ro-
dda (2003), entretanto, o autor informa que apenas 
2,53% desse volume refere-se à água doce, ou seja, 
água própria para o consumo. No contexto de recur-
sos renováveis de água doce, o Brasil é o país que 
mais detém esse recurso, 13,22% de toda água doce 
do mundo encontra-se em território brasileiro, con-
forme Banco Mundial (2016). Apesar de toda essa 
disponibilidade de água no país, a distribuição entre 
os estados é desigual. Cerca de 80% dos recursos 
hídricos estão presentes na região Norte do Brasil, 
onde habita a menor parte da população brasileira, 
por outro lado, algumas regiões, como por exemplo 

as necessidades de toda população (ANA, 2013).

-
palmente, relacionados ao uso de água no processo 
produtivo. O termo empregado para a estimação da 

-
tual. Renault (2002) conceitua água virtual como a 
água incorporada em um produto, e aponta os itens 
alimentícios como os que mais agregam água duran-

-

-
pecuário ou industrial (HOEKSTRA; HUNG, 2002).

O setor agropecuário é o que, na média, mais 

Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), e, 
apuraram que 70% da água é destinada para o setor 
agrícola, 20% para o setor industrial e 10% para as 
residências, salientando que essa é a média mun-
dial para o ano de 2006. Gelain e Istake (2014) en-

-
dutos em mercados externos, por não conseguirem 

quando ocorre trocas entre países, não é somen-

também todos os insumos e recursos, incluindo os 
naturais, usados no processo produtivo.

-
cola é relevante, tanto para a economia domésti-
ca quanto para o comércio externo brasileiro. Em 
grande parte de sua extensão, o Brasil apresenta ca-

racterísticas físico-climáticas favoráveis à agricul-
tura, entretanto, de acordo com a Agência Nacional 
de Águas (ANA) a irrigação no país é recente, com 

das décadas de 1970 e 1980 (ANA, 2016a). Segun-
do levantamento da ANA, em 2015, a irrigação foi 
responsável por 75% do consumo de água do país 
(ANA, 2016b). A cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos, no Brasil, está prevista desde 1934, en-
tretanto, essa cobrança só teve seus critérios gerais 
estabelecidos em 2005 (MMA, 2005). 

Diante do exposto, o objetivo do estudo é esti-
mar o volume e o valor da água virtual presente na 
exportação da soja na região de Matopiba para os 
anos de 2002 a 20162. A escolha dessa região se deu 
pelo fato da mesma estar se destacando pela expan-
são da fronteira agrícola, baseada em tecnologias de 
alta produtividade e irrigação. A hipótese que nor-
teia este estudo é de que o aumento na produção de 
soja em Matopiba provocou aumento tanto no volu-
me exportado desse grão quanto no volume de água 

proxy 
o valor existente na legislação de cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos nos estados da região de Ma-
topiba. De posse dos valores estaduais, o estudo exi-
birá o montante total relativo à exportação de água 
virtual ocorrida por meio da soja em Matopiba, no 

O trabalho está dividido em outras cinco se-
ções, além desta introdução. A segunda seção 
apresenta a delimitação da região de Matopiba e 
os dados da produção e exportação da soja por essa 
região. A terceira retrata os conceitos de água vir-
tual, disponibilidade hídrica e cobrança pelo uso 
da água. A quarta seção exibe a metodologia e as 

as conclusões e implicações do estudo.

2 DELIMITAÇÃO DA REGIÃO 
DE MATOPIBA, PRODUÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE SOJA

A expressão MATOPIBA indica uma região ge-
-

dos Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e 
Bahia (BA

2 A base de dados escolhida como referência para o volume de água 
virtual é Mekonnen e Hoekstra (2010b).



95

Volume e valor da água virtual exportada por meio da soja na região de Matopiba

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 93-112, jul./set., 2018

ocorreu pela grande expansão da agricultura moder-
na e do crescimento econômico observado nas últi-

surgiu para apoiar as políticas públicas e privadas na 
região. A estruturação de programas de pesquisa, de-
senvolvimento e inovação necessitava de uma divi-
são clara do território, surgindo em 2013 a demanda 
por essa delimitação (EMBRAPA, 2014).

Em conformidade com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), os principais 

Matopiba foram as áreas de Cerrado existentes nos 

quatro estados e a dinâmica de uso e ocupação das 
terras (EMBRAPA, 2014). Outro critério emprega-
do foi a dimensão socioeconômica, especialmente 

resultantes das pesquisas anuais do Instituto Brasi-

(2014, p.2) esclarece que, na região de Matopiba 
“as pastagens nativas extensivas e tradicionais, em 
áreas de campos e cerrados, são substituídas por 

-
gias de produção, incluindo a irrigação”. As Figuras 
1 e 2 esboçam a delimitação territorial de Matopiba 
e os biomas dessa região, respectivamente.

Figura 1 – Delimitação territorial da região de Matopiba

Fonte: Embrapa (2015b).
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Figura 2 – Bioma dos estados da região de Matopiba

Fonte: Embrapa (2015a).

Observa-se na Figura 1 que apenas o estado do 
Tocantins está inserido totalmente na região de Ma-
topiba enquanto que os demais estados – Maranhão, 
Bahia e Piauí – têm apenas parte de seu território 
integrado à região. Como resultado da delimitação, 

IBGE3 -
sentam cerca de 73 milhões de hectares (ha).

compõe a delimitação da região de Matopiba, bem 
com sua Unidade de Federação (UF) e o número de 
municípios pertencente a cada microrregião. Res-

especial, nos mapas de resultado nos quais as mi-

ao longo do tempo, quando comparadas à dos municípios. Mais 

informações sobre a região de Matopiba, consultar Embrapa (2014).

de Matopiba

Cód. UF Microrregião Mun.

1 MA Alto Mearim e Grajaú 11

2 MA Gerais de Balsas 5

3 MA 16

4 MA Chapadas do Alto Itapecuru 13

5 MA Chapadas das Mangabeiras 8

6 MA Caxias 6

7 MA Porto Franco 6

8 MA Médio Mearim 20

9 MA Lençóis Maranhenses 6

10 MA Chapadinha 9

11 MA Codó 6

12 MA Itapecuru Mirim 8

13 MA Presidente Dutra 11

14 MA Baixo Paranaíba Maranhense 6

15 MA Coelho Neto 4

16 TO Jalapão 15

17 TO Rio Formoso 13

18 TO Dianópolis 20

19 TO Miracema do Tocantins 24

20 TO Gurupi 14
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Cód. UF Microrregião Mun.

21 TO Araguaína 17

22 TO Porto Nacional 11

23 TO Bico do Papagaio 25

24 PI Alto Médio Gurguéia 11

25 PI Alto Parnaíba Piauiense 4

26 PI Chapadas do Extremo Sul Piauiense 9

27 PI Bertolínia 9

28 BA Barreiras 7

29 BA 9

30 BA Cotegipe 8

31 BA Bom Jesus da Lapa 6

TOTAL 337

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados de Embrapa (2015a).

é composto por: a) Maranhão: 33%, 15 micror-
regiões e 135 municípios; b) Tocantins: 38%, 8 
microrregiões e 139 municípios; c) Piauí: 11%, 4 
microrregiões e 33 municípios; e, d) Bahia: 18%, 
4 microrregiões e 30 municípios.

2.1 Produção de soja na região de Matopiba

A região de Matopiba tem se destacado recen-

quanto em produção de grãos. Suas principais cul-
-

dução de grãos na safra de 2014/2015 chegou a 19,3 
milhões de toneladas em 7,5 milhões de hectares. O 
produto com maior destaque é a soja, pois sua pro-
dução local representa 11% da produção nacional. A 
área cultivada, de acordo com a safra de 2015, re-
presentou em torno de 3,65 milhões de hectares e a 
produtividade média foi de 2,83 mil kg/ha. Silva e 
Meneghello (2016) destacam que o desempenho des-

No tocante à soja, produto estudado pelo tra-
balho, a Figura 3 apresenta os mapas com a área 
plantada e a produção da soja de Matopiba, para o 
ano inicial 2002 e para o ano de 20154.

4 Último ano disponível para pesquisa no IBGE.
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Figura 3 – Evolução da área plantada, produção e produtividade da soja de Matopiba

Fonte: elaboradas pelos autores com base nos dados do IBGE (2017).
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Das 31 microrregiões que compõem a região de 
Matopiba, em 11 delas não havia plantio de soja no 
ano de 2002, já em 2015 apenas 6 microrregiões não 

-
tada e a produção de soja, em 3 microrregiões houve 
aumento: Gerais de Balsas (2); Alto Médio Gurguéia 
(24); e, Bertolínia (27) houve aumento nas mesmas.

no Brasil e na região de Matopiba. Comparando a 

produtividade da soja do Brasil com a da região de 
Matopiba, nota-se que essa região tem produtivi-

com Silva e Meneghello (2016) o aumento na ca-
pacidade de produção ocorreu devido aos avanços 
tecnológicos adotados pelos agricultores, à qua-
lidade das sementes usadas e também à melhoria 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE (2017).

O dinamismo da região de Matopiba pode ser 
explicado ainda pela substituição das áreas de pas-

irrigação (EMBRAPA, 2014). No tocante à irriga-
ção, ressalta-se que não foram encontrados dados 
disponíveis de série temporal que apresentasse a 
evolução da mesma no Brasil, seja por hectare ir-

-

Embrapa que trata da irrigação por pivô central, o 
qual apresenta a Bahia como sendo um dos quatro 
estados que concentram 80% da área irrigada no 
país (ANA, 2016a). De acordo com ANA e Em-
brapa (2016) havia em 2014, na região de Mato-
piba, 1.535 pivôs centrais de irrigação, distribuí-
dos pelas 31 microrregiões. A Figura 4 demonstra 
a distribuição de pivôs centrais, por microrregião 
em Matopiba, no ano de 2014.

Figura 4 – Número de pivôs centrais na região de 
Matopiba (2014)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados de ANA e Em-
brapa (2016).
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Das 31 microrregiões, 13 não apresentam re-
gistro de irrigação com pivô central (Figura 4). 
Das microrregiões onde há incidência de pivô 

-
reiras/Ba (28), com 904 pivôs (58,89% dos pivôs 

352 pivôs (22,93%) (ANA; EMBRAPA, 2016). 
É importante ressaltar que não há distinção sobre 
qual cultura está sendo feita a irrigação. No entan-
to, assumindo-se que não houve mudança na área 
plantada nos anos de 2014 e 2015, pode-se identi-

em 2015, existe a presença de pivô central em 15, 
sendo essas (por código): 2, 5, 6, 7, 10, 16, 17, 19, 
20, 22, 23, 24, 27, 28 e 30.

-
ção do sistema de irrigação na região de Matopiba 
é relevante. Entretanto não se pode inferir que a 

sistema de irrigação por pivô central.

2.2 Exportação de soja da região de 
Matopiba

Em conformidade com o portal eletrônico, Em-
brapa Soja5

na safra 2015/2016, foi de 312,362 milhões de to-

de hectares. Segundo esse portal, o Brasil ocupou 
-

do 95,631 milhões de toneladas em uma área de 
33,177 milhões de hectares. 

Em relação ao comércio internacional desse 
produto, no ano de 2016, o Brasil exportou 51.582 
milhões de toneladas de soja em grão. Os princi-
piais parceiros importadores foram China e União 
Europeia, que adquiriram 38.563.909 e 5.279.870 
toneladas do produto brasileiro, respectivamente 

de soja brasileira6 no período de 2002 a 2016 pode 

5 Disponível em: <https://www.embrapa.br/soja/cultivos/soja1/dados-

6 A exportação da soja brasileira refere-se aos produtos cujo NCM 

encontram-se descritos na Tabela 1, seção 3.

Analisando o primeiro e o último ano houve 
um aumento de 537,58% no valor exportado e 
222,99%, no peso exportado pelo país. A exporta-
ção da soja no período analisado manteve uma ten-
dência de aumento até o ano de 2014 e apresentou 

Essa redução, segundo a Fundação de Economia 
e Estatística (FEE) está relacionada a uma maior 
concorrência dos EUA, dada por uma supersafra 

-
sileira, esses dois fatores levaram principalmente a 

suas importações no Brasil (FEE, 2017). 

A exportação total de soja de Matopiba tem 
aumentado nos últimos anos, principalmente a 
partir do ano de 2008, quando houve aumento sig-

quanto em toneladas, como pode ser observado 

ano analisado, observa-se que o valor exportado 
de Matopiba aumentou 3.173,25% enquanto que 
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explicações para esse aumento nas exportações da 
soja está ligada ao fato dessa região estar próxima 

o escoamento da produção para o resto do mundo. 
Assim como para o Brasil como um todo, a China 
é o principal parceiro comercial da soja exportada 

por Matopiba, tendo, em 2016, importado 58,54% 

que importaram a soja brasileira foram: Holanda 
(9,13%); Alemanha (6,54%); e, Espanha (6,15%) 
que, em 2016, importaram 80,36% da soja dessa 

A queda na exportação da soja da região de 
Matopiba, no ano de 2016 em comparação com 

da supersafra nos EUA e pela redução da importa-
ção chinesa (FEE, 2017). Hirakuri (2016) aponta 
ainda que, em grande medida, essa queda ocorreu 
devido a uma quebra de safra derivada de altera-

as exportações da commodity quando comparado 
com os anos anteriores.

A região de Matopiba vem aumentando sua 
participação na exportação da soja brasileira, al-
cançando sua maior contribuição no ano de 2012, 
quando 12,64% de toda soja exportada pelo Brasil, 
em tonelada, originou-se da região de Matopiba, 
segundo Feix e Leusin Júnior (2015). Os autores 
argumentam que uma possível explicação para 
esse aumento está relacionada ao fato de que, neste 
mesmo ano, a região Sul foi atingida por uma forte 
estiagem que prejudicou a cultura da soja e, con-

-
nosa nessa localidade. Já nos anos subsequentes a 
participação de Matopiba sofre uma redução, des-
tacando uma queda maior no ano de 2016 devido 
aos motivos apresentados anteriormente.

3 ÁGUA VIRTUAL, DISPONIBILIDADE 
HÍDRICA E COBRANÇA PELO USO 
DA ÁGUA

O termo água virtual, conforme aponta Allan 
(2003), foi inicialmente pensado por um econo-
mista israelense, Gideon Fishelson, em meados 
da década de 1980. Allan (2003) argumenta que o 
economista israelense observou que não era sen-
sato exportar mercadorias ricas em água quando a 
mesma era escassa na região exportadora. O autor 
explica, ainda, que Gideon Fishelson referia-se ao 

-

estava exportando também a escassa água do país. 

De acordo com Allan (2003), água virtual pode 
-

ção de commodities agrícolas, e aponta, ainda, que 
o termo pode ser expandido para produtos não agrí-
colas. Renault (2002) refere-se à água virtual como 
sendo a água incorporada em um produto, durante 
o seu processo de produção e ressalta que os pro-

os de alimentos são os que mais agregam quantida-
de de água, ao longo de sua cadeia produtiva.
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processo de produção de um produto agrícola ou 
industrial. Os autores destacam que um país com 

em água e exportar produtos menos intensivos neste 
recurso, o que implica necessariamente em exporta-
ção e importação de água na forma virtual. 

A água virtual, de acordo com Hoekstra et al. 
(2011, p.42), é “um termo alternativo para a pegada 
hídrica de um produto”7. O termo “pegada hídrica” 

produtivo, enquanto o termo água virtual, que con-
sidera o total de água embutida no produto, é me-

trata da exportação ou importação da mesma.

A água virtual de um produto é a soma das pe-
-

ção é necessária, pois no estudo da pegada hídrica 
de um produto deve-se observar separadamente a 

processo produtivo, já para a água virtual basta in-
formar o total dessas. Em conformidade com Ho-
ekstra et al. (2011):

dos rios e lagos que se encontram na superfície ter-
restre; e subterrânea, aquelas que estão no subsolo 
ou podem ser descritas como umidade de solo;

A água verde está relacionada à precipitação “no 
continente que não escoa ou não repõe a água 

-
manece temporariamente na superfície do solo 
ou na vegetação (...)” (HOEKSTRA et al., 2011 
p.27). Ou seja, é a água proveniente da chuva que 
foi consumida ao longo do processo produtivo;

água limpa necessária para diluir a água poluída, 
que resulta do processo produtivo de um deter-

níveis aceitáveis. 

Para o caso das culturas primárias, Mekonnen 
e Hoekstra (2010a) esclarecem que as pegadas 

-

para um determinado período de tempo. A pegada 

7 Pegada hídrica do produto é “o volume total de água doce que 

(HOEKSTRA et al., 2011, p. 42).

-
sária para que seja diluída a água poluída resultan-
te dos processos agrícolas. 

No que tange ao cálculo da água virtual, essa é 

de pegada hídrica e, consequentemente, da água 
virtual para a soja abordada no presente estudo. 

Tabela 1 – Pegada hídrica – em m³/ton – média 
estadual e nacional para soja triturada 
(NCMs: 120100, 120110, 120190)

Tipo de 
água

Maranhão Tocantins Piauí Bahia Brasil

Água verde 1.628 1.695 1.725 1.856 2.181

0 0 0 1 1

14 14 14 15 15

Água virtual 1.642 1.709 1.739 1.872 2.197

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados de Mekonnen e 
Hoekstra (2010b).

De acordo com a Tabela 1, o estado da região 

o Maranhão. Percebe-se também, que a maior uti-

-
guns estados, isto se dá pelo fato de que no Brasil 
a maior parte da cultura de soja é feita de forma 
natural, ou seja, sem irrigação. Salienta-se que, 

de cobrança pelo uso dos recursos hídricos como 
proxy
exportada por meio da soja da região de Matopiba, 

-

seu processo produtivo, independentemente do 

-

2005. Optou-se por essa base de dados, pois são os 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco). A subseção seguinte discorre 
sobre a disponibilidade hídrica mundial, brasileira 
e de Matopiba.
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3.1 Disponibilidade Hídrica

De acordo com o Banco Mundial (2016), o 
Brasil é o país que mais detêm recursos renováveis 
de água doce, 13,22% de toda água doce do mundo 
pertence ao país. Os cinco  países que mais detêm 
esse recurso são: Brasil, 13,22%; Rússia, 10,07%; 
Canadá, 6,66%; EUA, 6,58%; e, China, 6,57%, 
que, somados, possuem 43,10% de toda água doce 
do mundo (BANCO MUNDIAL, 2016). Ressalta-
-se, que a informação apresentada por Banco Mun-

doce existente em cada país, ou seja, não se con-
sidera a qualidade, a potabilidade e até mesmo a 

Em se tratando do Brasil, a Figura 5 apresen-
 

 brasileira. Apesar do Brasil ser um país tropical, 
alguns estados, principalmente os da região Nor-
deste, sofrem com as prolongadas estiagens, fato 

problema nessa região do Brasil.

Fonte: elaborada pelos autores com base no mapa da Agência Nacional de Águas (ANA)

A disponibilidade hídrica é apresentada por 

claro no interior do mapa brasileiro (Figura 5). 
Percebe-se que os estados da região Nordeste são 

os que mais apresentam problemas com a dispo-
nibilidade hídrica. Já a região Norte do Brasil dis-
põe de considerável disponibilidade, tornando-se 
assim, o oposto da região Nordeste. As demais 
regiões apresentam uma situação intermediária, 
ou seja, não estão igualadas à região Norte e, pelo 
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descrito na Figura 5, estão distantes das condi-
ções de baixa disponibilidade hídrica observadas 
na região Nordeste.

Em não se tendo disponível um mapa da dispo-
nibilidade hídrica de Matopiba, propriamente dito, 

-
sentação se dá na Figura 6.

Fonte: elaborada pelos autores com base no mapa da Agência Nacional de Águas (ANA)

O círculo vermelho na Figura 6 refere-se a 
uma descrição aproximada da região de Matopiba. 
Percebe-se que a região apresenta disponibilidade 

-
des que se situam à esquerda do Rio São Francisco 
apresentam maior disponibilidade de água quanto 
mais próximo do Rio e situação regular quanto mais 
próximo à divisa do estado. Fato semelhante ocorre 
no Tocantins, pois as cidades situadas à direita do 
Rio Tocantins demonstram melhor situação hídrica 
do que as situadas à esquerda do rio. O mesmo ocor-
re no Piauí com as áreas próximas ao Rio Parnaíba. 
Já no Maranhão, apenas o Rio Itapecuru apresenta 
melhor disponibilidade hídrica, as demais regiões 
do estado dispõem de situação hídrica regular.

Devido à situação desigual dos recursos hídri-

-

plementar políticas quanto ao uso dos recursos hí-

existentes na legislação de cobrança pelo uso da 
água como proxy -
tual, a subseção seguinte apresentará o resumo da 
legislação existente.

3.2 Cobrança pelo Uso da Água – 
Legislações

A cobrança pelo uso da água, no Brasil, está 
prevista desde 1934, quando foi promulgado o De-
creto n. 24.643, de 10 de julho de 1934, porém a 
mesma não chegou a ser implementada (BRASIL, 
1934). A partir da Lei n. 9.433, de 08 de janeiro 
de 1997, a água começou a ser considerada como 
um recurso natural, limitado, esgotável e dota-
da de valor econômico (BRASIL, 1997). No ano 
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2000, com a Lei n. 9.984, de 17 de julho de 2000, é 
criada a Agência Nacional de Águas (ANA), uma 

-
noma, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, 

implementar “a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, integrando o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos” (BRASIL, 2000).

Esses Decretos e Leis previam a cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos, no entanto, somente 
em 2005, com a Resolução CNRH n. 48, de 21 
de março de 2005, foram estabelecidos os crité-
rios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
(MMA, 2005). O Art. 2º desta Resolução descreve 
os objetivos dessa cobrança como sendo:

I. Reconhecer a água como bem público limi-
tado, dotado de valor econômico e dar ao 
usuário uma indicação de seu real valor; 

e a sua conservação, recuperação e manejo 
sustentável; 

-
ciamento de estudos, projetos, programas, 
obras e intervenções (...), promovendo be-
nefícios diretos e indiretos à sociedade; 

reúso, proteção e conservação, bem como a 
-

ras dos recursos hídricos, (...); e, 

-
jo integrado, a proteção e a recuperação dos 
recursos hídricos, (...).

De acordo com o Art. 5º da Resolução CNRH nº 
48, “a cobrança pelo uso de recursos hídricos será 
efetuada pela entidade ou órgão gestor de recur-
sos hídricos ou, por delegação destes, pela Agên-

(MMA, 2005). O Art. 7º dispõe sobre aspectos que 

serem cobrados pelo uso de recursos hídricos: i) na-

dos aquíferos; vii) características físicas, químicas 

bacia; entre outros (MMA, 2005).

A Resolução CNRH nº 32, de 15 de outubro 

devido à necessidade de se estabelecer a bacia hi-

recursos hídricos (...)”, MMA (2003, p. 1). Com 
essa Resolução, o Brasil foi dividido em 12 ba-

-
res de água8

divisão estadual tradicional brasileira.  Em todos 
os estados da região de Matopiba há pelo menos 

legislação que rege a política de cobrança e os va-
lores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídri-

9 é o órgão responsável pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, consultou-
se em sua página eletrônica a legislação existente 
referente à cobrança pelo uso da água na agricultu-
ra e chegou-se à seguinte equação:

Valor
cap

= Q
cap

× P
e
 (1)

Onde:

Valor
cap

pela captação de água, em R$/ano;

Q
cap

 refere-se ao volume anual de água capta-
do, em m³/ano;

P
e
 é o preço cobrado pelo uso dos recursos hí-

dricos por estado e da região de Matopiba.

que estabelece a cobrança pelo uso da água na 
agricultura, bem como o valor para esse tipo de 
água para os estados de Matopiba.

-
brança pelo uso dos recursos hídricos 
– Estados de Matopiba

Estado Local Legislação R$/m³

Maranhão *** *** 0,00192

Tocantins Rio Formoso
Deliberação CBH-

Formoso n. 04
0,00038

Piauí Estadual Decreto n. 16.696 0,00500

Bahia Rio São Francisco
Deliberação CBHS 

n. 40
0,00040

Fonte: elaborada pelos autores com base na legislação constante na 
página eletrônica da ANA.

8 “(...) é a linha de separação que divide as precipitações que caem 

TORRES, 2012, p. 52).
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Ressalta-se que, para o estado do Maranhão 
não foi encontrada nenhuma legislação, seja por 

existentes no estado, seja por parte do governo 
estadual. Entretanto, dado que existe cobrança 
em 3 dos 4 estados pertencentes à região de Ma-

o valor cobrado pelo uso da água no Maranhão, 
-

Todavia, conforme apresentado na Tabela1, para 

refere-se à água verde, ou seja, água da chuva. Não 
sendo assim aplicável uma cobrança pelo uso des-
se recurso. Entretanto, como um dos objetivos do 
estudo é estimar o valor da água virtual exportada 
por meio da soja na região de Matopiba, optou-se 

que, ao exportar uma tonelada de soja, exporta-se, 

em seu processo produtivo e não apenas as águas de 
-

gidas pela legislação de cobrança. Sabe-se das limi-
tações de tal hipótese, no entanto acredita-se que se 
trata, no momento, da melhor aproximação possível 
para atingir o objetivo pretendido.

4 METODOLOGIA E FONTE DOS DADOS

Os dados da exportação de soja, por município 
de cada estado da região de Matopiba, foram obti-
dos junto ao Sistema de Análise das Informações 
do Comércio Exterior (AliceWeb-MDIC). O vo-
lume de água embutida no processo produtivo da 
soja foi obtido em Mekonnen e Hoekstra (2010b) 

A escolha da soja, como produto estudado, 
aconteceu a partir da observação dos principais 
produtos exportados pela região de Matopiba. No 
que se refere ao período analisado, o ano de 2002 
foi escolhido por ter havido uma mudança subs-
tancial na Nomenclatura Comum do Mercosul 

(NCM). Levando-se em conta que a base com os 

como referência para seus produtos, primou-se 

de 2016, deve-se ao fato de ser o último ano, com-
pleto, disponível para consulta das exportações.

O volume de água virtual exportada, por meio 
da soja, de cada município da região de Matopiba 
será obtido de acordo com a equação (2):

VAVE
i,j
= –Qexport

i,j
× QAV

i
 (2)

Em que:

i refere-se ao Município exportador; j refere-se 
ao ano;

VAVE
Exportada, m³;

Qexport refere-se ao peso, em tonelada, do 
produto exportado;

QAV 

-
lume de água virtual exportada pelos municípios 
da região de Matopiba, enquanto que o volume to-
tal da água virtual exportada pela região será dada 
pelo somatório dos 337 municípios que integram 
as 31 microrregiões que delimitam Matopiba.

Para a estimativa do valor monetário da água 
virtual exportada pela região de Matopiba será uti-

VTAVE
i,j
=VAVE

i,j
×P

e
 (3)

Em que:

VTAVE
i,j

-
portada pelo Município i, no ano j, em R$.

Observa-se, no entanto, que, para a equação (3) 

cada município, o preço da água para seu respecti-
vo estado. Ressalta-se, ainda que para o P

e
 descrito 

-
tados na seção 3.2.
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5 RESULTADOS

A evolução da área plantada, produção e pro-
dutividade da soja na região de Matopiba, no 

período de 2002 a 2016, pode ser observada no 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE (2017).

2002 a área cultivada representava pouco mais de 
1 milhão de hectares e em 2015 este número pas-
sou para quase 4 milhões, gerando um aumento de 
198,47% na área plantada. No que tange a produ-
ção da soja na região, em 2002 era pouco mais de 
2 milhões de toneladas e, no ano de 2015, supe-
rou os 10 milhões, representando um aumento de 
355,22%. Já o rendimento da produção, ou produ-
tividade, no primeiro período foi de, aproximada-

mente, 2 ton/ha e em 2015 fechou na ordem de 3 
ton/ha, no caso, um aumento de 52,52%.

No tocante às exportações da soja feitas pela 
região de Matopiba, a seção 2.2 do trabalho de-
monstrou que as mesmas sofreram aumento de 
3.173,25% no valor exportado enquanto que o peso 
exportado aumentou 1.502,09% quando compara-

exportação da água virtual, por meio da soja, na re-

Fonte: elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa.
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negativos dado que, com a exportação, sai água 
do país, assim sendo, essa água é tratada como 
negativa. O volume total de água virtual exporta-
da pela região de Matopiba, no período de 2002 
a 2016, através da soja foi de 73.220,398 milhões 
de m³ de água10

na quantidade de água virtual exportada, houve 
um aumento de 1.602,28% entre o primeiro e o 
último período. Chama-se a atenção ao fato de 
que o último período, 2016, houve uma diminui-
ção de quase metade do volume de água exporta-
do, o que pode estar relacionado à queda no vo-
lume das exportações apresentadas na seção 2.2 
do presente trabalho. Para efeito de curiosidade, 
comparando-se o primeiro período, 2002, com o

10 O que equivale a 28.288.159 piscinas olímpicas cheias. De acordo 

com a Federação Internacional de Natação (FINA), uma piscina 

olímpica com a profundidade mínima de 2 metros, possui a 

capacidade de 2.500 m³ de água (FINA, 2016).

ano de 2015, o aumento da exportação de água 
virtual foi de 2.814,53%, ou seja, uma diferença 
de 1.212,25 pontos percentuais para menos em 
relação ao ano de 2016.

A Figura 7 apresenta os mapas com a exporta-
ção de água virtual por microrregião de Matopiba 
para o ano de 2002 e 2016. Observa-se que de 2002 
para 2016 houve um aumento de 2 para 15 micror-
regiões exportadoras de soja (Figura 7). Ressalta-
-se, entretanto, que nem sempre a exportação ocor-
re no mesmo local que a produção. Esse pode ser 
um dos motivos para que se tenha, em 2016, 16 
microrregiões onde não houve exportação de soja 
e, consequentemente, exportação de água virtual 
contra 6 microrregiões onde não ocorreu produção 
de soja, conforme apresentado na seção 2.1.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

-
brança pelo uso da água nos estados da região de 
Matopiba como proxy -

apuração do valor total desse tipo de água que foi 
exportada. Os dados referentes ao valor total da 
água virtual exportada pela região de Matopiba 

valor total da água virtual exportada é importante 
relembrar que o estudo assume o volume de água 
virtual exportada conforme Tabela 1, dado que ao 
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se exportar uma tonelada de soja, exporta-se, in- para sua produção, independentemente do tipo 

Fonte: elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa.

Para o período analisado, 2002 a 2016, foi ex-

6) com base nos preços cobrados pelo uso dos re-
cursos hídricos em cada estado da região de Mato-
piba. O aumento no valor entre o primeiro e o últi-
mo período foi de 925,01%. Novamente, pode-se 
observar que, assim como a exportação do produto 
e da água virtual, também o valor total apresentou 
queda de quase 50% em 2016 com relação a 2015. 

Como curiosidade, se a comparação fosse feita en-
tre 2002 e 2015 o aumento no valor total teria sido 
de 1.973,13%, uma diferença de 1.048,12 pontos 
percentuais para menos em 2016.

Assim como apresentado para a exportação 
de água virtual, a Figura 8 expõem os mapas para 
2002 e 2016 do comportamento do valor total ex-
portado, por microrregião de Matopiba.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos resultados da pesquisa.
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Evidencia-se aqui, novamente, o aumento do 
número de microrregiões quanto ao valor total da 
água virtual exportada (Figura 8), sendo esse au-
mento de 5 microrregiões. É importante ressaltar 
que não se pode comparar os mapas da Figura 8 
com os mapas da Figura 7, pois existe diferença 
entre as faixas de intervalo de cada mapa.

7 CONCLUSÃO

A água é um recurso natural, esgotável, dotado de 

espaço nas discussões entre as economias mundiais. 

produção de qualquer tipo de produto. O principal 
objetivo deste estudo foi estimar o volume e o valor 
da água virtual presente na exportação da soja na 
região de Matopiba, para os anos de 2002 a 2016.

Nesse sentido, pode-se observar que em 2002 
a área cultivada de Matopiba representava pouco 
mais de 1 milhão de hectares e em 201511 este nú-
mero passou para quase 4 milhões, gerando um au-
mento de 198,47% na área plantada. Em relação à 
produção da soja na região de Matopiba, em 2002, 
era pouco mais de 2 milhões de toneladas e, no ano 
de 2015 superou os 10 milhões, representando um 
aumento de 355,22%.

Houve ainda aumento considerável na expor-
tação de soja pela região de Matopiba, sendo este 
aumento de 3.173,25% no valor exportado e de 
1.502,09% no peso exportado do produto. Fato 

que o aumento da área plantada e da produção de 
soja estaria levando a um aumento nas exportações 
da mesma e, consequentemente, na exportação da 

soja na região de Matopiba. Com isso, a exportação 
de água virtual da região de Matopiba por meio da 
soja, aumentou em 1.602,28%, quando comparou-

total de água virtual exportada no período, o mes-
mo foi de 73.220,398 milhões de m³ de água.

No período analisado, também ocorreu aumento 
de 2 para 15 microrregiões exportadoras de soja. 
Cabe ressaltar que nem sempre a exportação ocorre 
no mesmo local da produção, e esse pode ser um 
dos motivos para que se tenha, em 2016, 16 micror-
regiões onde não houve exportação de soja e, con-
11  Último ano disponível para consulta no IBGE.

sequentemente, exportação de água virtual contra 6 
microrregiões onde não ocorreu produção de soja.

A respeito do valor apurado para a água virtual, 

de cobrança pelo uso dos recursos hídricos nos esta-
dos da região de Matopiba. Dessa forma, apurou-se 
os seguintes valores: P

MA
= 0,00192 ; P

TO
= 0,00038 ; 

P
pi
= 0,00500 ; e, P

BA
= 0,00040. Lembrando que para 

própria, recorrendo-se assim à média simples dos ou-
tros três estados da região. Para o período analisado, 
2002 a 2016, apurou-se o total de R$ 75.702.134,11 
como valor da água virtual que foi exportada nes-
se período, pela região de Matopiba, com base nos 
valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos em 
cada estado dessa região, o aumento no valor entre o 
primeiro e o último ano foi de 925,01%. 

Esclarece-se que, devido à pouca disponibilida-
de de informações sobre a exportação de água virtu-
al feita pela região de Matopiba, primou-se inicial-

todos os questionamentos, mas sim, abrir o debate 
para próximos estudos, como por exemplo, a análi-
se de custo-benefício da exportação de água virtual, 

Evidencia-se assim a importância do estudo da 
água virtual que é exportada para fora do país, pois 
se pôde ter uma ideia do quanto de água a região 
de Matopiba está enviando para outras nações, 
tanto em termos de quantidade como também em 
termos do valor monetário a ela atribuído. Como 

que hajam políticas públicas voltadas a esse recur-
so natural, e que sejam estabelecidos critérios para 
essas relações internacionais.
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Resumo: -

esse combate às secas é analisar os gastos públicos da 
União nos Estados afetados e se houve despesas especí-

-
der as seguintes questões: Como se distribuía os gastos 

participação dos gastos com obras em relação ao total 
-

os gastos das obras contra as secas e onde foram rea-

províncias durante os anos de 1860 a 1940. Os dados 
quantitativos foram coletados nos balanços anuais da re-
ceita e despesa do Ministério de Obras Públicas, desde 
1860 até 1914. Uma análise mais qualitativa dos gastos 
foi baseada nos relatórios do MOP e nos relatórios da 
Inspetoria de Obras Contra as Secas. Até 1914, os gastos 

crescentes, mas apontaram uma relação com períodos de 
seca. Os gastos relevantes durante essas secas não foram 

Palavras-chave: Secas; Nordeste; Gastos públicos

Abstract: 

-
ch we try to answer the following questions: How was 
the total expenditures of the Ministry of Public Works 

-

Is there a relationship between the droughts in the Nor-

expenditures of the works against droughts and whe-

works expenditures during 1860 to 1940. The quanti-
tative data was collected from the annual Revenue and 
Expenditure Balance Sheet of the Ministry of Public 
Works from 1860 to 1914. A more qualitative analysis 
of expenditures was based on the reports of the MOP 
and in the reports of the Inspection of Works against 

Northeast of the MOP, did not show increasing, but in-
dicated a relation with periods of drought. The relevant 
expenses during these droughts were not with works, 

Keywords: Droughts; Northeast; Public expenditure.

-

em criancinhas famintas, achou jeito de desentulhar uma pá, e ela mesma guiou o vaqueiro aturdido, com seu ferro na 
mão, e o entregou ao feitor. Duramente Chico Bento trabalhou todo o dia no serviço da barragem. 

 O quinze
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1 INTRODUÇÃO

-

na Primeira República observamos uma descentra-

-

de políticas no governo central transformou-o em 
um importante ator econômico, político e social. 
Uma maneira de avaliar o impacto do combate às 
secas sobre o país é analisar os gastos do Império/

uma mudança ou não no comportamento das des-

período de 1860 a 1940, em que ocorreram cerca de 

O objetivo do trabalho é saber: como se dis-
tribuía os gastos públicos do Ministério de Obras 

-

entre as secas no Nordeste brasileiro e os gastos 

Os gastos com obras públicas totais e por pro-
víncias foram coletados dos balanços anuais de re-
ceita e despesa do Ministério de Obras Públicas, 
desde 1860 até 1914. Desses relatórios foram co-
letadas ainda as despesas com socorros públicos 

-

nesse período, tentando avaliar quais eram e em 
quais localidades as obras eram executadas. E, 

os gastos totais da Inspetoria de Obras Contra as 
Secas e do próprio ministério nesse período, bus-
cando analisar a dinâmica das despesas voltadas 

A seção a seguir retrata as principais secas do 

de acordo com a literatura. A segunda seção abor-

dos gastos públicos e a relação com as despesas 
das províncias no período analisado. Em seguida, 
analisam-se as despesas totais do Ministério de 

Obras Públicas de 1860 a 1940 e como esses gas-
tos eram distribuídos entre as províncias até 1914. 
A penúltima seção trata a respeito dos gastos es-

-
lientando a pequena representatividade das obras. 

Obras Contra as Secas e do referido ministério de 
1909 a 1940, que relativamente também apontam 

2 SECAS NO NORDESTE E POLÍTICA 
ECONÔMICA

As secas no Nordeste brasileiro não são um 
problema recente, pelo contrário, existem relatos 
da ocorrência de secas no semiárido nordestino 

no sertão nordestino foi feito pelo padre Antonio 
Pires em 1552. A seca prolongada de 1723-1727 
atingiu todo o Nordeste, provocando desastrosos 
efeitos econômicos e deslocamento da popula-
ção para áreas menos afetadas. Contudo, a pior 

a 1793, atingindo grande parte da região nordes-

de forma sistemática, mas não são previsíveis e, 
portanto, não é possível saber quando começam ou 
acabam e a sua intensidade. 

No século XIX, logo após a independência, ocor-
reu a seca de 1824-1825, agravada pelas guerras e 

-
tina. Ocorreu ainda na primeira metade do século 

p. 22). Para que a população pudesse resistir ao pe-
ríodo de seca, em 1833, o governo imperial autori-

Ceará, Paraíba e Pernambuco, e incentivou a cons-
trução de açudes e perfuração de poços. 

Durante os anos de 1877 e 1879, a situação da re-
gião nordeste tornou-se extremamente grave, plan-
tações e as criações de animais foram perdidas, com 

-
ção mais pobre, que morria de fome. Houve, nesse 
período, forte emigração para as cidades maiores e 
menos afetadas do sertão e, posteriormente, para o 

contou com o apoio do governo imperial, além de 
ajuda para a emigração para as províncias cafeei-
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necessitavam de mão de obra, e receberam de bom 
grado os emigrantes nordestinos. 

Estima-se que com a seca de 1877-1879 cerca 

seca, sendo a taxa de mortalidade estimada em 500 
mil mortos, compreendendo 4% da população do 
país na época (HIRSCHMAN, 1965, p. 33). Após 
essa seca devastadora, o Nordeste demorou em 
recompor sua base econômica. Além do socor-

de açudes vista como solução para o problema. O 
principal investimento nessa época foi o famoso 

em 1884 sofreu com atrasos e mudanças de planos, 
sendo concluída apenas em 1906. 

Novamente, entre 1888 e 1889, uma forte seca 
-

renses para a região produtora de borracha em gran-
de boom (LACERDA, 2006). Para Girão (1947, p. 
393), apesar de essa seca ter sido menos intensa 
que a seca de 1877-1879, aproximadamente 60 mil 
pessoas emigraram do Ceará. Como levantado por 

motivou a saída de grande montante de pessoas:

Os emigrantes da seca, conforme a conjuntura local 
e nacional, tomaram rumos diferentes. Os oriundos 
da seca de 1888-1889 tiveram como destino: um 
outro porto da própria Província do Ceará (4,5%); 
portos de outras Províncias ao Norte do Ceará 
(63,9%) – principalmente, os portos de Belém e 
Manaus – e, também, os portos ao Sul, aqueles 

Império, ao Sul do Ceará (2,3%), e nas Províncias 

Janeiro (RJ) e o de Santos (SP) (29,3%).

A primeira grande seca do período republicano 
ocorreu entre os anos 1898 e 1900, durante o gover-
no Campos Sales. O então Presidente da República 
não atendeu aos pedidos dos governadores nordes-
tinos por auxílio, alegando que qualquer despesa 
extra não incluída no orçamento iria comprometer 

governo. Apenas uma quantia mínima foi enviada 

As secas periódicas funcionavam como um 

que se encontrava a região nordestina. Os gover-
nos, porém, não procuravam encontrar soluções 

permanentes para os problemas causados por elas 
e nem investigavam as suas causas, limitando-se a 
medidas paliativas nos momentos de crise, envian-
do recursos e auxílio às populações nordestinas 

Alves criou a Superintendência de Estudos e Obras 
Contra os Efeitos da Seca, mostrando um posicio-
namento diferente dos presidentes anteriores, para 
com o problema da seca, que, em 1909, durante o 
governo Afonso Pena passou a se chamar Inspeto-
ria de Obras Contra as Secas (IOCS) 1. Após esse 

-
dos para auxiliar a região nordestina, ocorrendo 
uma mudança na forma de enfrentar o problema. 

prolongadas e promover algum desenvolvimento 
para o Nordeste, houve um esforço do Governo bra-

nas áreas atingidas, estabelecendo normas, regula-
-

tivou estudos na região melhorando o conhecimen-
to do território e facilitando a execução das obras 
públicas contra as secas (FERREIRA et al., 2014). 

Com a criação da IOCS, foi possível planejar 
e executar programas permanentes de auxílio. 
Contudo, esses programas levaram em conta ape-
nas aspectos físicos, incentivando a construção de 

problema (ANDRADE, 1985). Houve investimen-
tos expressivos até 1913, porém a Primeira Gran-

-
MAN, 1965, p. 41).

Nas primeiras décadas do século XX, as princi-
pais secas ocorreram entre 1914-1916, 1919-1920, 
1932-1933 e 1934-1936. Dessas, a de 1914 e 1915 
foi pouco noticiada porque as atenções estavam 
voltadas para a Europa, que enfrentava a I Guer-
ra Mundial. Essa seca atingiu em grandes propor-

Ceará já estava com a economia em frangalhos: 
a pecuária perdera 50% do rebanho, a agricultu-
ra, quase 100% da produção, e os operários do 
açude de Acarape (CE) não recebiam havia mais 
de seis meses” (2001, p. 100). O autor ainda cita 
os efeitos provocados em outros estados, em sua 
maioria emigrações para cidades litorâneas, grande 

1 O IOCS passou a ser conhecido, em 1919, por Inspetoria Federal 

de Obras Contra as Secas (IFOCS), e posteriormente, em 1945, 

por Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS).
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aumento do preço dos alimentos o que provocava 
ainda mais fome e suicídios de lavradores. 

Apesar da criação do IOCS em 1909, ain-
da pouco ou nada havia sido feito para prevenir 

-
-se 1,3% do total da receita federal, parcela que no 
ano seguinte caiu para 1,15% e em 1914 chegou a 

que o número de mortos chegou a 30.000 só no 

A seca de 1919 não atingiu grandes proporções 
e durou apenas um ano, contudo o importante a se 
destacar nesse ano é a eleição de Epitácio Pessoa, 
um paraibano, para a presidência do país, após a 

Inspetoria, Pessoa enviou, em setembro do mesmo 
ano, um grande programa de obras contra as se-
cas e de transporte no Nordeste, com o intuito de 
eliminá-las por completo. Dentre as obras, eram 
mencionadas: a construção de açudes, a perfura-
ção de poços, a defesa da irrigação, ampliação das 
estradas de ferro de rodagem e portos, para criar 
“centros de produção permanente”, que evitassem 

os maiores patamares, chegando a 15% da recei-
ta total do país em 1921-1922 (HIRSCHMAN, 
1965, p. 43). Um marco dessa época foi o início da 
construção do gigantesco açude de Orós. Todavia, 

-
sos destinados às obras, deixando muitas delas in-
conclusas. Os recursos da Inspetoria retraíram-se a 
apenas 1% das receitas em 1924 e 0,5% em 1925 
(HIRSCHMAN, 1965, p. 48-49). No caso de Orós, 
a conclusão só ocorreu em 1961. 

A revolução de 1930 abriu nova oportunidade 
-

gas apoiou investimentos da Inspetoria, alguns 
retomando obras do período de Epitácio Pessoa. 
Durante o governo provisório, em 1932, o diretor 

conjecturou chuvas abundantes para o Nordeste, 

enfrentou mais uma seca avassaladora entre 1932 e 
1933. Em fevereiro, a situação já era de calamidade 
pública no interior do Ceará, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Pernambuco, Piauí, Alagoas e Sergipe. 
Em março, segundo o interventor do Ceará, exis-
tiam campos de concentração no estado com cerca 
de 63 mil pessoas, sendo o maior deles no municí-

Nesse período houve incentivo para a constru-

população nordestina. As construções eram feitas 
sem planejamento e os trabalhadores contratados 

-

obras e as condições de trabalho eram as piores 
possíveis, com aglomerados de pessoas – no Açude 
Lima Campos nesse período havia 75 mil pessoas 
–, e falta de muitos itens necessários, até mesmo 

Neves (2001, p.108) destaca que: “Em 1932, 
-

sileiro em período de seca no semiárido cearen-

Segundo o autor, os campos de concentração dos 

retirantes, concedendo-lhes comida e tratamento 
médico e em troca ofereciam sua força de trabalho 
e seguiam as normas irredutíveis que ali se impu-
nham. Durante a década de 1930, a capacidade de 
acumulação dos açudes públicos triplicou (HIRS-
CHMAN, 1965, p. 53).

da importância atribuída ao IOCS, ele não provo-
cou mudanças efetivas para os nordestinos:

O fracasso da ação desse órgão provocaria a cria-
ção, depois da Segunda Guerra Mundial, de uma 

Francisco, a Sudene, etc., órgãos que não conse-
guiram até hoje atenuar as diferenças de desenvol-
vimento existentes entre o Nordeste e as regiões 
Sudeste e Sul (1985, p. 7).

Ainda na primeira metade do século XX, ocor-
reu a seca que muitos consideram a maior da his-
tória, entre os anos de 1934-1936. Ela afetou não 
só o Nordeste, mas também parte de Minas Gerais 
e São Paulo, e dada a sua gravidade o problema da 
seca passou a ser considerado a partir de então um 
problema nacional (CÂMARA et al., 2015). 

Apesar de as secas periódicas prejudicarem o 
desenvolvimento econômico do Nordeste, ela não 
é a principal causa do atraso observado na região. 

-

a região em latifúndios e minifúndios, provocando 

que a região se tornasse fornecedora de mão de obra 
barata às áreas mais ricas e desenvolvidas do país”. 
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Ainda, segundo o autor:

-
pulações de baixo nível de renda que perdem seus 
animais, suas colheitas e são forçadas a emigrar 
ou a recorrer aos Programas de Emergência; os 
grupos de rendas mais elevados, porém, dispõem 
de recursos para manter o rebanho – açudes e 

do poder público – e aproveitam a ocasião para 
se apropriar, das mais diversas formas de recur-
sos que chegam à área, fortalecendo uma política 
assistencial adquirem pequenas propriedades por 
preços menos elevados, e obtém com o jogo de 

com a construção dentre as obras emergências, de 
-

prietários da terra (ANDRADE, 1985, p. 81). 

a responsabilidade maior pela seca no Nordeste 
“é da classe política nordestina, que se prevale-

formulação de uma política”. Destacando ainda, 

pelos grupos locais. Os recursos destinados aos 
-

des acabavam servindo a uma elite e não os me-
nos favorecidos (MEDEIROS FILHO; SOUZA, 
1983, p. 90-95). 

O problema de manipulação dos recursos pú-
blicos destinados ao combate às secas pelos grupos 
locais mais favorecidos foi abordado por Antonio 

seca” representa a estratégia de alguns políticos e 

auxílio governamental para ganho próprio, causan-
do ainda mais concentração de recursos. Ou em ou-
tras palavras, os “industriais da seca” aproveitam as 

concessão de créditos e construção de açudes,  ou 
outros projetos em áreas particulares, que não au-
xiliam a grande maioria da população do semiárido 
(CALLADO, 1960). Hirschman relata que esses 

ocorriam desde a grande seca de 1877-1879, che-
-

são especial de inquérito naquela época (1965, p. 
35-36). O problema principal apontado encontrava-
-se na distribuição dos fundos de socorro e gêneros 
do governo central pelas autoridades estaduais.

3 CENTRALIZAÇÃO E 
DESCENTRALIZAÇÃO DOS GASTOS

-
co e o crescente endividamento2. Além disto, a dis-
puta pelos recursos entre o poder central e as pro-
víncias não foi bem equacionada nesse período. Os 
projetos de orçamento consideravam apenas a con-
signação das verbas para as receitas e despesas da 
corte e da província do Rio de Janeiro, sendo des-
tinadas as despesas para com as demais províncias 
a sobra dos recursos (CARREIRA, 1883, p. 16). 
Esse problema de repartição dos recursos públicos 

-

que teve como atores principais Tavares Bastos – a 
-

Durante o processo de Independência, a pre-
ocupação com a unidade territorial fortaleceu a 
instauração da Monarquia, dado que a experiência 
republicana, nos países latinos recém-independen-
tes do Império Espanhol, apontava para desunião 

-

administrativa. 

Gabriela Nunes Ferreira destaca que a centrali-
-

tuamente nesse início de país independente, sendo 
sustentadas por um aparato institucional consis-
tente da Constituição de 1824: 

em instituições como o Poder Moderador, apoia-
do pelo Conselho de Estado; o Senado vitalício, 
com membros nomeados pelo imperador; e a 
nomeação dos presidentes de província pelo go-
verno central. No plano administrativo, a centra-

no sistema judiciário e policial, e sua substituição 
pelo princípio hierárquico, sob o comando do po-
der central (FERREIRA, 1999, p. 37).

-
deu à necessidade da construção de um Estado for-

-

2 Carreira (1883, republicado em 1980) ao retratar a situação das 
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tadores e garantir seus interesses, além de garantir 
a unidade territorial. 

período regencial, foi estabelecido o Ato Adicional 
à Constituição, aprovado 1834, impulsionando uma 

Porém, em 1840, a Lei de Interpretação do Ato Adi-
cional revogou a maioria das medidas descentrali-

e a restauração do Conselho de Estado marcou a 

-
tiva, operado após a breve tentativa de descentra-

proclamação da República em 1889. Tal centrali-

provinciais e municipais em favor do poder do Im-
pério, que manteria as províncias sob seu contro-
le por meio da escolha, feita pelo Imperador, dos 

pela maioridade com acomodação das elites regio-
-

tica e o dinamismo das exportações de café facilita-

2014), ao propor que as despesas do Império pode-
riam ser divididas em duas fases distintas de acordo 
com o período em que ocorreram. Na primeira fase 
as despesas voltavam-se principalmente para a cons-
trução do Estado, através da criação da burocracia, 
sendo, portanto, despesas administrativas dos minis-
térios da Justiça, da Defesa, do Império e do serviço 
da dívida. A partir de 1850, iniciando-se a segunda 

econômicas, principalmente ligadas à infraestrutura 
de transporte (ex: ferrovias) e comunicações. Além 
disso, o autor também observa que os gastos sociais, 
em sua maioria com educação e cultura, saúde pú-
blica, e escravos, pouco foram alterados durante o 
mesmo período, sem ultrapassar 10% do orçamento 

A excessiva concentração de poder no gover-
no central acabava gerando uma divisão desigual 
entre as receitas, apoiada na Constituição de 1824, 
a qual determinava que a receita arrecadada na al-
fândega pertencesse ao governo central, cabendo 
às províncias os impostos que sobrassem. Como 
no período a principal fonte de arrecadação era os 
impostos de importação e exportação pouco so-

brava para ser repartido. A falta de recursos não 
permitia cobrir as despesas das províncias. Desse 

dos repasses do governo central, ou dos emprésti-

“a arrecadação das províncias – em seu conjunto 
equivalente, em média, a 20%-25% das receitas do 

Sul3, sendo constatado o predomínio da região em 
todos os ministérios, e o restante distribuído entre a 
região Norte4 -

ele chamou de “transferências líquidas de recursos 
5

265). Esse fato também foi defendido por Tavares 
Bastos e está presente no trabalho de Oliveira:

-
dicadas pelo Império – e isso só era possível de-

central recursos maiores do que recebiam em for-
ma de investimentos em áreas sob a responsabili-

A primeira constituição republicana de 1891 

transferência do imposto de exportação aos esta-
dos membros. Contudo, os principais exportadores 
eram os estados cafeeiros do Sudeste e não do Nor-
deste. Essa falta de recursos acabava prejudicando 
a políticas para minorar os efeitos da seca e a reali-

-

a região dependia da transferência de recursos do 
governo central, como veremos adiante. 

4 GASTOS DO MINISTÉRIO DE OBRAS 
PÚBLICAS 

Em 1860, foi criado o Ministério da Agricul-
tura, Comércio e Obras Públicas, responsável por 

3 Neste contexto, o Sul corresponde às regiões Sul, Sudeste e 

Centro-oeste atuais. 

4 A região Norte abrange as regiões Sul e Sudeste atuais. 

entre a contribuição da região para a receita líquida (de operações 

de crédito) do governo imperial e sua participação porcentual nas 

despesas líquidas totais naquele ano”.
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atividades como: iluminação pública da Corte, 
telégrafos, companhias de bombeiro, assuntos re-
lacionados ao comércio, indústria e agricultura, 
além das obras públicas da Corte e das províncias 
(GABLER, 2012).

O ministério foi responsável por regular e fomen-
tar as obras gerais no Distrito Federal ou Distrito da 
Corte (Rio de Janeiro) e nas províncias, principal-
mente através da concessão de privilégios e subsídios 
para companhias privadas que executavam obras 
como, a construção de estradas de ferro e rodagem, 
instalação de telégrafos, abertura de canais para nave-

o aumento da demanda por gastos em infraestrutura.

Com a reforma ministerial de 1891, esse minis-
tério passou a se chamar Ministério da Indústria, 

-
ra e atividades até 1906, quando passou a ser o Mi-

-
terlinas desse ministério de 1860 a 1940. Nota-
mos uma tendência de crescimento no período, 
acentuada no início do século XX. Após o cresci-

República, houve uma retração antes mesmo da 
política restritiva de Joaquim Murtinho a partir 
de 1898. De outro lado, a divisão de funções do 
ministério poderia ter levado a uma redução das 
despesas, mas nos de 1891 e 1906 isso não ocor-
reu. Ao que tudo indica, os gastos ministeriais 

-
que as despesas com agricultura mantiveram-se 
parcialmente nesse ministério. 

Houve uma queda nos gastos entre 1929 e 
1931, que pode ter sido causada pela Grande Crise 
de 1929, recuperando o ritmo de crescimento so-
mente a partir de 1935, e alcançando em 1938 um 
valor de aproximadamente 22 milhões de libras, o 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas.

não foram encontrados os gastos do ministério por 
província e por isso concentramos a discussão en-
tre os anos de 1860 e 1914. 

Entre 1860 e 1889, o maior montante de des-
-

bém se concentrava grande parte dos pagamentos 
dos funcionários públicos6. Durante esse período, 
os gastos do Ministério da Agricultura passaram a 
ser relativamente maiores. Esses gastos eram prin-

6 O Distrito Federal arcava com a maioria das despesas com pessoal, 

telégrafos, corpo de bombeiros, correio geral, além da iluminação 

pública da cidade. 

cipalmente voltados para investimentos em infra-
estrutura e,  por isso, era fonte de intensa disputa 

os dois principais destinos dos gastos públicos 
apontados por Buescu e Tapajós (1969), durante 
o mesmo período, eram o Ministério da Guerra e 

-
co para gastos com agricultura, indústria e obras 
públicas. Ao juntar esses dois fatores, é possível 
perceber que pouquíssimo recurso era destinado 
ao auxílio das outras províncias, já que quase todo 
o recurso era empregado no Distrito Federal e con-
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Ao se avaliar as despesas do Ministério de 
Obras Públicas (MOP)7, constata-se a concentração 
de gastos no Distrito Federal durante 1860 e 1914 

7  A denominação do Ministério de Obras Públicas se alterou 
com o tempo, ao longo do trabalho quando o ministério for 
mencionado, entende-se que a denominação correta entre 
1860 e 1890 seria Ministério da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas, entre 1891 e 1905 Ministério da Indústria, 

Nordeste8 representa em média 11% das despesas 

corresponde a 77%. Essa pode ser uma primeira 

8  A região nordeste composta por Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe.

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas.

A grande seca dos anos de 1877 a 1879 parece 
ter motivado um aumento relativo nos gastos do 
ministério com o Nordeste. O gasto em 1876 na 
referida região representava 8,7% do gasto total 
do ministério, passando a ser 9,7% em 1877 e nos 
dois anos subsequentes 13,2% e 18,2%, respecti-

Apesar do crescimento da participação dessa re-
gião nos gastos ter se iniciado antes da seca, ela se 
prolongou para os anos subsequentes. Isso demons-
tra provavelmente a ocorrência de obras que necessi-
tam de um maior número de anos para sua execução, 
como poderá ser avaliado mais à frente. Nesse perí-
odo, houve uma redução da participação do Distrito 
Federal no conjunto dos gastos do ministério, ressal-

Em outras secas também pôde ser observado de 
modo menos intenso um pequeno incremento dos 
gastos relativos com o Nordeste, como em 1903. 

-

Federal. Mesmo quando havia uma tendência de 

queda dos gastos, a seca parece ajudar na rever-
são dessa trajetória, como parece ter ocorrido entre 
1888-1889, 1900-1901, 1903-1904 e, 1910-1911. 

Apesar de uma constituição mais federativa 
em 1891, a primeira década republicana mostrou-

ministério.

-

-
tra região que, comparativamente, também recebia 
recursos consideráveis era a região sul, com um 
aumento acentuado em 1875-1876, e outro mais 
gradual entre 1888 e 1891. 

Tanto as despesas na região Nordeste como no 
Sul variam muito ao longo do período analisado, 
sendo que essas variações parecem apresentar um 
comportamento próximo nas duas regiões, ou seja, 
quando as despesas do Nordeste diminuem as do 

-
portamento foi testado através da Análise de Cor-
relação para o conjunto do período em estudo. Ao 

-
minais das duas regiões, constatou-se um índice de 
0,73, o que parece comprovar a existência de uma 
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que há um movimento conjunto de expansão de 
gastos do Ministério de Obras Públicas nas duas 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas.

da questão das secas. 

-
relação dos gastos ministeriais do Distrito Federal 
e da região Sul, assim como o do Distrito Federal 
com a região Nordeste. O primeiro apresentou um 
índice de 0,3 e o segundo 0,55, apontando uma 

-
mo9. A correlação positiva entre os diferentes en-
tes federativos e o poder central pode indicar uma 
estabilidade da concentração de gastos no período, 

peso do Ministério da Agricultura na região Norte 
e Nordeste, em que os gastos podem ser, em parte, 
explicados pelas despesas referentes ao combate 
às secas, entre 1877-1878, 1878-1879 e 1889. É 

aumento dos gastos na região Nordeste durante 
esse período, e de fato ocorreram secas, mas na 

se esse aumento dos gastos do ministério foi real-
mente em prol do combate contra as secas. 

5 GASTOS COM OBRAS GERAIS E 
CONTRA AS SECAS (1860-1914)

Consideramos como obras todos os gastos que 
eram denominados nos balanços como tais, não 

10. Os gastos com obras 
contra as secas no Nordeste também foram separa-

-
pesa com obras apresentada no balanço do MOP 
que tivesse como objetivo auxiliar as regiões nor-
destinas no combate às secas como, por exemplo, 
gastos com construção de açudes, obras na irriga-
ção, e claro, aquelas já denominadas nos balanços 
como obras contra as secas. 

As despesas com obras representaram uma par-
-

cipalmente, no início do período quando foi criado 
o ministério. Posteriormente, essa parcela osci-
lou, em geral, menor do que um décimo do total. 
A conjuntura econômica marcou as despesas, por 

-
ção dos gastos que afetou relativamente mais as 
obras. Para 1914, ocorreu uma mudança da forma 

-

10 Não foram incluídas as despesas operacionais das estradas de 

ferro, correios, telégrafos, seus juros, quantia que possivelmente 

representa boa parte dos gastos do MOP.
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retração desse ano.

As obras contra as secas responderam por uma 
pequenina participação das despesas totais do mi-
nistério (1% do período compreendido entre 1860-

4 um crescimento ao longo do período, que pode 
ter sido condicionado pelas secas. 

A primeira despesa com obras contra as secas 
ocorreu em 1878-1879 e correspondia a uma peque-
na quantia (cerca de 2.000 libras esterlinas) destinada 
à Comissão encarregada da construção de açudes. Ao 

-
cas. Contudo, os gastos na primeira década do século 
XX mostraram-se mais relevantes, provavelmente 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas.

Apesar das poucas obras contra as secas no 
século XIX, havia grande despesa com o socorro 

Carvalho (2014, p. 283) aponta um grande volume 
de gastos públicos com a seca de 1878, que pare-

como possuíam características emergenciais foram 

socorro público do ministério do Império, e apenas 

mais expressivas com obras para atender às neces-
sidades dos povos prejudicados pelas secas.

com as secas, representando um auxílio para a po-

-
geladas pelas secas ou Despesas imprevistas e ur-
gentes e Socorros com as vítimas das secas, eram 
basicamente gêneros alimentícios, medicamentos, 
agasalhos, além do auxílio aos emigrantes, que 
contava com hospedaria, passagens e internações 
quando necessárias11.

11 Todas essas informações foram retiradas do Balanço da Receita 

e Despesa, dentro das despesas do Ministério do Império, o qual, 

posteriormente, com a República passou a ser Ministério do Interior, e 

depois em 1893, Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI).
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milhares de libras esterlinas)

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas.

A grande seca de 1877-1879 parece ter gerado 
um grande desembolso por parte do governo na for-
ma de socorro público, que correspondeu a mais de 
5 milhões em libras esterlinas. Somente em 1878-
1879 foram gastos cerca de 4 milhões que, além 
das despesas comuns, citadas acima, ainda incluí-
am compra e aluguel de animais, alojamentos, ins-

-

1889, novamente o socorro público foi expressivo, 
mas em montante menor do que a seca anterior.

Após 1899, as despesas com socorros públicos 

sendo agregados com outros tipos de auxílios como, 
por exemplo, epidemias. Ao que tudo indica, houve 
uma mudança no modo de enfrentar as secas, dei-
xando de ser uma ajuda emergencial, que ocorria 
apenas nos períodos de secas, e passando a ser mais 
constante com a construção de obras contra as secas.

Podemos observar com a Tabela 1, que o gasto 
com socorros públicos é quase o triplo do gasto 

em obras, no período analisado. Também é possí-
vel notar como ocorreu a distribuição dos gastos 
contra as secas no Nordeste. Nesse ponto, nota-se 
que no Ceará foram incorridos os maiores gastos, 

que as secas foram mais intensas nessa província. 

Tabela 1 – Gastos contra as secas: obras e socorros 
(1877-1914)

Estados
Gasto em 

obras
%

Gasto com 
socorros 
públicos

%

Alagoas -   0% 56.946 0,49%

Bahia 475.767 11,92% 83.901 0,73%

Ceará 1.835.482 46,00% 4.522.564 39,24%

Distrito Federal 587.524 14,72% 3.012.102 26,13%

Maranhão -   0% 122.516 1,06%

Paraíba 27.931 0,70% 405.631 3,52%

Pernambuco 31.611 0,79% 614.525 5,33%

Piauí 83.713 2,10% 1.617.696 14,03%

Rio Grande do Norte 948.337 23,77% 1.089.530 9,45%

Sergipe -   0,00% 1.223 0,01%

Total 100% 11.526.633 100%

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do 
Ministério de Obras Públicas.
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Além disso, é possível observar que, apesar 
-

ral acumula grande proporção dos gastos contra as 
secas. Isso acontece porque a capital do governo 
absorve para si uma parte dessas despesas, como 
o pagamento de pessoas envolvidas nas comissões 

-
dos, sem a discriminação para quais províncias se 
destinavam. 

Em suma, os gastos foram expressivos a partir 

volumes de recursos eram destinados aos socorros 
públicos e não para as obras. Fato que parece ser 
alterado a partir de 1899, com o crescimento das 
despesas com obras do MOP. Na próxima seção, 
será apresentada uma análise dos gastos dos anos 
subsequentes, até 1940. 

6 GASTOS DA INSPETORIA DE OBRAS 
CONTRA AS SECAS (1909-1940)

A Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS) 
era responsável pela construção de obras para di-
minuir os efeitos das secas e assegurar uma melhor 
condição de vida para os habitantes da região, in-
corporando as despesas em prol do combate aos 
efeitos das secas que anteriormente eram espalha-
dos dentro do ministério. Como descrito no Re-

das secas eram a construção de:

I – estradas de ferro de penetração; II – estradas 
-

tradas de rodagem e outras vias de comunicação 

-
nagem dos vales desaproveitados do litoral e 
melhoramento das terras cultiváveis do interior; 

-
-

observatórios meteorológicos e de estações plu-
viométricas; IX – instalações de postos de obser-
vações e medições diretas das correntes dos rios; 

– serviços de psicultura nos açudes e rios não pe-
renes; XII – outros serviços cuja utilidade contas 
os efeitos da seca a experiência tenha demonstra-
do (1911, p. 450).  

De acordo com as informações disponíveis 

desenvolvidas para remediar os efeitos das secas 
foram açudes públicos e particulares, projetos de 
irrigação, poços, barragens e o dessecamento de 
rios. O dessecamento do rio Ceará-Mirim em 1909 
foi a primeira obra do gênero para combater os 
efeitos das secas. Apesar da diversidade das obras, 
as mais relevantes foram os açudes, dos quais os 
maiores ainda estão ativos como, por exemplo, 
Orós, Forquilha e Acarapé do Meio, todos locali-

Com o estudo dos relatórios também é possí-
vel perceber que a maior quantidade de açudes foi 
construída no Ceará e no Rio Grande do Norte. 
Contudo, com o amadurecimento da IOCS houve 
uma maior distribuição das obras pela região Nor-
deste, abrangendo ainda: Bahia, Paraíba, Pernam-
buco, Piauí, Sergipe e Alagoas. 

em sua totalidade, faltando os balanços para o pe-
ríodo de 1915 a 1922. Embora apresentem somen-
te despesas totais da Inspetoria, podemos ter uma 
ideia da evolução das despesas contra as secas até 

-

IOCS comparativamente às despesas totais reali-

Após um crescimento relativo dos gastos nos 
primeiros anos da Inspetoria, eles se mantive-

Guerra. Como informa Hirschman (1965, p. 43), 
no governo Epitácio Pessoa cresceu extraordina-
riamente a despesa da Inspetoria, porém nos go-
vernos seguintes retraíram-se expressivamente os 

-
-

apontando pouca preocupação com o combate às 

seguinte os patamares foram mais elevados, ao 
redor de 2%. Posteriormente, houve uma retração 

uma forte elevação da participação da inspetoria 
nos gastos a partir de 1936, oscilando entre 3% e 

-
cada houve uma maior reação, decorrente da gran-
de seca de 1934-1936. Nessa época, a preocupação 
com as secas ganhou destaque, sendo abordada na 
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-
no das Secas em 1936 (FARIAS, 2008). 

manteve uma tendência crescente da despesa re-
lativa com obras contra as secas no total do MOP, 
que começou no início do século. Porém, na dé-

cada de 1920, os percentuais diminuíram abaixo 
da participação média do período 1903-1914, que 
era de 1,8%. Esse quadro somente se alterou após 
1935. Desse modo, esse resultado mostra-se coe-
rente com o da literatura, no que tange ao montan-
te de gastos da IOCS. 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos Relatórios do Ministério de Obras Públicas. 

gastos da IOCS em 1937 com os socorros públi-

-
res que as despesas de socorros nos referidos anos. 
Isso aponta que apesar da IOCS não ser uma des-

ao longo dos anos. Além disso, ao analisar os Re-
-

Além disso, os relatórios do ministério mostram 
que a IOCS auxiliou na construção de açudes par-
ticulares, tanto no planejamento quanto no paga-
mento de um prêmio, que na sua maioria consistia 
no pagamento de metade do valor orçado da obra. 

7 CONCLUSÃO

O Ministério de Obras Públicas apresentou uma 
despesa real crescente ao longo do tempo. Para o pe-

não se mostraram crescentes no mesmo período, mas 
apontaram uma relação com os períodos de seca, es-
pecialmente a seca de 1877-1879 e de 1888-89. Os 
gastos relevantes durante essas secas não foram com 

O nosso índice construído para avaliar as des-
pesas com obras revelou que essas correspondiam 
a uma parcela pequena dos gastos totais do minis-
tério. Apesar de esse último ser voltado para obras 
públicas, o percentual gasto desse modo oscilou na 
maioria dos anos ao redor de um décimo, à exce-
ção dos primeiros anos da década de 1860. As obras 

-
ma dos gastos totais na segunda metade do século 
XIX. Apenas para o início do século XX, observou-
-se um crescimento relativo dessas obras. De fato, a 

por meio de socorros públicos nos anos de maior 

com obras contra as secas superaram os socorros 
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públicos concentraram-se, principalmente, no Cea-
rá, seguido pelo Rio Grande do Norte e Piauí. 

Os gastos totais da Inspetoria de Obras Contra as 
Secas após 1909 mostram uma participação redu-

Obras Públicas, assim como as obras contra as secas 
anteriores à sua criação. Isso demonstra que, apesar 
da criação da inspetoria e do aumento na quantidade 
de obras, quando confrontamos os gastos para miti-
gar os efeitos das secas com as despesas totais rea-

muito expressivos até 1935. Ao que tudo indica, a 
partir desse ano,  expandiram-se os gastos da IOCS 

maior preocupação com essa região.
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Resumo: -
de das exportações de rochas ornamentais do Espírito 
Santo a choques nas variáveis taxa de câmbio, preço 

que: i) Período entre 01/2000 e 07/2007: renda externa e 
preço de exportação foram os principais determinantes 
das exportações capixabas de rochas, tanto na análise 
de cointegração quando nas funções impulso-reposta; 
ii) Período entre 01/2009 e 06/2017: as principais variá-
veis que afetaram as exportações foram a renda externa 
e a taxa de câmbio, sendo que, neste período, os efeitos 
da renda mundial sobre as exportações foram menores 
do que no período anterior à crise do subprime; e, iii) 
Período entre 01/2000 e 06/2017 (inclui o período da 
crise do subprime): os principais impactos sobre as ex-
portações vieram da renda externa e do preço de expor-
tação. Assim, independente do período considerado, a 
renda mundial e, consequentemente, o aquecimento da 
demanda mundial, parece ser o principal determinan-
te das exportações de rochas ornamentais do Espírito 
Santo.
Palavras-chave: Rochas Ornamentais; Exportações; 

Abstract: this article aimed to verify the sensitivity of 
exports of natural stones from Espírito Santo to shocks 
in the variables exchange rate, export price, external 

methodology. The results revealed that: i) Period from 
2000/01 to 2007/07: external income and export price 
were the main determinants of stone exports, both in 
the cointegration analysis and in the impulse-response 
functions; ii) Period from 2009/01 to 2017/06: the main 
variables that affected the exports were external income 
and the exchange rate and, in this period, the effects 
of external income on exports were lower than in the 
period prior to the subprime crisis; and iii) Period from 
2000/01 to 2017/06 (this period includes the subprime 
crisis): the main impacts on exports came from external 
income and export price. Thus, regardless of the con-
sidered period, the external income and, consequently, 
the increase of world demand, seems to be the main de-
terminant of the exports of natural stones from Espírito 
Santo.
Keywords: Natural Stones; Exports; Espírito Santo; 
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1 INTRODUÇÃO

O setor de rochas ornamentais (mármore e gra-
nito) do estado do Espírito Santo é formado por 
dois núcleos centrais, a saber: o primeiro núcleo de 

de Cachoeiro de Itapemirim, na região Sul; e, o 

região Norte do estado. O primeiro núcleo é o mais 
importante e tem uma história longa e consolidada, 
sendo iniciada por volta da década de 1920. O polo 

-
dutivo, sendo que tais atividades somente foram 
impulsionadas a partir de 1995, quando da criação 
de um polo industrial pela prefeitura daquela cida-

Segundo Castro et al. (2011), a produção bra-
sileira de rochas ornamentais teve um forte cres-
cimento nos anos de 1990, seguindo a tendência 
mundial, sendo que essa elevação foi facilitada 

de exportações de rochas do Brasil. De exportador 
de blocos (material bruto), o país passou a expor-

de maior valor agregado).

Conforme informações constantes no Atlas de 
Rochas Ornamentais do Estado do Espírito San-
to (SARDOU FILHO et al., 2013), o setor de ro-
chas ornamentais responde por cerca de 10% do 
Produto Interno Bruto (PIB) estadual, tendo um 
faturamento anual de ordem de R$ 8 bilhões e ge-
ração de aproximadamente 130 mil empregos (20 
mil diretos e 110 mil indiretos)1. O Espírito Santo 
é referência, tanto ao nível nacional quanto mun-

-

referência mundial no ramo por apresentar grande 
diversidade de tipos de materiais, além de domínio 
tecnológico e produtivo, o que, ao longo dos anos, 
trouxe credibilidade no mercado internacional.

A atividade está presente na maior parte dos 
municípios capixabas2. Aproximadamente 25 mu-

pelo Sindicato das Indústrias de Rochas Ornamentais do Espírito 

Santo (SINDIROCHAS).

exercidas pelas localidades no âmbito do arranjo produtivo local 

(APL) e avaliar em que medida estas podem se constituir em 

fatores explicativos do referido diferencial de desenvolvimento.

nicípios se destacam na produção de rochas orna-
mentais, fato que demonstra outro fator positivo da 
atividade no estado, que está na capacidade de se 
apresentar com sucesso em diversas regiões, como 
a produção de mármore, no Sul, granito, no Nor-
te, e várias empresas na região Metropolitana da 

Informações Sociais (Rais), do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), revelam que, no Espírito 
Santo existiam, no ano de 2014, 1.633 empresas 
no setor de rochas ornamentais (IDEIES/FINDES, 

-
volvimento no território do Espírito Santo. Além 
disso, a presença de diversas empresas de pequeno 
e médio porte pode ser vista como sinal de uma 

Conforme Sardou Filho et al. (2013), o Espírito 
Santo é o principal produtor e o maior processa-
dor e exportador de rochas ornamentais do Bra-
sil, sendo que o estado concentra mais da metade 
do parque industrial brasileiro. No ano de 2016, 
por exemplo, o Espírito Santo exportou cerca de 
US$ 921,42 milhões, o equivalente a 1.843.439 
toneladas, representando 80,94% e 74,97% das 
exportações brasileiras, respectivamente (SINDI-
ROCHAS, 2016).

Neste contexto, destaca-se que, o crescimento 
do setor de rochas ornamentais do Brasil e, espe-
cialmente, do Espírito Santo, foi fortemente im-
pactado pela crise imobiliária iniciada nos Estados 
Unidos no ano de 2007 (crise do subprime), uma 

-
diais em termos de crescimento econômico, nível 

que, os Estados Unidos são os principais importa-
dores de rochas do Espírito Santo. Assim, os im-
pactos negativos da crise foram muito fortes para 
o setor de rochas capixabas, com forte redução das 
exportações3 -
tivos sobre a geração de emprego e renda no setor.

No entanto, conforme descrito por Castro et al. 
(2011), passados os efeitos mais agudos da crise 
do subprime, os níveis de produção e de movimen-
tação dos municípios capixabas, no que se refere 
ao setor de rochas, recuperaram-se quase que por 
completo. Além disso, notou-se uma forte tendên-
cia das empresas a investirem, não só em tecnolo-
gia, mas, também, no desenvolvimento sustentável 

queda das exportações no período mais perverso da crise (agosto 
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de suas atividades, revelando um amadurecimento 
adquirido, principalmente, devido à crise.

Diante do contexto histórico e, principalmente, 
do panorama atual do setor de rochas ornamentais 
no Espírito Santo, por sua referência nacional e 
sua credibilidade no cenário internacional, diver-

-
de, obtendo no decorrer dos anos 2000, patamares 
de faturamento com exportações consideráveis em 
nível nacional, promovendo o desenvolvimento 
das economias locais e da economia estadual como 
um todo, com uma relevante característica de não 
concentrar a renda do segmento na região Metro-

-

de rochas ornamentais do Espírito Santo a choques 
nas variáveis taxa de câmbio, preço de exportação, 

-
logia vetorial autorregressiva/vetor de correção de 

de instrumento para o planejamento de políticas 
públicas para o setor, além de embasamento teóri-
co para possíveis decisões empresariais.

-
guinte forma. A segunda seção apresenta o modelo 
econômico. A terceira seção descreve o referencial 

teste de cointegração de Johansen. A quarta seção 
apresenta os resultados e discussões, e na quinta, 
são apresentadas as conclusões.

2 MODELO ECONÔMICO 

Na literatura, encontram-se diversas formula-
ções teóricas baseadas em teorias do consumidor e 
do produtor, que buscam explicar o comportamento 
das exportações, seja o estudo voltado para o país 
em sua totalidade, como também para produtos e/

Jr. (1988), Castro e Cavalcanti (1998), Cavalcanti e 
Ribeiro (1998), Carvalho e De Negri (2000), Cas-
tro e Rossi Jr. (2000), Alves e Bachi (2004), Silva e 
Bachi (2005) e Morais e Barbosa (2006).

Este trabalho adotou o modelo proposto por 
Barros, Bacchi e Burnquist (2002), no qual a quan-
tidade ofertada para exportação é resultante da 
diferença entre a oferta e a demanda doméstica4. 

4 Destaca-se que o objetivo da base teórica foi estabelecer quais variáveis 

podem afetar as exportações de rochas ornamentais do Espírito Santo, 

No modelo de Barros, Bacchi e Burnquist (2002) 
tem-se, inicialmente, as equações de oferta (S) e 
de demanda interna (D), que podem ser escritas, 
respectivamente, como:

S = a + bp
d
+cz, a b c < 0 (1)

D = d + ep
d
+fy, d e < 0, f

em que p
d
 representa o preço doméstico; z, des-

locadores da oferta; , y, deslocadores da deman-
da, entre os quais pode-se citar a renda interna.

Em equilíbrio de mercado, a oferta (S) é igual à 
demanda (D), logo:

S = D (3)

Ou seja,

a + b p
d
+ cz = d + e p

d
+ fy (4)

A partir da Equação (4), pode-se expressar o 
preço doméstico de equilíbrio (

d
), existente na 

ausência de comércio exterior, como

(b – e)
p

d
* =  (5)

Admite-se que o produto doméstico seja expor-
tado ao preço de exportação expresso pela moeda 
nacional (p

x
). Pressupõe-se que o produto a ser 

exportado diminui a disponibilidade doméstica 
(e eleva o preço interno) e não afeta a qualidade 

que se assume que não existe controle rigoroso da 
qualidade de tal produto.

Relacionando o preço das exportações (p
x
) e o 

preço interno (p
d
), encontra-se uma margem de ex-

portação que cobre o custo desta operação. Sendo 

o volume exportado pelo agente doméstico não é 

externa é perfeitamente elástica.

Admite-se que esta margem (m) seja estabele-
cida da seguinte forma:

p
x d

 (6)

em que  é a elasticidade que relaciona m e p
d
.

Dado que o preço de exportação expresso em 
moeda nacional (p

x
) é resultado da soma do preço 
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corrente no mercado interno com a margem de ex-
portação, tem-se que:

p
x
= p

d
+m (7)

p
d
= p

x
– m (8)

ou, ainda,

p
d
= p

x d
 (9)

Sendo assim, as Equações (1) e (2) podem ser 
reescritas da seguinte forma:

S = a + b p
x d

+cz (10)

D = d + e p
x d

+fy (11)

Pode-se, agora, determinar a função de oferta 
de exportação, que é representada pelo excesso de 
oferta sobre a demanda doméstica. Portanto, ela 
envolve as mesmas variáveis que impactam essas 
duas funções. Desse modo, pode-se representar a 
função de oferta de exportação por

q
x
 = h (p

x
 , p

d
 , z , y) (12)

Entretanto, sendo p
x
= p

e
 t

c
, em que  é o preço 

das exportações em moeda estrangeira e, t
c
, a taxa 

de câmbio real, a Equação (12) pode ser reescrita 
da seguinte forma:

q
x
 = h (p

e
 , t

c
 , p

d
 ,y , z) (13)

Conforme o modelo apresentado, a quantidade 
exportada de uma commodity é função do preço 
das exportações, expresso em moeda estrangeira 
(p

e
), da taxa de câmbio real (t

c
), do preço domés-

tico (p
d
), da renda interna (y) e de um deslocador 

da oferta (z).

3 VETOR AUTORREGRESSIVO (VAR) 
E TESTE DE COINTEGRAÇÃO DE 
JOHANSEN5

6 de ordem 
p em função de um vetor com n variáveis endóge-
nas, X

t
, sendo que essas se conectam por meio de 

A, da seguinte forma:

5  A metodologia descrita nesta seção está baseada em Bueno (2011) 

e Lütkepoh (2007).

6  Metodologia desenvolvida inicialmente por Sims (1980).

A X
t
= B

0
+ 

p

i=1
B

i
 X

t–i
+ 

t
 (14)

em que: A n×n
restrições contemporâneas entre as variáveis que 
constituem o vetor n×1, X

t
; B

0
, vetor de constantes 

n×1; B
i

n×n; B n×n de 
desvios padrão; e, 

t
, vetor n×1 de perturbações 

aleatórias não correlacionadas entre si contempo-
rânea ou temporalmente, isto é:

t
~i.i.d (0; I

n
) (15)

em que 0 é o vetor nulo; e, I -
dade.

A Equação (15) expressa às relações entre as 
variáveis endógenas, geralmente advindas de um 
modelo econômico teoricamente estruturado, e é 
denominada de forma estrutural. No entanto, devi-

-
delo é normalmente estimado em sua forma redu-

X
t
= A–1 B

0
+ 

p

i=1 
A–1 B

i
 X

t–i
+ A–1 

t
=

0
+ 

p

i=1 
i
 X

t–i
+e

t
 

(16)

em que: 
i
= A–1 B

i 
,i=0,1,2,...,p; e, 

t
=A e

t
.

-
teração entre as variáveis do sistema considerado. 
Entre as suas principais vantagens na análise eco-
nométrica estão à obtenção das funções de impulso-

sejam cointegradas, o modelo original pode ser 
descrito na forma de um vetor autorregressivo de 

apresentaram a cointegração da seguinte forma. Os 
componentes de um vetor X

t 
, n×1, são ditos serem 

cointegrados de ordem (d,b), denotados por X
t
~CI 

(d,b), se: i) todos os componentes de X
t
 são integra-

dos de ordem d, ou seja, são I (d); e, ii) existe pelo 
um vetor não nulo ß, tal que u

t
 = X'

t
 ß (d–b), b>0. 

O vetor ß é chamado de vetor de cointegração.

Campbell e Perron (1991) é mais abrangente, não 
impondo a restrição de mesma ordem de integra-
ção para a existência de cointegração. Segundo 
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esses autores, basta que ocorra a segunda condi-
ção descrita anteriormente para que os elementos 
de um vetor X

t
 sejam cointegrados. Nesse caso, 

deve haver pelo menos duas variáveis integradas 
de mesma ordem na ordem máxima de integração 
entre todas as variáveis, para que haja cointegra-
ção. Ainda, Hansen e Juselius (1995) descrevem 
que uma condição necessária para encontrar uma 
relação de cointegração entre variáveis não esta-
cionárias exige que somente duas das variáveis do 
modelo sejam integradas de ordem um I (1).

X
t t–1

+ i
 X

t-i
+e

t

p–1

i=1

 (17)

em que: X
t
 é um vetor n×1 de variáveis endó-

genas; e, 
i
= j

 ; i=1,2,...,p–1
p

j=1+i

0, de 
modo que . Nesse caso, ß
tem r vetores de cointegração e 
ajustamento, com r vetores de ajustamento. O mo-
delo de correção de erros é assim chamado porque 
a variação de X

t
 é explicada por dois componentes: 

i
 X

t-i

p–1

i=1

; e, a relação 

de variáveis endógenas, 
t–1

, caso ocorra coin-
tegração.

cointegração é o teste de Johansen (1988), que é 
uma alternativa ao teste de Engle e Granger (1987). 

, 
da Equação (17) e, dessa forma, estimar os vetores 
de cointegração ß , 
Johansen sugeriu dois testes baseados em uma esti-
mação de máxima verossimilhança com restrição. 

Tem-se que n×n, e seu posto 
é dado por r < n, caso haja cointegração. Sendo o 

n, as variáveis endóge-

for nulo ( 0), não há cointegração e as variá-
veis são não estacionárias. Como o determinante 

considerando que o posto de n, 
 terá r autovalores diferentes 

é encontrar esses autovalores.

valores críticos do modelo. Logo, incluem-se essas 

variáveis em , no nível de vetor de cointegração, 
de modo que,

X
t
= 

1
 X

t–1 2
 X

t–2
+ 

p
 X

t–p t
+e

t
 (18)

em que: d
t

t]' é um vetor com variáveis 
determinísticas, tais como dummies -
tre outras; e, 
compatível com d

t
, que, nesse caso, tem dimensão 

dada por 2×n.

seguinte forma:

X
t t–1

+ i
 X

t-i
+ ' d

t
+e

t

p–1

i=1

 (19)

, maxi-

de covariância. Os autovalores são, então, ordenados 
do maior para o menor, 

1 2 n
, sendo que cada 

um está associado a um autovetor que será associado 
aos vetores de cointegração contidos em ß.

Nesse contexto, o primeiro teste proposto por 
Johansen é o teste de traço. A hipótese nula é de 
existência de r* vetores de cointegração. A hipó-
tese alternativa é de r r* vetores. De maneira 
formal, tem-se:

H
0
:r = r*

H
1
:r r*

 (20)

A estatística de teste é dada por7:

tr
(r)= – ln (1–ˆ

i
) (21)

 equivale ao número de 

-

, e 
ln (1–ˆ

i
. Isso implica em pequenos valores 

para a estatística de traço, estabelecendo a não re-
jeição da hipótese nula. Se o 

i

ln (1–ˆ
i
) será negativo. 

Logo, o valor da estatística de traço será alto, im-
plicando na rejeição da hipótese. 

O teste é crescente, isto é, inicia-se com a soma 
de n “logs” de 1 menos o autovalor, considerando, 
primeiramente, r =0. A rejeição da hipótese nula 

do que um. Logo, o ln será negativo. Isso é possível devido a não 

.
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implica a existência de mais de um vetor de coin-
tegração. Continuando, parte-se para a soma dos n 
– 1 “logs” de 1 menos os autovalores correspon-
dentes, até o momento em que a hipótese nula não 
for mais rejeitada. Mackinnon, Haung e Michelis 
(1999) apresentam a tabela mais recente deste teste.

O segundo teste é denominado de teste de auto-
valor e tende a apresentar resultados mais robustos 
que o teste de traço. A hipótese nula estabelece a 
existência de r  vetores de cointegração. Já a hipó-
tese alternativa é de que existem r +1 vetores de 
cointegração. Formalmente,

H
0
:r = r*

H
1
:r r*+1

 
(22)

A estatística de teste é representada pela Equa-
ção (23):

LR(r)=–Tln(1–ˆ
r+1

) (23)

vetor de cointegração. O teste também é crescente e 

um vetor de cointegração. Caso a hipótese nula não 
seja rejeitada, há r*

-
cer cuidadosamente o número de defasagens. Além 
disso, o modelo deve ser determinado com cautela, 
levando em conta a existência de constante e tendên-
cia no nível do vetor X

t
 e no vetor de cointegração.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Apresentação das variáveis

O trabalho compreendeu o período entre janei-

8. Os dados referen-
tes ao valor das exportações capixabas de rochas 
ornamentais (US$ FOB) e a quantidade exportada 
(toneladas)9 foram adquiridos junto à Secretaria 
8 Ressalta-se que a variável preço doméstico, constante no modelo 

deveu ao fato de que a mesma é de difícil mensuração e, também, 

porque, de acordo com empresários no setor de rochas do Espírito 

Santo, o mercado interno (Espírito Santo e Brasil) e o mercado externo 

diferentes: o primeiro tem buscado menor preço e, o segundo, aprecia 

a diferenciação e a qualidade do produto (IDEIES/FINDES, 2015).

9 Este estudo considerou as exportações totais (rochas brutas + 

rochas manufaturadas) de rochas ornamentais do Espírito Santo. 

Para isso, as seguintes nomenclaturas comuns do Mercosul (NCM) 

de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) brasileiro, na base de dados Aliceweb, 
sendo os mesmos adotados para o cálculo do preço 
de exportação (US$/toneladas). O valor das expor-

Atacado – IPA (base janeiro de 2000), dos Estados 
Unidos, divulgados pelo Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). 

O índice da taxa de câmbio efetiva real (base 
janeiro de 2000) foi coletado junto à Fundação 

índice de produção industrial dos Estados Unidos 
como proxy para renda externa, sendo coletado do 

proxy, o Produto Interno Bruto (PIB) estimado, em 
R$ milhões, coletado do Banco Central do Brasil 

-
cional de preços ao consumidor amplo (IPCA).

Variáveis Unidades Siglas Fontes

 
exportações 
de rochas 
ornamentais 

US$ milhões 
FOB

EXPORT
MDIC/ 
SECEX

Taxa de câmbio 
real efetiva

Índice TXCAMB
-

DOS

Preço de 
exportação 

US$/Toneladas PREXPORT
MDIC/ 
SECEX

Produção industrial 
mensal dos 
Estados Unidos 
(proxy para 
renda externa)

Índice RENDAEXT IPEADATA

Produto Interno 
Bruto estimado 
(proxy para 
renda interna)

R$ milhões RENDAINT BACEN

Fonte: elaborada pelo autor.
Nota: FOB = Free on board.

4.2 Análise gráfica das variáveis

Na Figura 1 é apresentada a evolução de cada 
série de dados ao longo do período de análise. 
Em relação às exportações de rochas (EXPORT), 
nota-se que ocorreu um crescimento no decorrer 
do período, sendo que, após a forte queda devido à 
crise do subprime, a taxa de crescimento foi inferior 
ao período anterior à crise. Além disso, observa-se 
que a crise do subprime parece ter sido um ponto de 

25062000, 25161100, 25161200, 25162000, 25169000, 68022100, 

68029100, 68029200, 68021000, 68022300, 68022900, 68029390, 

68029990, 25140000, 68030000, 25261000, 68010000. 
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quebra estrutural para as exportações, tanto em ter-
mos de intercepto quanto em relação à inclinação da 

da variável pelo teste combinado para a presença de 
-

X12 do US Census Bureau. Assim, nas es-
timativas econométricas, a variável exportações foi 

foi adotado o método X12 do US Census Bureau).

Adicionalmente, destaca-se a forte queda da taxa 
de câmbio efetiva real ocorrida após o ano de 2002, 
sendo essa queda revertida, para um pequeno período 
de alta, após a crise do subprime, e com aumentos 
mais consistentes a partir de meados de 2011. Tam-
bém, merece importância a série relativa à renda ex-
terna, com redução drástica devido à crise do subpri-
me, retornando a um patamar semelhante ao anterior 
à crise somente no ano de 2015, quando apresentou 

novamente uma ligeira redução. No que se refere às 
variáveis PREXPORT e RENDAINT, mesmo sendo 
as variáveis menos afetadas pela crise do subprime, 

-
te pela crise, especialmente, o preço de exportação, 
com uma redução relevante da taxa de crescimento. 

Dessa forma, como a crise do subprime teve gran-
-

mente na variável de maior interesse, exportações de 

econométricas para três períodos distintos, a saber: 
i) período pré-crise do subprime, compreendendo o 
período de janeiro 2000 a julho 2007; ii) período pós-
-crise, considerado aqui como o período de janeiro 
de 2009 a junho de 201710; e, período total (janeiro 
de 2000 a junho de 2017), que incluiu os dois perí-
odos anteriores, mais o período mais agudo da crise 
do subprime

10 Este intervalo de tempo foi escolhido para o período pós-crise 

devido ao fato de que as exportações de rochas ornamentais do 

Espírito Santo começaram a se recuperar (crescer novamente) a 

partir de janeiro de 2009.

Figura 1 – Evolução das variáveis no período de janeiro de 2000 a junho de 2017

 

 

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
Nota: EXPORT = exportações de rochas ornamentais (US$ milhões 

FOB); TXCAMB = Taxa de câmbio real efetiva (Índice); 
PREXPORT = Preço de exportação (US$/Toneladas); REN-
DAEXT = renda externa (Índice produção industrial mensal 
dos Estados Unidos); e, RENDAINT = renda interna (R$ 
milhões).
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4.3 Análises para o período de janeiro 2000 
a julho 2007

4.3.1 Testes de raiz unitária

Destaca-se que, todos os procedimentos eco-
-

a variância das variáveis. Além disso, conforme já 

uma das etapas das análises econométricas com 
-

dade das séries. Se elas não forem estacionárias, 
-

-las (em geral, aplica-se a primeira diferença nas 
mesmas, dado que a maioria das séries econômicas 
é I(1), ou seja, integradas de primeira ordem). 

Augmented Dickey-Fuller 
– ADF (Dickey; Fuller, 1981); Phillips-Perron 
– PP (Phillips; Perron, 1988); e, Kwiatkowski-
-Phillips-Schmidt-Shin – KPSS (Kwiatkowski et 

al., 1992)11 -
Schwarz (SIC) 

com o número de defasagens escolhido de forma 
automática e um máximo de 11 defasagens. No 
caso do teste PP, adotou-se o método de estimação 
espectral de Barllet Kernel e o critério de seleção 
de defasagens automático de Newey-West Bandwi-
dth
a estimação espectral de Barllet Kernel e o crité-
rio Newey-West Bandwidth. Tomando como base 

-
ries, concluiu-se que todas as variáveis foram não 
estacionárias em nível, quando analisado o perío-
do de janeiro de 2000 a julho de 2007. Aplicada 
a primeira diferença nas séries, elas tornaram-se 

consenso na literatura no que se refere a trabalhar 

em primeira diferença. Sims (1980) e Sims, Stock 
e Watson (1990), por exemplo, não veem maiores 
problemas em se trabalhar com variáveis estacio-

11

unitária (BUENO, 2011). Assim, as conclusões sobre a existência 

testes ADF e PP, e, em caso de divergência entre os testes ADF e 

correlogramas (funções de autocorrelação) das séries.

Variável ADF K PP K KPSS K

LEXPORT_SA -0,8222ns 2 (cc) -1,3650ns 5 (cc) 1,2248*** 7 (cc)

LTXCAMB -2,3347ns 1 (ct) -1,9373ns 1 (ct) 0,2471*** 7 (ct)

LPREXPORT -2,3560ns 1 (cc) -2,8969ns 4 (cc) 1,3087*** 6 (ct)

LRENDAEXT -1,3763ns 0 (ct) -1,4284* 2 (ct) 0,2571*** 7 (ct)

LRENDAINT 0,8049ns 11 (ct) -4,5873ns 4 (ct) 0,2180*** 4 (ct)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
ns

variável; 3) L = indica que as variáveis estão expressas em logaritmos; 4) (ct) representa com constante e com tendência e (cc) com cons-

4.3.2 Teste de cointegração de Johansen 

Neste item será apresentado o teste de cointe-
gração de Johansen. Cabe mencionar que na rea-

-
ritmo das variáveis em nível (e não em primeira 
diferença), conforme determinado pela literatura. 

determinar o número de defasagens do modelo. 
-

defasagem (Tabela 3). No entanto, optou-se por 
trabalhar com duas defasagens, baseando-se nos 
critérios LR, FPE e AIC, dado que o modelo com 
uma defasagem apresentou autocorrelação dos re-
síduos e heteroscedasticidade.
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Defasagem LR FPE AIC SC HQ

0 NA 4,71e-11 -9,588320 -9,442607 -9,529780

1 597,7653 3,67e-14 -16,74910 -15,8748* -16,3978*

2 54,2912* 3,17e-14* -16,9007* -15,29789 -16,25680

3 37,30857 3,37e-14 -16,85517 -14,52375 -15,91854

4 26,65448 4,14e-14 -16,68267 -13,62269 -15,45334

5 32,02917 4,54e-14 -16,64217 -12,85363 -15,12015

6 25,06041 5,56e-14 -16,52170 -12,00458 -14,70697

7 34,79774 5,44e-14 -16,65966 -11,41399 -14,55224

8 24,30295 6,58e-14 -16,63590 -10,66165 -14,23578

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

-

o mesmo tende a apresentar resultados mais robus-
tos que o teste de traço (BUENO, 2011). Na Tabela 
4 é apresentado o teste máximo autovalor . O teste 
revelou a presença de apenas um vetor de cointe-
gração, demonstrando a existência de uma relação 

LTXCAMB, LPREXPORT, LRENDAEXT e 
LRENDAINT.

Tabela 4 – Resultados do teste de máximo autova-
lor: 01/2000 a 07/2007

H0 H1 LR̂
max

LR
max

 (crítico) Valor-p

r = 0 r = 1 55,2454 33,8769 0,0000***

r = 1 r = 2 21,0706 27,5843 0,2720ns

r = 2 r = 3 14,0592 21,1316 0,3602ns

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
ns

4.3.3 Vetor de Correção de Erros (VECM)

Após determinar a relação de cointegração, o 
-

tamento dinâmico das exportações de rochas or-

-
balhado com uma defasagem12. Na Tabela 5 são 
apresentados os resultados relativos à equação 

-
taca-se que os sinais devem ser interpretados de 
maneira inversa. 

12

disso, os resultados foram satisfatórios para não autocorrelação 

-

contrário à teoria econômica, indo de encontro à 
condição de Marshall-Lerner. O resultado corro-
bora a Figura 1, que demonstra que as variáveis 
EXPORT e TXCAMB caminharam, em geral, em 
direções opostas ao longo do período de janeiro de 

correlação de Pearson entre as duas variáveis foi 
de -0,7870 (forte correlação negativa).

Conforme esperado, a renda externa afetou 
positivamente as exportações de rochas no longo 

externa de 1% acarretou em uma elevação de cer-
ca de 5,43% nas exportações. A variável preço das 

-
tivo e relevante sobre as exportações capixabas de 

síntese, mesmo havendo queda da taxa de câmbio 
efetiva real, entre 01/2000 e 07/2007, o crescimen-
to do preço das exportações e, principalmente, da 
renda externa (demanda mundial), levou ao forte 
aumento das exportações de rochas capixabas no 
período em análise. Lembrando, novamente, que 
o principal importador de rochas do Espírito San-
to, em termos de valores, são os Estados Unidos. 
Logo, o bom desempenho dos indicadores econô-
micos americanos é fundamental para a elevação 
das exportações.
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LEXPORT_SA LTXCAMB LPREXPORT LRENDAEXT LRENDAINT CONSTANTE

1,000000 0,6667 -2,2405 -5,4347 0,7448 15,7991

(0,5542) (0,2630) (2,3901) (0,8105)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
Notas: 1) Os valores entre parênteses representam os erros padrão das estimativas; 2) L = indica que as variáveis estão expressas em logaritmos; 

seus valores demonstram as velocidades de ajus-
tamento das variáveis consideradas no modelo, 

velocidade de ajuste é lenta em direção ao equi-

-
ções foi igual a 0,4657, demonstrando que os de-
sequilíbrios transitórios das exportações capixabas 
de rochas foram corrigidos a uma velocidade de 
46,57%. Assim, para a variável exportações, esses 
desequilíbrios são corrigidos de forma relativa-
mente rápida, o que não acontece com as demais 
variáveis. 

DLEXPORT_SA DLTXCAMB DLPREXPORT DLRENDAEXT DLRENDAINT

-0,4637 -0,0381 0,4026 -0,0017 -0,0107

(0,0722) (0,0171) (0,0688) (0,0021) (0,0160)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

-
-

pulso-resposta. Ressalta-se que, antes de estimar 
as funções de impulso-resposta, é fundamental 

-

-
-resposta são sensíveis à ordenação das variáveis. 
Esta pesquisa adotou, como método de ordenação 
das variáveis, o de informação a priori (teoria eco-
nômica, conhecimento do mercado, artigos, entre 
outros)13. A ordenação adotada foi: LRENDAEXT, 
LTXCAMB, LPREXPORT, LRENDAINT e LEX-
PORT_SA. Devido à importância da ordenação de 
Cholesky para a correta estimação das funções de 

14, o que não alterou 

13

a ordenação das variáveis em seus modelos com base no Teste 

de Causalidade de Granger (Block Exogeneity Wald Tests). 

causalidade contemporânea entre as variáveis, ao passo que o teste 

de Granger se refere à causalidade de precedência temporal. 

14

(1991), Koop, Pesaran e Potter (1996) e Pesaran e Shin (1998).

Na Figura 2 são demonstradas as funções de 
impulso-resposta para as exportações de rochas. 

função de impulso-resposta, toma-se o caso do 
efeito da variável LPREXPORT sobre as expor-
tações. Nota-se que, uma elevação de um desvio 
padrão na LPREXPORT causou efeitos positivos 
e sucessivos sobre as exportações a partir do se-

acima do patamar inicial (antes do choque na va-
riável LPREXPORT). Observa-se, ainda, que a 
variável LRENDAEXT também impactou positi-
vamente as exportações após o segundo período, 
e a taxa de câmbio revelou efeitos contrários aos 
esperados, assim como a renda interna. Esses re-
sultados corroboram novamente a importância da 
renda externa e do preço de exportação para as 

-
tram que, para o período entre 01/2000 e 07/2007, 
a taxa de câmbio não se mostrou relevante.
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Figura 2 – Funções de impulso-resposta para exportações de rochas: 01/2000 a 07/2007

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

TXCAMB = Taxa de câmbio real efetiva; PREXPORT = Preço de exportação; RENDAEXT = renda externa; e, RENDAINT = renda 
interna.

4.4 Análises para o período de janeiro 2009 
a junho de 2017

Novamente, como primeiro passo, foram reali-

Os testes demonstraram que as variáveis LEX-
PORT_SA, LTXCAMB, LPREXPORT, LREN-
DAEXT e LRENDAINT foram não estacionárias 
em nível, sendo que, em primeira diferença, as 

-

estimado com duas defasagens, usando o logarit-
mo das variáveis em nível. O teste de cointegração 
de máximo autovalor  revelou que, no período de 
01/2009 a 06/2017, também existiu uma relação de 

Os resultados da Tabela 7 referem à equação 

destacar que, diferentemente do que ocorreu para 
o período de 01/2000 a 07/2007, para o período 
de 01/2009 a 06/2017 a variável preço de ex-

subprime, 
sendo que, entre 01/2009 e 06/2017, os preços in-
ternacionais parecem ter oscilado em torno de um 
nível central, não tendo ocorrido grandes elevações 
(ver Figura 1). Outro fato relevante é que, mesmo 

-
-

DAEXT. Isto é, após a crise do subprime, com o 
desaquecimento da economia mundial, especial-
mente dos Estados Unidos, principal importador 
de rochas do Espírito Santo (em termos de valo-

após 01/2009, a variável LTXCAMB mostrou-se 
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observado na Figura 1, as exportações e a taxa de 
câmbio, em geral, apresentaram correlação posi-

tiva depois da crise do subprime, fato que é con-

LEXPORT_SA LTXCAMB LPREXPORT LRENDAEXT LRENDAINT CONSTANTE

1,000000 -0,6263 -0,1601 -3,7688 0,3634 -0,9147

(0,1382) (0,1852) (0,5645) (0,3614)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
Notas: 1) Os valores entre parênteses representam os erros padrão das estimativas; 2) L = indica que as variáveis estão expressas em logaritmos; 

-
portações foi igual a 0,4657. Assim, tal resultado é 
similar ao encontrado para o período de 01/2000 a 

07/2009. Logo, também, após a crise, os desequi-

foram corrigidos de forma relativamente rápida. 

DLEXPORT_SA DLTXCAMB DLPREXPORT DLRENDAEXT DLRENDAINT

-0,4629 0,0166 -0,0131 0,0254 -0,0601

(0,1184) (0,0333) (0,1230) (0,0045) (0,0351)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

A Figura 3 apresenta as funções de impulso-
-resposta, considerando o período de 01/2009 a 
06/2017. Adotou-se a seguinte ordenação Cholesky: 
LRENDAEXT, LTXCAMB, LPREXPORT, LREN-
DAINT e LEXPORT_SA. Neste caso, também se 

-
dos. Conforme pode ser observado, no período de 
01/2009 a 06/2017 a variável taxa de câmbio passou 
a ter forte impacto sobre as exportações de rochas 
ornamentais, ao passo que os efeitos do preço de 

Em relação à renda externa, tal variável continuou 
tendo grandes efeitos sobre as exportações, mas, 
nota-se que, após o terceiro período após o choque, 

teve uma redução quando comparado ao período de 

01/2000 a 07/2009. Novamente, isso pode ser decor-
rência da crise do subprime, que afetou a demanda 
mundial por rochas ornamentais, especialmente, 
dos Estados Unidos, principal importador do Espí-
rito Santo. Inclusive, para o período de 01/2009 a 
06/2017, observam-se pequenos efeitos negativos da 
renda interna, o que pode ser um indicador de que 
a demanda interna estava atuando como substituto 
ao mercado externo. De acordo com o estudo do 
Ideies/Findes (2015), para os empresários capixabas 
do setor de rochas, o mercado externo era o maior 
consumidor das indústrias nos anos anteriores à crise 
do subprime -

de rochas ornamentais do Brasil e do Espírito Santo. 
Assim, atualmente, o consumo interno e o consumo 
externo encontram-se, de certa forma, equilibrados.
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Figura 3 – Funções de impulso-resposta para exportações de rochas: 01/2009 a 06/2017

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

TXCAMB = Taxa de câmbio real efetiva; PREXPORT = Preço de exportação; RENDAEXT = renda externa; e, RENDAINT = renda 
interna.

4.5 Análises para o período de janeiro 2000 
a junho de 2017

período de 01/2000 a 06/2017 (incluindo, também, 
o período da crise do subprime
unitária revelaram que as variáveis LEXPORT_
SA, LTXCAMB, LPREXPORT, LRENDAEXT e 
LRENDAINT foram não estacionárias em nível. 
Em primeira diferença, as mesmas tornaram-se 

-

defasagens. Destaca-se que, nas estimações foi in-
cluída uma variável exógena (dummy) para captar 
os efeitos de possíveis quebras estruturais da crise 
do subprime. O teste de cointegração de máximo 
autovalor  demonstrou a presença de um vetor de 
cointegração para o período de 01/2000 a 06/2017.

A Tabela 9 demonstra as estimativas de longo 

01/2000 a 06/2017. Como pode ser observado, no 
-

sim, a relação entre LEXPORT_SA e LTXCAMB 
parece ser dominada pelo período anterior à crise 
do subprime
da taxa de câmbio para o comportamento de longo 

das exportações ocorreu o contrário. Para o período 

-
-

na, como era de se esperar, no período de 01/2000 
a 06/2017, houve uma queda dos efeitos da mesma 

em conta o período da crise do subprime. No mais, 
os resultados da Tabela 10 referem-se à estimati-
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período de 01/2000 a 06/2017. Observa-se que, ao 
tomar as estimativas para o período de 01/2000 a 
06/2017, a velocidade de ajuste aos desequilíbrios 

foi muito menor do que quando se trabalhou com 
os períodos pré-crise e pós-crise do subprime.

LEXPORT_SA LTXCAMB LPREXPORT LRENDAEXT LRENDAINT CONSTANTE

1,000000 0,0417 -2,0841 -1,8087 0,2522 -0,9147

(0,1944) (0,1847) (0,5350) (0,2248)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
Notas: 1) Os valores entre parênteses representam os erros padrão das estimativas; 2) L = indica que as variáveis estão expressas em logaritmos; 

DLEXPORT_SA DLTXCAMB DLPREXPORT DLRENDAEXT DLRENDAINT

-0,3002 -0,0632 0,2833 0,0031 -0,0358

(0,0605) (0,0145) (0,0582) (0,0025) (0,0145)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.

As funções de impulso-reposta, para o período 
de 01/2000 a 06/2017, podem ser vistas na Figura 
4. Observa-se que as duas variáveis que mais im-

pactaram nas exportações de rochas ornamentais 
foram a renda externa e o preço das exportações, 
respectivamente. 

Figura 4 – Funções de impulso-resposta para exportações de rochas: 01/2000 a 06/2017

Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa.
-

CAMB = Taxa de câmbio real efetiva; PREXPORT = Preço de exportação; RENDAEXT = renda externa; e, RENDAINT = renda interna.
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5 CONCLUSÕES 

O objetivo deste estudo foi estimar os impactos 
de choques na taxa de câmbio, no preço das expor-
tações, na renda externa e na renda interna sobre 
as exportações de rochas ornamentais do Espírito 

-
siderando o período de janeiro de 2000 a junho de 
2017. As análises foram segmentadas da seguinte 
forma: i) período pré-crise do subprime, compre-
endendo o período de janeiro 2000 a julho 2007; 
ii) período pós-crise, considerado aqui como o pe-
ríodo de janeiro de 2009 a junho de 2017; e, perí-
odo total (janeiro de 2000 a junho de 2017), que 
incluiu os dois períodos anteriores, mais o período 
mais agudo da crise do subprime (agosto de 2007 a 

funções impulso-resposta e da decomposição da 

Os principais resultados foram:

a) Período entre 01/2000 e 07/2009: renda ex-
terna e preço de exportação foram os princi-
pais determinantes das exportações capixabas 
de rochas, tanto na análise de cointegração 
quanto nas funções impulso-reposta; 

b) Período entre 01/2009 e 06/2017: em ambas 
as análises, as principais variáveis que afe-
taram as exportações foram a renda externa 
e a taxa de câmbio, sendo que, neste perío-
do, os efeitos da renda externa sobre as ex-
portações foram menores do que no período 
anterior à crise do subprime;

c) Período entre 01/2000 e 06/2017: conside-
rando o período com um todo, inclusive o 
que se refere à crise do subprime, os princi-
pais impactos sobre as exportações vieram 
da renda externa e do preço de exportação. 
Aqui, os efeitos da crise parecem ter redu-

externa sobre as exportações.

Dessa forma, independente do período consi-
derado, a renda externa e, consequentemente, o 
aquecimento da demanda mundial, parece ser o 
principal determinante das exportações capixabas 
de rochas ornamentais. Apesar das crises interna-
cionais vivenciadas nos últimos anos, especial-
mente a crise do subprime, as exportações do esta-
do vêm apresentado um bom desempenho, mesmo 
em um cenário de queda da taxa de câmbio. Saber 
aproveitar esses momentos é de fundamental im-

portância para que o estado do Espírito Santo se 
player do 

setor de exportação de rochas ornamentais. Para 

externo por qualidade, é de suma importância que 
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Resumo: O objetivo da pesquisa foi obter uma medida 

pela agricultura brasileira, distinguindo dois grupos: o 
familiar e o não familiar. Inicialmente, foram obtidos 47 
indicadores de uso de diversas tecnologias, para cada 

-
-

res, denominados intensidade de exploração da terra 
e intensidade da relação capital/trabalho. De posse de 
seus escores fatoriais, foi calculado um índice de utili-

-
-se em mesorregiões do Sul e Sudeste, para o segmento 
familiar, e também no Centro-Oeste, para o segmento 
não familiar. Foram constatadas grandes disparidades 
regionais quanto à tecnologia empregada na agricultura, 

Palavras-chave: Produtividade; Índice Tecnológico; 
Análise Fatorial; Heterogeneidade.

Abstract: The objective of this research was to obtain 
a measure of the use of the main technologies by the 

and non-family farming. Initially, for each mesoregion, 
47 indicators of the use of various technologies were 
obtained. Through factor analysis, these indicators were 

-
ploration and intensity of the capital/labor ratio, who-
se values were the basis for the estimative of an index 
of technology use. Highest indexes of technology use 
are found in mesoregions of the South and Southeast, 
for the family farming, and also in the center-west, for 
the non-family farming. In both groups, family or non-
-family, large regional disparities in the technology use 
were observed.
Keywords: Productivity; Technological Index; Factor 
Analysis; Heterogeneity.
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1 INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira iniciou seu processo de 
-

tação de novos meios de produção para a agricul-
tura (TEIXEIRA, 2005). Neste momento, princi-
palmente no estado de São Paulo, a base técnica 
do setor foi sofrendo mudanças, baseadas em in-
sumos e equipamentos importados. Na década de 
1960, esse processo foi favorecido pela promoção 
de uma indústria nacional voltada para a produ-
ção de insumos e equipamentos para a agricultura 
(DELGADO, 2001).

 Na década de 1970, o incentivo à moder-
-
-

pesquisa, extensão rural, dentre outros. Contudo, 
a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR) em 1965, que permitiu a promoção de 
crédito abundante e subsidiado, foi a principal 
política desse modelo (DELGADO, 2009). Neste 
período, o papel da pesquisa agropecuária e da 
extensão rural foram fundamentais para a con-
solidação desse processo. A Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), criada em 
1973, permitiu uma ampliação no volume de pes-

al., 1983). Já a Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Embrater), criada em 
1975, reformulou a extensão rural visando trans-
ferir tecnologias já desenvolvidas para os produ-
tores rurais. Sua atuação está intimamente vincu-
lada ao crédito rural, que possibilitou a aquisição 

al., 1983). 

Transcorrido mais de meio século de transfor-
mações na base técnica da agropecuária, o resulta-
do está longe de ser homogêneo. Análises têm reve-
lado grandes disparidades, entre estabelecimentos 

adoção tecnológica, aos índices de produtividade 
e à contribuição para o valor total da produção 

(2012) destacam um cenário de elevada especia-

renda, e elevado contingente de estabelecimentos 
sem condições para inserção competitiva no mer-
cado. Tal condição, segundo os autores, está asso-
ciada a fatores dinâmicos, como acesso a serviços, 

-
res estruturais, dentre os quais se destaca a área 

-
tos1

sentido de promover a difusão de tecnologia e o 
desenvolvimento dos agricultores retardatários. 

-
ridades entre as receitas de produtores familiares e 

Lopes et al. (2012) destacam a grande concentra-
ção da produção agropecuária no país. Esses estu-
dos evidenciam que, em um extremo, a maior parte 

estabelecimentos e, no outro, há grande número de 
estabelecimentos cuja contribuição para o valor da 

 No que concerne à tecnologia, as dispari-
dades existentes na agricultura não são recentes. 
Já na década de 1970, a heterogeneidade tecno-
lógica entre estabelecimentos agropecuários era 
vista com preocupação (PINTO, 2000). No entan-
to a partir daí, sobretudo por efeito das políticas 

à ampliação da lacuna existente entre estabeleci-
mentos  considerados modernos e aqueles que, por 
questões diversas, mantiveram-se em um modelo 

As políticas adotadas nesse período estimula-

expressivos na produtividade da terra e do traba-
lho. Porém, esses impactos não foram uniformes, 
em parte porque os estímulos adotados foram vie-
sados em prol de determinadas regiões, tipos de 
produtores e produtos. De acordo com Brumer e 
Santos (1997), ações como o crédito subsidiado 
atendiam especialmente aos grandes produtores, 
para a compra de máquinas e insumos modernos, 
além de incentivar o cultivo de culturas destinadas 
ao mercado externo. Conforme Martine e Beskow 
(1987), as políticas e programas públicos que atua-

no sentido de incentivar a concentração fundiária, 
-

vorecer a grande produção. A política de crédito 

região Centro-Sul do país, favorecendo grandes 
produtores e seus produtos, em geral destinados à 

1 Os estabelecimentos com menos de cinco hectares, destacam os 

autores, correspondem a 38% dos estabelecimentos, a 4,7% do 

valor bruto da produção, mas ocupam apenas de 1% da área total.
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Uma das consequências desse processo foi uma 

regiões, atingindo determinados tipos de produ-

1983). Tal contexto deve ter afetado em especial 
o segmento familiar, cujas características resul-
tam em limitações para acessar recursos, políticas, 

termos de adoção tecnológica, produção e renda. 

 Uma dessas características é o tamanho re-

de técnicas que exigem escala mínima de produ-

esses estabelecimentos normalmente ocupam 
áreas declivosas, impróprias ao emprego dessas 

-
-

ge as aplicações na safra seguinte (GRAZIANO 

falta de acesso à assistência técnica, considerada, 
além disso, de baixa qualidade (GUANZIROLI, 
2007). As limitações de acesso e uso da assistên-
cia técnica existem para o conjunto da agricultura 

afetam sobretudo o segmento familiar (GUAN-
ZIROLI; CARDIM, 2000). Atualmente, cerca de 
apenas 20% dos estabelecimentos familiares do 

BUAINAIN; SABBATO, 2012). Trata-se de uma 
restrição importante, já que há indícios de correla-
ção entre o acesso a esse serviço e a viabilidade da 
produção dos estabelecimentos familiares. 

Por ação desses mecanismos, a perspectiva é de 
que grandes disparidades regionais quanto ao uso 
de tecnologia persistam na agricultura brasileira, e 
afetem principalmente o segmento familiar. Nesse 
sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é ca-

das principais tecnologias de produção agropecu-
ária, distinguindo-se dois segmentos: a agricultura 
familiar e a não familiar2

2 Os conceitos de agricultura familiar e não familiar aqui empregados 

para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar 

e Empreendimentos Familiares Rurais. Por conseguinte, a 

agricultura familiar é constituída pelos estabelecimentos que, 

conforme metodologia resultante da cooperação entre o Instituto 

Desenvolvimento Agrário - MDA, apresentam características 

e entre os segmentos quanto ao padrão tecnológi-
co adotado pela agricultura, ou seja, se há diferen-
ças quanto ao tipo de tecnologia predominante; e, 

-

tecnologias.

2 METODOLOGIA

tecnologias na agricultura é um processo comple-
xo, por envolver um número elevado de variáveis, 

-

fatorial, tomada como base para a construção de 
-

2.1 Análise fatorial

A análise fatorial consiste de um conjunto de 
métodos estatísticos que, em certas situações, per-
mite explicar o comportamento de um número 
relativamente grande de variáveis observadas em 
termos de um número relativamente pequeno de 
variáveis latentes ou fatores (HOFFMANN, 1992). 
De acordo com Schilderinck (1970), o método de 
análise fatorial consiste na tentativa de determi-
nar as relações quantitativas entre as variáveis, de 
modo a associar, àquelas com padrão semelhante, 

Para possibilitar a comparação, as N observa-
ções das n variáveis devem ser inicialmente nor-

em desvios padrões, os desvios das observações 
originais em relação à sua média. Cada variável 

z
i
 (i=1,2,...,n) deve ser relacionada 

separadamente às variáveis hipotéticas ou fatores 
f
i
( j = 1,2,...,m), (m < n, N). Essas relações são li-

neares e assumem, no modelo básico de análise fa-
torial, a seguinte expressão analítica (HARMAN, 
1960):

critérios estabelecidos pela referia lei. O segmento não familiar, 
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z
i
 = a

i1
f
1
+ a

i2
f
2
+...+a

im
f
m
+d

i
u

i

(i=1,2,...,n) 
(1)

Em que cada uma das n variáveis é descrita, 
em termos lineares, como função dos m fatores co-
muns f

i
 aos quais se relacionam através das cargas 

a
ij
 que indi-

cam em que medida e direção as variáveis z
i
 estão 

relacionadas com o fator f
i
; e de um fator único u

i
 

que responde pela variância remanescente.

Para saber se os fatores gerais causaram deter-
minada relação entre as variâncias de z

i
, é neces-

sário que sua variância total ( 2
i
) seja dividida em 

três componentes:

a) A variância comum ou comunalidade, h2
i
, 

ou seja, que proporção da variância total de 
z

i
 está associada com a variância das outras 

variáveis ou grupo de variáveis;

s2
i
, 

isto é, a proporção da variância total que não 
mostra qualquer associação com a variância 
das outras variáveis;

c) O erro ou distúrbio, e2
i
, que é a proporção da 

variância devida aos erros nas observações, 
ou a variáveis relevantes ao estudo, porém 
não consideradas no mesmo.

Os fatores únicos são sempre não-relacionados 
com os fatores comuns, e, se estes últimos não são 
correlacionados entre si, a variância total de z

i
, 2

i
, 

pode ser expressa por:

s2
i
 = a

i
21 + a

i
22 +...+ a

i
2m +d

i
2 (2)

Em que os componentes a
i
2j são denominados 

percentagem de conexão e correspondem 
à proporção da variância total da variável 

z
i
 que é explicada pelos respectivos 

fatores. Em (2), o termo

h
i
2= a

i
2

1 + ai
2

2 +...+ ai
2m (3)

Equivale à comunalidade da variável z
i
, ao pas-

so que o termo d
i
2 corresponde à unicidade, ou seja, 

a contribuição do fator único, indicando a extensão 
em que os fatores comuns falham na explicação da 
variância total da variável.

A unicidade pode ser decomposta em duas par-
tes: uma devida à seleção das variáveis, denomina-

(s2
i
), e outra atribuída à não-con-

(e2
i
):

d 2
i
 = s2

i
 + e2

i
 (4)

Com essa decomposição, o modelo linear (1) 
pode ser escrito na forma:

z
i
=a

i1 
f
1
+ a

i2 
f
2
+ ...+a

im 
f
m
+s

i
S

i
+ e

i
E

i
 (5)

em que S
i
 e E

i

respectivamente, e e
i
 e e

i

Os fatores foram obtidos pelo emprego do mé-
todo dos componentes principais, cujo objetivo bá-

contribuição destes para a comunalidade. Obtidos 
os fatores e as cargas fatoriais, o passo seguinte 
consiste na determinação dos escores dos fatores. 

expressão (MONTEIRO; PINHEIRO, 2004):

EF = At.R-1.X t (6)

Em que EF At, a 
-1, a ma-

Xt, a transpos-

2.2 Índice de utilização de tecnologia

-
-
-

logia de sua agricultura familiar. Esse índice pode 
ser obtido pela soma simples ou ponderada dos es-
cores fatoriais (MONTEIRO; PINHEIRO, 2004). 
Na presente análise, o índice calculado resultou da 
soma dos escores fatoriais, ponderada pela propor-
ção de explicação da variância total representada 
por cada fator, tal como em Melo e Parré (2007). 

-
ção de tecnologia (IT)3, foi obtido pela expressão:

IT =

n

i=1

w
i
F

i

n

i=1

w
i

 (7)

desenvolvimento”, para evitar associações com o termo 

desenvolvimento rural, que é mais amplo e não se resume à questão 

tecnológica. No debate sobre o desenvolvimento rural, discute-

se inclusive o padrão tecnológico dominante, por seus efeitos 

econômicos, sociais e ambientais. Nesse sentido, maiores índices 

apenas indicam regiões que têm conseguido se adequar ao padrão 

tecnológico vigente. Isso, em princípio lhes faculta certa vantagem 

em relação àquelas regiões que, não se adequando a tal padrão, correm 

hegemônico, com seus reconhecidos efeitos concentradores.
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em que w
i
 é a proporção da variância explicada 

pelo fator i e F
i
 o respectivo valor desse fator. 

Com um procedimento semelhante4 ao adotado 
por Stege e Parré (2011), os escores fatoriais (para 
cada fator e mesorregião) serviram de base para 

-

-
ral das mesorregiões foi obtida a partir dos índices 
de utilização de tecnologia. Os limites para essa 

-
dia e no desvio dos escores fatoriais e dos índices 

-

-
ção de tecnologia

Grau de utilização de tecnologia Intervalos

Extremamente baixo

Muito baixo

Baixo

Médio baixo

Médio alto

Alto

Muito alto

Extremamente alto

Fonte: elaborado pelo autor.

2.3 Variáveis e fonte dos dados

Diante do caráter multidimensional da moder-

grande número de indicadores para descrevê-la 
(FERREIRA JÚNIOR et al., 2004). No presente 

-

agrícola implica aumento no uso de tecnologias 
ditas modernas (máquinas, uso de adubos quími-

-
sistência técnica etc.), que resultam em crescente 
produtividade da terra do trabalho. 

intensidade do uso das tecnologias modernas, a 
maioria das variáveis é expressa em relação à mão 
de obra ocupada, em equivalentes-homem-ano 
(EH), e em relação à área explorada, em hectares 
(AE). De acordo com Hoffmann (1992), enquanto 

4 No trabalho citado os intervalos foram construídos com uma 

amplitude de um desvio padrão.  Aqui, optou-se por uma 

amplitude de meio desvio padrão, necessária para obter maior 

a área trabalhada (AT) equivale à soma das áreas 
ocupadas com lavouras permanentes e temporárias 
e com pastagens e matas plantadas, o conceito de 
área explorada (AE) envolve também as áreas co-
bertas por pastagens e matas naturais.

Já o conceito de equivalente-homem (EH) visa 
captar as diferenças na capacidade de trabalho de 
homens, mulheres e crianças, sob distintas rela-
ções de produção. Para conversão dos dados ori-

Kageyama e Silva (1983), que são os seguintes: 
homens maiores de 14 anos = 1,0 EH; mulheres 
maiores de 14 anos = 0,5 EH (familiares ), 1,0 EH 
(empregados) ou 0,66 EH (parceiros/outra condi-
ção); Menores de 14 anos: 0,4 EH (familiares ) ou 
0,5 EH (empregados e parceiros).

-
cultura familiar nas mesorregiões foram inicialmen-

2. Essas variáveis foram elaboradas a partir de in-
formações das tabulações especiais do Censo Agro-
pecuário 2006. Essas tabulações, resultantes de uma 

e Estatística - IBGE e o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário - MDA, foram geradas mediante 
aplicação aos dados do Censo dos critérios estabe-
lecidos pela Lei 11.326 (Lei da Agricultura Fami-
liar). Essas informações foram obtidas no Sistema 
de Recuperação Automática – SIDRA, do Instituto 

análise fatorial

X01: Estabelecimentos que usam adubação

X02: Estabelecimentos que usam agrotóxicos

X10: Despesas com adubos/AE

X11: Despesas com sementes e mudas/AE

X12: Despesas com agrotóxicos/AE

X13: Despesas com combustíveis/AE

X16: Tratores (Menos de 100 Cv)/AE

X18: Máquinas e implementos agrícolas/AE

X19: Arados/AE

X20: Grades e/ou enxadas rotativas/AE 

X21: Roçadeiras/AE
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X22: Semeadeiras e/ou plantadeiras/AE 

X23: Colheitadeiras/AE

X25: Adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário/AE 

X32: Despesas com Adubos/EH

X33: Despesas com sementes e mudas/EH

X34: Despesas com agrotóxicos/EH

X35: Despesas com combustíveis/EH

X38: Tratores (Menos de 100 Cv)/EH

X40: Máquinas e implementos agrícolas/EH 

X41: Arados/EH

X42: Grades e/ou enxadas rotativas/EH 

X43: Roçadeiras/EH

X44: Semeadeiras e/ou plantadeiras/EH 

X45: Colheitadeiras/EH

X47: Adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário/EH

Fonte: elaborado pelo autor.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, buscou-se inferir sobre a adequa-
ção dos dados à técnica da análise fatorial. O valor 
obtido para teste de esfericidade de Bartlett (TEB) 

-
babilidade, resultado que permite rejeitar a hipó-

são correlacionadas. Procedeu-se ainda ao teste de 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), cujo valor obtido foi 
de 1,00. Conforme Hair et al. (1995), valores aci-
ma de 0,5 indicam que os dados são adequados à 

Pelo método dos componentes principais foram 

que um, com uma contribuição acumulada para a 
variância total de 84,45% (Tabela 1). No entanto, 
constata-se que essa contribuição recai em grande 
parte nos  dois primeiros fatores, que, conjunta-
mente, respondem por 62,28% da variância total 
das variáveis consideradas (ou por 73,74% da va-
riância explicada pelos 8 fatores inicialmente ob-

-
mir ao máximo as informações iniciais, optou-se 

-
logia a partir dos escores desses dois fatores. 

Tabela 1 – Fatores obtidos pelo método dos com-
ponentes principais

Fator
Raiz 

característica

Variância 
explicada 

pelo fator (%)

Variância 
acumulada (%)

1 18,52 39,40 39,40

2 10,75 22,88 62,28

3 3,23 6,87 69,15

4 2,40 5,10 74,26

5 1,49 3,18 77,44

6 1,19 2,52 79,96

7 1,11 2,36 82,32

8 1,00 2,13 84,45

Fonte: elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Para melhor interpretação dos resultados pro-
cedeu-se a uma rotação ortogonal dos fatores pelo 

dos fatores F1 e F2 para explicação da variân-

33,24% e 29,04%, respectivamente, com contri-
buição conjunta de 62,28%. Na Tabela 2 encon-
tram-se as cargas fatoriais, as comunalidades e o 
percentual da variância total dos indicadores. Para 
melhor interpretação, as cargas fatoriais com valor 
superior a 0,600 estão em negrito, buscando evi-
denciar as variáveis mais fortemente associados a 
determinado fator. 

A partir do valor das cargas fatoriais, constata-
-se que o fator 1 correlaciona-se mais estreitamen-
te com indicadores que captam a disseminação 
entre estabelecimentos do uso de  adubos (X01) 
e agrotóxicos (X02), e com indicadores relativos 

-
lecimentos, tendo por base a área explorada5. Este 

(X04); valor de alguns bens, em particular veícu-
los/tratores, máquinas/implementos (X06), pré-
dios, instalações e benfeitorias (X07); valor das 
dívidas dos estabelecimentos no ano (X09); des-
pesas com adubos (X10) e combustíveis (X13); 
e o número de máquinas e implementos diversos 
(X16; X17, X18, X19, X20, X21, X22, X23, X24, 
X25, X41). Esse fator está ainda correlacionado 
com indicadores que captam a produtividade da 
terra, como é o caso do valor da produção (X15) 
e das receitas obtidas nos estabelecimentos (X14), 
por unidade de área explorada.

5 Única exceção nessa lista é a variável X41, referente ao emprego 

de arados, mas que capta a intensidade de uso dessa prática 

relativamente ao pessoal ocupado nos estabelecimentos, medido 

em equivalentes-homem. 
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Tabela 2 – Cargas fatoriais após a rotação ortogo-
nal e comunalidades obtidas na análise 

tecnologia pela agricultura familiar das 
mesorregiões brasileiras, 2006

Variável
Carga Fatorial

Comunalidades
F1 F2

X01 0,683 0,335 0,578

X02 0,664 0,339 0,555

X03 0,443 0,409 0,363

X04 0,685 0,312 0,567

X05 0,441 0,043 0,196

X06 0,917 0,170 0,870

X07 0,830 -0,122 0,704

X08 0,496 -0,051 0,248

X09 0,739 0,234 0,601

X10 0,601 0,210 0,363

X11 0,507 0,024 0,258

X12 0,354 0,259 0,193

X13 0,897 -0,009 0,804

X14 0,760 -0,077 0,583

X15 0,789 -0,097 0,631

X16 0,848 -0,069 0,723

X17 0,872 0,182 0,793

X18 0,919 -0,092 0,853

X19 0,789 -0,098 0,632

X20 0,879 -0,150 0,796

X21 0,701 -0,181 0,524

X22 0,745 0,117 0,569

X23 0,725 0,275 0,601

X24 0,893 0,058 0,800

X25 0,849 0,163 0,748

X26 -0,057 0,789 0,626

X27 -0,028 0,611 0,374

X28 -0,024 0,628 0,395

X29 0,070 0,814 0,667

X30 -0,288 0,604 0,448

X31 -0,056 0,881 0,780

X32 -0,057 0,717 0,517

X33 0,058 0,602 0,366

X34 -0,085 0,634 0,409

X35 0,055 0,958 0,921

X36 0,038 0,907 0,824

X37 0,047 0,913 0,836

X38 0,587 0,668 0,791

X39 -0,031 0,951 0,905

X40 0,516 0,745 0,821

X41 0,614 0,413 0,548

X42 0,518 0,719 0,786

X43 0,250 0,681 0,526

X44 0,295 0,835 0,784

X45 0,144 0,843 0,731

X46 0,566 0,692 0,800

X47 0,360 0,841 0,836

% da variância 33,237 29,040

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Já os indicadores correlacionados ao fator 2, em 
geral referentes a práticas semelhantes às consta-
tadas para o fator 1, medem a intensidade do uso 

dessas práticas com relação ao pessoal ocupado 
nos estabelecimentos. Esse fator mostra-se mais 

-
nanciamentos (X26), mas também dos investimen-
tos (X27), e com o valor dos bens, como veículos, 
tratores, máquinas e implementos (X28), prédios, 
instalações e outras benfeitorias (X29), além do 
valor empatado em animais (X30). Correlaciona-se 
também com o valor das dívidas (X31), das despe-
sas com adubos (X32) e combustíveis/EH(X35), 
mas também com sementes/mudas/EH (X33) e 
agrotóxicos/EH(X34), e com o número de máqui-
nas e implementos diversos (X38, X39, X40, X42, 
X43, X44, X45, X46, X47). Também indicadores 
relativos ao valor da produção (X37) e das recei-
tas (X36) dos estabelecimentos por unidade de mão 
de obra ocupada estão correlacionados a esse fator, 

Observa-se, portanto, que ambos os fatores es-
tão associados a indicadores que   captam a disse-
minação do uso de tecnologias diversas, alicerça-

da produção e das receitas. No entanto, como os 
indicadores relacionados ao fator 1 denotam o grau 
de uso dessas práticas em relação à área explora-

in-
tensidade de exploração da terra. De forma aná-
loga, o fator 2, fortemente associado a indicadores 
expressos em termos de pessoal ocupado e ao au-
mento da produtividade do trabalho, será denomi-
nado intensidade da relação capital/trabalho. 

-
guinte foi calcular os escores fatoriais de cada um de-
les, para cada mesorregião. Observa-se, na Figura 1, 
uma situação de grande heterogeneidade tecnológica 
na agricultura brasileira, presente em ambos os seg-
mentos considerados6. Em um extremo encontram-
-se as regiões situadas no primeiro quadrante, com 
índices positivos para a intensidade de exploração 
da terra e de relação capital/trabalho. Noutro, situ-
am-se as mesorregiões do terceiro quadrante, com 
valores negativos para ambos os fatores. Esta última 
posição corresponde à situação de mais da metade 

posicionamento da mesorregião Metropolitana de São Paulo.  Tal 

seria prejudicada pela aglomeração dos pontos devida aos altos 

valores de intensidade de exploração da terra observados nessa região. 
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das mesorregiões (52%), enquanto as do primeiro 
grupo correspondem apenas a cerca de 18% do total. 

Outra situação é a das mesorregiões do se-
gundo quadrante, cerca de 13% do total, com 
baixos valores para a intensidade de exploração 
da terra, mas altos índices para a relação capi-
tal/trabalho. Nesse grupo, encontra-se apenas o 
segmento não familiar de determinadas regiões. 
Trata-se de uma situação oposta à que ocorre com 
as regiões do quarto quadrante, que somam 16% 

baseado no aumento da intensidade de explora-

ção da terra, mas em baixos índices de relação 
capital/trabalho. Nesse grupo predomina o seg-
mento familiar.

De modo geral, e exceto entre nas mesorregiões 
situadas no segundo quadrante, as situações resumi-
das podem ser encontradas tanto no segmento fami-
liar quanto no segmento não familiar. No entanto, é 
possível constatar certa tendência oposta desses seg-
mentos quanto ao padrão tecnológico predominante-
mente seguido: o aumento da intensidade de explo-
ração da terra, no segmento familiar; e a elevação da 
relação capital/trabalho, no segmento não familiar.

Figura 1 – Situação das mesorregiões com relação aos valores dos fatores 1 (intensidade de exploração da 
terra) e 2 (intensidade da relação capital/trabalho)

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

-
to representa a situação de dada mesorregião quan-

-
denados dos escores desse fator, com valores do 
segmento familiar no eixo das abscissas e do não 

-
tuações em que o valor do fator, em dada região, 
seria idêntico para ambos os segmentos. 

Sem exceções, os pontos relativos à intensidade 
da relação capital/trabalho situam-se sempre acima 

-
se fator é mais elevado no segmento não familiar. 
Por outro lado, em praticamente todas as regiões os 
pontos relativos à intensidade de exploração da ter-
ra
mais elevados desse fator para o segmento familiar.

É interessante observar ainda que nas regiões 
com valores baixos relativos a ambos os fatores, 
ou seja, aquelas situadas no terceiro quadrante, as 
diferenças entre os segmentos familiar e não fami-
liar são menores, com pontos situados próximos à 

-
do à medida que se caminha em direção às regiões 
com maiores escores fatoriais. 

Embora isso ocorra para ambos os fatores, a am-
pliação da distância entre os segmentos se dá, prin-
cipalmente, em termos de intensidade da relação 
capital/trabalho. Isso pode ser percebido a partir da 

amplia mais para esse fator, e também pelo ajusta-
mento das equações de tendência linear (exibidas 

intensidade de ex-
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ploração da terra.  Ou seja, à medida em que se 
caminha em direção a regiões de agricultura com 
valores mais elevados de intensidade de explora-
ção da terra, o segmento não familiar tende a se-
guir o comportamento do segmento familiar, ainda 
que com valores mais baixos desse fator. Por outro 
lado, observa-se que o segmento familiar encontra 

intensidade da relação capital/trabalho no segmen-

segmentos se amplia. Trata-se aqui, provavelmente, 
das maiores limitações do segmento familiar quanto 
ao uso de tecnologias poupadoras de mão de obra, 
sobretudo as mecânicas7.

Buainain e Di Sabbato (2012), que relatam maior produtividade 

da terra entre os agricultores familiares. No que se refere à 

produtividade da mão de obra, a agricultura não familiar apresenta 

valores muito mais elevados que a agricultura familiar.

Figura 2 – Situação dos fatores (intensidade de exploração da terra e intensidade da relação capital/traba-
lho) nos segmentos familiar e não familiar

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Conforme Tabela 3, os valores mais elevados de 
intensidade de exploração da terra concentram-se 
nas regiões Sul e Sudeste. Essa condição, conside-
rando-se índices de alto a extremamente alto, ocorre 
em cerca de 26% das situações no segmento familiar, 
e em apenas 12% na agricultura não familiar. Por 
outro lado, valores baixos (baixo a extremamente 
baixo) de intensidade de exploração da terra predo-
minam nas regiões Norte e Nordeste, mas também 
no Centro-Oeste, e ocorrem com maior frequência 
no segmento não familiar (45%) do que no familiar 

com maiores níveis (altos, muito altos ou extrema-
mente altos) de intensidade de exploração da terra. 
As únicas exceções ocorrem nas regiões Noroeste 
Paranaense e Sudoeste Rio-grandense, onde esse 

é também predominante na agricultura familiar do 
estado de São Paulo, com exceção das mesorregiões 
de Presidente Prudente e Litoral Sul Paulista (mé-

Já no segmento não familiar, valores mais elevados 
para esse fator ocorrem em regiões de São Paulo e 
dos estados da região Sul, principalmente. 



156

Paulo Marcelo de Souza, Armando Fornazier, Alessandra Maria da Silva e Niraldo José Ponciano

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 147-169, jul./set., 2018

exploração da terra)

Agricultura familiar  Agricultura não familiar

NO NE SE SU CO Total  NO NE SE SU CO Total

Extremamente baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Muito baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 2,9 3,6

Baixo 13,9 9,5 2,2 0,0 5,1 30,7 13,1 17,5 4,4 0,0 5,8 40,9

Médio baixo 0,7 13,9 8,0 0,0 4,4 27,0 0,7 12,4 10,9 4,4 1,5 29,9

Médio alto 0,0 7,3 6,6 1,5 0,7 16,1 0,0 0,7 5,1 7,3 0,0 13,1

Alto 0,0 0,0 1,5 2,2 0,0 3,6 0,0 0,0 4,4 4,4 0,7 9,5

Muito alto 0,0 0,0 2,9 4,4 0,0 7,3 0,0 0,0 2,2 0,7 0,0 2,9

Extremamente alto 0,0 0,0 5,8 8,8 0,7 15,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0  14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

intensidade da relação ca-
pital/trabalho -
tremamente alto) são encontradas no segmento não 
familiar da agricultura, em quase 40% das regiões, 
situadas no Centro-Oeste, no Sudeste e no Sul (Tabe-

-
to, em quase 9% das regiões, mas são predominantes 
na agricultura familiar, correspondendo a 64% das 
regiões, situadas no Norte, no Nordeste e no Sudes-

te. Com uma única exceção (Grande Florianópolis), 
o segmento não familiar da agricultura das demais 

-
-se por uma tecnologia de alta intensidade de relação 
capital/trabalho. No caso da região Sudeste essa clas-

-
regiões, uma agricultura não familiar altamente in-
tensiva em termos de relação capital/trabalho. 

relação capital/trabalho)

Agricultura familiar  Agricultura não familiar

NO NE SE SU CO Total  NO NE SE SU CO Total

Extremamente baixo 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Muito baixo 0,0 0,7 0,7 0,0 0,7 2,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Baixo 14,6 29,9 12,4 0,7 3,6 61,3 2,2 6,6 0,0 0,0 0,0 8,8

Médio baixo 0,0 0,0 8,0 9,5 6,6 24,1 8,8 21,2 10,2 0,0 0,0 40,1

Médio alto 0,0 0,0 4,4 6,6 0,0 10,9 2,2 1,5 6,6 0,7 0,7 11,7

Alto 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,7 0,7 0,0 2,9 4,4 1,5 9,5

Muito alto 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 0,7 5,1 3,6 0,7 10,9

Extremamente alto 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,7 2,2 8,0 8,0 19,0

Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0  14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

Para se obter uma medida sintética das infor-
mações até aqui apresentadas foi calculado um 

 para cada me-
sorregião. Os índices obtidos para os segmentos 

familiar e não familiar, reajustados por interpola-
ção para uma escala de 0 a 100, encontram-se nos 
Apêndices A e B, e são representados nas Figuras 
3 e 4, respectivamente. 
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-
miliar
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familiar

Observam-se índices altos de uso de tecnologia 
em ambos os segmentos da agricultura, porém pre-
dominam numericamente regiões de agricultura não 
familiar. Cerca de 34% das mesorregiões do seg-
mento apresentam uma agricultura com índices altos 
(alto, muito alto ou extremamente alto), enquanto na 
agricultura familiar isso ocorre em cerca de 23% das 

mesorregiões do Sul e Sudeste, para o segmento fa-
miliar, e também no Centro-Oeste, para o segmento 
não familiar. Já os índices baixos são observados em 
cerca de 36% e 56% das mesorregiões dos segmen-
tos não familiar e familiar, respectivamente. Essas 
situações ocorrem principalmente nas regiões Norte 
e Nordeste, no primeiro segmento, e também na re-
gião Sudeste para a agricultura familiar. 

tecnologia

Agricultura familiar  Agricultura não famililar

NO NE SE SU CO Total  NO NE SE SU CO Total

Extremamente baixo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Muito baixo 9,5 2,2 0,0 0,0 0,0 11,7 2,2 0,7 0,0 0,0 0,0 2,9

Baixo 5,1 21,9 8,8 0,0 8,0 43,8 8,0 21,9 2,9 0,0 0,0 32,8

Médio baixo 0,0 6,6 7,3 0,7 2,2 16,8 2,9 5,8 8,8 0,0 0,7 18,2

Médio alto 0,0 0,0 2,2 2,9 0,0 5,1 1,5 1,5 5,1 1,5 2,9 12,4

Alto 0,0 0,0 2,9 2,9 0,0 5,8 0,0 0,0 4,4 4,4 1,5 10,2

Muito alto 0,0 0,0 1,5 4,4 0,0 5,8 0,0 0,7 4,4 6,6 3,6 15,3

Extremamente alto 0,0 0,0 4,4 5,8 0,7 10,9 0,0 0,0 1,5 4,4 2,2 8,0

Total 14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0  14,6 30,7 27,0 16,8 10,9 100,0

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.
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No segmento familiar, valores extremamente 
altos são encontrados principalmente em regiões 
de São Paulo8 (Metropolitana, Piracicaba, Ribei-
rão Preto, Macro Metropolitana, Araraquara e 

-
te, Oeste e Sul Catarinenses), Rio Grande do Sul 
(Centro Oriental, Noroeste e Nordeste Rio-gran-
denses), Paraná (Oeste Paranaense) e no Distrito 
Federal. Na agricultura não familiar, essa classi-

(Noroeste, Centro Ocidental, Centro Oriental e 
Sudoeste Rio-grandense), de Mato Grosso (Norte, 
Nordeste e Sudeste Mato-grossenses), do Paraná 
(Oeste e Centro Ocidental Paranaenses) e de São 
Paulo (Piracicaba e Araraquara).

Índices muito altos são encontrados principal-
mente no segmento não familiar dos estados de São 
Paulo (Ribeirão Preto, Araçatuba, Metropolitana, 
Bauru, Campinas e Assis), Paraná (Centro Orien-
tal, Centro-Sul, e Sudeste e Sudoeste Paranaenses), 
Santa Catarina (Norte, Oeste e Sul Catarinenses), 
Rio Grande do Sul (Metropolitana e Sudeste Rio-
-grandense), Mato Grosso do Sul (Centro, Leste e 
Sudoeste), Goiás (Sul Goiano) e Distrito Federal. 
Esse índice também é muito alto em uma única re-
gião do Nordeste, na agricultura não familiar do 
Extremo Oeste Baiano. Na agricultura familiar, ín-
dices altos ocorrem nos estados do Paraná (Metro-
politana de Curitiba, Centro Ocidental, Sudeste e

o segmento familiar da região Metropolitana de São Paulo, e da 

região de Piracicaba, no mesmo estado.

Sudoeste Paranaenses), Rio Grande do Sul (Centro 
Ocidental e Metropolitana de Porto Alegre) e São 
Paulo (Assis e São José do Rio Preto)

Índices altos predominam também na agricul-
tura não familiar, em regiões de São Paulo (Ma-
rília, Itapetininga, São José do Rio Preto e Macro 
Metropolitana Paulista), Paraná (Metropolitana de 
Curitiba, Norte Central e Norte Pioneiro Parana-

Rio Grande do Sul (Nordeste Rio-grandense), 
Minas Gerais (Noroeste e Triângulo Mineiro/
Alto Paranaíba), Mato Grosso (Centro-Sul Mato-
-Grossense) e Goiás (Leste Goiano). No segmento 
familiar, índices altos ocorrem em regiões de São 
Paulo (Marília, Araçatuba e Bauru), Paraná (Nor-
te Central e Norte Pioneiro), Rio Grande do Sul ( 
Sudoeste Rio-grandense), Santa Catarina (Grande 
Florianópolis) e Rio de Janeiro (Metropolitana).

As diferenças entre os segmentos quanto ao per-

pode ser percebida na Tabela 6. Na agricultura fa-
miliar a média dos índices relativos à intensidade 
de exploração da terra é mais elevada. Porém, no 
interior desse segmento há grande disparidade en-
tre as regiões quanto a esse indicador, que pode ser 
percebida pelos valores mais altos das medidas de 
dispersão. No caso da relação capital trabalho, a 
média é maior no segmento não familiar, mas tam-
bém aqui há grande heterogeneidade de situações.

segmentos familiar e não familiar

Indicador
Familiar  Não familiar

Média Desvio CV  Média Desvio CV

Exploração da terra 21,71 15,64 72,04 14,31 7,49 52,38

Relação capital trabalho 20,42 5,86 28,69  37,01 18,26 49,32

Índice de tecnologia 21,77 21,75 99,90  27,00 19,51 72,26

Fonte: elaborada pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

de tecnologia, em média, um pouco maior para o 
segmento não familiar, a situação é de grande hete-
rogeneidade regional. E ainda que a dispersão seja 
maior na agricultura familiar, em ambos os casos 
ela é elevada. Ou seja, é fato que na agricultura 
familiar muitos estabelecimentos agropecuários 
encontram-se em uma situação de relativo atraso 
tecnológico. Mas atribuir tal situação apenas a esse 

-

9 – e considerar 
que no restante da agricultura predominam estabe-
lecimentos modernos, produtivos e competitivos, 
é uma perspectiva que está longe de ser correta.  

Dada a abrangência do estudo, bem como a di-
versidade regional da agricultura brasileira, não é 
fácil explicar as disparidades encontradas. Partindo 
do pressuposto de racionalidade dos agricultores, 

de escolha e adaptação dos mesmos às condições 

a migração para os centros urbanos ou o fenecimento dos 

remanescentes mais idosos.
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que encontram para seu desenvolvimento, 
marcadas por diferenças quanto ao acesso a recur-
sos, a políticas e ao mercado. Essa diversidade de 
situações, que se distinguem entre regiões e entre 
tipos de agricultores (familiares ou não), tem im-
plicações diversas na adoção de tecnologia. 

em geral grandes as diferenças entre os segmentos 
familiar e não familiar. Sabe-se que a condição da 
agricultura familiar é, em geral, marcada por escas-

relativamente maior de trabalho. Já os estabeleci-

maiores, tiveram historicamente maior acesso aos 

de maior contingente de mão de obra contratada.

Conforme a lógica do modelo de inovações in-
-

ças tecnológicas respondem ao comportamento 

a dotação relativa dos mesmos. Nessa lógica, em 
que fatores abundantes tendem a ser empregados 
mais intensivamente do que os fatores escassos, a 
agricultura familiar, com pouca terra e capital, com 
histórico de restrito acesso às políticas de crédito e 
mão de obra relativamente abundante, seguiu por 
uma via de uso mais intensivo do fator trabalho. 

Em regiões em que as opções de ocupação 
restringem-se aos trabalhos no estabelecimento, 
deve ser baixo o custo de oportunidade da mão de 
obra dos membros da família. Isso ajuda a explicar 
os menores valores obtidos para a relação capital/
trabalho para a maior parte das mesorregiões. As 
exceções, situadas em estados da região Sul e em 
São Paulo, podem estar associadas a situações de 
aumento do custo de oportunidade da mão de obra 
familiar. Nestes casos, a necessidade de adotar tec-
nologias para elevar a produtividade do trabalho 

rela-
ção capital/trabalho observada nas demais regiões 
é um dado preocupante, pois revela uma agricul-
tura com baixa produtividade do trabalho, indício 
de renda per capita

-
res, dos quais cerca de 40% têm menos de 5ha. A 
menor área média dos estabelecimentos familiares 
encontra-se na região Nordeste, seguida pela re-
gião Sul. No entanto, na primeira região há forte 
predominância de minifúndios, com cerca 59% 

dos estabelecimentos apresentando área inferior a 
5ha. Na região Sul, o percentual de estabelecimen-
tos com esse porte é de apenas 20%. Essa relati-

a limitar o uso de algumas tecnologias, sobretudo 
as mecânicas, que em geral exigem maior escala 

-

relação capital/trabalho. 

Além disso, na região Nordeste apenas 65% dos 
agricultores familiares são proprietários, com cerca 
de 15% de arrendatários e parceiros, e 19 % de ocu-
pantes. Nas demais regiões os proprietários corres-
pondem a 80-90% do total e, com exceção da região 
Norte, é baixa proporção de ocupantes (GUANZI-
ROLI et al., 2001). Como hipótese, agricultores na 

-
dades para acessar crédito e outras políticas, o que 
pode desestimular o investimento em tecnologia. 

Outra questão refere-se à disponibilidade de 
-

ceiros é comum à boa parte dos estabelecimentos 
familiares, dada a precariedade das condições ge-

-
cado. Sobretudo em regiões com menor custo de 

-

viés contrário ao emprego de tecnologia capital-in-
tensiva. Por outro lado, o crédito rural, no passado 
abundante e fortemente subsidiado, ao privilegiar 

região Centro-Sul do País (GRAZIANO DA SIL-
-

cultura com maiores índices de relação captial/
trabalho no segmento não familiar.

-
nanceiros dos agricultores familiares vem sendo 

-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-
-Pronaf. No entanto, segundo algumas análises 

da agricultura familiar os mecanismos de exclusão 
outrora operantes na política de crédito rural, e fa-

os da região Sul, em detrimento de agricultores 
mais pobres, principalmente, os da região Nordes-
te. Nessa lógica, a perspectiva de que tal programa 
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e econômicas entre agricultores torna-se menor.  

Constatou-se, por outro lado, que a agricultura 
familiar tem conseguido alcançar índices mais ele-
vados de intensidade de exploração da terra. Disso 
resulta que a produtividade da terra mostra-se, em 
geral, mais elevada nos estabelecimentos familia-
res, enquanto a produtividade do trabalho é maior 
nos estabelecimentos não familiares (GUANZI-
ROLI; BUAINAIN; SABBATO, 2012). Diante do 

mais intensivo desse fator mostra-se uma estraté-
gia obrigatória. Em condição oposta, os estabele-
cimentos maiores, familiares ou não, têm apresen-
tado valores mais baixos de produtividade da terra 

-
tataram que produtores mal-sucedidos economica-
mente possuem maior área e maior patrimônio por 
estabelecimento, e apresentam produtividade por 
hectare menor que os bem-sucedidos.  

É importante também considerar que o tama-
nho da área condiciona o tipo de sistema de pro-

a importância dos sistemas extensivos, com baixa 
exigência de mão de obra e menor produtividade 
da terra. Nessa ótica, sistemas de produção como a 
pecuária extensiva são mais plausíveis no segmen-
to não familiar, onde é menor a restrição de área. 
Em áreas menores, típicas da agricultura familiar, 
predominam sistemas intensivos em mão de obra 
e voltados para o aumento da produtividade da ter-
ra, com destaque para horticultura e fruticultura 
(GUANZIROLI et al., 2001). 

Isso foi evidenciado, especialmente, no caso 
das regiões metropolitanas onde, possivelmente, o 

desse fator. Nessas localidades, o alto preço desse 
fator, mas também o maior custo de oportunidade 
da mão de obra (associado às opções alternativas 
de emprego ligadas direta ou indiretamente ao 
setor urbano) requerem uma agricultura com alta 
intensidade de exploração da terra10, baseada em 

renda por unidade de área. É possível considerar 
ainda o efeito da maior proximidade do mercado 

10  Sob a hipótese de maior custo de oportunidade do trabalho nessas 

regiões, seriam também necessários investimentos em tecnologias 

poupadoras de mão de obra. No entanto, é plausível assumir que, 

sempre se torna viável. 

de produtos e insumos nessas regiões, condição 
mais favorável à adoção tecnológica (SOUZA FI-
LHO et al., 2011). 

Por outro lado, os baixos valores para a inten-
sidade de exploração da terra observados em regi-
ões do Norte e Centro-Oeste podem ser indício de 
menores restrições quanto ao tamanho ou ao preço 
desse fator nessas regiões. Mesmo na agricultura fa-
miliar, a limitação quanto à terra parece ser menor 

cerca de 35 e 43% dos estabelecimentos familiares 
das regiões Norte e Centro-Oeste, respectivamente, 
apresentam área superior a 50ha. Nas regiões Nor-
deste e Sul, estabelecimentos desse porte corres-
pondem a cerca de apenas 8 e 9%, respectivamente.

Não obstante, a dotação relativa dos fatores não 
explica isoladamente as disparidades observadas. 
Essa desigualdade pode estar também associada a 
outros elementos, cuja presença ou disponibilida-
de é maior em dada região do que em outras.  

Nesse sentido, há que se considerar as dife-
rentes características regionais quanto à disponi-
bilidade de infraestrutura, ao clima, ao solo, etc. 
(SOUZA FILHO et al., 2011). Nesse aspecto, Cos-
ta et al. (2005) destacam as melhores condições 
das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste quanto à 
qualidade das terras, aspectos ambientais, infraes-
trutura e indicadores socioeconômicos. No quesito 
infraestrutura, um indicador das disparidades re-
gionais é disponibilidade de energia elétrica, es-
sencial para adoção de determinados equipamen-
tos. Nas regiões Norte e Nordeste, conforme dados 
do último censo, cerca de apenas 44 e 63% dos 
estabelecimentos agropecuários, respectivamente, 
têm acesso à energia elétrica. Esses valores são 
bem inferiores aos observados na região Sul (84%) 
e Sudeste (83%). 

O padrão tecnológico, para ambos os segmentos, 
é também condicionado pelos diferentes sistemas 
produtivos predominantes em cada região. Embo-

segmento familiar, na existência de condições mais 
propícias, associadas a elementos como história, 
cultura, clima, solo, relevo, proximidade de centros 
urbanos, dentre outros, regiões e agricultores ten-

em que a produção se articula com cooperativas, 
agroindústrias, etc., facilita a inserção do produto, 
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tecnologia (SOUZA FILHO et al., 2011). 

As características dos sistemas de produção 
predominantes, se intensivos, semi-intensivos, 
extensivos, integrados, dentre outros, ajudam a 
entender o padrão tecnológico adotado pela re-
gião. Um importante exemplo a esse respeito são 
os sistemas integrados, comuns na agricultura 
da região Sul, onde mais de 15% dos estabeleci-
mentos são integrados ao sistema agroindustrial. 
Essa prática, que é pouco representativa na Região 
Nordeste, onde ocorre em cerca de apenas 0,5% 
dos estabelecimentos, é importante para explicar 
o maior consumo intermediário da agricultura 
sulista (CONTERATO et al., 2014). Essa relação 
é complexa, com vantagens e desvantagens para 
os agricultores envolvidos. No entanto, contribui 

assistência técnica, fornecimento de insumos e re-
dução dos riscos relativos à venda do produto.

Outro aspecto relevante é a assistência técnica, 
cujo acesso é, em geral baixo, entre os agricultores 
familiares. Neste segmento, cerca de 19% dos es-
tabelecimentos usaram assistência técnica no ano 
de 2006, segundo informações do censo agropecu-
ário, contra aproximadamente 39% na agricultura 
não familiar. Há ainda diferenças regionais mar-
cantes no uso desse serviço, que é mais elevado 
entre agricultores da região Sul, e mais restrito nas 
regiões Norte e Nordeste. Na agricultura familiar, 
cerca de apenas 14 e 7% dos estabelecimentos das 
regiões Norte e Nordeste, respectivamente, rece-
beram algum tipo de orientação técnica no ano de 
2006. Na região Sul, por outro lado, esse percen-
tual chegou a cerca de 47%. Trata-se de uma res-
trição importante, já que há indícios de correlação 
entre o acesso a esse serviço e a viabilidade da pro-
dução dos estabelecimentos11.

Os efeitos da desigualdade no acesso à assis-
tência técnica tornam-se mais graves em face da 
provável disparidade entre essas regiões quanto ao 
capital humano de seus agricultores. São marcantes 
as diferenças entre essas regiões quanto à escola-
ridade, um importante componente do capital hu-
mano. Conforme Lemos (2012), os piores índices 
de escolaridade nas áreas rurais encontram-se nas 
regiões Nordeste e Norte, onde 27,7% e 16,7% da 

11 Por exemplo, Schneider e Cassol (2014) observaram maior 

presença da assistência técnica entre os estabelecimentos 

receita predominantemente oriunda dessa fonte).

população rural, respectivamente, eram de analfa-
betos no ano de em 2009. Nas áreas rurais da região 
Sul, no mesmo ano, essa taxa era de apenas 9,8%.

Há que se considerar também as diferenças no 

para assegurar a escala mínima necessária a deter-
minadas tecnologias, bem como para aumentar o 
poder de negociação dos agricultores junto ao go-

de políticas públicas com efeitos na adoção de tec-
nologia (SOUZA FILHO et al., 2011). Na ausência 

-

submetendo-se com frequência aos mecanismos de 
transferência de renda impostos por atravessadores, 

-
des de investimento em tecnologia (BUAINAIN; 

também há contrastes regionais, conforme dados do 
censo agropecuário. Dessa fonte pode-se inferir que 
o percentual de agricultores associados a coopera-
tivas, de quase 15% na região Sul, é de apenas 1 e 
2% nas regiões Nordeste e Norte, respectivamente.

4 CONCLUSÕES

-

pela agricultura brasileira, distinguindo-se dois 
segmentos: a agricultura familiar e a não familiar. 
Mediante análise fatorial, essas tecnologias foram 

intensi-
dade de exploração da terra e intensidade da rela-
ção capital trabalho. 

Constatou-se, com base no comportamento 
-
-

miliar da agricultura. No primeiro, predomina um 
modelo baseado na intensidade de exploração da 
terra

desenvolvimento é alicerçado na 
relação capital/trabalho e no aumento da produti-
vidade da mão de obra. 

Em princípio, essas duas vias para aumento de 
produtividade dos fatores podem ser seguidas por 
ambos os segmentos, e em algumas localidades 

-
do aumento na intensidade de exploração da terra 
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no segmento não familiar de determinadas regiões, 
o mesmo não se seu com a intensidade da relação 
capital/trabalho
como relevo acidentado, áreas pequenas e escala 

-
tringem essa vida de desenvolvimento na agricul-
tura familiar, limitando os ganhos de produtivida-
de do trabalho nela ocupado.

Constatou-se que índices altos ou baixos de 

em ambos os segmentos. No entanto, em termos 
de número de mesorregiões, os índices mais al-
tos ocorrem em proporção relativamente maior 
no segmento não familiar. Por outro lado, as di-
ferenças regionais são marcantes e afetam ambos 
os segmentos. Os índices mais altos ocorrem basi-
camente em mesorregiões do Sul e Sudeste, para 
o segmento familiar, e também no Centro-Oeste, 
para o segmento não familiar. Já o índices baixos 
ocorrem principalmente nas regiões Norte e Nor-
deste, no segmento não familiar, e também na re-
gião Sudeste para a agricultura familiar. 

Ou seja, observa-se grande heterogeneidade 
tecnológica entre as regiões estudadas. Essa cons-
tatação é especialmente válida para a agricultura 
familiar, mas também se aplica ao segmento não 
familiar. As limitações ao desenvolvimento da 
agricultura familiar, como a exiguidade das terras, 

-
sistência técnica, dentre outras, são amplamente 
conhecidas. Diante disso, é surpreendente a capa-
cidade de resistência e progresso técnico demons-
trada em certas regiões por este segmento, histori-
camente alijado das principais políticas agrícolas.  
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APÊNDICES

-
sileiras segundo os índices de utili-

familiar

Mesorregião IT Índice
Madeira-Guaporé - RO -0,688 4,20 Baixo

Leste Rondoniense - RO -0,599 6,82 Baixo

-0,819 0,36 Muito baixo

-0,651 5,29 Baixo

-0,831 0,00 Muito baixo

-0,815 0,48 Muito baixo

-0,738 2,73 Muito baixo

-0,782 1,46 Muito baixo

Norte de Roraima - RR -0,791 1,19 Muito baixo

Sul de Roraima - RR -0,778 1,58 Muito baixo

-0,738 2,75 Muito baixo

Marajó - PA -0,769 1,84 Muito baixo

Metropolitana de Belém - PA -0,557 8,05 Baixo

Nordeste Paraense - PA -0,705 3,72 Baixo

Sudoeste Paraense - PA -0,737 2,76 Muito baixo

Sudeste Paraense - PA -0,682 4,40 Baixo

Norte do Amapá - AP -0,765 1,94 Muito baixo

Sul do Amapá - AP -0,731 2,94 Muito baixo

Ocidental do Tocantins - TO -0,634 5,80 Baixo

Oriental do Tocantins - TO -0,728 3,02 Muito baixo

Norte Maranhense - MA -0,731 2,95 Muito baixo

Oeste Maranhense - MA -0,710 3,56 Muito baixo

Centro Maranhense - MA -0,734 2,87 Muito baixo

Leste Maranhense - MA -0,706 3,67 Baixo

Sul Maranhense - MA -0,699 3,88 Baixo

Norte Piauiense - PI -0,645 5,46 Baixo

Centro-Norte Piauiense - PI -0,687 4,24 Baixo

Sudoeste Piauiense - PI -0,636 5,73 Baixo

Sudeste Piauiense - PI -0,566 7,80 Baixo

Noroeste Cearense - CE -0,594 6,97 Baixo

Norte Cearense - CE -0,499 9,75 Baixo

- CE
-0,305 15,44 Médio baixo

Sertões Cearenses - CE -0,629 5,94 Baixo

Jaguaribe - CE -0,407 12,46 Baixo

Centro-Sul Cearense - CE -0,228 17,69 Médio baixo

Sul Cearense - CE -0,333 14,63 Médio baixo

Oeste Potiguar - RN -0,458 10,96 Baixo

Central Potiguar - RN -0,438 11,54 Baixo

Agreste Potiguar - RN -0,385 13,08 Baixo

Leste Potiguar - RN -0,466 10,73 Baixo

Sertão Paraibano - PB -0,387 13,03 Baixo

Borborema - PB -0,464 10,78 Baixo

Agreste Paraibano - PB -0,424 11,94 Baixo

Mata Paraibana - PB -0,245 17,22 Médio baixo

Sertão Pernambucano - PE -0,451 11,17 Baixo

São Francisco Pernambucano 
- PE

-0,399 12,68 Baixo

Agreste Pernambucano - PE -0,266 16,59 Médio baixo

Mata Pernambucana - PE -0,299 15,62 Médio baixo

Metropolitana de Recife - PE -0,416 12,19 Baixo

Sertão Alagoano - AL -0,131 20,56 Médio baixo

Agreste Alagoano - AL -0,270 16,46 Médio baixo

Mesorregião IT Índice

Leste Alagoano - AL -0,311 15,26 Médio baixo

Sertão Sergipano - SE -0,501 9,70 Baixo

Agreste Sergipano - SE -0,387 13,02 Baixo

Leste Sergipano - SE -0,429 11,80 Baixo

Extremo Oeste Baiano - BA -0,656 5,15 Baixo

- BA
-0,595 6,92 Baixo

Centro Norte Baiano - BA -0,642 5,55 Baixo

Nordeste Baiano - BA -0,586 7,19 Baixo

Metropolitana de Salvador - BA -0,447 11,27 Baixo

Centro Sul Baiano - BA -0,586 7,20 Baixo

Sul Baiano - BA -0,676 4,55 Baixo

Noroeste de Minas - MG -0,445 11,33 Baixo

Norte de Minas - MG -0,583 7,28 Baixo

Jequitinhonha - MG -0,708 3,63 Baixo

-0,685 4,30 Baixo

Triângulo Mineiro/Alto Para-
naíba - MG

-0,037 23,31 Médio baixo

Central Mineira - MG -0,338 14,47 Médio baixo

-
te - MG

-0,390 12,94 Baixo

-0,597 6,89 Baixo

Oeste de Minas - MG -0,231 17,61 Médio baixo

Sul/Sudoeste de Minas - MG 0,154 28,91 Médio alto

-0,061 22,60 Médio baixo

Zona da Mata - MG -0,410 12,36 Baixo

Noroeste Espírito-santense - ES -0,375 13,38 Baixo

Litoral Norte Espírito-santen-
se - ES

-0,192 18,75 Médio baixo

Central Espírito-santense - ES -0,121 20,84 Médio baixo

Sul Espírito-santense - ES -0,301 15,55 Médio baixo

Noroeste Fluminense - RJ -0,385 13,10 Baixo

Norte Fluminense - RJ -0,406 12,46 Baixo

Centro Fluminense - RJ -0,204 18,40 Médio baixo

Baixadas - RJ -0,306 15,42 Médio baixo

Sul Fluminense - RJ -0,463 10,81 Baixo

Metropolitana do Rio de 
Janeiro - RJ

0,543 40,30 Alto

São José do Rio Preto - SP 0,714 45,33 Muito alto

Ribeirão Preto - SP 1,442 66,67
Extremam. 
Alto

Araçatuba - SP 0,668 43,99 Alto

Bauru - SP 0,569 41,07 Alto

Araraquara - SP 1,923 80,81
Extremam. 
Alto

Piracicaba - SP 2,066 84,99
Extremam. 
Alto

Campinas - SP 1,324 63,22
Extremam. 
Alto

Presidente Prudente - SP 0,123 28,00 Médio alto

Marília - SP 0,683 44,42 Alto

Assis - SP 0,998 53,65 Muito alto

Itapetininga - SP 0,331 34,09 Médio alto

Macro Metropolitana Paulista 
- SP

1,349 63,95
Extremam. 
Alto

-0,359 13,85 Baixo

Litoral Sul Paulista - SP -0,013 24,01 Médio baixo

Metropolitana de São Paulo 
- SP

2,578 100,00
Extremam. 
Alto

Noroeste Paranaense - PR -0,080 22,04 Médio baixo

Centro Ocidental Paranaense 
- PR

0,730 45,79 Muito alto

Norte Central Paranaense - PR 0,641 43,19 Alto

Norte Pioneiro Paranaense - PR 0,518 39,59 Alto
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Mesorregião IT Índice

Centro Oriental Paranaense 
- PR

0,342 34,42 Médio alto

Oeste Paranaense - PR 1,350 63,99
Extremam. 
Alto

Sudoeste Paranaense - PR 1,035 54,74 Muito alto

Centro-Sul Paranaense - PR 0,203 30,33 Médio alto

Sudeste Paranaense - PR 0,791 47,59 Muito alto

Metropolitana de Curitiba - PR 1,026 54,49 Muito alto

Oeste Catarinense - SC 1,702 74,31
Extremam. 
Alto

Norte Catarinense - SC 1,144 57,93
Extremam. 
Alto

Serrana - SC 0,268 32,24 Médio alto

1,391 65,19
Extremam. 
Alto

Grande Florianópolis - SC 0,538 40,17 Alto

Sul Catarinense - SC 1,185 59,15
Extremam. 
Alto

Noroeste Rio-grandense - RS 1,518 68,90
Extremam. 
Alto

Nordeste Rio-grandense - RS 1,291 62,26
Extremam. 
Alto

Centro Ocidental Rio-granden-
se - RS

0,832 48,80 Muito alto

Centro Oriental Rio-granden-
se - RS

1,637 72,39
Extremam. 
Alto

Metropolitana de Porto Alegre 
- RS

0,831 48,75 Muito alto

Sudoeste Rio-grandense - RS 0,070 26,43 Médio alto

Sudeste Rio-grandense - RS 0,647 43,37 Alto

Pantanais Sul Mato-grossense 
- MS

-0,471 10,58 Baixo

Centro Norte de Mato Grosso 
do Sul - MS

-0,286 16,01 Médio baixo

Leste de Mato Grosso do Sul 
- MS

-0,413 12,28 Baixo

Sudoeste de Mato Grosso do 
Sul - MS

-0,029 23,55 Médio baixo

Norte Mato-grossense - MT -0,513 9,34 Baixo

Nordeste Mato-grossense - MT -0,550 8,25 Baixo

Sudoeste Mato-grossense - MT -0,500 9,72 Baixo

Centro-Sul Mato-grossense 
- MT

-0,585 7,22 Baixo

Sudeste Mato-grossense - MT -0,378 13,31 Baixo

Noroeste Goiano - GO -0,565 7,81 Baixo

Norte Goiano - GO -0,614 6,38 Baixo

Centro Goiano - GO -0,436 11,61 Baixo

Leste Goiano - GO -0,568 7,74 Baixo

Sul Goiano - GO -0,216 18,05 Médio baixo

Distrito Federal - DF 1,419 66,00
Extremam. 
Alto

Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa.
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-
sileiras segundo os índices de utili-

não familiar

Mesorregião IT Índice
Madeira-Guaporé - RO -0,507 9,50 Baixo

Leste Rondoniense - RO -0,278 16,24 Médio baixo

-0,744 2,56 Muito baixo

-0,478 10,36 Baixo

-0,526 8,97 Baixo

-0,733 2,90 Muito baixo

-0,627 6,00 Baixo

-0,681 4,41 Baixo

Norte de Roraima - RR -0,326 14,83 Médio baixo

Sul de Roraima - RR -0,486 10,12 Baixo

-0,628 5,98 Baixo

Marajó - PA -0,754 2,28 Muito baixo

Metropolitana de Belém - PA -0,249 17,09 Médio baixo

Nordeste Paraense - PA -0,452 11,13 Baixo

Sudoeste Paraense - PA -0,588 7,15 Baixo

Sudeste Paraense - PA -0,307 15,39 Médio baixo

Norte do Amapá - AP -0,666 4,86 Baixo

Sul do Amapá - AP -0,525 8,99 Baixo

Ocidental do Tocantins - TO 0,034 25,39 Médio alto

Oriental do Tocantins - TO 0,002 24,45 Médio alto

Norte Maranhense - MA -0,742 2,63 Muito baixo

Oeste Maranhense - MA -0,539 8,58 Baixo

Centro Maranhense - MA -0,607 6,58 Baixo

Leste Maranhense - MA -0,655 5,16 Baixo

Sul Maranhense - MA 0,227 31,05 Médio alto

Norte Piauiense - PI -0,664 4,92 Baixo

Centro-Norte Piauiense - PI -0,655 5,18 Baixo

Sudoeste Piauiense - PI -0,367 13,61 Baixo

Sudeste Piauiense - PI -0,646 5,45 Baixo

Noroeste Cearense - CE -0,565 7,80 Baixo

Norte Cearense - CE -0,495 9,86 Baixo

- CE
-0,226 17,75 Médio baixo

Sertões Cearenses - CE -0,642 5,57 Baixo

Jaguaribe - CE -0,441 11,45 Baixo

Centro-Sul Cearense - CE -0,435 11,63 Baixo

Sul Cearense - CE -0,508 9,48 Baixo

Oeste Potiguar - RN -0,410 12,36 Baixo

Central Potiguar - RN -0,385 13,09 Baixo

Agreste Potiguar - RN -0,360 13,82 Baixo

Leste Potiguar - RN -0,219 17,98 Médio baixo

Sertão Paraibano - PB -0,486 10,12 Baixo

Borborema - PB -0,471 10,58 Baixo

Agreste Paraibano - PB -0,462 10,84 Baixo

Mata Paraibana - PB -0,183 19,03 Médio baixo

Sertão Pernambucano - PE -0,505 9,58 Baixo

São Francisco Pernambuca-
no - PE

-0,257 16,83 Médio baixo

Agreste Pernambucano - PE -0,440 11,48 Baixo

Mata Pernambucana - PE 0,242 31,48 Médio alto

Metropolitana de Recife - PE -0,326 14,81 Médio baixo

Sertão Alagoano - AL -0,325 14,85 Médio baixo

Agreste Alagoano - AL -0,454 11,08 Baixo

Leste Alagoano - AL -0,190 18,82 Médio baixo

Sertão Sergipano - SE -0,464 10,76 Baixo

Agreste Sergipano - SE -0,445 11,34 Baixo

Leste Sergipano - SE -0,169 19,43 Médio baixo

Mesorregião IT Índice

Extremo Oeste Baiano - BA 0,857 49,52 Muito alto

Bahia - BA
-0,521 9,10 Baixo

Centro Norte Baiano - BA -0,593 6,99 Baixo

Nordeste Baiano - BA -0,578 7,44 Baixo

Metropolitana de Salvador 
- BA

-0,547 8,34 Baixo

Centro Sul Baiano - BA -0,531 8,80 Baixo

Sul Baiano - BA -0,500 9,72 Baixo

Noroeste de Minas - MG 0,633 42,95 Alto

Norte de Minas - MG -0,277 16,26 Médio baixo

Jequitinhonha - MG -0,580 7,37 Baixo

-0,473 10,50 Baixo

Triângulo Mineiro/Alto Para-
naíba - MG

0,535 40,07 Alto

Central Mineira - MG 0,195 30,10 Médio alto

Metropolitana de Belo Hori-
-0,182 19,05 Médio baixo

-0,506 9,54 Baixo

Oeste de Minas - MG 0,106 27,51 Médio alto

Sul/Sudoeste de Minas - MG 0,323 33,87 Médio alto

0,294 33,00 Médio alto

Zona da Mata - MG -0,336 14,52 Médio baixo

Noroeste Espírito-santense 
- ES

-0,301 15,57 Médio baixo

Litoral Norte Espírito-santen-
se - ES

0,001 24,42 Médio alto

Central Espírito-santense - ES -0,108 21,23 Médio baixo

Sul Espírito-santense - ES -0,310 15,28 Médio baixo

Noroeste Fluminense - RJ -0,343 14,33 Médio baixo

Norte Fluminense - RJ -0,396 12,78 Baixo

Centro Fluminense - RJ -0,308 15,36 Médio baixo

Baixadas - RJ -0,147 20,08 Médio baixo

Sul Fluminense - RJ -0,288 15,94 Médio baixo

Metropolitana do Rio de 
Janeiro - RJ

-0,114 21,03 Médio baixo

São José do Rio Preto - SP 0,542 40,29 Alto

Ribeirão Preto - SP 0,979 53,11 Muito alto

Araçatuba - SP 0,852 49,39 Muito alto

Bauru - SP 0,833 48,81 Muito alto

Araraquara - SP 1,290 62,21 Extremam. Alto

Piracicaba - SP 1,419 66,02 Extremam. Alto

Campinas - SP 0,794 47,68 Muito alto

Presidente Prudente - SP 0,318 33,72 Médio alto

Marília - SP 0,678 44,28 Alto

Assis - SP 0,774 47,09 Muito alto

Itapetininga - SP 0,660 43,75 Alto

Macro Metropolitana Paulista 
- SP

0,540 40,22 Alto

0,061 26,18 Médio alto

Litoral Sul Paulista - SP -0,157 19,77 Médio baixo

Metropolitana de São Paulo 
- SP

0,835 48,89 Muito alto

Noroeste Paranaense - PR 0,304 33,30 Médio alto

Centro Ocidental Paranaen-
se - PR

1,583 70,82 Extremam. Alto

Norte Central Paranaense 
- PR

0,533 40,02 Alto

Norte Pioneiro Paranaense 
- PR

0,419 36,69 Alto

Centro Oriental Paranaense 
- PR

0,932 51,72 Muito alto

Oeste Paranaense - PR 1,660 73,07 Extremam. Alto

Sudoeste Paranaense - PR 1,040 54,90 Muito alto
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Mesorregião IT Índice

Centro-Sul Paranaense - PR 0,892 50,54 Muito alto

Sudeste Paranaense - PR 0,877 50,10 Muito alto

Metropolitana de Curitiba 
- PR

0,416 36,60 Alto

Oeste Catarinense - SC 1,022 54,38 Muito alto

Norte Catarinense - SC 1,032 54,64 Muito alto

Serrana - SC 0,535 40,09 Alto

0,403 36,21 Alto

Grande Florianópolis - SC 0,123 28,01 Médio alto

Sul Catarinense - SC 0,887 50,40 Muito alto

Noroeste Rio-grandense - RS 2,025 83,79 Extremam. Alto

Nordeste Rio-grandense - RS 0,595 41,84 Alto

Centro Ocidental Rio-gran-
dense - RS

1,519 68,93 Extremam. Alto

Centro Oriental Rio-granden-
se - RS

1,211 59,92 Extremam. Alto

Metropolitana de Porto 
Alegre - RS

0,849 49,28 Muito alto

Sudoeste Rio-grandense - RS 1,293 62,30 Extremam. Alto

Sudeste Rio-grandense - RS 0,758 46,61 Muito alto

Pantanais Sul Mato-grossen-
se - MS

0,324 33,90 Médio alto

Centro Norte de Mato Grosso 
do Sul - MS

0,775 47,11 Muito alto

Leste de Mato Grosso do 
Sul - MS

1,015 54,16 Muito alto

Sudoeste de Mato Grosso do 
Sul - MS

1,056 55,36 Muito alto

Norte Mato-grossense - MT 1,409 65,71 Extremam. Alto

Nordeste Mato-grossense 
- MT

1,208 59,83 Extremam. Alto

Sudoeste Mato-grossense 
- MT

0,040 25,56 Médio alto

Centro-Sul Mato-grossense 
- MT

0,489 38,73 Alto

Sudeste Mato-grossense - MT 1,198 59,52 Extremam. Alto

Noroeste Goiano - GO 0,310 33,48 Médio alto

Norte Goiano - GO 0,041 25,58 Médio alto

Centro Goiano - GO -0,138 20,35 Médio baixo

Leste Goiano - GO 0,357 34,84 Alto

Sul Goiano - GO 0,829 48,70 Muito alto

Distrito Federal - DF 0,744 46,20 Muito alto

Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa.
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Resumo: O objetivo desse estudo é analisar a incidência 
de sobre-educação e subeducação no mercado de traba-
lho da Bahia, em 2014, estado com alto índice de anal-
fabetismo, nesse ano (16,6%) e baixo IDH (0,660). Para 
tal, estimou-se a incidência de tais fenômenos, por meio 
do método Job Analysis via uso do software Stata, bus-
cando relacioná-los a variáveis socioeconômicas (gêne-
ro, raça, idade e escolaridade). Os resultados apontam 
para quase equivalência entre a adequação (39,92%) e 
subeducação (39,03%) no mercado de trabalho baiano, 
em 2014, bem como a incidência considerável de sobre-
-educação (21,04%). Há, portanto, queda da representa-

aumento da escolaridade e diminuição da taxa de anal-
fabetismo via maior atuação das políticas públicas de 
acesso à educação na primeira década do século XXI.
Palavras-chave: Sobre-educação; subeducação; ocu-
pação; incompatibilidade educacional, Bahia.

Abstract: The decrease in the illiteracy rate, in the 

other factors, such as the Human Development Index 
(HDI) of the federative units, led to questions about the 

educational incompatibility of workers. In this context, 

and under-education in the labor market of Bahia in 
2014. It’s a state with a high illiteracy rate in that year 
(16.6%) and low HDI (0.660). For this, the incidence 
of such phenomena was estimated using the Job Analy-
sis method and the Stata software correlating to socio-
economic variables (gender, race, age and schooling). 
The results indicate that adequacy is predominant in the 
Bahia labor market in 2014, despite the considerable 
incidence of under-education and over-education. This 

and the decrease in the illiteracy rate through the greater 
performance of public policies on access to education.
Keywords: Overeducation; under-education; educatio-
nal incompatibility, Bahia.
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1 INTRODUÇÃO

Desde os anos noventa, mas, sobretudo, com a 
Sociedade do Conhecimento, as mudanças socio-
econômicas atreladas ao aumento da competição 
global, de ajustes tecnológicos tendenciosos, do 
nível de educação da força de trabalho e do enve-

-
dade da adequação da força de trabalho aos seus 
cargos.  Essa situação do mercado de trabalho leva 
ao fenômeno do mismatch -
do como uma discrepância entre as habilidades e 
competências dos trabalhadores e aquelas exigidas 
pelo trabalho (FLISI ET AL., 2017). Diante disso, 

analisar o contraste na comparação entre o status 
de ocupação dos trabalhadores no que concerne 
à escolaridade possuída e exigida. As inferências 
evidenciam, em geral, a forte relação desse cenário 
com os salários dos trabalhadores, a exemplo de 
Machado e Oliveira (2013). 

Para explicar melhor a ocorrência dos casos de 
incompatibilidade educacional indivíduo versus 
posto de trabalho, emergem os conceitos de sobre-
-educação, subeducação e adequação. Tal aborda-

os quais a sobre-educação refere-se ao cenário, no 
qual o indivíduo exerce função demandante de ní-
vel de escolaridade abaixo de seu grau de instru-
ção, sendo a subeducação atrelado ao status con-

escolaridade equivalente à exigida na ocupação. 

A relevância de tais questões deve-se ao fato de 
que, desde os anos oitenta, o crescimento da inser-
ção de pessoas em instituições de ensino técnicos 

há crescente busca por melhores oportunidades 
de capacitação e de emprego e renda do trabalho, 
como colocado por Esteves (2009), lado a lado 

mercado de trabalho.

Todavia, essa oferta crescente de indivíduos 

por empregos com alocação coerente dessa mão 
de obra, e à sobre-educação e subeducação. Esta 

cujos resultados sobre as taxas de incidência de 
sobre-educação, subeducação e adequação para 
o Brasil, dando atenção à região Nordeste, indi-
cam a porcentagem de 58% de sua população em 

situação de subeducados. Esses números podem 
ter associação com os atrasos relativos da região 
Nordeste quanto ao desenvolvimento regional. Se 
por um lado, o Nordeste é marcado por retrocessos 
socioeconômicos, no Sul e Sudeste, há maiores ca-
racterísticas de desenvolvimento econômico con-
sistente. São cenários convergentes à discussão de 
Cavalcanti, Campos e Silveira Neto (2010). Nesse 
trabalho, o Nordeste apresenta o maior percentu-
al de subeducados do país (32,8%) e o Sudeste o 
maior percentual de sobre-educados (25%).  

Esse estudo atenta-se à Bahia, que, embora se 
destaque em relação aos demais estados da região, 

analfabetismo (16,6%), em de 2014, e com forte 
discrepância salarial de gênero. A Bahia possui, 
em 2012, a maior renda bruta (R$ 167.727.375 
milhões) da região. No entanto, seu Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH de 0,660), em 
2010, lhe confere a 22ª posição no ranking dos es-
tados brasileiros. 

Trata-se de um estado foco de várias políticas 
públicas voltadas à educação em todos os níveis de 

-
grama, segundo a Revista Educação Bahia (2014), 

milhão de pessoas. Tem-se ainda, em conjunto com 
outros estados, o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), levando en-
sino técnico a estudantes do ensino médio, visan-

Cabe informar ainda que a literatura regional sobre 
mismatch e
inferências para a Bahia. São esforços no sentido 

-
-

Ademais, a crise nacional iniciada, em 2014, tende 
a piorar cenários de segmentação salarial setorial e 

-
patibilidade educacional aqui discutida. 

Nesse sentido, o espectro de discussão proposto 
busca associar os fenômenos de sobre-educação/
subeducação controlados por variáveis sociode-

-
-

adequada no que se refere à escolaridade exigida 
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do indicativo da literatura nacional de maior repre-
sentatividade de subeducados no Nordeste como 
um todo, isso se repita no mercado de trabalho da 
Bahia no ano de 2014.

Em suma, diante do exposto, o objetivo geral é 
analisar o contexto da subeducação e sobre-educa-

-
-

dade entre demanda e oferta de trabalho do ponto 

de obra ocupada, na Bahia, no que concerne aos as-
pectos de raça, cor, gênero, escolaridade à condição 
de sobre-educado, subeducado e adequado.

Para tal, o presente estudo conta inicialmente 
com a revisão da literatura sobre a temática base 
da pesquisa. Na terceira seção, descreve-se a me-

seção, tem-se a discussão dos resultados e, em se-

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nessa seção, destacam-se, com base na literatu-
ra teórico-empírica, as abordagens sobre a incom-
patibilidade entre a instrução do trabalhador e a 
exigida pelos postos de emprego. São apresentadas 
as bases teóricas e as discussões empíricas na 
literatura nacional e internacional. 

A discussão sobre mismatch educacional tem 
sua contribuição com Freeman (1976), e, anos 
depois, com Duncan e Hoffman (1981), em in-
vestigação do efeito da incompatibilidade de es-
colaridade nas ocupações sobre os rendimentos 

dos estudos iniciais e foca o mercado de trabalho 
norte-americano, no uso do Panel Study of Income 
DynamicS (HILL, 1992). Sua abordagem parte de 
informações de diversos países sobre renda, em-
prego e grau de educação e corrobora trabalhos de 
outras economias, considerando-se trabalhadores 
com idade e grau de treinamento menores na situ-
ação de sobre-educados, em relação aos indivídu-
os há mais tempo no mercado de trabalho. Outra 
conclusão é de que os sobre-educados apresentam 
maior possibilidade de progresso ocupacional em 
termos de rendimentos.

Em atenção à base teórica, Reis (2012) apresen-
ta os constructos da Sociologia e discute as Teorias 

do Capital Humano (TCH), de Pareamento, de Mo-
-

ção e de Competição por emprego. Primeiramente, 

acordo com suas habilidades, tendo como norte a 
produtividade diretamente ligada aos rendimentos. 

conforme o grau de capital humano adquirido (es-
colaridade e/ou treinamento). A produtividade é o 
aporte também da Teoria da Designação, todavia, 
do ponto de vista da sua discrepância entre a força 
de trabalho com mesma escolaridade. 

No que tange à Teoria do Pareamento, correlata 
à teoria do capital humano, o foco é a importân-
cia da continuidade no mesmo tipo de ocupação. 
Segundo Reis (2012, p.26), “... a Teoria do Pare-

eventos associados com informação imperfeita e 
com os custos da procura por emprego. Ademais, 

-
mento dos mecanismos de busca por emprego gra-
dualmente eliminariam as combinações subótimas 
no mercado de trabalho”. Seguindo para a Teoria 
da Mobilidade na Carreira, esta aponta o incentivo 
do ingresso da mão de obra funções não coerentes 

aprimorar suas competências e alcançar melhores 
oportunidades de emprego no futuro. Já a Teoria da 

A premissa é de que, no que se refere às informa-

-
ção por Emprego (THUROW, 1975)1, a qual discu-
te, do ponto de vista, dos empregadores, os cenários 
de trabalhadores em competição na busca de melho-
res ocupações e ganhos salariais. Tal arcabouço dá 
base à abordagem empírica de Di Stasio (2017) em 
investigação das incompatibilidades verticais e hori-

ênfase é dada empregadores e ao processo de con-
-

competição hipotética por emprego. O estudo desta-
ca que a sobre-educação possui mais relevância para 
empregadores, quando a experiência de trabalho é 
limitada e indicadores alternativos de habilidades, 
treinamento ou desempenho são indisponíveis. 

Books.
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Passando às abordagens empíricas, primeira-
-

tir do modelo de ORU (Overeducation Required 
Education and Undereducation), avaliam a exis-
tência do paradoxo educacional, a partir do Censo 

-

a questão de gênero, e mostram que, no caso das 
mulheres, a sobre-educação tem maior representati-
vidade relativamente aos homens, os quais, em sua 
maioria, são subeducados em determinadas regiões 
do Brasil, como Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 

Esteves (2009) também usa o modelo ORU e 
discute sobre os resultados de trabalhadores so-
bre-educados, sendo mais jovens, deterem maior 
chance de melhores retornos em relação aos su-
beducados, com função e escolaridade adequa-
das. Seguindo a mesma linha, Barro e Lee (2010) 
destacam que as pessoas que buscam maior nível 
de escolaridade obtêm aumento do grau de pro-
dutividade do trabalho, com tendência de maior 
absorção da tecnologia. Deste modo, essa é uma 

de se obter melhores empregos e salários. 

(2010) atentam-se ao desequilíbrio entre aa cres-
-

cado de trabalho brasileiro, ao longo do tempo, 
e a efetiva demanda por mão de obra. Sob essa 
perspectiva, defende-se a pertinência da análise da 
forma como os trabalhadores deixam de ser sobre-
-educados considerando-se a idade e ao período de 
análise. Nessa linha, Sampaio (2012), com ênfase 
à produtividade do trabalhador e ao desempenho 

-
cação, via PNAD de 1997, 2002 e 2007, com dis-
tribuição salarial assimétrica. Os indícios são de 
que as políticas públicas voltadas ao incentivo à 
conclusão do ensino médio devem ser implanta-
das, pois o número de indivíduos concluintes não é 

nesse cenário, a desigualdade salarial é mais acen-
tuada entre as mulheres, e em maior intensidade no 
Nordeste, cujo nível de escolaridade é menor em 
relação à outras regiões do Brasil.

A abordagem de Machado e Oliveira (2013) 
dá atenção às causas da mobilidade ocupacional, 

em contextos de mismatch educacional e pedem 
atenção às qualidades individuais, à localidade e 
à ocupação como parâmetros importantes de aná-
lise. Essa é a base da discussão de Hermeto e Reis 
(2012), via estimação de modelos econométricos, 
incluindo o método de escolha ordenada Logit Mul-

-

ocupar cargos incompatíveis com sua escolaridade. 
Além disso, denota-se que a região Nordeste apre-
senta maior ocorrência de subeducados e que existe 
relação direta entre o porte do mercado de trabalho 
e a menor representação da sobre-educação.

-
to da incompatibilidade vertical (via anos de estu-

quais a área de formação do trabalhador é diferente 
da solicitada em determinada função. Seus resulta-
dos retratam que os médicos são os mais afetados 
quanto a respeito à renda recebida e, portanto, com 
maior propensão à sobre-educação. No que tange ao 

Engenharia Civil apresentam incompatibilidade ho-

Integrando a literatura internacional, com o 
olhar sobre o efeito salarial da incompatibilidade 
vertical (sobre-educação), Gaeta, Lavadera e Pas-
tore (2018) investigam a força de trabalho com 
doutorado, conforme campo de estudo e setor (aca-
dêmico/não  acadêmico). Para tal, estima-se equa-
ção de salário por hora e compara-se os detentores 
de diplomas com excesso de escolaridade com 
aqueles que não são. Os resultados revelam que a 

empregados no setor acadêmico e em empregos 
que fora da área de Pesquisa e Desenvolvimento e 
do setor acadêmico. Ademais, ressalta-se o tama-
nho da penalidade sendo maior entre aqueles no 

em Ciências Sociais e Humanas. Com foco aos 
graduados universitários, segundo Sloane (2014), 
muitos são empregados em postos não exigentes 
de diploma, nos quais suas habilidades não são 

-
cativa e redução na satisfação no trabalho. 

Todavia, é essencial distinguir os constructos 
educação e habilidade, embora sejam fortemente 
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correlatos. Para Flisi et al. (2017), a educação refe-
-

entre países e coortes, para o mesmo nível atingi-
do. Nesse sentido, as habilidades são adquiridas e 
perdidas, ao longo de toda a existência do indiví-
duo, fornecendo, assim, uma medida de competên-

das habilidades, Unni (2016) considera a Índia e 
aponta três categorias de lacunas de habilidades. 
A primeira é a Overeducation e ocorre quando a 
alta educação é usada como dispositivo de triagem 

chamada de Skill Match
de pós-graduação técnica e técnicos não gradua-
dos empregados devido à maior empregabilidade 

Quality Skill Gap. Em 
tal circunstância, há insatisfação dos empregado-

contratados graduados com habilidades técnicas 
ou não técnicas, o que exige despesas de treina-
mento por parte das empresas.

-
Guinness (2015) examinam a relação entre incom-
patibilidades no mercado de trabalho, salários e 

-
ferências, mesmo controladas por gênero e grupos 
de países, permanecem as mesmas, tanto para ove-
reducation, quanto para overskilling. Além disso, 
defende-se que os impactos de ambas as formas de 
incompatibilidade se relacionam à percepção geral 

-

ridas. A pesquisa denota ainda que o descompasso 
de pós-graduação só pode ser aliviado pela evo-
lução dos níveis gerais de qualidade do emprego 
das economias. Outro ponto é que as habilidades 
excedentes em áreas relacionadas ao desempenho 
da produtividade do trabalho realmente elevam os 
níveis de satisfação no trabalho, presumivelmen-

conforto operacional dentro de seu trabalho.

Em suma, diante do aqui exposto, observa-se 
muitos resultados e discussões teóricas sobre a te-

interdisciplinar e com conclusões em sua maioria 
consoantes sobre o ponto de vista dos efeitos ad-
versos dos tipos de incompatibilidades educacio-
nais. Todavia, no que se refere à situação para o 

para a Bahia, não constam estudos, o que converge 
com a importância desse estudo empírico. 

3 METODOLOGIA

Determinados os objetivos desse estudo, ini-

quanto à escolaridade e ocupação setorial, dos 
ocupados urbanos da Bahia, por meio da Análise 

que concerne à análise descritiva, usa-se dados da 
Secretaria de Educação da Bahia; do INEP, Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira; do Censo da Educação Básica e 
Superior de 2014 e da Amostra do Censo Demo-

-

Número de escolas por etapa de ensino
Total de escolas responsáveis por educação infantil, ensinos fundamental e médio, técnico e EJA*-

-educação de Jovens e Adultos

Taxa de analfabetismo

Número de IES

Número de matrículas Porcentagem de indivíduos matriculados em alguma IES

Número de ingressos de graduação

Número de concluintes de graduação

Número de mestres e doutores Total de mestres e doutores, no âmbito nacional e por região

Renda média mensal de acordo com a 
escolaridade

Soma do rendimento médio do trabalho com rendimentos provenientes de outras fontes de acordo 
com a escolaridade possuída pelo indivíduo

Fonte: elaborada pelas autoras.

-
presentatividade da sub e sobre-educação nas ocu-
pações do estado baiano, cujas opções presentes 
na literatura de estimativa levam aos modelos de 

Job Analysis, Realized Matches e Worker Self-
-Assessment. 

-
todo Job Analysis possibilita obter os dados refe-
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rentes à escolaridade requerida para cada ocupação, 

-
minada ocupação. No Brasil, comumente, segue-se 
a CBO. Já o método Realized Matches, conforme 
descreve Reis (2012), considera a média e o des-
vio-padrão dos anos de escolaridade exigidos em 
cada posto de emprego. No instrumental Worker 
Self-Assessement
escolaridade necessária para sua função. 

Na comparação entre os métodos, Hartog 
(2000) considerou o método Job Analysis, concei-
tualmente superior em relação aos demais, assim 

-
-

riáveis (salários, satisfação no trabalho, mobilida-
de e participação em treinamento). No entanto, os 

risco da ocorrência de erros aleatórios na mensu-

das ocupações. Outra limitação é a pouca atuali-

em decorrência da complexidade e dos custos ele-

em conta que a dinâmica do mercado de trabalho 
-

cionais para o desempenho de diversas atividades.

Worker 
Self Assessment e alertam para a possibilidade de 
variações na mensuração da escolaridade exigida 

trabalhador determina o nível de educação neces-
sário para sua ocupação. Em relação ao Realized 
Matches
do desvio padrão, uma série mais ampla de anos 
de estudo é considerada educação requerida, resul-
tando em número menor de trabalhadores classi-

Realized Matches destacando que tal instrumental 
não representa uma medida exógena de educação 
requerida, não permitindo assim a análise intertem-
poral de deslocamentos da demanda de trabalho

Diante do exposto, opta-se aqui pelo método 
Job Analysis -
dade, viabilidade e respaldo na literatura nacional 
empírica, salvo suas limitações. Conforme eluci-

dados da PNAD aos da CBO sobre a ocupação. 

Ambas as bases são de suma importância para 
melhor conhecimento da realidade brasileira da 
população ocupada, de 18 a 65 anos, em 2014, ex-
cluídos os sem remuneração e trabalhadores para 
consumo próprio. Todavia, considerando-se a sua 
magnitude e complexidade de manuseio, usa-se o 
software Stata 12.0. Sobre a CBO-2002, sua es-

principais, 192 subgrupos, 596 grupos de base ou 
famílias ocupacionais e 2.422 ocupações. Ade-

exigida em cada ocupação, considera-se, em cada 
subgrupo ocupacional, a moda dos anos de estudo 

-
dal, extrai-se a média das modas deste intervalo. 

CBO 2002-Grandes Grupos/ Títulos
Nível de 

Competência1

0 Forças Armadas, Policiais e Bombeiros 
Militares

1 Membros superiores do poder público, diri-

empresas e gerentes

4

3 Técnicos de nível médio 3

4 Trabalhadores de serviços administrativos 2

5 Trabalhadores dos serviços, vendedores do 
comércio em lojas e mercados 

2

caça e pesca
2

7 Trabalhadores da produção de bens e serviços 
indústrias 

2

8 Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais

2

9 Trabalhadores de manutenção e reparação 2

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

4.1 Cenário Educacional da região Nordeste

Diante do objetivo de mensuração da represen-
tatividade dos fenômenos de sobre e subeducação 
no mercado de trabalho do estado da Bahia, torna-
-se oportuno, inicialmente, apresentar e analisar as 
informações sobre a estrutura educacional da região 
Nordeste. Neste contexto, busca-se expor dados ca-
tegóricos do sistema educacional e de emprego, refe-
rentes ao estado da Bahia, os quais são comparados 
com a região Nordeste e com o Brasil, na atualidade.

A primeira observação trata da existência de 
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rurais da Bahia, sendo cerca de 67% municipais 
e 32% privadas (Tabela 1), segundo os dados do 
Censo da Educação Básica para o ano de 2015. No 

iniciais do ensino fundamental, a maior represen-
tatividade é das escolas municipais, cuja propor-
ção é de respectivamente, a 82,92% e 85,47% do 

responsabilidade dada aos municípios pelo ensino 
básico. Apenas no ensino médio, esse cenário se 

-
vel de ensino. Já a responsabilidade pela educação 
de jovens e adultos (EJA) é atribuída ao município, 
esfera com maior número de escolas, 72% do total.

Tabela 1 – Número de escolas por etapa e modalidade de ensino, Bahia, 2015

Esferas Creches Pré-escola
Ensino Fundamental

Anos iniciais
Ensino Fundamental Ensino 

médio técnico EJA
Federal - - - 1 26 61 7

Estadual 1 21 53 649 1.088 381 885

Municipal 3.069 10.118 11.884 2.868 41 39 3.319

Privada 1.456 2.063 1.967 869 420 155 28

Total 4.526 12.202 13.904 4.387 1.575 636 4.239

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados do INEP- Censo Da Educação Básica 2015. 
Nota: EJA = Educação de Jovens e Adultos

É interessante observar também o nível de anal-
fabetismo da população brasileira, o qual, segundo 
dados da PNAD (2012-2014), revela que, entre as 
pessoas com 15 anos ou mais de idade, 8,3% da 
amostra enfrentam este obstáculo em 2014 (Figura 
1). De forma adversa, a região que apresentou eleva-
do nível e acima do nível nacional é a Nordeste, com 
16,6% dos entrevistados declarando-se analfabetos. 
No caso da Bahia, no período, a média é de 13%. 

No que concerne ao total de Instituições de 
Ensino Superior (IES), no triênio de 2012 a 2014, 
tem-se 2.416; 2.391 e 2.368 instituições na sequ-
ência temporal. Ademais, estão na região Nordeste 
em torno de 20% das unidades, número inferior 
comparado a outras regiões do país. Outra ressalva 

é a representatividade das instituições particulares, 
sendo quase 88% contra percentual próximo de 
12% para instituições públicas.

-
ção de instituições superiores de ensino na região 
Nordeste. A Bahia possui a maior participação en-
tre os estados da região, com 119 unidades, com 
predominância de instituições privadas (90% do 
total). Outra observação é sobre a redução do total 
de instituições, desde 2012, para o Brasil, de 2.416 
unidades para 2.368. Todavia, esse cenário se mo-

especial, o estado da Bahia, cujo crescimento em 
relação ao número de instituições é do total de 116 
unidades, no ano de 2012, para 119, no ano de 2014. 

Figura 1 – Taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais de idade (%), Grandes Regiões, Brasil, 
2012-2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir de dados da PNAD (2012-2014).
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A respeito da representatividade de categorias 
administrativas, no período analisado, nota-se na re-
gião Nordeste o acréscimo de uma instituição federal 
anualmente. No que se refere às instituições estadual 
e municipal, ambas sofrem redução de número. Já 
as instituições privadas contaram com sete institui-
ções adicionais, de 2013 para 2014. Outro destaque 

municipais, em sua totalidade no estado do Pernam-
buco, com 23 unidades, inexistindo em outros esta-
dos da região Nordeste. A seguir, a Figura 2 trata do 
número de matrículas efetuadas, conforme o estabe-
lecimento de ensino para a região do Nordeste. 

Tabela 2 – Número de instituições de educação su-
perior por categoria administrativa, Bra-
sil e estados do Nordeste, 2012-2014

Unidade/ 
Esfera

Total Federal Estadual Municipal Privada

Ano 2012

Brasil 2.416 103 116 85 2.112

Nordeste 444 26 16 23 379

Bahia 116 4 4 - 108

Sergipe 16 2 - - 14

Alagoas 30 2 2 - 26

Pernambuco 96 5 1 23 67

Paraíba 37 3 1 - 33

Rio Grande 
do Norte

24 3 2 - 19

Ceará 54 3 3 - 48

Piauí 39 2 1 - 36

Maranhão 32 2 2 - 28

Ano 2013

Brasil 2.391 106 119 76 2.090

Nordeste 446 28 16 24 378

Bahia 118 5 4 - 109

Sergipe 16 2 - - 14

Alagoas 27 2 2 - 23

Pernambuco 98 5 1 24 68

Paraíba 36 3 1 - 32

Rio Grande 
do Norte

25 3 2 - 20

Ceará 54 4 3 - 47

Piauí 39 2 1 - 36

Maranhão 33 2 2 - 29

Ano 2014

Brasil 2.368 107 118 73 2.070

Nordeste 452 29 15 23 385

Bahia 119 6 4 - 109

Sergipe 17 2 - - 15

Alagoas 27 2 2 - 23

Pernambuco 99 5 1 23 70

Paraíba 37 3 1 - 33

Rio Grande 
do Norte

28 3 2 - 23

Ceará 53 4 3 - 46

Piauí 39 2 1 - 36

Maranhão 33 2 1 - 30

Fonte: Adaptação do Censo da Educação Superior-INEP (2016). 

A priori, o que se observa é que as faculdades re-
presentam 86% do total, e o percentual de matrícu-

universidades não possuam tanta representatividade 
em número, as mesmas detêm próximo de 50% do 

-

inserção de alunos de diferentes níveis de renda, com 
a oferta de bolsas de estudos e programas de cotas.

Figura 2 – Percentual do número de matrículas e 
de instituições de ensino, por tipo de 
estabelecimento de educação, região 
Nordeste, Brasil, 2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos dados do Censo da Edu-
cação Superior-INEP (2014). 

Também observa-se que a quantidade de matrí-
culas na região Nordeste obteve crescimento anu-
al de 91.368 matrículas, tal como visto na Bahia, 

-

7.366 pessoas.
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Tabela 3 – Número de matrículas, ingressos e con-
cluintes de graduação presencial, Brasil 

Curso de Graduação Presencial

Ano Região Matrículas Ingressos Concluintes

2013

Total 6.152.405 2.227.545 829.938

Norte 423.565 135.416 53.357

Nordeste 1.287.552 425.104 149.370

Sudeste 2.903.089 1.109.126 418.513

Sul 962.684 331.619 131.159

Centro-Oeste 575.515 226.280 77.539

2014

Total 6.486.171 2.383.110 837.304

Norte 450.844 150.231 56.786

Nordeste 1.378.920 462.963 154.726

Sudeste 3.048.811 1.189.204 410.939

Sul 995.669 345.460 135.579

Centro-Oeste 611.927 235.252 79.274

Fonte: Adaptado de Censo da Educação Superior-INEP (2016).

-
formações dos níveis educacionais para a região 
Nordeste e Bahia. Inicialmente, comparam-se os 
dados da Bahia aos do Brasil, e percebe-se que o 
estado possui elevado número de pessoas auto-
declaradas como sem instrução, ou com o ensino 
fundamental incompleto: 58,96% da amostra, pró-

porcentagem de indivíduos com ensino superior 
completo, a maior participação cabe às mulheres 
na região Nordeste (3,08%), enquanto, na Bahia, 
o peso relativo é de 2,77%. São evidências con-
soantes à, baixa escolaridade na região Nordeste 
e na Bahia, e ao desenvolvimento tardio da região 
como um todo em relação a outras do Brasil.

região Nordeste e Bahia, 2010
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A seguir, a Figura 4 permite avaliar a distribui-
ção de indivíduos de 25 a 65 anos de idade com 
mestrado e doutorado no Nordeste. Observa-se 

-
sionais com tal nível educacional está na Bahia: 
17.842 mestres e 6.715 doutores. Já o segundo es-

tado no ranking é Pernambuco, com 14.296 mes-
tres e 5.237 doutores. Uma explicação para que 
esses estados da região Nordeste ocupem as me-
lhores posições nessa etapa de ensino é o fato de 
que nessas unidades federativas está a maior parte 
das instituições de ensino superior. 

Figura 4 – Número de mestres e doutores na faixa etária entre 25 e 65 anos de idade, por estados da região 
Nordeste, Brasil, 2010

A Figura 5 trata da distribuição dos indivíduos 
ocupados por anos de estudos, no Brasil, no Nor-
deste e Bahia, entre 2012 e 2014. Nota-se que a 
porcentagem da população com menos de um ano 
de estudo, no Nordeste e na Bahia, são bem eleva-
das, e em torno de 13%. No Brasil, essa porcen-
tagem é em torno de 6,61%. A situação é oposta 

estudo, sendo que da amostra observada cerca de 
50% apresenta esse nível de ensino no âmbito na-
cional. Na região Nordeste e na Bahia, a represen-
tatividade da população com tal número de anos de 
estudo é de 40% da amostra observada. 

Já a parcela de pessoas ocupadas com oito a 

17,22%, para o Nordeste, em torno de 15,28%, e, 
para a Bahia 14,19%. No entanto, em 2013, esse 

-
bora na região Nordeste e Bahia o índice tenha se 
elevado, respectivamente, 15,32% e 14,51%. 

No último ano (2014), esses valores para o Bra-

mantendo-se para a região Nordeste em 15,32%, e 
para a Bahia, em 14,24%. Também observa-se que 
o maior índice de ocupação para Nordeste e Bahia, 

de estudo, correspondendo em torno de 40% e, 
para o Brasil, em média, a 50% da amostra. 
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Figura 5 – Pessoas com 15 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, Brasil, Nordeste e 
Bahia, segundo os grupos de anos de estudos, 2012-2014 (Mil pessoas)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 

De modo geral, há representatividade de insti-
tuições particulares de ensino superior, tanto para 
o Brasil, quanto para a região Nordeste. No Nor-
deste, esse valor elevou-se na contramão da queda 
nacional de 2.112 instituições para 2.070. Diante 
do cenário encontrado, a pode-se elencar o Progra-
ma de Apoio a Planos de Reestruturação e Expan-
são das Universidades Federais (Reuni), que optou 
por fortalecer o ensino superior exclusivamente no 
estado da Bahia, gerando uma situação contrária 
quando se analisa o Brasil como um todo.

A maior concentração de IES na região Nor-
deste encontra-se no estado baiano, que possui 
seis instituições federais, quatro estaduais e 109 
da rede privada. Sobre as matrículas na região 
Nordeste, apesar da grande representatividade por 
parte das faculdades, o número em universidades 
é em torno de 49%. Ademais, apesar do número 
expressivo de matrículas no ensino superior, há 
grande evasão escolar, e consequente redução no 
montante de concluintes.

No que concerne ao nível de escolaridade do 
brasileiro, dos 23,54% concluintes do ensino mé-
dio cerca de 7,46% são do ensino superior. No en-
tanto, apenas 0,32% possuem mestrado e 0,12% 
chegam a concluir o doutorado. Ocupando o tercei-
ro lugar, no que se trata do contingente de mestres e 
doutores, a região Nordeste possui 72.967 mestres 

e 26.361 doutores, estando em maior representati-
vidade no estado da Bahia, conforme esperado.

4.2 Representatividade da Subeducação, 
Adequação e Sobre-educação na Bahia 
em 2014

A seguir, são discutidos os resultados obtidos, 
a partir do uso do método de Job Analysis. A pro-
posta é estimar a parcela da população baiana de 
sobre-educados, adequados e subeducados, em 
2014. De forma complementar, desagrega-se tais 
fenômenos, segundo características socioeconô-
micas de idade, gênero e raça e escolaridade. Os 
dados compreendem a amostra de 11.217 pessoas 
ocupadas, de 18 a 65 anos de idade, conforme da-
dos da PNAD de 2014.

Inicialmente, na Bahia, a Tabela 4 indica maior 
representatividade de homens (56, 84%), enquanto a 
parcela feminina é de 43,15% da amostra, que con-
cerne à raça, na Bahia, há grande destaque de pes-
soas autodeclaradas pardas (54%), sendo 17,76% 
brancos, 27,43% pretos, sendo de apenas 0,16% 

-
cional, a maior representatividade entre os baianos é 
daqueles com 11 a 14 anos de estudos - 43,62%. Já 
a mão de obra ocupada com idade de 31 a 34 anos 
detém o maior peso populacional (12,72%).
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Tabela 4 – Distribuição dos indivíduos por sexo, 
raça, idade e escolaridade, Bahia, 2014

Variável População

Gênero

Feminino 4.841

Masculino 6.376

Raça

Branca 1.993

Preta 3.077

Amarela 18

Parda 6.082

Indígena 47

Grupos de idade

19 a 22 anos 884

23 a 26 anos 1.003

27 a 30 anos 1.308

31 a 34 anos 1.399

35 a 38 anos 1.258

39 a 42 anos 1.176

43 a 45 anos 1.026

47 a 50 anos 961

51 a 54 anos 812

55 a 58 anos 618

59 a 62 anos 416

63 a 64 anos 135

Anos de estudo

1 a 3 anos 857

4 a 7 anos 2.005

8 a 10 anos 1.702

11 a 14 anos 4.655

15 ou mais anos 1.451

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 

-
laridade necessária para as ocupações e a escola-
ridade do trabalhador, 39,03% da população baia-

como sobre-educados e 39,92% na condição de 
adequados. Correlacionando tais características 
ao gênero, observa-se, na Figura 6, que, do total 
de homens (6.376), 2.629 são subeducados, 1.559 
são sobre-educados e 2.188 adequados. Do mesmo 
modo, analisando-se o gênero feminino (4.841), 

-
quanto as subeducadas são compreendem 1.750 
trabalhadoras e as sobre-educadas são 801 do total. 
Evidencia-se, pois, que a amostra total do estado 
da Bahia revela 4.379 indivíduos com escolarida-
de abaixo do necessário para o cargo exercido, en-
quanto 2.360 pessoas possuem escolaridade acima 
da requerida pelo posto de emprego. De forma po-
sitiva, 4.478 indivíduos estão devidamente ocupa-
dos, considerando o mismatch educacional.

Figura 6 – Distribuição de subeducação, sobre-
-educação e adequação, por gênero, na 
Bahia, 2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 

A seguir, a Figura 7 permite a comparação in-
tra e entre gêneros. A primeira observação é de que 
23,43% dos homens e 15,60% das mulheres são su-
beducados. No entanto, apenas para o sexo masculi-
no, esse número representa a maioria. Analisando-se 
a sobre-educação, a parcela de destaque é de homens, 

das mulheres ocupam cargos demandantes de quali-

a população adequada, nota-se pouca diferença, pois 
as mulheres revelam relativa maior nível de adequa-
ção (20,41%) em relação aos homens (19,50%).

Posteriormente, busca-se, a partir da amostra 
de 11.217 indivíduos residentes da Bahia, avaliar a 
condição racial (Figura 8). Observa-se que a raça 
que se apresenta em maior número é a parda, com 
6.082 indivíduos, sendo que deste total 2.393 des-
tes são subeducados, 1.286 sobre-educados e 2.403 

-
ducados somam 1.327 indivíduos, sendo os sobre-
-educados representados por 540 pessoas e os ade-

branca indica os seguintes números: 632 indivíduos 
subeducados, 519 sobre-educados e 842 adequados. 

Figura 7 – Distribuição relativa de subeducados, 
sobre-educados e adequados, a partir 
de análise intragênero, Bahia, 2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 
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Figura 8 – Número de subeducados, sobre-edu-
cados e adequados, a partir de análise 
intrarracial, Bahia, 2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 

De modo complementar, segue a distribuição 
percentual de subeducados, sobre-educados e ade-
quados por raças (Figura 9). A parcela de indiví-
duos em cargos exigentes de escolaridade abaixo 
da possuída pela mão de obra cabe, em sua maior 
parte, aos indivíduos amarelos (27,77% de sobre-
-educados). Em segundo lugar, têm-se os brancos 
(26,04%), seguidos dos indígenas (21,27%), par-

A maior representatividade de subeducação é vis-
ta entre a população amarela baiana, com 55,56%. As 
demais raças seguem a seguinte distribuição: negros 
(43,12%), pardos (39,34%), indígenas (36,17%). 
Já representando o menor nível têm-se os brancos 

maior parcela cabe à raça indígena com 42,55% do 
total, seguida dos brancos (42,24%), e posteriormen-
te, dos pardos, negros e amarelos, com porcentagens 
de 39,51%, 39,15% e 16,67%, respectivamente.

Figura 9 – Distribuição percentual de subeducados, sobre-educados e adequados por raça na Bahia, 2014

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 

Na observação por anos de estudo da mão de 
obra, a Tabela 5 indica, primeiramente, que indiví-
duos com 1 a 3 anos de estudos retratam 12,26% do 
total da população no ano de 2014, sendo que, neste 
grupo, nota-se a maior ocorrência absoluta de sube-
ducados (808 pessoas). Todavia, a parcela maior de 
subeducados está no grupo de 8 a 10 anos de estudo, 

cujo total é de 1.490 indivíduos. Já a maior ocor-
rência de sobre-educados e adequados se encontra 
entre os indivíduos com idade de 11 a 14 anos de es-

-
tivas para tal cenário a relação direta entre elevação 
dos anos de estudos e nível de adequação em termos 

Tabela 5 – Distribuição percentual de subeducação, sobre-educação e adequação por escolaridade, Bahia, 2014

Anos de estudo Participação relativa Subeducados Sobre-educados Adequados

1 a 3 anos 12,26 % 808 198 370

4 a 7 anos 17,87 % 1.470 530 5

8 a 10 anos 15,17 % 1.490 212 -

11 a 14 anos 41,49 % 543 725 3.387

15 anos ou mais 13,18 % 68 695 716

Fonte: elaborada pelas autoras a partir da PNAD (2014). 
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Ainda, discutindo-se a questão racial, nota-se 
maior existência de indivíduos autodeclarados 
pardos e negros, no estado baiano, sendo os per-
centuais de 54,22% e 27,43%, respectivamente. 
O nível de subeducados para os indivíduos pardos 
é de 39,34%, enquanto entre os sobre-educados é 
peso relativo cai para 21,14% e é relativamente 
próximo para os adequados: 39,51%. Já para os 
negros, a distribuição percentual segue assim: 
43,12% são adequados, 39,32% são subeducados 
e 17,54% se apresentam como sobre-educados, a 
partir do método usado. 

(2008) inferem que, no ano 2000, o nível mais ele-
vado de sobre-educação é visto entre as mulheres 
brasileiras. No entanto, este cenário é diferente, ao 
se observar o estado da Bahia, unidade federativa 
em que a maior parcela das mulheres encontra-se 
em empregos de demanda de educação equivalen-
te à detida pela mão de obra feminina (47% do to-
tal). No caso da comparação ao Nordeste, Hermeto 

é em sua maioria subeducada. Este cenário é um 
pouco distinto do presente na Bahia, estado com 
parcela próxima de adequados e subeducados, 
com apenas 20% em condição de sobreeducados.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na busca de conhecer o mercado de trabalho da 
Bahia, nesse estudo, buscou-se observar a situação 
da mão de obra ocupada no setor urbano em idade 
economicamente ativa no que confere à compati-
bilidade educacional, ou seja, na comparação do 
nível de instrução do trabalhador e do demandado 
em seu emprego. 

Do ponto de vista do retrato da estrutura edu-
cacional estadual, observa-se, na Bahia, que o nú-
mero de instituições de ensino federais se elevou 
no triênio observado, o que resultou em maior 
oportunidade de inserção em instituição superior 
de ensino para a população local. Além disso, o 
número de matrículas e de concluintes, para os 
cursos superiores, cresceu consideravelmente para 
a região Nordeste. Outro ponto relevante é a taxa 
de analfabetismo que, para a região Nordeste em 
relação a outras regiões, é o mais alto, apesar de 
sua queda, entre 2012 e 2014, um dos resultados 
do maior número de escolas públicas na região.

Avaliando-se a titulação de mestre e doutor, no 
Nordeste, a maior concentração de indivíduos, en-
tre 25 e 65 anos de idade, está na Bahia (17.842 
mestres e 6.715 doutores). Esse panorama está 
diretamente ligado ao fato de a maior parte das 
instituições de ensino superior ter suas sedes nesta 

-
divíduos ocupados por anos de estudo, em 2014, o 

Em relação à sobre-educação, subeducação e 
-

proporção muito próxima à da parcela de subeduca-
dos (39,03%). Ao contrário de resultados para ou-
tros estados e regiões, com exceção do inferido para 
o Nordeste, a parcela de sobreeducados é de apenas 
21,04%. Do ponto de vista do gênero, há predomi-
nância dos homens entre os sobre-educados (66%) 
e subeducados (60%) e 51% da mão de obra femini-

análise intragênero, os resultados apontaram que, 
entre os homens, prevalece a subeducação (41%) e, 
entre as mulheres, a adequação (47%).

A exemplo do maior acesso ao ensino básico e 
superior em economias desenvolvidas e em desen-
volvimento é crescente a parcela de indivíduos em 
postos requerentes de escolaridade inferior à pos-
suída pelos mesmos. No entanto, isso não se apli-
ca ao Nordeste e ao estado da Bahia, espaços com 
trajetória educacional e de desenvolvimento ainda 
em evolução, com atraso relativo em aspectos im-
portantes, nesse contexto. Considerando as políti-
cas locais e nacionais de acesso ao ensino superior, 
da primeira década do século XXI, a expectativa é 
de crescimento da parcela de sobreeducados, cer-
tamente. Tem-se, portanto, a necessidade de inves-
tigações em forma de painel para melhor contex-

e na base educacional da economia baiana, princi-
palmente, levando-se em consideração o contexto 
de crise econômica nacional e política desde 2014. 
Fica aqui, portanto, a sugestão de estudos futuros 
com tal abrangência temporal e com possibilida-
de de comparações inter-regionais. No entanto, o 
mérito dessa pesquisa é de contribuição empírica, 

informações de suas instituições de ensino e do 
estoque de capital humano. Ressalta-se, além dis-
so, o uso do software estatístico Stata como fer-
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interesse da base de dados grande e complexa para 
manipulação da PNAD.
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